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INTRODUÇÃO 


Em declaração de propósitos, num de seus primeiros arti- 
gos teóricos, dizia René Wellek: “Temos em mente (...) o escla- 
recimento de (...) problemas teóricos que só podem ser 
resolvidos em base filosófica (isto é, conceitual). A clareza nos 
problemas metodológicos deverá influenciar a orientação de pes- 
quisas futuras.” Assim, em 1936, quando as tendências moder- 
nas da crítica mal haviam sido reconhecidas ou nomeadas, já 
René Wellek se preocupava com os perigos que ameaçavam os 
numerosos métodos de estudo literário que vinham então apa- 
recendo, em reação às atitudes críticas do século XIX e começos 
do século XX. Os perigos eram muitos, mas a ameaça comum 
era que a inevitável confusão resultante do desenvolvimento 
quase simultâneo de movimentos muito separados geografica- 
mente e circunscritos por fronteiras nacionais, para não mencio- 
nar as lingüisticas, levaria a uma “verdadeira Torre de Babel”. 
Nessa confusão havia uma possibilidade real de que o malogro 
na definição de conceitos básicos pudesse viciar o trabalho dos 
novos estudos literários. Por isso René Wellek tratou de formu- 
lar ideais conceituais precisos para o estudo literário. Em 
vista das numerosas ramificações da literatura e do estudo lite- 
rário, esses ideais teriam de ser definidos individualmente. Uma 
vez formulados, interagiriam continuamente nas metas práticas 
do estudo literário a fim de abrir o caminho para uma compre- 
ensão cabal do significado e dos valores da literatura. 


O resultado inicial dos esforços de René Wellek, no sentido 
de formular ideais conceituais para o estudo da literatura em 
grande e sistemática escala, foi o livro que escreveu com Austin 
Warren, Teoria da Literatura. Neste, num desenvolvimento ca- 
pítulo a capítulo, as três disciplinas centrais do estudo da litera- 
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tura — a teoria literária, a crítica e a história — estão definidas 
e unidas para explicar os muitos aspectos das obras literárias e 
de seu estudo. Questões práticas são estudadas em conjunção 
com problemas teóricos, cujos antecedentes remontam pelo me- 
nos até a Poética de Aristóteles. Examina-se a literatura em 
relação a seu próprio mundo, em relação às outras artes e ciên- 
cias e em relação à sociedade em geral. Os aspectos componentes 
da forma literária, por exemplo, métrica, ritmo, imagem, símbolo, 
artifícios retóricos, são discutidos juntamente com os métodos 
de estudo literário que se utilizam desses aspectos formais como 
base para a análise crítica. Estuda-se profundamente o modo 
de existência de uma obra literária. Tais são as grandes ques- 
tões propostas na Teoria da Literatura, questões particularmente 
relevantes para a própria obra literária. 


No presente trabalho, o Professor Wellek ocupa-se especi- 
ficamente dos métodos de estudo das obras literárias. Se quiser- 
mos justificar o ponto de vista destes ensaios, encontraremos a 
justificação na sua finalidade: assegurar uma base firme para 
a compreensão plena da literatura imaginativa. Para tal fim, 
cada ensaio coloca como seu objetivo o desenvolvimento de um 
conceito que contribuirá para a melhor compreensão da obra 
literária. Neste sentido vemos que os métodos adotados na 
redação da Teoria da Literatura desempenharam um papel im- 
portante na criação dos presentes ensaios, isto é, cada artigo tem 
uma forte base teórica que postula um objetivo ideal a ser atin- 
gido por aquele aspecto do estudo literário dentro do campo 
do ensaio particular. A justificação do ideal, sua pertinência, é 
sempre medida em termos de eficácia para a explicação do 
aspecto da literatura em discussão. Mas René Wellek não apela 
somente para as obras criativas em si mesmas, a fim de demons- 
trar a propriedade dos ideais formulados nos ensaios. Fazé-lo, 
seria ignorar os resultados obtidos por outros críticos e só au- 
mentaria a confusão de vozes, já nocivas ao estudo da literatura. 
Fiel aos princípios orientadores contidos na declaração inicial, 
René Wellek empreende o exame analítico da obra realizado por 
outros estudiosos como parte básica de seu próprio método de 
abordagem das questões discutidas. Deste modo, ele consegue 
não só definir as metas ideais a serem atingidas pelos novos mé- 
todos da crítica, mas também mostrar onde esses novos métodos 
atingiram com pleno êxito seus objetivos e onde fracassaram. Dai 
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poder-se atribuir ao Sr. Wellek o mérito de ter trazido alguma 
ordem à massa das novas tendências da Crítica, agrupando-as de 
acordo com influências formativas e com similaridades e eficácia 
de método. Aqui vemos a transição do ponto de vista da Teoria 
da Literatura para o utilizado com tanta eficácia em Uma His- 
tória da Crítica Moderna. 


Como todos os ensaios foram escritos com o mesmo prin- 
cípio unificador e com o mesmo objetivo em mente, eles man- 
têm uma unidade coerente de propósito. Não obstante, não 
foram todos escritos na mesma ocasião nem mesmo na ordem 
em que aparecem aqui. Representam, antes, os resultados de 
intensa concentração, durante os últimos dezoito anos, sobre os 
problemas específicos que as disciplinas da teoria, da crítica e 
da história literária tiveram de enfrentar e devem resolver, se 
quiserem realizar sua potencialidade. O problema mais consis- 
tente discernido pelo Professor Wellek foi o fracasso de parte 
dos estudos literários em atingir uma consciência geral e com- 
pleta dos conceitos básicos em que deveriam alicerçar-se 
as três disciplinas, conceitos a partir dos quais deveriam ser 
formuladas as questões básicas a serem propostas às obras lite- 
rárias. Por isso, os dois primeiros ensaios, “Teoria, Crítica e 
História Literária” e “O Termo e o Conceito de Crítica Literária” 
tratam da terminologia e das funções das disciplinas que com- 
põem o campo dos estudos literários. “Teoria, Crítica e His- 
tória Literária” combate especificamente as tentativas recentes de 
apagar as distinções básicas entre essas áreas, distinções das quais 
depende a estrutura fundamental de todo o campo. “O Termo e o 
Conceito de Crítica Literária” oferece uma consideração histórica 
e uma definição válida de crítica. Do mesmo modo “O Conceito 
de Evolução em História Literária” propõe-se definir problemas 
de metodologia dentro de uma das áreas básicas dos estudos 
literários. O grande problema atual da história literária, tal como 
o vê o Sr. Wellek, é a necessidade de “um moderno conceito de 
tempo, não segundo a cronologia métrica do calendário e da 
ciência física, mas segundo uma interpenetração da ordem causal 
na experiência e na memória”. O estudo da história literária 
divorciado dos julgamentos de valor, levado a efeito pela crítica, 
é inconcebível, como mostra Wellek. 


Em “Os Conceitos de Forma e Estrutura na Crítica do Século 
XX” volta a examinar os dois métodos estruturais de analisar 
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obras literárias largamente usados neste século. Os termos “for- 
ma” e “estrutura” têm sido usados tão livremente pelos seus 
variados grupos de críticos que chegaram até a ser empregados 
de maneira confusa e conflitante. René Wellek esclarece aqui os 
vários usos, dispondo-os numa ordem de algum modo relacio- 
nada com as várias escolas que usam os termos; depois analisa 
o bom emprego deles em recentes estudos literários. Finalmente, 
apresenta um meio positivo de escolher os melhores conceitos 
de “estrutura” para fins de crítica. Este artigo serve de tran- 
sição para os três ensaios que compõem a parte central do livro, 
ensaios que tratam de problemas específicos de periodização prá- 
tica. Os ensaios, “O Conceito de Barroco na Cultura Literária”, 
“O Conceito de Romantismo em História Literária”, “O Conceito 
de Realismo na Cultura Literária”, são simultaneamente, uma re- 
visão de tentativas anteriores de caracterizar obras daqueles pe- 
ríodos e ao mesmo tempo um resumo dos ideais conceituais que 
devem estar na base de tentativas futuras, para serem mais bem- 
-sucedidas. Reforçando a interação de disciplinas traçada no pri- 
meiro ensaio, o Sr. Wellek mostra nestes artigos que a periodi- 
zação bem-sucedida é impossível, enquanto a teoria, a crítica e 
a história literária não forem utilizadas simultaneamente, para 
definir a essência da literatura dum determinado período. O 
impacto desses três artigos, e especialmente o dos estudos do 
Barroco e do Romantismo, disponíveis há muito mais tempo, 
foi tal que provocou um reexame geral dos problemas suscitados 
nos estudos. Toda a questão da periodização, libertada dos prin- 
cípios puramente mecanicistas, característicos de atitudes mais 
antigas combatidas pelo Sr. Wellek, assumiu agora nova vitali- 
dade, baseada em sua associação com aspectos imanentes do 
trabalho individual tais como estilo e ideologia. A fim de tomar 
conhecimento do trabalho realizado desde que os artigos sobre 
o Barroco e o Romantismo foram originariamente publicados, o 
Professor Wellek escreveu pós-escritos para eles. O pós-escrito 
do Barroco não tenta passar em revista as muitas centenas de 
artigos publicados desde 1946, mas procura sugerir as partes 
em que o artigo original foi corrigido e aponta os novos proble- 
mas suscitados. O que nos impressiona de modo particular é 
quanto os recentes estudos têm tentado utilizar os conceitos emi- 
tidos no estudo original do Sr. Wellek. “Reexame do Romantis- 
mo” é uma reafirmação sempre a propósito de suas opiniões 
sobre a questão de periodização em geral e da situação particular 
em face do período romântico. 
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“A Revolta Contra o Positivismo na Recente Cultura Li- 
terária Européia” faz uma transição para questões mais amplas 
— não de definição crítica, como nos primeiros ensaios, mas de 


praticado no fim do século XIX e começos do século XX. “Á 
Crise da Literatura Comparada” e “Cultura Literária Americana” 
analisam falhas específicas na orientação da literatura comparada 
como uma disciplina em um caso e de escolas graduadas no 
outro. A má orientação da literatura comparada interessa par- 
ticularmente aos estudos literários, porque é na literatura com- 
parada que a liberdade de exigências específicas e de limites, 
impostos pelas fronteiras das línguas, deveria encontrar-se para 
responder às questões mais gerais de teoria literária. De maneira 
semelhante, a falta de liberdade e vitalidade nos curriculos dos 
cursos universitários é de máxima importância, porque é através 
desses cursos que nossos eruditos recebem seu primeiro treina- 
mento profissional. A influência formativa sobre esses futuros 
pesquisadores é particularmente crucial na determinação, como 
afirma Wellek, de nosso êxito em atingir conhecimento mais 
relevante e mais crítico”. 


“Filosofia e Crítica Americana de Após-Guerra”, um dos 
três capítulos não publicados anteriormente, representa nova 
abordagem do Professor Wellek do problema de impor ordem 
ao caos das vozes da crítica. Neste ensaio examina ele as recentes 
tendências da crítica americana quanto à sua subjacente orienta- 
ção filosófica. Ele “aborda a história da filosofia ocidental em 
seus principais representantes e correntes — Platão, Aristóteles, 
o Tomismo, o Empirismo inglês, Kant, Schelling, Hegel, etc. — 
em sua ordem cronológica e indaga até onde os recentes críticos 
norte-americanos professam obediência a qualquer deles”. Esse 
artigo tenta realizar o que o Sr. Wellek chama uma “perspectiva 
por incongruidade”, suscitando questões no próprio âmago da 
crítica norte-americana. 


“As Principais Tendências da Crítica no Século XX” oferece 
um resumo final, segundo as linhas da História da Crítica Mo- 
derna, das principais correntes da crítica literária contemporânea, 
mostrando a necessidade, dentro deste campo, de um esforço co- 
mum para obter um grau maior de conhecimento dos princípios 
conceituais demonstrados nos ensaios precedentes. 
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Tais são, pois, o propósito e a estrutura do livro. Os arti- 
gos anteriormente publicados são, na sua maior parte, apresen- 
tados na forma em que originariamente apareceram. Fizeram-se 
revisões bibliográficas e foram retificadas algumas reflexões, ne- 
cessárias por causa dos trabalhos realizados desde que os artigos 
apareceram pela primeira vez. É sumamente apropriado que 
estes ensaios, impressionantes testemunhos da enorme contribui- 
ção de René Wellek, não somente nos Estados Unidos, mas 
através de traduções, em outros países, saiam a público em tempo 
para seu sexagésimo aniversário a 22 de agosto de 1963. 


STEPHEN G. NICHOLS, Jr. 


New Haven, Connecticut 
31 de dezembro de 1962 
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TEORIA, CRÍTICA 
E HISTÓRIA LITERÁRIA 


Em Teoria da Literatura! procurei manter as distinções 
entre certos ramos principais dos estudos literários. Eu afirmei: 
“Há, em primeiro lugar, distintamente, uma visão da literatura 
como ordem simultânea e uma visão da literatura que a consi- 
dera primordialmente como uma série de obras arranjadas em 
ordem cronológica e partes integrantes do processo histórico. 
Há, depois, uma distinção entre o estudo dos princípios e cri- 
térios literários e o estudo das obras de arte literária concretas, 
quer as estudemos isoladamente, quer em séries cronológicas.” 


“Teoria literária” é o estudo dos princípios da literatura, 
de suas categorias, critérios, e assim por diante, ao passo que os 
estudos de obras de arte concretas são “crítica literária” (pri- 
mordialmente estática em abordagem), ou “história literária”. 
A “crítica literária” é, sem dúvida, frequentemente usada de tal 
modo que inclui a teoria literária. ? Defendi a necessidade de 
uma colaboração entre as três disciplinas: “Acham-se tão implí- 
citas umas nas outras que tornam inconcebível a teoria literária 
sem crítica ou história, ou a crítica sem a tevria ou história, ou 
a história sem teoria e crítica”, e concluí, um tanto ingenuamente, 
que “estas distinções são bastante evidentes e geralmente acei- 
tas” (pp. 30-31). 


Desde que estas páginas foram escritas, fizeram-se muitas 
tentativas no sentido de apagar essas distinções ou torná-las 
exigências mais ou menos totalitárias para alguma dessas disci- 


1. René Wellek e Austin Warren, Theory of Literature (Nova 
York, 1949). 

2. Usei o termo assim largamente em minha History of Moders 
Criticism (New Haven, 1955). 
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plinas: dizia-se por exemplo, que só há história ou apenas crítica, 
ou apenas teoria, ou pelo menos, reduzia-se o trio a duo, afirman- 
do-se que há apenas teoria e história ou apenas crítica e história. 
Grande parte desse debate é puramente verbal: um exemplo 
da incrível confusão de línguas, a verdadeira Torre de Babel que 
me parece uma das mais ominosas características de nossa civili- 
zação. Não vale a pena tentar desfazer essas confusões, uma vez 
que não provocam problemas reais. As diferenças de termino- 
logia são inevitáveis, especialmente se levamos em consideração 
as diferentes associações e alcance de tais termos nas principais 
línguas européias. Por exemplo, o termo Literaturwissenschaft 
manteve em alemão seu antigo significado de conhecimento sis- 
temático. Mas eu tentaria defender o termo “teoria literária” 
como preferível a “ciência da literatura”, porque “ciência” apli- 
ca-se mais à ciência natural e sugere emulação dos métodos e 
exigências das ciências naturais, o que parece, em estudos lite- 
rários, imprudente, sujeito a erros. “Ciência literária” como pos- 
sível tradução ou alternativa para “Literaturwissenschaft” parece 
também desaconselhável, uma vez que parece excluir crítica, 
avaliação, especulação. Um “erudito” deixou de ser aquele ho- 
mem de todos conhecimentos e sabedoria como queria Emerson 
fosse o erudito norte-americano. “Teoria literária” é também 
preferível a “poética”, uma vez que o termo “poesia” está ainda 
restrito a verso e não assumiu o amplo significado do alemão 
Dichtung (Poesia). “Poética” parece excluir a teoria de formas 
como o romance ou o ensaio e sugere poética preceptiva: con- 
junto de princípios que os poetas devem seguir obrigatoriamente. 


Não quero escrever aqui exaustivamente a história do termo 
“crítica”, pois esta constitui propriamente o tema do segundo 
ensaio. Em vernáculo, o termo “crítica” inclui muitas vezes 
teoria literária e poética. Este uso é raro em alemão, onde o 
termo Literaturkritik tem o sentido bastante restrito de resenha 
cotidiana. É interessante mostrar como aconteceu esta restrição. 
Na Alemanha, Lessing e os Schlegels julgavam-se críticos lite- 
rários, mas aparentemente o esmagador prestígio da Filosofia 
alemã, de modo especial o sistema hegeliano, combinado com o 
estabelecimento de uma historiografia literária especializada, le- 
vou a uma distinção nítida entre estética filosófica e poética de 
um lado e erudição do outro, ao passo que a “crítica”, dominada 
pelo jornalismo orientado pela política, durante a década de 
trinta do século XIX, veio a degradar-se em algo puramente 
prático, servindo a fins temporais. O crítico torna-se o inter- 
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mediário, o secretário, quase o servo, do público. Na Alemanha, 
Werner Milch, num ensaio “Literaturkritik und Literaturgeschich- 
te”, procurou reabilitar o termo com um argumento em favor 
da “crítica literária” como uma forma específica de arte, um 
gênero literário. Sua característica distintiva é que em crítica 
tudo deve referir-se ʻa nós, ao passo que na história literária, a 
literatura é concebida enquanto limitada a um período, julgada 
somente com relação ao período. O único critério da crítica é o 
sentimento pessoal, a experiência, a palavra mágica alemã: Erleb- 
nis. Mas Milch quase não toca na distinção entre crítica e teoria 
literária. Rejeita uma “ciência da literatura” geral, uma vez que 
todo conhecimento sobre literatura tem seu lugar na história, e a 
poética não pode estar divorciada das relações históricas. 


Reconheço que a discussão de Milch suscita questões histó- 
ricas interessantes sobre as formas em que as visões da crítica 
são transmitidas, e que há um problema real no debate sobre se a 
crítica é arte ou ciência (no sentido lato, antigo). Contentar- 
-me-ei em afirmar aqui que a crítica foi transmitida nas mais 
diferentes formas de arte, até em poemas, como os de Horácio, 
Vida e Pope, ou em breves aforismos, como os de Friedrich 
Schlegel, ou em tratados, mal-escritos de maneira abstrata, pro- 
saica. À história da “resenha literária” (Rezension) como gênero 
literário levanta questões históricas e sociais, mas parece-me erra- 
do identificar a “crítica” com esta forma limitada. Permanece 
ainda o problema da relação entre a crítica e a arte. A crítica 
requer uma certa sensibilidade artística: muitas formas de crítica 
exigem habilidade artística de composição e estilo; a imaginação 
tem sua parte em todo conhecimento e ciência. Mas não creio 
que o crítico seja um attista ou que a crítica uma arte (no sentido 
estrito moderno). Sua meta é o conhecimento intelectual. Não 
cria um mundo imaginário de ficção como o mundo da música 
e da poesia. A crítica é um conhecimento conceitual, ou visa a 
tal conhecimento. Deve em última análise tender a um conheci- 
mento sistemático sobre literatura, a uma teoria literária. 


Este ponto de vista foi recentemente defendido por Northrop 
Frye na “Introdução Polêmica” à sua Anatomy of Criticism, 
trabalho de teoria literária tido como o maior livro de crítica 


3. Germanisch-romanische Monaisscbrift, 18 (1930), 1-15, reim- 
presso em Kleine Schriften zur Literatur- und Gestesgeschichte ( Heidel- 


berg, 1957), pp. 9-24). 
4. Princeton, 1957. [Trad. bras.: Anatomia da Crítica, S. Paulo, 


Cultrix, 1973.] 
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desde Matthew Arnold. Frye rejeita, com argumento convincen- 
te, a opinião de que teoria e crítica literária são uma espécie de 
parasitas da literatura, que o crítico é um artista fracassado e 
afirma que “a crítica é uma estrutura de pensamento e conheci- 
mento que existe por direito próprio” (p. 5). Concordo com 
sua iniciativa, com sua crença na necessidade de uma teoria da 
literatura. Discordo apenas de sua tentativa de erigir a teoria 
literária na única disciplina digna de apreço e de excluir a ctítica 
(em nosso sentido de crítica de obras concretas) do estudo lite- 
rário. Frye faz uma distinção nítida entre “teoria literária” e 
“crítica genuína”, que tende a tornar ininteligível toda a litera- 
tura, e entre uma espécie de crítica que pertence apenas à his- 
tória do gosto. Evidentemente tem Frye pouco contato com o 
“crítico para o público” — Saint-Beuve, Hazlitt, Arnold, etc. — 
que representa o público ledor e registra apenas seus preconcei- 
tos. Frye zomba do “palavrório literário que faz as reputações 
de poetas subir e baixar numa imaginária bolsa de valores. Aquele 
rico investidor, o Sr. Eliot, depois de rebaixar Milton no merca- 
do, está agora comprando-o de novo; Donne atingiu provavel- 
mente seu ápice e começará a decair; Tennyson pode ter uma 
pequena alta, mas os estoques de Shelley ainda estão com ten- 
dência para baixa” (p. 18). Frye tem evidentemente razão para 
ridicularizar a “ventoinha do gosto”, mas não pata concluir que, 
“como a história do gosto não tem conexão orgânica com a crítica, 
pode ser facilmente separada”. 


Na minha História da Crítica Moderna mostrei que isso 
não pode ser feito? A opinião de Frye de que “o estudo da 
literatura nunca pode basear-se em julgamentos de valor”, de 
que a teoria da literatura não está diretamente relacionada com 
julgamentos de valor, parece-me completamente equivocada. Ele 
próprio concede que “o crítico logo descobrirá, e constantemente, 
que Milton é um poeta mais compensador e sugestivo para ser 
estudado que Blackmore” (p. 25). Por maior que seja sua im- 
paciência contra as opiniões literárias arbitrárias ou contra O 
jogo das classificações, não posso ver como tal divórcio, como 
ele parece advogar, será possível na prática. Não se chegou às 
teorias literárias, aos princípios, aos critérios, partindo-se do nada: 
cada crítico desenvolveu sua teoria em contato (como O pró- 
prio Frye) com obras de arte concretas que ele teve de escolher, 


5. Na sua bastante generosa apreciação, pareceu o Sr. Frye desejar 
que eu assim tivesse feito. CE. Virgínia Quaterly, 32 (1956), 310-15, 
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interpretar, analisar e, finalmente, julgar. As opiniões literárias, 
as classificações e julgamentos de um crítico são sustentados, 
confirmados e desenvolvidos pelas suas teorias e as teorias são 
suscitadas, apoiadas, ilustradas, concretizadas e tornadas plau- 
síveis pelas obras de arte. A relegação, na Anatomy of Criticism, 
de críticas concretas, julgamentos, avaliações a uma “história do 
gosto” arbitrária, irracional e desprovida de sentido parece-me 
tão indefensável como as recentes tentativas de pôr em dúvida 
toda a teoria literária e de absorver na história todo estudo 
literário. 


Na década de quarenta, durante o apogeu da Nova Crítica, 
os estudos históricos estavam na defensiva. Muito se fez para 
reafirmar os direitos da crítica e da teoria literária e para mini- 
mizar a grande ênfase que se dava antigamente à biografia e ao 
ambiente histórico. Nas faculdades, um compêndio, Understanding 
Poetry (Compreensão da Poesia) (1938), de Brooks e Warren, 
foi o sinal dado para a mudança. Acredito que minha Teoria da 
Literatura (1949) foi geralmente compreendida como um ataque 
aos métodos “extrínsecos”, como um repúdio à “história literá- 
ria”, embora o livro, na realidade, contenha um capítulo final 
sobre “História Literária” que combate, com ênfase, o desprezo 
dessa disciplina e apresenta a teoria de uma história literária 
nova, menos externa. Mas nos últimos anos a situação inver- 
teu-se e a crítica, a teoria literária, toda a tarefa de interpretar 
e avaliar a literatura como uma ordem simultânea, foram postas 
em dúvida e rejeitadas. A Nova Crítica, e, aliás qualquer crítica, 
encontra-se hoje na defensiva. Um tipo de discussão ocorre em ní- 
vel empírico, como a disputa a respeito da interpretação de pas- 
sagens ou poemas específicos. O problema teórico é ali posto 
muitas vezes em termos bastante latos e vagos. Ergue-se um 
espantalho: o Novo Crítico, que naturalmente nega que uma 
obra de arte pode ser esclarecida por conhecimentos históricos. 
É então fácil mostrar que há poemas não compreendidos pelo 
fato de ter sido desconhecido o significado duma palavra obsoleta, 
ou ignorada ou mal interpretada uma alusão histórica ou biográ- 
fica. Mas não acredito ter havido jamais um só “novo” crítico 
de fama que assumisse a posição que lhe é imputada. Os Novos 
Críticos, parece-me com razão, sustentaram que a obra de arte 
literária é uma estrutura verbal de certa coerência e inteireza, e o 


6. Cleanth Brooks, Jr. e R. P. Warren, Understanding Poetry; an 
Anthology for College Students (Nova Iorque, 1938). 
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estudo da literatura se torna muitas vezes completamente irrele- 
vante para essa significação total, que bastas vezes se perdeu em 
informações externas a respeito de biografia, condições sociais, 
ambientes históricos, etc. Mas essa posição dos Novos Críticos 
não significava, nem se podia conceber significasse a negação da 
relevância da informação histórica no caso da interpretação poé- 
tica. As palavras têm sua história; gêneros e recursos descendem 
duma tradição; os poemas referem-se muitas vezes a realidades 
contemporâneas. Cleanth Brooks — Novo Crítico, que focalizou 


.a necessidade da análise textual da poesia — mostrou, com 


muita precisão, em toda uma série de ensaios (principalmente 
sobre poemas do século XVII), alguns dos modos pelos quais 
as informações históricas podem ser necessárias para a compreen- 
são de poemas específicos. Num estudo sobre o poema de Marvell 
“Ode Horaciana” ” Brooks recorre constantemente à situação his- 
tórica para sua interpretação, embora se mostre com razão muito 
cuidadoso em distinguir entre o significado exato do poema e a 
suposta atitude de Marvell para com Cromwell e Carlos I. Afir- 
ma “que o crítico necessita do auxílio do historiador — de todo 
o auxílio que puder obter”, mas insiste em que “o poema tem 
de ser lido como um poema — que o que ele “diz” é uma questão 
a que o crítico deve dar resposta, e que nenhuma prova histórica 
como tal pode em última análise determinar o que diz o poema” 
(p. 155). Esta atitude parece conciliatória e sensata, pois se 
apega firmemente ao ponto de vista crítico mas admite o valor 
auxiliar da informação histórica e não nega, naturalmente a meta 
particular da história literária. 


Entretanto, os defensores do ponto de vista histórico não 
ficam satisfeitos com tal concessão. Lembram-nos, em altas vozes, 
que uma obra literária só pode ser interpretada à luz da história 
e que a ignorância da história falseia a interpretação da obra. 
Assim Rosemond Tuve, em três livros bem profundos," sustentou 
uma batalha contínua contra os intérpretes modernos dos poetas 
metafísicos e de Milton. Mas os problemas debatidos por ela 
estão longe dos conflitos específicos entre a erudição histórica e a 
crítica moderna. Por exemplo, no seu ataque à interpretação de 


7. “Literary Criticism”, em English Institute Essays, 1946 (Nova 


Iorque, 1947), pp. 127-58. l 
8. Elizabethan and Metaphysical Imagery (Chicago, 1947); A Reading 
of George Herbert (Chicago, 1952); Images and Themes in Five Poems by 


Milton (Cambridge, Mass., 1957). 
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Empson do “Sacrifício” de Herbert ? leva ela claramente a palma, 
não porque é historiadora e Empson crítico, mas porque Empson 
é um intérprete arbitrário, voluntarioso e fantástico de poesia, 
relutante ou incapaz de considerar seu texto como um todo, en- 
tregue toda espécie de especulações e associações. “Que engra- 
çada toda essa tirada freudiana!”, diz Empson de maneira desar- 
mante. Toma o verso de Cristo queixando-se: “O homem roubou o 
fruto, mas eu devo subir à árvore”, como querendo dizer que 
Cristo “está praticando o furto, que bem longe de estar sem peca- 
do é Prometeu e o criminoso”, que “Cristo está subindo para o 
alto, como Joãozinho no Pé de Feijão, e levando seu povo consigo 
de volta para o Céu”. Cristo é “evidentemente menor que o Ho- 
mem ou em todo caso, menor que Eva, que pôde tirar a fruta sem 
subir... o filho que furta no pomar de seu pai é o símbolo do 
incesto”, etc. (p. 294). A Senhorita Tuve parece ter razão ao 
insistir em que “devo subir à árvore” significa apenas “devo 
subir à cruz”, e que “devo” não implica pequenez ou fraqueza 
de Cristo, mas refere-se à ordem de Deus. A Senhorita Tuve 
tem razão em apelar para o conceito de figura, de tipologia: Adão 
era considerado o símbolo de Cristo. Cristo era o segundo Adão, 
a cruz, a outra árvore. A Senhorita Tuve mostra, em A Rea- 
ding of George Herbert, sólida erudição, mostrando que há 
frases litúrgicas, poemas em inglês médio e latim, tratados devo- 
cionais, etc., que antecipam a situação geral do poema de Herbert 
e que mesmo muitos detalhes da queixa de Cristo podem ser 
encontrados bem antes de Herbert em textos que Herbert pro- 
vavelmente nunca vira, bem como em textos que ele podia ter 
conhecido ou realmente conhecia na qualidade de padre angli- 
cano. Tudo isso é útil e até mesmo impressionante como estudo 
de fontes e convenções, mas não prova em absoluto o que ela 
espera provar: que o poema de Herbert não é, de certo modo, 
original, que Empson está enganado ao falar do “método de 
Herbert” e em sua “singularidade”. Empson, na sua maliciosa 
réplica,” argumenta, com toda a razão, que nenhum estudo his- 
tórico pode resolver o problema do valor poético. O que está 
em foco não é o conflito entre História e Crítica: são questões 
empíricas sobre se estão corretas ou incorretas certas interpreta- 
ções. Penso que se deve admitir que Empson se expôs à acusação 
de haver interpretado mal, mas deve-se dizer em sua defesa que 


9. Em William Empson, Seven Types of Ambiguity (Londres, 1930), 
pp. 286 e segs. 
10. Kenyon Review, 12 (1950), 735-38. 
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ninguém, literalmente ninguém, havia ainda feito nenhum co- 
mentário detalhado daquele poema e que o método de Empson, 
por mais atomístico, associativo, arbitrário que seja, revela-se pelo 
menos como habilidosa tentativa de enfrentar destemidamente o 
problema da significação. A “análise textual” tem levado 
a pedantismos e aberrações, como todos os outros métodos de 
conhecimento erudito; mas pode-se com certeza afirmar que 
todo ramo de conhecimento só pode avançar e tem realmente 
avançado com a inspeção cuidadosa de seus objetos, com coloca- 
ção das coisas sob o microscópio, muito embora o leitor comum 
ou mesmo estudantes e professores possam muitas vezes achar 
enfadonho esse processo. 


Mas esses debates, como o debate entre os críticos de Chica- 
go e os Novos Críticos, ou entre os críticos de Chicago e os mi- 
tógrafos, dizem mais respeito a problemas específicos de inter- 
pretação que o nosso debate, mais aberto, sobre as relações entre 
teoria, Crítica e História, Bem maiores e mais difíceis ques- 
tões foram suscitadas por aqueles que abraçaram abertamente 
o credo do “historicismo”, o qual depois de uma longa carreira 
na Alemanha e na Itália, depois de suas formulações teóricas fei- 
tas por Dilthey, Windelband, Rickert, Max Weber, Troeltsch, 
Meinecke e Croce, atingiu finalmente os Estados Unidos e foi 
adotado por estudiosos da literatura quase como uma nova reli- 
gião. Para dar um exemplo recente e característico, Roy Harvey 
Pearce, no artigo “Historiciam Once More” 1! — estranha- 
mente louvado e endossado por J. C. Ransom — prega um novo 
historicismo e conclui citando um poema de Robert Penn Warren 
com este verso culminante: “O mundo é real. Ele está aí” (Pro- 


mises 2). 


Warren, que não é nenhum inimigo da Nova Crítica, é 
citado como testemunha-chave do “historicismo”, embora seu 
belo poema nada tenha a ver com historicismo e transmita, de 
modo vigoroso e emocionante, apenas um sentimento da reali- 
dade do passado, que poderia, de preferência, ser chamado de 
“existencial”. Afirma a espécie de realização e maravilha em 
que Carlyle insistiu, em muitos de seus últimos escritos, depois 
de haver abjurado do historicismo alemão. Citemos exemplos de 
Carlyle: O Dr. Johnson disse a uma prostituta: “Não, não, mi- 
nha menina, não adiantará”; Carlos I passou, realmerite, a noite 
com uma camponesa, em um palheiro, em 1651; o Rei Lackland 


11. Ibid, 20 (1958), 554-91. 
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“esteve verdadeiramente ali”, em St. Edmundsbury, e deixou 
“tredecim terlingii, se tanto, e de um modo ou de outro viveu, 
enquanto um mundo inteiro vivia e o conhecia”. Mas tal mara- 
vilha, própria do poeta ou de Carlyle, é apenas o começo do 
historicismo como método ou filosofia. O historicismo de Pearce 
é uma confusa mistura de existencialismo e historicismo, uma 
fileira de bombásticas asserções a respeito da humanidade, da 
possibilidade da literatura, e assim por diante, com o estribilho 
polêmico constante de que “a crítica é uma forma de estudo 
histórico” (p. 568). Não vale a pena tentar desenredar a irre- 
mediável confusão de Pearce sobre existência, escatologia, histó- 
ria, o “campo criativo de todos os valores”, a mistura de Rudolph 
Bultmann, Américo Castro, Kenneth Burke e Walter J. Ong, 
S. J., todos citados numa página. Melhor será voltar-nos para um 
bem-informado e sofisticado sustentáculo do credo histórico, como 
o meu falecido colega e amigo, Erich Auerbach. 


Em resenha de minha História da Crítica Moderna, da 
qual certas formulações, sem explícita referência à minha obra, 
passaram para a introdução a seu livro póstumo, Literatursprache 
und Publikum in der lateinischen Spátantike und im Mittelalter, $ 
e para seu artigo em inglês, “Vico's Contribution to Literary 
Criticism”, Auerbach expõe com bastante clareza o credo his- 
tórico: 


Nosso modo histórico de sentir e julgar está tão profunda. 
mente arraigado em nós que já não temos consciência dele. Des- 
frutamos a arte, a poesia e a música de muitos povos e períodos 
diferentes com igual preparação para compreender. ... A variedade 
de períodos e civilizações não mais nos amedronta. ... É verdade 
que a compreensão em perspectiva malogra, assim que entram 
em jogo interesses políticos; mas, por outro lado, especialmente em 
assuntos estéticos, nossa capacidade histórica de adaptação às mais 
variadas formas de beleza é quase infinita. ... Mas a tendência a 
esquecer ou ignorar a perspectiva histórica está difundida e, espe- 
cialmente, entre críticos literários, está ligada à antipatia que pre- 
valece contra a Filologia, tipo século XIX, sendo esta Filologia 
considerada como a corporificação e o resultado do historicismo. 
Assim, muitos acreditam que o historicismo leva a um pedantismo 
antiquado, a uma supervalorização do pormenor biográfico, à com- 


12. Carlyle, Work, Ed do Centenário (Londres, 1898-99), Essays, 
3, 54-56; Past and Present, p. 46. 
13. Romanische Forschungen, 62 (1956), 387-97. 


14. Berna, 1958. 
15. Studia philologica et letteraria in honorem L. Spitzer, ed. A. G. 
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pleta indiferença pelos valores da obra de arte; por conseguinte a 
uma completa falta de categorias com que julgar e, finalmente, 
a um ecletismo arbitrário. (Mas) é errôneo acreditar que o relati- 
vismo ou o perspectivismo históricos nos tornem incapazes de ava- 
liar e julgar a obra de arte, levem ao ecletismo arbitrário e de que 
necessitemos, para julgamento, categorias fixas e absolutas. Histori- 
cismo não é ecletismo. ... Cada historiador (podemos também cha- 
má-lo, na terminologia de Vico, “filólogo”) tem de assumir essa 
tarefa por si mesmo, uma vez que o relativismo histórico tem um 
duplo aspecto: refere-se ao historiador que compreende, e aos fenô- 
menos que devem ser compreendidos. É um relativismo extremo; 
mas não deveríamos ter medo dele. ... O historiador não se torna 
incapaz de julgar; aprende o que significa julgar. Na verdade, logo 
deixará de julgar segundo categorias abstratas e não históricas; dei- 
xará mesmo de procurar tais categorias de julgamento. Essa qua- 
lidade humana geral, comum às mais perfeitas obras dos determi- 
nados períodos, a única que pode fornecer tais categorias, só pode 
ser apreendida em suas formas particulares, ou como um processo 
dialético em história; sua essência abstrata não pode ser expressa 
em termos significativos rigorosos. É do próprio material que ele 
aprenderá a extrair as categorias ou conceitos de que necessita para 
descrever e distinguir os diferentes fenômenos. Esses conceitos 
não são absolutos; são elásticos e provisórios, mudando com o 
mudar da história. Mas serão suficientes para capacitar-nos a des- 
cobrir o que significam os diferentes problemas dentro de seu pró- 
prio período e o que significam dentro dos três mil anos de vida 
humana consciente e literária que conhecemos; e, finalmente, o que 
significam para nós, aqui e agora. Esse é um julgamento suficiente; 
pode levar também a uma certa compreensão do que é comum a 
todos esses fenômenos, mas seria difícil exprimilo a não ser como 
um processo dialético na história... 


É uma colocação excelente, expressa com moderação con- 
creta nas suas proposições, validada por um intelectual que co- 
nhecia a valiosa tradição germânica e tinha a experiência de tra- 
balhar dentro dela. Contém, sem dúvida, uma dose de verdade 
que todos temos de reconhecer, mas ainda suscita enganos insu- 
peráveis, uma insatisfação final com o “relativismo extremo” 
aceito aqui de maneira tão resignada e até mesmo complacente. 
Tentemos apresentar alguns dos problemas suscitados e pôr em 
ordem algumas respostas a esse ponto de vista influencial. Come- 
cemos no nível mais abstrato: a asserção do inevitável condicio- 
namento do ponto de vista do historiador, o reconhecimento do 
lugar limitado de cada um no espaço e no tempo, O relativismo ela- 
borado e enfatizado pela “Sociologia do conhecimento”, parti- 
cularmente por Karl Mannheim em Ideologie und Utopie.” Essa 
espécie de relativismo foi e é extremamente valiosa como mé- 


16. Bonn, 1929, trad. inglesa, Londres, 1936. 
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todo de investigação das suposições ocultas e preconceitos do 
próprio investigador. Mas certamente só pode servir como adver- 
tência geral, uma espécie de memento mori. Como observa Isaías 
Berlin, em contexto semelhante: 


Tais acusações (de subjetividade ou relatividade) assemelham. 
-se a sugestões, por vezes casualmente emitidas, de que a vida é um 
sonho. Protestamos que “tudo” possa ser um sonho, porque então, 
sem nada para contrastar com os sonhos, a noção de um “sonho” 
perde toda referência específica ... Se tudo é subjetivo ou rela- 
tivo, nada pode ser julgado como sendo mais do que qualquer outra 
coisa. Se palavras como “subjetivo” e “relativo”, “preconceituoso” 
e “tendencioso” não são termos de comparação e contraste — não 
implicam a possibilidade de seus próprios oponentes, de “objetivo” 
(ou pelo menos “menos objetivo”) ou “não tendencioso” (ou pelo 
menos “menos tendencioso”) —, que significação têm para nós? 17 


O simples reconhecimento daquilo que A. O. Lovejoy cha- 
mou, formando uma palavra bárbara por analogia com “predica- 
mento egocêntrico”, o “predicamento presenticêntrico” 1º não 
nos conduz a parte alguma: suscita simplesmente o problema de 
todo conhecimento; leva simplesmente ao cepticismo universal, 
à paralísia teórica. Na realidade, o caso do conhecimento e até 
mesmo do conhecimento histórico não é assim de desesperar. Há 
proposições universais em Lógica e Matemática, como dois e dois 
são quatro, há preceitos éticos universalmente válidos tais como, 
por exemplo, o que condena o massacre de pessoas inocentes, e 
há muitas proposições neutras verdadeiras relativas à História 
e aos assuntos humanos. Há uma diferença entre a psicologia 
do investigador, seu suposto preconceito, ideologia, perspectiva e 
estrutura lógica de suas proposições. A gênese de uma teoria 
não invalida necessariamente sua verdade. Os homens podem 
corrigir seus preconceitos, criticar suas pressuposições, elevar-se 
acima de suas limitações temporais e locais, visar à objetividade, 
chegar a algum conhecimento e verdade. O mundo pode ser 
sombrio e misterioso, mas não é em absoluto ininteligível. 

Mas não carecemos de abordar os problemas do estudo da li- 
teratura em termos desse debate bastante geral a respeito da relati- 
vidade de todo conhecimento ou mesmo das dificuldades especiais 
de todo conhecimento histórico. Os estudos literários diferem dos 
estudos históricos por terem de lidar, não com documentos, mas 


17. Historical Inevitability (Oxford, 1954), p. 61. 
18. A. O. Lovejoy, “Present Standpoints and Past History”, Journal 
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23 


com monumentos. O historiador tem de reconstituir um acon 
tecimento há muito ocorrido, baseando-se em relatos de teste- 
munhas oculares, mas o estudioso da literatura tem acesso direto 
a seu objeto: a obra de arte. Pode-se pesquisar se foi escrita 
ontem ou há três mil anos, ao passo que a batalha de Maratona, 
ou mesmo a batalha do Bulge, passaram irrevogavelmente. Só 
perifericamente, em questões referentes à biografia, ou, digamos, 
referentes à reconstrução da casa de teatro elizabetana, tem o 
estudioso da literatura de confiar nos documentos. Pode exami- 
nar seu objeto, a própria obra; deve compreendê-la, interpretá-la 
e avaliá-la; deve, em suma, ser crítico a fim de ser historiador. O 
historiador político, econômico ou social, sem dúvida, também 
escolhe seus fatos pelo interesse ou importância que eles apre- 
sentam, mas o estudioso da literatura se vê diante de um pro- 
blema especial de valor; seu objeto, a obra de arte, está não 
apenas impregnada de valor, mas é em si mesma uma estrutura 
de valores. Têm sido feitas muitas tentativas para se escapar às 
consegiiências inevitáveis deste critério, para evitar a necessidade, 
não somente de seleção como também de julgamento, mas tudo 
tem fracassado e deve, penso, fracassar, a menos que queiramos 
reduzir o estudo da literatura a mero catálogo de livros, a anais 
ou a uma crônica. Nada há que possa obviar a necessidade de 
julgamento crítico, a necessidade de padrões estéticos, como não 
há nada que possa obviar a necessidade de padrões éticos ou 
lógicos. 

Uma porta de emergência largamente usada que não leva a 
parte alguma: a asserção de que não precisamos julgar, e que 
necessitamos apenas de adotar os critérios do passado: que de- 
vemos reconstituir e aplicar os valores do período que estamos 
estudando. Não asseverarei simplesmente que esses padrões não 
podem ser reconstituídos com certeza, que encontramos dificul- 
dades intransponíveis, quando queremos estar certos de que 
Shakespeare tinha em mente com suas peças e como as con- 
cebeu ou como o auditório elizabetano as compreendia. Há 
diferentes escolas que tentam atingir essa significação passada 
por vias diversas: E. E. Stoll acredita na reconstituição de con- 
venções cênicas; a Senhorita Tuve apela para a educação retó- 
rica ou para as tradições litúrgicas ou iconográficas ; outros juram 
pela autoridade do New English Dictionary; outros ainda, como 
J. Dover Wilson, pensam que “a porta do local de trabalho de 
Shakespeare permanece entreaberta”, quando descobrem incon- 
sistências de pontuação ou arranjos de verso provindos de prova 
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bibliográfica. Na realidade, ao teconstituir o julgamento crítico 
do passado recorremos apenas a um critério: o do sucesso con- 
temporâneo. Mas se examinarmos qualquer história literária à 
luz das opiniões reais do passado, veremos que não admitimos 
nem podemos admitir os padrões do passado. Quando conhece- 
mos devidamente as opiniões dos ingleses a respeito de sua lite- 
ratura contemporânea, por exemplo, em fins do século XVIII, 
podemos preparar-nos para algumas surpresas: David Hume, por 
exemplo, achava a Epigoniad de Wilkie comparável a Homero; 
Nathan Drake achava o Calvary de Cumberland maior do que 
o Paraíso Perdido de Milton. Evidentemente, o fato de aceitar a 
avaliação contemporânea exige discriminemos em meio de um 
tumulto de opiniões: quem avaliou quem, por que e quando? 
O Professor Geoffrey Barraclough, com argumento semelhante 
contra historiadores que recomendam devermos estudar “as coi- 
sas que eram importantes então mais do que as coisas que são 
importante agora”, adverte-os de que olhem, por exemplo, para 
as crônicas do século XIII: “monótona exposição de milagres, 
tempestades, cometas, pestes, calamidades e outras coisas extraor- 
dinárias”.!º É claro que os padrões dos contemporâneos não nos 
podem pear, mesmo se pudéssemos reconstituílos e descobrir 
o mais baixo denominador comum entre suas diversidades. Tam- 
pouco podemos simplesmente despojar-nos de nossa personali- 
dade ou das lições que aprendemos da história. Pedir-nos que 
interpretemos Hamlet somente em termos do que eram as opi- 
niões hipotéticas de Shakespeare ou de seu público é exigir que 
esqueçamos trezentos anos de história. Proíbe-nos usar os vislum- 
bres de um Goethe ou Coleridge, empobrece um trabalho que 
tem atraído e acumulado significações no curso da história. Mas 
ainda assim essa mesma história, por mais instrutiva que seja, 
não pode atar-nos: sua autoridade está sujeita a algumas obje- 
ções como a autoridade dos contemporâneos do autor. Não há 
simplesmente meio de evitar o nosso julgamento, o meu julga- 
mento. Até mesmo o “veredicto das idades” não passa do jul- 
gamento acumulado de outros leitores, críticos, espectadores e 
até mesmo professores. A única coisa verdadeira e certa é tornar 
esse julgamento o mais objetivo possível, é fazer o que todo 
cientista e erudito faz: isolar seu objeto, em nosso caso, a obra 
de arte literária, observá-lo atentamente, analisá-lo, interpretá-lo 
e finalmente, avaliá-lo por meio de critérios derivados do mais 


19. History in a Changing World (Norman, Oklahoma, 1956), p. 22. 
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amplo conhecimento, da mais acurada observação, da sensibilidade 
mais apurada, do juízo mais honesto que possamos alcançar. 


O velho absolutismo é insustentável: a suposição de um 
padrão eterno e nitidamente definido teve de ser abandonada 
sob o impacto de nossa experiência a respeito da grande varie- 
dade da arte, mas por outro lado, o relativismo completo é igual- 
mente insustentável; leva ao cepticismo estagnante, à anarquia 
de valores, à aceitação da velha máxima errônea: de gustibus 
non est disputandum. A espécie de relativismo periódico reco- 
mendada como solução por Auerbach não é uma boa saída: par- 
tiria o conceito de arte e de poesia em inúmeros fragmentos. O 
relativismo no sentido de negação de toda objetividade é refutado 
por numerosos argumentos: pelo paralelo com a moral e a ciência, 
pelo reconhecimento de que há imperativos estéticos e éticos e 
verdades científicas. Nossa sociedade baseia-se na pressuposi- 
ção de que conhecemos o que é justo, e nossa ciência, no pres- 
suposto de que conhecemos o que é verdadeiro. Nosso ensino 
da literatura baseia-se também em imperativos estéticos, mesmo 
que nos sintamos menos definidamente compelidas por eles e pare- 
çamos muito mais hesitantes em manifestar tais pressupostos. O 
desastre das “Humanidades” no que se relacionam com as artes 
e a literatura é devido à sua timidez em fazer as mesmíssimas 
exigências feitas a respeito da lei e da verdade. Com efeito, 
fazemos essas exigências quando ensinamos Hamlet ou O Pa- 
raiso Perdido, mais do que quando se trata de Grace Metalious 
ou, para citar contemporâneos de Shakespeare e de Milton, Henry 
Glapthorne ou Richard Blackmore. Mas o fazemos envergo- 
nhados, pedindo desculpas, hesitantes. Há, contrariamente ao 
que se afirma muitas vezes, um acordo bastante amplo a res- 
peito dos grandes clássicos: o cânon fundamental da litera- 
tura. Há um abismo intransponível entre a arte realmente grande 
e a arte realmente má: entre, digamos, “Lycidas” e um poema de 
primeira página do New York Times, entre Amo e Criado de 
Tolstói e uma estória em True Confessions. Os relativistas sem- 
pre se esquivam do problema da poesia inteiramente má. Gos- 
tam de mover-se na região da arte quase-grande, onde as disputas 
entre críticos são mais freqüentes, uma vez que as obras são ava- 
liadas por motivos bastante diferentes. Quanto mais complexa 
uma obra de arte, tanto mais diversa a estrutura de valores que 
apresenta e daí, quanto mais difícil é sua interpretação, tanto 
maior o perigo de não considerar um ou outro aspecto. Mas isto 
não significa que todas as interpretações sejam igualmente certas, 
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que não haja possibilidade de diferenciação entre elas, Há inter- 
pretações extremamente fantásticas, interpretações parciais, de- 
turpadas. Podemos discutir a interpretação de Hamlet por Brad- 
ley, Dover Wilson ou mesmo Ernest Jones: mas sabemos que 
Hamlet não era mulher disfarçada. O conceito de adequação de 
interpretação leva claramente ao conceito de correção de julpa- 
mento. A avaliação é resultado da compreensão; avaliação cor- 
reta como resultado da compreensão correta. Há uma hierarquia 
de pontos de vista implícita no próprio conceito de adequação de 
interpretação. Da mesma maneira que há interpretação correta, 
pelo menos como um ideal, existe igualmente julgamento cor- 
reto, bom julgamento. O argumento relativista de Auerbach de 
que, no momento atual, desfrutamos a arte de todas as épocas e 
povos: desenhos neolíticos das cavernas, paisagens chinesas, más- 
caras negras, cantos gregorianos, etc., deveria e pode ser voltado 
contra os relativistas. Mostra que há uma característica comum 
em toda arte, que reconhecemos hoje mais claramente do que 
em épocas anteriores. Há uma humanidade comum que torna o da 
arte remota no tempo e no espaço, e desempenhando otiginaria- 
mente funções de todo diferentes da contemplação estética, 
acessível e desfrutável para nós. Elevamo-nos acima das limitações 
do gosto ocidental tradicional — a estreiteza de vista e o rela- 
tivismo de tal gosto — para chegar a um reino, se não de arte 
absoluta, pelo menos universal. Existe tal erino, e as várias ma- 
nifestações históricas são muitas vezes bem menos limitadas his- 
toricamente em seu caráter do que o admitem os historiadores 
interessados principalmente em fazer a.arte servir a um fim 
social temporário e ilustrar a história social. Algumas líricas 
amorosas dos chineses ou dos antigos gregos de temas básicos 
simples são dificilmente datáveis no espaço ou no tempo exceto 
a não ser pela sua língua. O próprio Auerbach, a despeito de 
seu relativismo radical, tem de admitir “alguma compreensão 
do que é comum q todos esses fenômenos” e concede que não 
adotamos o relativismo quando nossos interesses políticos (isto 
é, éticos, vitais) estão em jogo. A Lógica, a Ética e, acredito, a 
Estética gritam alto contra um historicismo completo que, deve- 
ríamos salientar, em homens como Auerbach, é ainda apoiado 
por um ideal humanístico herdado e metodologicamente forta- 
lecido por uma estrutura conceptual, inconscientemente man- 
tida, de categorias gramaticais, estilísticas e geistesgeschichtlich. 
Em versões radicais, como, por exemplo, 4 Primer for Cri- 
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tics, de George Boas”? New Bearings in Esthetics. and Art 
Criticism, de Bernard Heyl?! ou Elements of Critical Theory, 
de Wayne Shumaker, a teoria conduz à desumanização das 
artes, ao marasmo da crítica, à rendição de nossa preocupação 
primordial pela verdade. A única saída é um absolutismo cuida- 
dosamente definido e apurado, o reconhecimento de que “o Abso- 
luto está no relativo, embora em última análise não esteja ple- 
namente nele”. Foi esta a fórmula de Ernst Troeltsch, que se 
ocupou mais do que qualquer historiador com o problema do 
historicismo e chegou à conclusão de que o “historicismo” devia 
ser substituído.” 


Devemos voltar à tarefa de construir uma teoria literária, 
um sistema de princípios, uma teoria de valores que necessaria- 
mente se aproximem da crítica de obras de arte concretas e in- 
voquem constantemente a assistência da história literária. Mas 
as três disciplinas são e permanecerão distintas: a história não 
pode absorver ou substituir a teoria, tampouco a teoria deveria 
nem mesmo sonhar em absorver a história. André Malraux falou 
elogentemente do museu imaginário, o museu sem paredes, 
resultante um conhecimento de âmbito mundial das artes 
plásticas. É certo que na literatura enfrentamos a mesma tarefa 
do crítico de arte, ou pelo menos uma tarefa análoga: podemos 
mais direta e facilmente reunir nosso museu numa biblioteca, mas 
temos ainda diante de nós as paredes e barreiras das línguas e 
de suas formas históricas. Grande parte de nosso trabalho tem 
por fim derrubar essas barreiras, demolir essas paredes por meio 
de traduções, estudo filológico, editoração, literatura comparada, 
ou simplesmente simpatia imaginativa. Finalmente, a literatura, 
como as artes plásticas, como as vozes do silêncio de Malraux, é 
um coro de vozes — articuladas através das idades — afirmando 
o desafio do homem ao tempo e ao destino e sua vitória sobre a 
instabilidade, a relatividade e a história. 


20. Baltimore, 1937 (reintitulado Wingless Pegasus: À Handbook 
for Critics, Baltimore, 1950). 
21. New Haven, 1943. 


22. Berkeley, 1952. = . 
23. Cf “Historiography”, na Encyclopaedia of Religion and Ethics, 
6, de Hastings (Edimburgo, 1913), 722. 
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TERMO E CONCEITO DE 
CRÍTICA LITERÁRIA 


4 


A palavra “crítica” é tão largamente usada em tantos con- 
textos — desde o mais familiar até o mais abstrato, desde a 
crítica de uma palavra ou de uma ação até a crítica política, so- 
cial, histórica, musical, artística, filosófica, bíblica, sublime e não 
sei mais o quê — que devemos limitar-nos à crítica literária, 
para chegar a distinções compreensíveis. Mesmo aqui surgem 
vários problemas difíceis que só podem ser esclarecidos consi- 
derando a história do termo. Parece bastante estranho não 
haver, praticamente, literatura sobre a história do termo “crítica” 
ou mesmo de “crítico”, se excetuarmos o artigo de Gudeman 
sobre kritikós na antiguidade. ! Histórias da crítica e da estética, 
e dicionários como o NED (New English Dictionary), trazem 
algo, embora amiúde seja muito pouco. As histórias da 
crítica discutem estética, poética e teoria literária, mas não a 
teoria da crítica ou apenas muito de passagem. Não conheço 
nenhum estudo que tenha examinado ou mesmo reconhecido os 
três problemas que quero suscitar aqui: (1) como e por que se 
tem expandido o termo “crítica” (critica, la critique) até abran- 
ger todo estudo de literatura e assim substituir “poética” ou 
“retórica”; (2) como se dá que em inglês tenhamos uma forma 
“criticism” mais longa, em contraste com a italiana critica e a 
francesa la critique; (3) e por que, em alemão, o termo kritik 
se restringe de novo em seu significado, limita-se à resenha diária 
e finalmente cede diante de novos termos como Literaturwissens- 
chaft (Ciência da Literatura)? Não posso pretender traçar a 


1. In Pauly-Wissowa-Kroll, Real-Encyclopúdie der classischen Alter- 
tumswissenschaft, 11, Stuttgart, 1921), 1912-15. Um resumo levemente 
diferente encontra-se na History of Classical Scholarship, 1, de J. E. Sandys 
(3º ed. Cambridge, 1926), 10-11. 
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história exata dos termos que estabeleceriam prioridades histó- 
ticas precisas e datariam as primeiras ocorrências com exatidão 
embora haja consultado muitos dicionários. Mas minha preo- 
cupação primordial não é a lexicografia. Gostaria de tratat a 
história do termo como um capítulo de semântica histórica, como 
o falecido Leo Spitzer denominou seus estudos de palavras tais 
como Stimmung (afinação) e “milieu”.? A história da palavra 
será tratada como ponto de referência para a história das idéias. 
Considerarei o termo no seu campo conceitual, em relação a 
termos com os quais competia e contrastava. 


Em grego, krités significa “juiz”, krinein, “julgar”. O termo 
kritikós, como “juiz de literatura”, já aparece em fins do século 
quarto antes de Cristo. Filitas da ilha de Cós, que chegou a 
Alexandria em 305 antes de Cristo para ser professor do futuro 
Rei Ptolomeu II, era chamado “poeta e crítico ao mesmo tem- 
po”3 A escola de “críticos” de Pérgamo, dirigida por Crates, 
fez questão de mostrar que era diferente da escola de “gramáti- 
cos”, dirigida por Aristarco, em Alexandria. Sabemos que Ga- 
leno, no segundo século depois de Cristo, escreveu um tratado, 
hoje perdido, a respeito da questão de poder alguém ser kritikós 
e, ao mesmo tempo, gramatikós. Mas ao que parece a distinção 
desapareceu e o termo kritikós caiu em desuso. Criticus parece 
ser raro no latim clássico, embora possa ser encontrado em Cí- 
cero e foi usado a respeito de Longino por Hierão, nas suas 
Epistolas* Criticus era termo mais elevado que grammaticus, 
mas evidentemente o criticus interessava-se também pela inter- 
pretação de textos e palavras.. Retóricos como Quintiliano e, sem 
dúvida, filósofos como Aristóteles cultivaram o que em verna- 
culo seria hoje chamado de crítica literária. 


2. “Classical and Christian Ideas of World Harmony. ( Prolegomena 
to an Interpretation of the World) Stimmung), Traditio, 2 o 
409-64 e 3 (1945), 307-64; “Milieu and Ambiance”, em Essays in His- 
torical Semantics (Nova Iorque, 1948), pp. 179-316. , , 

3. Citado em Philologia Perennis, de Rudolf Pfeiffer (Munique, 
1961), p. 5. 

4. Na Epistola aos Pisões a palavra “crítico” não é usada Ra 
fale Horácio (445 ff.) de “vir bonus et prudens” que “versus ui e 
inertes: Culpabit duros... mutanda notabit: Fiet Aristarchus”. 3, 
Batteux, na sua tradução (Les Quatre Poétiques, 1 (Paris, 1771), 62), 
como E. H. Blakney (Horace on the Art of Poetry (1928), reim 
presso em Literary Criticism de Allan H. Gilbert (Nova Iorque, a P. 
142) traduzem “um Crítico esclarecido e verdadeiro” ou “um crítico bon 
doso e sensível”. 
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Na Idade Média, a palavra parece ocorrer apenas como ter- 
mo de Medicina: no sentido de “crise” e doença “crítica”. Na 
Renascença, a palavra foi novamente usada no seu antigo signi- 
ficado. Policiano usou o termo em 1492, em uma preleção, In 
priora Aristoteles analytica, na qual exalta o gramático ou crí- 
tico contra o filósofo. Afirma orgulhosamente que “entre os 
antigos tinha essa ordem (dos gramáticos) tamanha autoridade 
que os censores e juízes de todos os escritores eram exclusiva- 
mente gramáticos, aos quais eles chamavam também críticos” .5 
Gramíático, crítico, filólogo, são termos quase permutáveis para 
os homens empenhados em reviver a antiguidade. Com Erasmo 
“a arte da crítica” (ars critica) é aplicada à Bíblia como um 
instrumento a serviço do ideal de tolerância. Entre os últimos 
humanistas, os termos “crítico” e “crítica” parecem, porém, 
limitados especificamente à editoração e correção de textos an- 
tigos. Gaspar Schoppe (1576-1649) descreve o “único objetivo 
e tarefa dos críticos” como “procurar melhorar as obras de escri- 
tores tanto em grego como em latim”, e Joseph Justus Scaliger 
(1540-1605), chega a considerar a crítica como uma subdivisão 
da gramática, limitada a distinguir os versos espúrios dos poetas 
dos verdadeiros, a restaurar textos adulterados, etc. Jan Wower 
de Leida, em Tractatio de Polymathia (1602), divide a critica 
em duas partes: iudicium, que verifica a autenticidade dos escritos 
de um autor, e emendatio, que corrige as interpretações errô- 
neas. 


Julius Caesar Scaliger (1484-1558) parece ser a principal 
fonte da nova concepção de crítica naquela época. Na sua obra 
póstuma Poética (1561), todo o sexto livro, intitulado “Crítico”, 
é dedicado a uma vista geral de poetas gregos e romanos, com- 
parando-os, aferindo-lhes o valor, classificando-os, e até mesmo 
censurando-os como na famosa depreciação de Homero em favor 
de Virgílio. 


5. Angeli Politiani prelectio in Priora Aristotelis Analytica. Titulus 
Lamia, Florença, Antonio Miseomini, 1492): “At apud antiquos olim 
tantum auctoritatis hic ordo habuit / ut Censores essent / & Iudices / 
Scriptorum omnium soli gramatici: Quos ob it etiam criticos uocabant” 
(p. 27). 

6. De criticis et philologis veteribus et recentioribus (1597): “Cri- 
ticorum munus et officium unicum est operam dare ut, eorum opera, me- 
lius sit omnibus utriusque linguae, Graecae dico et Latinae, scriptoribus”. 
Ver Antonio Bernardini e Caetano Righi, Il Concetto di Filologia e di 
cultura classica nel pensiero moderno (Bari, 1947), p. 51. 


7. Ibid, p. 100. 
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A penetração do termo neolatino nas línguas vernáculas foi 
bem mais lenta e mais tardia do que usualmente se supõe. A 
expansão do termo, com o sentido tanto de sistema total da 
teoria literária como do que hoje chamaríamos crítica prática e 
resenha cotidiana, só ocorreu no século XVII. Livros modernos 
que têm como título “Crítica Literária na Renascença” estão 
intitulados “erroneamente uma vez que o século XVI discutiu 
essas questões sob o nome de poética e retórica. 

Embora eu não exclua a possibilidade de emprego esporádico 
do termo em livros de retórica e poética, o primeiro livro ita- 
liano sobre poética, que usa profusamente o termo, parece ser o 
Proginnasmi Poetici de Udeno Nisiely (pseudônimo de Benedeto 
Fioretti), publicado em Florença, em 15958 mas o uso genera- 
lizado: do termo se deu na França, naturalmente, a princípio, sob 
a influência de Scaliger e de seus discípulos holandeses, Heinsius 
e Vossius. Chapelain chamow Scaliger “le grand critique”, em 
1623º e Guez de Balzac referia-se a Heinsius, em 1634, como 
“poeta, orador, filósofo e crítico”.!º No Discurso que precedia 
sua Art Poétique (1639), La Mesnadiêre testifica a difusão do 
termo e da coisa: “as bibliotecas estão cheias de livros de ho- 
mens de letras”, diz-nos ele, “devotados à arte poética, quer a 
fim de explicar Aristóteles, para justificar seus elogios a alguns 
poemas, quer para apoiar suas censuras quando se meteram a 
criticar.” À O termo — em vários sentidos — parece tornar-se 
geralmente aceito apenas nas décadas de 60 a 70 com a Critica 
da Escola das Mulheres (1663) de Molière e com a História 
Crítica do Velho Testamento (1678) de Richard Simon. A Arte 
Poética (1674) de Boileau usa o termo como expressão natural 
também em poesia. La Bruyêre, em 1687, podia queixar-se de 
“críticos e censores”, que aparecem em enxames € formam par- 
tidos retardando o progresso da arte.!? Poderia escrever-se um 
volume inteiro pata explicar como a crítica se emancipou de sua 
subordinação à Gramática e à Retórica, como a palavra “crítica 
substituiu “poética”, pelo menos em parte. É um processo 
obviamente ligado ao espírito crítico em geral e a sua difusão 
no sentido de cepticismo crescente, desconfiança de autoridades 


8. Por exemplo, pp. 16, 17, 36, 44, 154. 

9. Alfred C. Hunter, ed., Opuscules Critiques (Paris, 1936), p. 108. 

10. Citado em Edith G. Kern, The Influence of Heinsius and Vossius 
upon French Dramatic Theory (Baltimore, 1949), p. 67. 

11. Ibid., p. 7. 

12. Os Caractéres (1687), na seção “Das Obras do Espírito”. 
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e regras, e mais tarde com o apelo ao gosto, ao sentimento, à 
emotividade, je ne sais quoi, etc. O que tinha sido um termo 
estritamente limitado à crítica verbal de escritores clássicos iden- 
tificou-se pouco a pouco com todo o problema de compreensão 
e julgamento e até mesmo com a teoria do saber e do conheci- 
mento. 


A difusão na Inglaterra é paralela, mas. tem suas caracterís- 
ticas especiais interessantes. A palavra “crítico” dificilmente 


aparece na era elizabetana (embora o NED cite “o príncipe dos | 


Critici” de Defence of the English Bible de Fulke, em 1583, e 
mencione o Dicionário Italiano de Florio, que traduz “critico”, 
em 1598). A palavra jamais ocorre nos textos coligidos por 
Gregory Smith em Elizabethan Critical Essays ou no texto comple- 
to da Art of English Poesie, de Puttenham. O Advancement of 
Learning (1605) de Bacon parece ser o texto mais antigo que fala 
de tradições do conhecimento “uma crítica, outra pedante” 3 A 
crítica tem cinco considerações “(1) sobre a verdadeira correção e 
edição de autores, (2) sobre a exposição e explicação de autores, 
(3) sobre os tempos, que em muitos casos forneceram grandes lu- 
zes para interpretações verídicas, (4) sobre alguma breve censura 
e julgamento de autores, e (5) sobre a sintaxe e disposição de 
estudos”. Logo depois (1607), Ben Jonson apela para o “crítico 
sábio e caridoso” e no seu livro Timber or Discoveries ( publicado 
em 1640, mas escrito possivelmente muito antes), traduz Heinsius, 
chamando Aristóteles “o primeiro crítico profundo” e falando do 
ofício de “um verdadeiro crítico e censor” como “o de julgar com 
sinceridade o autor e sua obra”.!* O termo e a ação de criticar 
foram plenamente estabelecidos quando Rymer escreveu seu prefá- 
cio (1674) para as Reflections on Aristotle, de Rapin, dizendo que 
“no século passado, a Itália foi inundada de críticos”, ao passo que 
“até os últimos anos a Inglaterra esteve livre de Críticos, como 
está de Lobos”.!5 Este processo vai em paralelo com a difusão do 
termo em francês, mas em inglês o nome “criticism” apresenta um 
problema peculiar. À primeira vista parece evidente que foi for- 
mado para evitar o homônimo “critic” que significa ao mesmo 
tempo uma atividade e uma pessoa. Os .índícios mostram que o 


13. Of the Advancement of Learning, ed. W. A. Right (Oxford, 
1891), p. 182. 

14. J. E. Spingarn, ed. Critical Essays of the Seventeenth Century, 1 
(Oxford, 1908), 15, 55, 57. Cf. notas nas pp. 228.230. 

15. Curt A. Zimanski, etd. The Critical Works of Thomas Rymer 
(New Haven, 1956), pp. 1-2. 
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neologismo levou muito tempo para se tornar vitorioso. Richard 
Bentley, nas Phalaris Letters (1967), usa a frase “à moda de crí- 
tico”, onde nós diríamos de “crítica” e Steele, em Tatler 
(1710, n.º 115) promete “escrever uma crítica” (write a critick) 
de uma representação. O Dr. Johnson ainda ocasionalmente usa 
“eritick”, com ck no sentido de “crítica”. Obviamente, a fim de 
transpor este uso do nome para pessoa, Addison escreveu-o à ma- 
neira francesa em 1721.!8 Há uma Critica (critique) do Paraiso 
Recongquistado de Milton (Londres, 1732). Hoje o termo francês 
vem sendo de novo largamente usado, especialmente nos Estados 
Unidos, por vezes com uma limitação um tanto arbitrária de 
significado. Por exemplo, a bem-conhecida antologia Críticas 
(Critiques) e Ensaios de Crítica (Criticism) de R. W. Stallman 
(Nova Iorque, 1949), usa a palavra “critique” referindo-se à dis- 
cussão de autores específicos e “criticism” referindo-se à teoria. 
Suponho que o termo “critique” é usado hoje sobretudo para 
evitar acumulação de “ismos” (cf. A Critique of Humanism, 
1930) ou a fim de engrandecer uma simples resenha de livro. 
Mas “crítica” (criticism) fez uma carreira muito modesta 
em inglês. A palavra foi formada com o sufixo grego -ismos, 
que denota substantivos de ação oriundos de verbos como bap- 
tizein, ou pode ter sido simplesmente sugerida por analogia com 
muitos substantivos abstratos neolatinos que surgiam então na 
língua inglesa, e designavam doutrinas como Luteranismo, Pro- 
testantismo, Platonismo, Estoicismo, Ceticismo, etc. O NED 
data de 1607 uma citação de Thomas Dekker: “Permaneço de 
pé como alvo da crítica (criticisme) para que atirem em mim.” 
Nesta passagem a palavra crítica nada tem que ver com litera- 
tura. Na Apologia de Smectymnuus (1642), de Milton, Joseph 
Hall é atacado por causa de suas sátiras: “Como deu nele agora 
o verme da Crítica (Criticisme) nos dirá a derivação do alemão 
rutters, como sendo de carne e tinta." = Aqui “crítica” é usada 
no sentido com que foi definida por Theophilus Gale, em Contra 
Gentiles (1669), como “o conhecimento de línguas chamado anti- 
gamente Gramática e ultimamente Crítica (Criticisme)” $ O pri- 
meiro autor a usar a palavra no novo sentido foi aparentemente 
Dryden que, em 1677, no prefácio a The State of Innocence, diz 
que por “crítica, como foi primeiramente instituída por Aristóteles, 


16. Exemplos de NED. O trecho de Addison é de O Diálogo sobre 
Medalhas (1721). 

17. Spingarn, ibid., p. 205. 

18. NED. 
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se entendia um modelo de bem julgar”. Em 1679, Dryden escre- 
veu um prefácio para Troilo e Cressida com “Os Fundamentos da 
Crítica (Criticism) da Tragédia” e assim o termo foi lançado 
definitivamente.? Em 1704, John Dennis publicou Os Funda- 
mentos da Crítica (Criticism) Poética. E o Ensaio Sobre a Cri- 
tica (Criticism) de Pope, em 1711, difundiu e firmou de tal 
modo o termo que é supérfluo segui-lo mais além. O termo 
passou a ser usado mais extensa e largamente que na França: por 
exemplo, Manière de Bien Penser, de Bouhours (1687) foi tra- 
duzido como The Art of Cristicism (1705). As Obras Críticas 
Completas de Rapin apareceram em 1706 com este título, embora 
não haja tal coleção em francês e, mais tarde, nesse século, os 
Elements of Criticism, de Lorde Kames (1762) formulavam, am- 
biciosamente, “a ciência da crítica” em bases psicológicas. 


Mas será a forma “criticism” exclusivamente inglesa? Sem 
dúvida o termo difundiu-se e suplantou “critic”, para evitar 
confusão com o homônimo. Mas a palavra “criticism” ocorre 
também nas línguas românicas. Encontreiio em O Herói, de 
Baltasar Gracián (1637), “Ainda que a salvo nosso herói do 
ostracismo de Atenas, periga no criticismo da Espanha”? Apa- 
rece nos começos do século XVIII em italiano. Antonio Maria 
Salviani (1653-1729) fala de Pope como “um valente inglês na 
arte do criticismo” 2! embora a palavra seja claramente sugerida 
pelo título do Ensaio de Pope. “Criticismo” vem no Dicionário 
Italiano-Inglês de Baretti (1760), mas Baretti podia ser suspeito 
como amigo de Johnson e residente por muito tempo na Ingla- 
terra. Muito embora “criticisme” ou “criticismo” possam ser 
usados em francês, italiano e espanhol, tal uso parece totalmente 
isolado antes do século XIX. Todos os dicionários franceses, 
espanhóis e italianos testificam seu uso no século XIX e no 
atual como um termo exclusivo da filosofia crítica de Kant. Tom- 
maseo cita Rosmini; o Dicionário da Academia Espanhola traz 
apenas exemplos de Menéndez Pelayo em fins do século XIX; 


19. W. P. Ker, ed., Essays, 1, (Oxford, 1926), 179, 202 segs. 

20. Obras, 1 (Madrid, 1664), 534, ou Obras Completas, ed. E. 
Correa Calderón (Madrid, 1944), p. 23. A tradução inglesa, The Heroe 
of Lorenzo, or the Way to Eminence and Perfection, por Sir John Skeffing- 
ton (Londres, 1652) diz: “Althought our Heroe may be secure from the 
Ostracism of Athens, yet he will be in the danger of the Criticismes of 
Spain” (p. 145). 

21. Citado de Prose Toscane, 2 (1723), 243: em Vocabolario degli 
Accademici della Crusca (Verona, 1806): “Ai quali con bello estro rivol- 
gendosi, felicemente cantò un valent Inglese nell'arte del criticismo.” 
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Littré cita Renouvier e uma passagem datada de 1845. O pró- 
prio Kant falou de sua filosofia “crítica” e nunca a chamou de 
“criticismo”. Encontrei apenas uma passagem em Kant, na qual, 
em 1790, emprega o termo “Kriticism”. Schelling, em 1796, 
aplicou a palavra ao pensamento de Kant, pondo-o em contraste 
com o dogmatismo da filosofia tradicional Em um dicionário 
de filosofia crítica (1799), o verbete “Critizismus” envia-nos a 
“dogmatismus”.?* Jacobi escreveu um tratado sobre o “Kriti- 
cismus” kantiano (1801) e Hegel, na antiga Enciclopédia de 
Heidelberg (1817), queixa-se do “vernunftbescheidener Kriti- 
cismus” de Kant.” Mas a palavra parece ter sido usada muito 
raramente na Alemanha, durante o apogeu da influência de Kant. 
Somente durante o ressurgimento posterior de Kant, no século 
XIX, é que Alois Riehl usou o termo com destaque em um 
título: Der philosophische Kritizismus (1876). 


O termo “Kritik”, “kritisch?” penetrou na Alemanha vindo 
da França nos começos do século XVIII. Acha-se no título do 
livro Versuch einer kritischen Dichtkunst (1730) de Gottsched. 
Certamente Lessing, Herder e os Schlegels consideravamcse críti- 
cos, e particularmente August Wilhelm Schlegel e Adam Miiller 
tentaram por todos os meios definir a posição da crítica entre 
teoria e história, e afirmar sua capital importância no estudo 
da literatura? Mas na Alemanha algo aconteceu que baniu o 
termo e o conceito e restringiu tanto seu sentido a ponto de 
ele vir a significar apenas a resenha cotidiana, a opinião literária 
arbitrária. “Ästhetik” e o novo termo “Literaturwissenschaft” 
tomaram conta do antigo domínio. Em Das sprachliche Kunst- 
werk, de Wolfgang Kayser (Berna, 1948), não se discutem em 


22. Em “Ueber eine Entdeckung nach der alle neue Kritik der 
reinen Vernunft durch eine ältere entbehrlich gemacht werden soll? (1790), 
em Gesammelte Schriften ( Akademie-ausgabe, Berlim, 1912), 1. Abteilung, 
8, 226-27: “Der Kriticism des Verfahrens mit allem, was zur Metaphysik 
gehört, (der Zweifel des Aufschubs) ist dagegen eine Maxime eines 
allgemeinen Misstrauens gegen alle synthetische Sätze derselben.” 

23. “Philosophische Briefe über Dogmatismus und Kritizismus”, em 
Philosophisches Journal, de Niedhammer (1796). 

24. Em G. S. A. Mellin, Wörterbuch der kritischen Philosophie 
(Iena e Leipzig, 1799), verbete “Critizismus”. 

25. F. H. Jacobi, “Ueber das Unternehmen des Kriticismus, die 
Vernunft zum Verstande zu bringen”, em Beiträge, 31, Heft (1801) de 
Reinhold; e Hegel, Sämtliche Werke, ed. H. Glockner, 6 (Stuttgart, 
1928), 7, também 313. 

26. Para uma avaliação mais completa, ver minha History of Modern 
Criticism, 2 (New Haven, 1955), 55 e segs., 292 e segs. 
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absoluto o termo e seus problemas, embora a palavra seja usada 
em títulos da bibliografia. Em novo artigo sobre crítica em 
Reallexikon der deutschen Literaturgeschichte, de Merker-Stam- 
mler, a crítica literária é chamada “menos uma ciência do que 
uma fonte de Publizistik”. Significa “a resenha atual de novida- 
des literárias e o julgamento de espetáculos literários e musicais 
na imprensa diária” 2” Enquanto na França Sainte-Beuve resta- 
belecia a supremacia do crítico como uma personalidade pública 
e na Inglaterra Matthew Arnold fazia da crítica a chave da cul- 
tura moderna e a salvação da Inglaterra, na Alemanha a crítica 
perdia terreno drasticamente. Gervinus na introdução à sua 
Geschichte der poetischen Nationalliteratur de Deutschen (1835) 
repudia expressamente o papel da crítica: “Nada tenho que ver 
com o julgamento estético: não sou poeta nem crítico de 
letras.” 28 Hermann Hettner escreve em 1853 que “a crítica nada 
é senão estética da arte e as características das grandes obras 
individuais e épocas, a história da arte e da literatura” ” e F. T. 
Vischer, na sua Estética; em cinco volumes, discute ligeiramente 
a ctítica apenas no terceiro volume (1854), no capítulo “a rela- 
ção do artista para com o espectador”? O divórcio entre a 
estética, disciplina filosófica a que estava subordinada a poética, 
e a erudição literária, que era principalmente história literária, 
foi uma das características do cenário intelectual alemão no sé- 
culo XIX. O crítico tornou-se um mero intermediário, um jor- 
nalista de significação efêmera. As razões para esta restrição do 
termo na Alemanha parecem bastante óbvias: o prestígio esma- 
gador do hegelianismo tornou a estética assunto para o filósofo 
acadêmico, ao passo que a história literária, especializada nas 
tradições nacionais, tomou a si a discussão do passado. A crí- 
tica sucumbiu vítima do desprezo geral com que o Iluminismo 


27. 2 (Berna, 1959), 63 (por Werner Kohlschmidt): “Weniger 
Wissenschaft als vielmehr eine Form der Publiziztik... es meint jetzt 
vornehmlich die aktuelle Rezension literarischer Neuerscheinungen and die 
Berurteilung literarischer oder musikalischer Aufführungen in der Tages- 


28. 1, 11: “Ich habe mit der aesthetischen Beurteilung der Sachen 
nichts zu tun, ich bin kein Poet und kein belletristischer Kritiker”. 

29. Uma apreciação, “Ludwig Tieck als Kritiker”, reimpressa em 
Schriften zur Literatur (Berlim, 1959), p. 358: “Die Kritik... ist jetzt 
nichts anderes als die Asthetik der Kunst als solcher und die Charakteristik 
der einzelnen grossen Kunstwerke und Kunstpochen, die Kunst-und Lite- 
raturgeschichte.” 

30. 3 (Stuttgart, 1854), 68, parte do parágrafo 507: “Das Verhältnis 
des Künstlers zum Zuschauer. Die Kunst der bürgerlichen Bildung; Kritik.” 
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e seu ressurgimento, 4 Jovem Alemanha, foram em breve tratados, 
tanto pelos conservadores como pelos liberais idealistas. 


Podia-se esperar que o influxo dos ideais críticos, positivis- 
tas e científicos dos fins do século viesse a mudar a situação. 
Sem dúvida, os críticos que se chamavam a si mesmos de críticos 
desempenharam um papel significativo no movimento naturalista 
alemão da década de noventa. Mas tinha nascido uma nova 
constelação a impedir que o termo crítica recuperasse o 
terreno que havia perdido. Na Alemanha, o termo “Literatur- 
wissenschaft” tomou o lugar da palavra “crítica” como é usada 
no Ocidente. Aconteceu isto enquanto fracassavam no Ocidente 
combinações semelhantes, tais como “science de la littérature” 
ou “science of literature”. Não que a idéia de uma ciência da 
literatura fosse peculiar à Alemanha. Na França, há uma longa 
tradição de tais tentativas e pretensões: é assim que J.-J. Ampère 
no seu Discours sur l’histoire de la poésie (1830) fala expres- 
samente de filosofia da literatura e de história literária como as 
duas partes integrantes de uma “ciência literária”! Basta ape- 
nas lembrar Taine, Brunetiêre ou a Critique Scientifique de Hanne- 
quin (1888) para que se reconheça quão importante foi na 
França essa tendência de transferir métodos científicos para o 
estudo da literatura. Na Inglaterra, E. S. Dallas e J. A. Symonds 
fizeram tentativas semelhantes para fundamentar cientificamente 
a crítica em princípios psicológicos ou biológicos. Mas o termo 
só se enraizou na Alemanha. É usado apenas acidentalmente por 
Karl Rosenkranz em 1842 numa resenha de vários livros quando 
examinava o estado da “Literaturwissenschaft” alemã. 


Encontrei-o de novo em um periódico, em 1865. Em 
1887, Ernst Grosse pronunciou uma conferência sobre Die Lite- 
raturwissenschaft, ihr Ziel und ihr Weg. Ernst Elster publicou 


31. Reimpresso em Mélanges d'histoire littéraire et de littérature, 1 
(Paris, 1867), 2. 

32. Reden und Abhandlungen (3. Folge, Leipzig, 1848), Studien 
Fünfter Theil. Ali: “Die deutsche Literaturwissenschaft. 1836-42. Eine 
Uebersicht”, pp. 189-202. Theodor Mundt, Geschichte del Literatur der 
Gegenwart (Berlim, 1842), p. 2, refere-se à “Literaturgeschichte als eine 
besondere Wissenschaft”, e “der Begriff der Literatur als einer zusam- 
mennhägenden nationalen Wissenschaft”. Não posso encontrar o com- 
posto “Literaturwissenschaft”, embora Kohlschmidt (ver n. 27) se refira 
a este livro como o primeiro em que ocorreu o termo. 

33. Richard Gosche, “Übersicht der literarhistorischen Arbeiten in 
den Jahren 1863 und 1864”, em Jahrbuch für Literaturgeschichte, 1 
(Berlim, 1865), 221. 
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um tratado sistemático em dois volumes, Prinzipien der Litera- 
turwissenschaft (1, Haia, 1897, 2, 1911) em que aplicava os 
princípios e termos da psicologia de Wundt. 


Fora da Alemanha, porém, a denominação “ciência da lite- 
ratura” não vingou. Às conferências sobre A Ciência da Litera- 
tura, do holandês Henrik Clemens Muller, proferidas em Edim- 
burgo, em 1898,4 são exceção isolada à regra. Diga-se o mesmo 
da obra em quatro volumes, do rumeno Michel Dragomirescu, 
A Ciência da Literatura (1928-29). A expressão apareceu nova- 
mente na Introduction à une science de la littérature, de Guy Mi- 
chaud, publicado em Istambul, em 1950. Em inglês e francês 
“ciência” se identificou de tal modo com ciência natural que o 
termo não poderia sobreviver, ao passo que na Alemanha 
“Wissenschaft”? conservou seu antigo e mais lato sentido e assim 
“Literaturwissenschaft”, isenta de qualquer associação naturalís- 
tica, foi aproveitada como a palavra de guerra da nova poética e 
da nova crítica contra a história literária predominante. Em 1908, 
Rudolf Unger, discípulo de Dilthey, bateu-se por um estudo dos 
problemas filosóficos na “Literaturwissenschaft”” moderna mas, 
ao que parece, somente depois da Primeira Guerra Mundial o ter- 
mo se tornou o grito de reunir dos novos estudiosos. Em 1920, um 
polonês, Sigmund von Lempicki, escreveu Geschichte der deuts- 
chen Literaturwissenschaft, livro que exclui a crítica prática, mas 
inclui a poética e a história literária, e em 1923 foi fundado o 
Vierteljabrschrift für Literaturwissenschaft und Geistesgeschichte, 
e Paul Merker publicou sua brochura, Literaturgeschichte und 
Literaturwissenschaft, baseada nesse contraste. 


Nos países de língua inglesa, o predomínio da palavra “crí- 
tica” foi reconfirmado por livros como os Principles et Literary 
Criticism (1924) de I. A. Richards, pela voga da expressão “A 
Nova Crítica” desde o livro de J. C. Ransom, em 1941, e pela 
Anatomy of Criticism (1957), de Northrop Frye. Em outros crí- 
ticos norte-americanos, como R. P. Blackmur e Kenneth Burke 
ou no crítico inglês G. Wilson Knight, a função e pretensões da 
crítica expandiram-se semelhantemente, de modo a tornar a crí- 
tica algo como uma visão total do mundo ou mesmo um sistema 
de filosofia. 


34. Publicado em Haarlem, 1904. 
35. Philosophische Probleme in der neuren Literaturwissenschaft 
(Munique, 1908). 
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Na França, apesar do prestígio de Saint-Beuve e de Taine, 
o significado da palavra “crítica” restringiu-se um pouco, embora 
mais tarde que na Alemanha, por razões diferentes, e com efeitos 
menos drásticos. Com Ferdinand Brunetitre, “a crítica univer- 
sitária” atingiu seu ponto mais alto de influência e com a reação 
contra o homem e sua doutrina uma “história literária” neutra 
e factual tornou-se vitoriosa nas universidades francesas (pelo 
que Gustave Lanson foi responsabilizado um tanto injustamente). 
À crítica seguiu seus próprios caminhos fora da Academia ou 
quase sempre. Parece característico da França contemporânea 
que críticos no sentido lato anglo-americano ensinassem ou ensi- 
nem em grande escala nas universidades da Suíça: Albert Thi- 
baudet, Albert Béguin, Marcel Raymond, Georges Poulet, para 
citar apenas alguns. Mas na França o termo “crítico literário” 
é ainda abrangente e de máxima influência. Gide, Valéry, Mal- 
raux, Mauriac são críticos e alguns filósofos ocupam-se de teoria 
literária. A hostilidade ao termo “criticism” é mais uma peculia- 
ridade da situação acadêmica francesa e do factualismo positi- 
vista, tão importante na sua doutrina de literatura comparada, 
do que uma restrição aceita por todos do termo “critique”. 


Enquanto isso, na Alemanha, a restrição parou seu curso 
e o termo está de novo adquirindo seu antigo e mais lato signi- 
ficado. Há certamente um despertar de interesse pela história 
da crítica alemã. E. R. Curtius, em bem conhecida passagem de 
seu livro Europäische Literatur und lateinisches Mittelalter 
(1948) pleiteou elogientemente o reconhecimento da crítica 
alemã na idade clássica Existe antologia completa de crítica 
alemã, elaborada por Hans Mayer, da Alemanha Oriental?” O 
autor interpreta o termo no seu antigo sentido, para incluir a poé- 
tica e a teoria literária. Sentem-se nessa tendência a influência 
do uso inglês e norte-americano desde a guerra, e possivelmente 
o exemplo russo. 


Pergunto a mim mesmo se o uso inglês, ftancês e italiano 
estabelecido de “crítica” não torna em sua própria amplitude 
obscuras algumas distinções essenciais. Ainda acredito na dis- 
tinção entre “teoria literária” — expressão que me parece pre- 
ferível a “poética”, porque inclui definitivamente as formas em 
prosa e elimina as prescrições implícitas no antigo termo — e 


36. Berna, 1948, p. 304. l 
37. Hans Mayer, ed., Meisterwerke deutcher Literaturkritik (2 vols. 
Berlim, 1954-56). 
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“crítica literária” no sentido mais restrito como o estudo de 
obras concretas de literatura com ênfase na avaliação das mesmas, 
Croce, já em 1894, queixava-se de que a expressão “crítica lite- 
rária” tivesse chegado a significar simplesmente um conjunto das 
mais diversas operações do espírito, unidas apenas por um assunto 
comum, a obra literária! A limitação alemã à resenha diária 
de livros parece-me perigosa porque deixa a avaliação ao jorna- 
lista e isola a “Literaturwissenschaft”” como disciplina afastada 
da literatura contemporânea e isenta da tarefa de discriminação 
e avaliação. Impõe-se uma solução intermédia. Não podemos 
abolir o uso generalizado inglês, francês, italiano, etc., de “crí- 
tica”. Eu mesmo empteguei o termo no título de minha História 
da Crítica Moderna. Mas procuremos conservar a distinção nítida 
entre “teoria”, relativa aos princípios, categorias, modelos, etc., 
e “crítica” como discussão de obras concretas de literatura, sem- 
pre que haja motivo para enfatizar essa distinção. Nada mais 
podemos fazer a não ser recomendações. O significado de uma 
palavra é o que ela assume no contexto e que lhe foi imposto 
pelos que a empregam. As tentativas das diferentes escolas de 
filosofia moderna — a filosofia “analítica” centralizada em Oxford, 
ou a análise existencial de Heidegger — de descobrir o signi- 
ficado essencial de um termo estão condenadas a fracasso. As 
palavras têm sua história, recebem significados dos indivíduos e 
não podem ser fixadas nem estabilizadas. Uma terminologia, 
particularmente em assunto tão delicado como a crítica literária, 
não pode ser congelada mesmo pela maior autoridade ou pela 
mais influente associação de estudiosos. Podemos ajudar a des- 
cobrir significados, a descrever contextos, a esclarecer problemas, 
e podemos recomendar distinções, mas não legislar para o futuro. 


38. Em La Critica Letteraria (Roma, 1894), reimpresso em Primi 
Saggi (2.º edição, Bari, 1927), pp. 77 e segs. 
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CONCEITO DE EVOLUÇÃO EM 
HISTÓRIA LITERÁRIA 


Há cinquenta ou sessenta anos passados o conceito de evo- 
lução dominou a história literária; hoje, pelo menos no Ocidente, 
parece ter desaparecido quase completamente. Histórias da 
literatura e dos gêneros literários estão sendo escritas sem qual- 
quer alusão ao problema e aparentemente sem consciência dele.! 
As tentativas de F. W. Bateson para escrever a história da poesia 
inglesa como um espelho das mutações ou lingüísticas ou sociais,” 
e as investigações estatísticas de Josephine Miles sobre as mu- 
danças em palavras-chave e padrões de sentenças que determinam 
“eras na poesia inglesa” 3 são as únicas exceções que conheço. 
Só podemos descobrir os motivos dessa rejeição geral do conceito 
de evolução literária nos dias de hoje num esboço de sua história. 


O exemplo mais antigo acha-se na Poética de Aristóteles. 
É-nos dito que a origem da tragédia encontra-se no ditirambo 
e a da comédia nas canções fálicas e depois Aristóteles acrescenta 
a sentença fatal: “De sua forma inicial foi-se a tragédia desenvol- 
vendo pouco a pouco, à medida que os autores acrescentavam 
aquilo que lhes parecia. Depois de passar por muitas alterações, 


1. Ver, por ex. Sir Herbert Grierson e J. C. Smith, A Critical 
History of English Poetry (Nova Iorque, 1946), A Literary History of 
England, ed. A. C. Baugh (Nova Iorque, 1948), Literary History of the 
United States, ed. R. Spiller e outros. (Nova Iorque, 1949), David Daiches, 
A Critical History of English Literature (2 vols. Nova Iorque, 1960). Re- 
senhei estes livros em Western Review, 12 (1947), 52-54; Modern Philo- 
logy, 47 (1947), 39-45; Kenion Review, 11 (1949), 500.06; e Yale Review, 
50 (1961), 416-20, respectivamente. 

2. Ver English Poetry and the English Language (Oxford, 1934) 
e English Poetry: A Critical Introduction (Londres, 1950). 

3. The Vocabulary of Poetry (Berkeley, 1946), The Continuity of 
Poetic Language (Berkeley, 1951), e “Eras in English Poetry”, PMLA, 
70 (1955), 853-75. 
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a tragédia parou de mudar, havendo atingido sua estatura plena 
e natural.” 4 A analogia entre a história da tragédia e o ciclo 
vital de um organismo vivo é aqui afirmada pela primeira vez. 
A tragédia atingiu a maioridade, a “estatura natural”, além da 
qual não poderia crescer, como o homem não pode crescer de- 
pois de ter alcançado a idade de vinte e um anos. A evolução 
é concebida (como em toda parte em Aristóteles) como um 
“processo teleológico no tempo, dirigido para um, e exclusiva- 
mente para um, alvo absolutamente predeterminado. 


A antiguidade seguiu à risca o critério de Aristóteles: assim 
é que Dionísio de Halicarnasso traçou a evolução da oratória 
grega em função do modelo supremo de Demóstenes, e Quinti- 
liano fez o mesmo em relação à eloquência romana, que culminou 
em Cícero? Veleio Patérculo, numa passagem citada em toda 
a história da crítica, até mesmo muito mais tarde por Sainte- 
Beuve, afirmou a alternação de períodos de florescimento e de- 
clínio, a impossibilidade da perfeição duradoura, a necessidade 
fatal da decadência.” 


Estas idéias antigas foram retomadas pela Renascença e pela 
crítica neoclássica. Seus ecos podem ser encontrados em toda 
parte, mas não conheço aplicação sistemática à história da lite- 
ratura antes dos meados do século XVIII, quando o desenvolvi- 
mento da especulação biológica e sociológica (em Vico, Buffon 
e Rousseau) estimulou esse modo de pensar a respeito de lite- 
ratura. Tentando elaborar uma história geral da poesia (1763)? 
John Brown expõe esmerado esquema evolucionista: admite a 
união do canto, da dança e da poesia entre nações primitivas, 
e toda a história subsegiente é descrita como a separação das 
artes, a dissolução de cada arte em gêneros, um processo de 
fissão, especialização e degeneração ligado a uma corrupção geral 
de maneiras primitivas. O esquema de Brown, embora prejudi- 


4. Tradução de Allan Gilbert, citada de Literary Criticism: Plato 
to Dryden (Nova Iorque, 1940), p. 74. 

5. Citado do artigo de Northrop descrito no n.º 31. 

6. Ver J. W. H. Atkins, Literary Criticism in Antiquity, 2 (Cam- 
bridge, 1934), 123, 281. 

7. Ver J. Kemerbeek Jr., “Legatum Velleianum”, em Levende Talen, 
n.º 177 (Dezembro, 1954), pp. 476-90. Sainte-Beuve cita a passagem em 
Nouveaux Lundis, 9 (Janeiro, 1865), 290. 

8. A Dissertation on the Rise, Union, and Power, the Progressions, 
Separations, and Corruptions of Poetry and Music (Londres, 1763). Com- 
pleto relato de Brown e outros contemporâneos encontra-se em meu Rise 
of English Literary History (Chapel Hill, 1941). 
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cado pela sua ilógica recomendação de um retorno à união geral 
das artes, prenuncia o conceito posterior do desenvolvimento 
interno da poesia. Brown escreve uma “história sem nomes”, 
em blocos e massas, vista de uma perspectiva que abarca a poesia 
oral de todas as nações conhecidas. 


O esboço de Brown foi publicado um ano antes da Geschichte 
der Kunst im Alterthum, de Winckelmann (1764), a primeira 
história da arte que traçou um esquema evolucionista com uma 
riqueza de conhecimentos concretos. Dentro de uma analogia 
geral de crescimento e declínio, descreve Winckelmann quatro 
fases da escultura grega: o grande estilo juvenil dos primeiros 
tempos, a perfeição adulta do clímax pericliano, o declínio com 
seus imitadores, o triste fim com o maneirismo helênico poste- 
rior. Tanto Herder como Friedtich Schlegel mostraram ambição 
de se tornarem os Winckelmanns da literatura. Em muitos es- 
boços de história literária de Herder e em histórias fragmentárias 
da poesia grega de Friedrich Schlegel? o conceito “organoló- 
gico” de evolução é empregado com habilidade e consistência. 
Tanto Herder como Schlegel admitem plenamente um princípio 
de continuidade, o adágio natura non facit saltum, que na Ale- 
manha tinha sido desmedidamente enfatizado pela filosofia de 
Leibniz. 

Mas no detalhe, Herder, Schlegel e seus numerosos segui- 
dores têm atitudes diversas para com o futuro e com as conse- 
giuências implícitas do determinismo existente em seu esquema. 
Assim Herder ensina que a poesia deve abdicar das glórias da can- 
ção primitiva, mas ao mesmo tempo acredita que a poesia, pelo 
menos na Alemanha, pode ser salva da praga da civilização clás- 
sica e retornar à fonte racial de sua força. Friedrich Schlegel 
concebe a poesia grega como a exibição completa de todos os 
gêneros em ordem natural de evolução. Descreve a evolução em 
termos de crescimento, proliferação, florescimento, maturidade, 
solidificação e dissolução final, e a julga necessária e fatal. Mas 
este ciclo fechado só se completa na Grécia. A poesia moderna 
é antes “poesia universal progressiva”, um sistema aberto, quase 
ilimitadamente perfectível. Para os Grimms, o processo é o de 
irreversível decadência: houve nas brumas do passado a glória 


9. Em Griechen und Römer (1797), que contém um longo artigo, 
“Über das studium der griechischen Poesie”, escrito em 1794-95, e Ges- 
chichte der Poesie der Griechen und Römer (1798) que, contudo, se inter- 
rompe antes de tratar da tragédia grega. 
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da poesia natural e a arte poética moderna não passa de seus 
tristes restos!" O que é comum a todas essas concepções é a 
suposição de mudança lenta e constante por analogia com o cres- 
cimento animal, de um substrato evolucionista nos principais 
tipos de literatura, de um determinismo que minimiza o papel 
do indivíduo, e de evolução puramente literária no processo 
geral da história. 


Hegel apresentou um conceito de evolução totalmente di- 
versos. A dialética substitui o princípio de continuidade. Sú- 
bitas mudanças revolucionárias, reversões nos contrários, anula- 
ções e, simultaneamente, preservações constituem a dinâmica da 
história. O “espírito objetivo” (de que a poesia é apenas uma 
fase) difere profundamente da natureza. Abandona a analogia 
biológica. Concebe a poesia como autodesenvolvimento, em 
constante permuta com a sociedade e a história, mas distinta e 
até mesmo profundamente diversa, como deve ser um produto 
do espírito, dos processos da natureza. Mas em suas Conferên- 
cias Sobre Estética, Hegel não aplica seu método consistentemen- 
te: faz muitas concessões ao velho ponto de vista “organológico” 
que encontrou nos Schlegels. Embora arquitete um emaranhado 
esquema de tríades, desde a épica através da lírica até uma 
síntese na tragédia, e do simbólico através do clássico até a arte 
romântica, as Conferências permanecem em grande parte uma 
poética e uma estética, e não conseguem incorporar a história, 
como deveria, em sua teoria. Os seguidores de Hegel tentaram 
aplicar seu esquema à história literária, mas a maior parte deles 
conseguiu apenas desacreditar-lhe o método, forçando a com- 
plexidade do real a caber dentro das fórmulas hegelianas.! 


Com o advento de Darwin e Spencer, o evolucionismo re- 
viveu. O própria Spencer sugeriu como o desenvolvimento da lite- 
ratura podia ser concebido em função de uma lei de progressão 
do simples para o complexo.!2 Em muitos países as idéias do 
novo evolucionismo foram entusiasticamente aplicadas à histó- 


10. Discussão mais ampla em minha History of Modern Criticism 
(Nova Haven, 1955), 1, 189 e seg., 2, 7 e segs., 22, 284 e seg. 

11. Cf. por ex., Karl Rosenkranz, Handbuch einer allgemeinen Ges- 
chichte der Poesie (3 vols., Halle, 1832), e os escritos muito mais amplos 
dos hegelianos de St. Louis (Denton Snider, W. T. Harris) sobre Dante, 
Shakespeare e Goethe. 

12. “Progress: its Law and Cause” (1857), em Illustrations of Uni- 
versal Progress (Nova Iorque, 1880), pp. 24-30, e First Principles (1862) 
(Nova York, 1891), pp. 354-58. 
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ria literária. Mas parece difícil decidir prioridades exatas e dis- 
tinguir os novos motifs darwinianos e spencerianos dos retornos 
a idéias de evolução “organológica” ou hegeliana. A participação 
exata dessas três concepções necessitaria uma investigação pro- 
funda para cada escritor. Na Alemanha, por exemplo, onde a 
tradição romântica foi muito forte, seria quase impossível des- 
trinçar os diferentes fios nos escritos sobre Volkerpsychologie 
de S. Steinthal e M. Lazarus, ou nos sobre história da literatura 
alemã, e sobre poética, de Wilhelm Dilthey e Wilhelm Scherer.'* O 
evolucionismo só deveria ser chamado darwiniano quando impli- 
casse a explanação mecanicista dos processos (o que foi a con- 
tribuição especial de Darwin) e quando usasse idéias como ““so- 
brevivência do mais apto”, “seleção natural”, “transformação das 
espécies”. 

Na Inglaterra, John Addington Symonds aplica a analogia 
biológica à história do drama elizabetano (1884) com coerência 
implacável. Sustenta que o drama elizabetano percorre um curso 
bem definido de germinação, expansão, eflorescência e declínio. 
Descreve este desenvolvimento como “e-volução”, como o de- 
senrolar de elementos mbrionários aos quais nada pode ser acres- 
centado e que seguem seu curso com necessidade férrea até sua 
predestinada exaustão. Nega totalmente a iniciativa individual. 
O gênio é incapaz de alterar a sequência dos estágios. Até mes- 
mo a individualidade de ciclos diferentes de evolução desaparece: 
a pintura italiana atravessa exatamente as mesms fases do drama 
elizabetano. A história literária torna-se uma coleção de casos 
que servem como documentos para ilustrar uma lei científica 
geral. Na prática, Symonds fugiu um pouco da rigidez de seu 
esquema em virtude de seu esteticismo inato e por causa do 
artifício do conceito do “híbrido” que permite a indistinção de 
tipos que, de outro modo, apareceriam por demais distintos. 


Depois de Symonds, Richard Green Moulton aplicou o 
evolucionismo a Shakespeare as a Dramatic Artist (1885) e em 
1915 reiterou sua fé no princípio em The Modern Study of 


13. Ver Erich Rothacker, Einleitung in die Geisteswissenschaften 
(2: ed. Tübingen, 1930), pp. 80n. e 215, pelos bons comentários a respeito 
de Steinthal, Lazarus, Wilhelm Scherer e Dilthey. 

14. No prefácio de Shakespeare's Predecessors in the English Drama 
(Londres, 1884), Symonds diz que, substancialmente, escreveu o livro de 
1862-65. “Sobre as Aplicações dos Princípios Evolucionistas à Arte e à 
Literatura”, em Essays Speculative and Suggestive, 1 (Londres, 1890), 
42-83, contém uma defesa teórica de seu método. 
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Literature. Dificilmente haverá um livro inglês ou norte-ameri- 
cano naquelas décadas, sobre literatura oral, que não esteja ba- 
seado em concepções darwinianas. O neozelandês H. M. Posnett 
considerou a Comparative Literature (1886) um progresso 
spenceriano da vida comunitária à individual. Os Beginnings of 
Poetry de F. Gummere (1901) e The Evolution of Literature 
de A. S. Mackenzie (1911) podem servir como ulteriores exem- 


plos de autores norte-americanos. 


Na França, os dois principais críticos do período, Taine e 
Brunetiêre, preocuparam-se com o problema da evolução. Taine, 
porém, é erroneamente descrito como positivista naturalista. 
Apesar dos muitos empréstimos terminológicos à Fisiologia e à 
Biologia, seu conceito de evolução permaneceu puramente hege- 
liano. Rejeitava definitivamente Comte e Spencer. Hegel, que 
ele lia quando estudante, ensinara-lhe a “conceber os períodos 
históricos como momentos, a procurar causas internas, desenvol. 
vimento espontâneo, o incessante vir-a-ser das coisas”. IS Mas 
Taine nunca pensa em evolução como uma evolução literária 
separada. A literatura faz parte do processo histórico geral con- 
cebido como unidade organizada. A literatura depende da socie- 
dade, representa a sociedade. Depende também do momento, 
mas momento para Taine significa geralmente o “espírito da 
época”. Apenas uma vez, em todos os seus escritos, Taine con- 
sidera momento como a posição do escritor numa evolução me- 
ramente literária. Põe em contraste a tragédia no tempo de 
Corneille e no de Voltaire, o teatro grego no tempo de Ésquilo 
e no de Eurípides, e a poesia latina na época de Lucrécio e na de 
Claudiano, a fim de ilustrar a diferença entre precursores e su- 
cessores.l 


Ferdinand Brunetiêre encontra seu ponto de partida nessa 
mesma passagem. O momento para ele tem precedência sobre o 
meio e a raça. Propugna resolutamente o ideal de uma história 


15. Sobre Taine e Comte ver, além de seu artigo no Journal des 
Débats (de 6 de julho de 1864), reproduzido em V. Giraud, Essai sur 
Taine (6. ed., Paris, 1912), p. 232, D. D. Rosca, L'Influence de Hegel 
sur Taine (Paris, 1928), p. 262n. Sobre Spencer ver Derniers Essais de 
Critique et d'Histoire (3.º ed., 1903), pp. 198.202. Há um tratamento mais 
pormenorizado em meu artigo “Teoria Literária e Crítica de Hippolyte 
Taine”, em Criticism 1 (1959), 1-18, 123-38. 

16. Derniers Essais, ibid., p. 198. 

17. Introdução à Histoire de la Littérature Anglaise, 1 (2* ed. 1866), 
XXX. 
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interna da literatura que “tem em si mesma o princípio sufi- 
ciente de desenvolvimento”.!! O que se tem de estabelecer é a 
causalidade interna. “Considerando todas as influências que 
operam na história da literatura, a influência que umas obras 
exercem sobre outras é a principal.” É uma dupla influência, 
positiva e negativa: imitamos ou rejeitamos. A literatura mo- 
ve-se por ação e reação, convenção e revolta. A novidade e a 
originalidade são o critério que muda a direção do desenvolvi- 
mento. A história literária é o método que define os pontos 
de mudança. Até aqui Brunetitre podia ser um tainiano ou 
mesmo um hegeliano. Mas tentou também transferir conceitos 
especificamente biológicos do darwinismo. Acredita na realidade 
dos gêneros como se fossem espécies biológicas. Põe constante- 
mente em paralelo a história dos gêneros e a história dos seres 
humanos. A tragédia francesa nasceu com Jodelle, amadureceu 
com Corneille, envelheceu com Voltaire e morreu antes de Hugo. 
Não pode ver que a analogia é falha em cada ponto; que as 
tragédias francesas não nasceram com Jodelle, mas justamente 
não foram escritas antes dele e que só morreram no sentido 
de que tragédias importantes, de acordo com a definição de 
Brunetiêre, não foram escritas depois de Lemercier. A Fedra 
de Racine, no esquema de Brunetiêre, surge no começo do de- 
clínio da tragédia, mas nos impressionará como jovem e vigorosa, 
comparada com as insípidas tragédias da Renascença que, de 
acordo com o esquema, representam a “juventude” da tragédia 
francesa. Brunetiêre, nas suas histórias de gêneros usa até mes- 
mo a analogia da luta pela existência para descrever a rivalidade 
entre os gêneros e afirma que alguns gêneros se transmutam 
em outros gêneros. A oratória sacra francesa dos séculos dezes- 
sete e dezoito foi assim transformada na poesia lírica do movi- 
mento romântico. Mas a analogia não resistirá a um exame 
atento. Quando muito, poder-se-ia dizer que a oratória sacra 
expressa sentimentos semelhantes (por ex., a respeito da transi- 
toriedade das coisas humanas) ou desempenha funções sociais 
semelhantes (a articulação do senso do metafísico que se encon- 
tra por trás de nossa vida). Mas, com certeza, nenhum gênero 
se transformou em outro. Tampouco contentaria ninguém a 
tentativa de Brunetiêre de comparar o papel do gênio na litera- 


a Études Critiques sur "Histoire de la Littérature Française (Paris, 
1890), 4. 

19. Prefácio ao Manuel de VHistoire de la Littérature Française (Pa- 
ris, 1898), p. 111. 
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tura, seu efeito inovador, com o “jogo” darwiniano, a variação 
mecânica de traços característicos ?º 


Os seguidores de Brunetiêre levaram muitas vezes seu es- 
quematismo a extremos absurdos: assim Louis Maigron, no seu 
Le Roman historique (1898), aponta apenas um livro, a Chroni- 
que de Charles IX de Mérimée (1829), como ponto culminante 
do romance histórico francês, ao qual os que o precederam (como 
o Cing-mars de Vigny, 1826) forneceram o trampolim, ao passo 
que os que se seguiram (como a Nossa Senhora de Paris de Hugo, 
1831), demonstram uma gradual decadência. A cronologia é 
rainha: deve-se, a todo custo, construir uma gradação nítida e seu 
consequente declínio. 


Tentativas posteriores para modernizar e modificar o con- 
ceito de evolução literária malograram. Assim John Matthews 
Manly ficou profundamente impressionado com a teoria da 
mutação de De Vries e propôs sua aplicação à história literária 
e especialmente à história do drama medieval?! Mas a “mu- 
tação” revelou-se apenas como a introdução de novos princípios 
que repentinamente cristalizaram novos tipos. A evolução, no 
sentido de lento desenvolvimento contínuo, é abandonada em 
favor de um anômalo princípio de criação especial. 


O evolucionismo, especialmente na forma em que foi for- 
mulado por Brunetitre, não era convincente. Criticaram-no muito 
e rejeitaram-no. Em parte, sem dúvida, simplesmente em nome 
do gênio e do critério impressionista. Mas a reação nos começos. 
do século XX tem raízes mais profundas e suscita novos proble- 
mas. Foi solidamente apoiada pelas novas filosofias de Bergson 
e Croce. O conceito de Bergson de evolução criadora, seu ato 
intuitivo da verdadeira duração, rejeitaram toda idéia de ordem 
cronológica. Não era por acaso que seu livro central, 4 Evolu- 
ção Criadora (1907), termina com um ataque a Spencer. O 
ataque violento de Croce ao próprio conceito de gênero con- 
venceu quase universalmente. Seus argumentos em favor da 
singularidade de toda obra de arte e sua rejeição dos artifícios, 
processos e estilos artísticos, até mesmo como tópicos de sua histó- 
ria, destruíram, aos olhos de muitos, a própria base de todo o 
evolucionismo. A predição e a esperança de Croce de que a 
história literária viria a consistir inteiramente de ensaios e mo- 


20. Ver E. R. Curtius, Ferdinand Brunetiêre (Strasburgo, 1914). 


21. “Literary Forms and the New Theory of the Origin of Species”, 
Modern Philology, 4 (1907), 577-95. 
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nografias (ou manuais e compêndios de informação) está sendo 
realizada.” 


Em todo o Ocidente, reafirmou-se quase ao mesmo tempo 
o ponto de vista anti-histórico em crítica. Foi em parte uma 
reação contra o relativismo crítico, contra toda a anarquia de 
valores a que o historicismo do século XIX havia levado, e em 
parte uma nova crença na hierarquia de valores absolutos, na 
revivência do classicismo. T. S. Eliot formulou admiravelmente 
seu senso de simultaneidade de toda literatura, sentimento de 
um poeta de “que toda a literatura da Europa a partir de Ho- 
mero e, dentro dela, toda a literatura de seu próprio país têm 
uma existência simultânea e compõem uma ordem simultânea” 2 
Este senso da perpetuidade da literatura (que Eliot estranha- 
mente chama o “senso histórico”) é apenas outro nome para 
classicismo e tradição. A opinião de Eliot tem sido seguida por 
quase todos os críticos ingleses e norte-americanos recentes. De 
vez em quando, podem reconhecer a luz que a crítica recebe da 
história literária e da história em geral?! mas, no todo, têm 
ignorado o problema da historiografia e da evolução literárias. 


Bem diferente tem sido o caso na Rússia. Ali o evolucio- 
nismo spenceriano afirmou-se mais solidamente nas grandiosas 
tentativas de Aleksandr Veselovski de escrever uma poética his- 
tórica em escala mundial. Veselovski fora aluno de Steinthal, 
em 1862, em Berlim; hauriu também evolucionismo de muitas 
outras fontes, inclusive de etnógrafos ingleses. Mais concreta- 
mente e com domínio muito mais amplo de literaturas e línguas 
do que qualquer outro no Ocidente, delineia a história dos re- 
cursos, temas e gêneros poéticos, através da literatura oral e 
medieval. Contudo as concepções teosóficas de Veselovski são 
extremamente rígidas. Conteúdo e forma acham-se nitidamente 
divorciados. Admite-se a linguagem poética como algo recebido 
desde tempos imemoriais: transforma-se apenas sob o impacto 


22. “La Riforma della storja artística e letteraria”, em Nuovi Saggi 
di Estetica (22 ed. Bari, 1927)), 157-80; e “Categorismo e Psicologismo 
nella storia della poesia”, em Ultimi Saggi (Bari, 1935), pp. 373-79. Ver 
meu “Benedetto Croce, Literary Critic and Historian, em Comparative 
Literature, 5 (1953), 75-82. 

23. Tradition and the Individual Talent (1917), em Selected Essays 
(Londres, 1932), p. 14. 

24. Por ex., Wiliam K. Wimsatt, Jr., “History and Criticism: A 
Problematic Relationship”, em The Verbal Icon (Louisville, Ky., 1954), 
pp. 253-66. 
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das mudanças sociais e ideológicas. Veselovski descreve o rom- 
pimento do sincretismo da poesia oral original e sempre busca 
sobrevivências de animismo, mito, ritual ou costumes na lingua- 
gem poética convencional. Considera que toda a criatividade 
poética ocorreu nos tempos pré-históricos quando o homem criou a 
linguagem. Desde então o papel do indivíduo se limitou à mo- 
dificação da linguagem poética herdada, a fim de dar expressão 
ao conteúdo mudado de seu próprio tempo. Veselovski procede 
a um inquérito genético das origens obscuras da poesia, e estuda 
“literatura comparada”, migrações e irradiações de recursos e 
motivos. Suas deficiências são as de seu tempo: cultua tão 
exclusivamente o fato e a ciência que prescinde do valor estético; 
vê a obra de arte de maneira por demais atomística, dividindo-a 
em forma e conteúdo, motivos e enredos, metáforas e métricas. 


Veselovski gozava merecidamente de enorme prestígio aca- 
dêmico e por isso impôs o problema da evolução literária aos 
Formalistas Russos. Estes aderiram à ênfase que ele dava à 
obra literária, e à sua preocupação com artifícios formais, e ao 
seu interesse pela “morfologia” dos tipos literários. Mas não 
puderam aceitar seu ponto de vista sobre evolução. Haviam cres- 
cido em uma atmosfera revolucionária que rejeitava radicalmente 
o passado, até mesmo nas artes. Seus aliados eram os poetas 
futuristas. Na crítica marxista contemporânea a arte tinha per- 
dido toda a autonomia e fora reduzida a um reflexo passivo de 
transformação social e até mesmo econômica. Isto os formalistas 
não podia aceitar. Mas podiam aceitar o ponto de vista hege- 
liano da evolução: seu princípio básico de mudança imanente 
e dialética do velho no novo e vice-versa. Interpretaram isto no 
campo da literatura como um desgaste ou “automatização” das 
convenções poéticas, e depois a “atualização” de tais convenções 
por uma nova escola que usasse processos radicalmente novos e 
opostos. À novidade tornou-se o único critério de valor 2 


A teoria formalista foi levada para a Checoslováquia, 
principalmente por intermédio de Roman Jakobson. Foi apli- 
cada mais conscientemente ao problema da evolução literária 
por Jan Mukarovski, que reafirmou sua teoria com grande 


25. A respeito de Veselovski, ver Victor Erlich, Russian Formalism: 
History-Doctrine (Haia, 1955); em russo, ver B. M. Engel'gardt, A. N. 
Veselovski (Petrogrado, 1924) e V. Zhirmunsk na sua longa introdução à 
Istoricheskaya Poetika de Veselovski (Leningrado, 1940). 

26. A respeito dos formalistas russos o livro de Erlich é o mais 
informativo, não apenas em inglês. 
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consciência dos problemas estéticos e críticos. Seu objetivo era 
avaliar a obra de arte individual em relação à dinâmica da evolução. 
“A obra de arte aparecerá como um valor positivo, se reagrupar 
a estrutura do período precedente, aparecerá como um valor 
negativo se assumir a estrutura sem mudá-la.” 2? Mukarovski 
defende o divórcio entre história literária e crítica: a avaliação 
puramente estética pertence mais à crítica que à história literá- 
ria. A crítica, pensa ele, encara necessariamente a obra como 
uma estrutura fixa e realizada, uma configuração estável e cla- 
ramente articulada, ao passo que a história deve ver uma estru- 
tura poética em movimento constante, como uma contínua mis- 
tura de elementos e mudança de suas relações. Em história há 
apenas um critério de interesse: o grau de novidade. 


Mas Mukarovski (como os outros Formalistas) é incapaz 
de responder a uma pergunta básica a respeito da direção da 
mudança: se a mudança é apenas alternação, ação e reação, será 
uma oscilação sempre recorrente em torno do mesmo eixo. Mas 
prossegue a evolução, de fato, sempre na direção oposta? E que 
é o oposto? O lírico é o oposto do épico, como afirmou Hegel? 
O metro acentual é o oposto do silábico? A metonímia é o 
oposto da metáfora? De acordo com o singular critério de Mu- 
karovski, nada pode ser dito a respeito do ponto de partida de 
uma série, exceto que é inteiramente novo. Pede-se-nos que de- 
mos mais valor aos iniciadores do que aos grandes mestres, que 
prefiramos Marlowe a Shakespeare, Wyatt a Spencer, Klopstock 
a Goethe. Espera-se que esqueçamos que a novidade não precisa 
ser valiosa ou essencial, que afinal de contas possa haver asneiras 
originais. Devemos evitar refletir que o próprio material da 
história literária deve ser escolhido em relação aos valores, que 
as estruturas implicam valores e que quando as estruturas se 
estão desenvolvendo, os valores também se desenvolvem. A his- 
tória não pode divorciar-se da crítica como Mukarovski tentou 
fazer. Não é de todo surpreendente que Mukarovski, nos últimos 
anos, tenha abandonado seu esquema formalista e abraçado o 
marxismo — sem dúvida, à custa de sua visão original da na- 
tureza e da autonomia da arte. 


É muito estranho que nem Mukarovski, nem qualquer outro 
escritor formalista prestasse a devida atenção ao último esforço 
de colaboração de Yuryj Tynyanov e Roman Jakobson, o artigo 


27. Polékova Vzenesenost prírody (Praga, 1934), p. 9. Reimpresso 
em Kapitoly z ceské poetiky, 2 (Praga, 1948), 100-01. 
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“Questões do Estudo da Literatura e da Língua” (1927), no 
qual os autores expõem de novo o problema da evolução ima- 
nente, mas com profunda revisão.’ Os trechos cruciais são estes: 


. “A idéia de um sistema puramente sincrônico revelou-se uma 
ilusão. Cada sistema sincrônico tem seu passado e seu futuro como 
partes inseparáveis do sistema. (O arcaísmo é um fato de estilo: 
o fundo literário e lingüístico pode ser sentido como um estilo gasto, 
antiquado; ou então, as tendências inovadoras em linguagem e em 
literatura podem ser concebidas como renovações do sistema.) 


O conceito de um sistema literário sincrônico não coincide com 
o conceito de um período cronológico, como se pensa ordinariamente, 
unia vez que não se compõe meramente de obras literárias, cronolo- 
gicamente próximas, mas de obras trazidas de literaturas estrangei- 
ras e de períodos mais antigos. Assim um catálogo indiscriminado de 
obras coexistentes é insuficiente. A hierarquia de obras em dada 
época é decisiva.” 28 


Embora formulado muito sucintamente e talvez sem a devida 
clareza, contém o trecho uma crítica radical do evolucionismo 
literário e sugere os remédios eficazes: isto é, a liberdade do 
crítico (e a do poeta) de selecionar do passado e a necessidade 
para o crítico (que pode ser também o poeta) de múltiplo 
julgamento de valor. 


Uma analogia entre a literatura e a mente humana é ine- 
vitável: estou vivendo não apenas no presente reagindo contra 
o passado imediato (como admitem os evolucionistas) mas si- 
multaneamente em três tempos: no passado, por meio da me- 
mória, no presente e, por meio da antecipação, de planos e 
esperanças, no futuro. Posso alcançar, a qualquer momento, 
meu próprio passado remoto ou a parte mais remota da huma- 
nidade. Há uma simultaneidade potencial constante no desen- 
volvimento mental do homem: constitui uma estrutura virtual 
a qualquer dado momento. Não é em absoluto verdade que o 
artista se desenvolva necessariamente na direção de um objetivo 
único futuro: pode, retrocedendo, alcançar algo que possa ter 
concebido vinte, trinta ou cingiienta anos antes. Pode começar 
por uma trilha completamente diferente. Sua procura no pas- 
sado de modelos ou estímulos, no estrangeiro ou em sua pátria, 
na arte ou na vida, em outra arte ou no pensamento, é uma de- 
cisão livre, uma escolha de valores que constitui sua própria hie- 
rarquia pessoal de valores, e refletir-se-á na hierarquia de valores 


28. “Voprosy izucenija literatury i jazyka”, em Novyj Lef (1927, 
nº 12), pp. 26-37. 
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implícita em suas obras de arte. Afetará eventualmente a hierar- 
quia de valores de determinado período e deverá ser discernida 
e interpretada pelo crítico. 


O evolucionismo darwiniano ou spenceriano é falso quando 
aplicado à literatura porque não há gêneros fixos comparáveis 
às espécies biológicas que possam servir de substrato à evolução. 
Não há crescimento e decadência inevitáveis, transformação de 
um gênero em outro, nem luta real pela vida entre gêneros. O 
evolucionismo hegeliano tem razão ao negar o princípio de gra- 
dação, em reconhecer o papel do conflito e revolução em arte, 
em ver a relação entre arte e sociedade como um intercâmbio 
dialético, mas está errado no seu determinismo rígido, e no seu 
esquematismo de tríades. Sua versão formalista está errada na 
tentativa de chegar ao valor à maneira de prova-de-valor. O que 
é necessário (e isto está implícito na passagem citada de Tynya- 
nov e Jakobson) é um conceito moderno de tempo, baséado não 
na cronologia métrica do calendário e da ciência física, mas numa 
interpretação da ordem causal em experiência e memória. Uma 
cbra de arte não é simplesmente a unidade de uma série, um 
elo de cadeia. Pode estar em relação com qualquer coisa no 
passado. Não é apenas uma estrutura a ser analisada descritiva- 
mente, como admitem os formalistas russos e checos. É uma 
totalidade de valores que não aderem à estrutura mas constituem 
sua própria natureza. Todas as tentativas de drenar o valor da 
literatura fracassaram e fracassarão porque sua própria essência 
é o valor. 


Finalmente não é possível uma ciência da literatura que 
separe o estudo literário da crítica (isto é, do julgamento de 
valor). Taine, que a princípio tentou tirar o valor da crítica, 
chegou à conclusão de que estava enganado e retratou-se na sua 
Filosofia da Arte?º elaborando um duplo esquema de valor so- 
cial e estético. R. G. Moulton fracassou, advogando uma “crítica 
indutiva” e o mesmo aconteceu a Emile Hennequin, pensando 
que podia basear uma crítica puramente científica num estudo 


da psicologia do autor e numa sociologia do público.” I. A. 


29. Ver secção “Do ideal na arte”, publicada primeiramente em se- 
parado, em 1867. Bom comentário em Sholom J. Kahn, Sciences and 
Aesthetic Judgement Study of Taine's Critical Method (Nova York, 1953). 

30. Sobre Moulton, ver “Ciência na Crítica”, em J. M. Robertson, 
Essays towards a Critical Method (Londres, 1889), pp. 1-148. A Critique 
Scientifique de Hennequin (1888) foi recenseada por Brunetitre em Ques- 
tions de Critique (Paris, 1889), pp. 297-324. 
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Richards, fracassou tentando reduzir a poesia a uma espécie de 
tônico para nossos nervos, uma vez que não podia concretamente 
descrever a “ordenação de nossos impulsos”, supostamente realiza- 
do pela poesia, e não podia ligar esse misterioso estado de pensa- 
mento a qualquer obra concreta. E os formalistas russos fra- 
cassaram, querendo reduzir todo valor a um só: o da novidade, 


Contudo, a negação de uma “ciência” da crítica não é, de 
maneira nenhuma, a recomendação de pura subjetividade, de 
“apreciação” e de opinião arbitrária. O estudo da literatura deve 
ser um corpo sistemático de conhecimento, uma investigação de 
estruturas, normas e funções que contenham e sejam valores. A 
crítica não pode ser banida da história literária. O problema 
de uma história literária interna, a questão central da evolução, 
terá de ser novamente abordado com a convicção de que o tempo 
não é uma mera sequência uniforme de acontecimentos e o 
valor não pode ser apenas novidade. A questão é imensamente 
complexa, pois a qualquer momento está implicado todo o pas- 
sado e todos os valores. Devemos afastar as soluções fáceis e 
encarar a realidade em toda a sua densidade e diversidade con- 
cretas 3! 


31. Não conheço nenhuma história do evolucionismo em literatura. O 
tratamento de conceitos evolucionistas em historiografia e filosofia em Der 
Historismus und seine Probleme, de Ernst Troeltsch (Tübingen, 1922) é 
bastante esclarecedor. Vali-me de “Evolução na sua Relação com a Filosofia 
da Natureza e a Filosofia da Cultura”, de F. S. C. Northrop, em Evolucio- 
nary Thought in America, ed. Stow Persons (New Haven, 1950), pp. 
44-84, e de Time in Literature, de Hans Meyerhoff (Berkeley, 1955). 


55 


CONCEITOS DE FORMA E ESTRUTURA 
NA CRÍTICA DO SÉCULO XX 


Seria fácil reunir centenas de definições de “forma” e “es- 
trutura” de críticos e estetas contemporâneos e mostrar que se 
contradizem tão radical e basicamente que melhor seria abando- 
nar os termos. Grande é a tentação de levantar as mãos em 
desespero e denunciar o caso como outro exemplo da confusão 
babélica das línguas, que parece ser a característica de nossa 
civilização. A única alternativa do desespero é, poder-se-ia argu- 
mentar, a “filosofia analítica” proposta por um grupo de filó- 
sofos ingleses inspirados pelo austríaco Ludwig Wittgenstein. 
Declaram que a filosofia bem como a estética são “o exame dos 
meios pelos quais é usada a linguagem”,! e dever-se-ia chegar, 
por meio de paciente análise, a algo como uma série de defini- 
ções de dicionário. Na verdade, há alguns anos, o fenomenolo- 
gista polonês Roman Ingarden escreveu bem elaborado artigo,? 
no qual desemaranhou nove significados diferentes do contraste 
entre forma e conteúdo. Aqui terei em vista um objetivo mais 
modesto e totalmente diferente: gostaria de traçar algumas dis- 
tinções bem evidentes entre os conceitos de forma e estrutura, 
como são empregados por alguns dos eminentes críticos de nosso 
tempo e sugerir assim algumas das principais tendências da 
crítica do século XX. 

Não há exagero em dizer que existe comum acordo hoje 
em afirmar que a antiga distinção entre forma e conteúdo é 
insustentável. Haja vista a recente formulação de Harold 
Osborne: 


1. W. Elton, Aesthetics and Language (Oxford, 1954), p. 12. 
2. “Das Form-Inhalt-Problem im literarischen Kunstwerk”, Helicon, 
1 (1938), 51-67. 
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A forma de um poema, a estrutura prosódica, a interação rítmi. 
ca, O idioma característico, nada mais são quando abstraídos do 
conteúdo do significado: pois a linguagem não é linguagem, mas ape- 
nas ruído, a não ser quando expressa significado. De modo que, tam- 
bém, o conteúdo sem a forma é uma abstração irreal sem existência 
concreta, pois quando expresso em linguagem diferente é algo distinto 
que está sendo expresso. O poema deve ser percebido como um 
todo para poder ser percebido de qualquer modo. Não pode haver 
conflito entre forma e conteúdo... pois nenhum dos dois tem exis- 
tência sem o outro e a abstração mata a ambos.3 


O reconhecimento dessa inseparabilidade e reciprocidade 
de forma e conteúdo é, sem dúvida, tão velha quanto Aristóteles. 
Foi reafirmado pela crítica romântica alemã e por vias tortuosas, 
através de Coleridge ou dos simbolistas franceses ou De Sanctis, 
desce até a crítica do século XX, até Croce, até os formalistas 
russos, até a Nova Critica norte-americana e à alemã “Formges- 
chichte”. Em geral, o velho hábito retórico da Renascença e 
Neoclassicismo que aplica a palavra “forma” a elementos de uma 
composição verbal — ritmo, metro, estrutura, dicção, imagética, 
e “conteúdo”, a mensagem e doutrina, tem sido abandonado, à 
medida que reconhecemos que “Forma”, de fato, abrange e pe- 
netra a “mensagem” de um modo que constituí significado mais 
profundo e mais substancial do que qualquer mensagem abstrata 
ou ornamento separável”.* As velhas opiniões sobrevivem, por 
exemplo, na crítica marxista, que é uma versão do didatismo 
oitocentista interessado na propaganda, na mensagem, na ideolo- 
gia. Contudo, há mesmo alguns críticos marxistas que, em teoria, 
admitem a importância da forma: especialmente o húngaro Georg 
Lukács tem sido capaz de assimilar alguns dos vislumbres estéticos 
de Hegel à sua ideologia materialista e de reconhecer a impor- 
tância da “forma estética para expressar todos os momentos 
essenciais de universalidade” 3 


Em geral a reciprocidade entre forma e conteúdo parece 
bem estabelecida na crítica moderna. Tentarei mostrar que, na 
prática, têm resultado consegiiências bastante diversas deste 
critério. 

Na Estética de Croce (1902), a unidade da obra de arte, 
a identidade de forma e conteúdo é afirmada com grande ênfase. 


3. Aesthetics and Criticism (Londres, 1955), p. 289. 

4. W. K. Wimsatt e Cleanth Brooks, Literary Criticism (Nova 
York, 1957), p. 748. ? i 

5. “Einführung in die Aesthetik Tschernyischewskijs” (1952), em 
Beiträge zur Geschichte der Aesthetik (Berlim, 1954), p. 159, 
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Croce rejeita a idéia de que haja algum conteúdo que possa ser 
abstraído e diz que “o fato estético é forma e nada mais que 
forma” Mas compreender-se-á mal Croce considerando-o “for- 
malista”. Os termos são usados quase no sentido oposto ao 
tradicional, como ele próprio reconhece: “Alguns chamam “con- 
teúdo' o fato interno ou expressão (para nós, pelo contrário, 
forma), e ‘forma’ o mármore, as cores, O ritmo, os sons (para 
nós a antítese de “forma').”” “Forma”, segundo Croce é “ex- 
pressão-intuição”, outro termo para a obra de arte, mas a obra 
de arte é, para Croce, devemos notar, um acontecimento pura- 
mente interno. “O que é externo não é mais obra de arte” 3 
diz Croce, falando com muita segurança dentro de seu sistema 
epistemológico, um idealismo totalmente monístico. Croce chega 
mesmo a admitir que o que ele chama forma poderia também 
ser chamado conteúdo. “É meramente uma questão de conve- 
niência terminológica, apresentarmos a arte como conteúdo ou co- 
mo forma, contanto que sempre se reconheça que o conteúdo é for- 
mado e a forma preenchida, que o sentimento é sentimento figura- 
do e a figura uma figura sentida.” Daí, se examinarmos a crítica 
prática de Croce, damo-nos constantemente conta de que ele não 
discute em absoluto problemas formais (no velho sentido), mas 
sempre tenta definir o sentimento orientador, a faculdade mestra 
de um autor. À preocupação de sua crítica não é com a estru- 
tura objetiva e verbal, tampouco com a matéria-prima fora da 
arte, tal como o tema ou a doutrina intelectual, mas com os sen- 
timentos, atitudes e preocupações incorporados à obra de arte. 
Croce chega, por exemplo, à conclusão de que Corneille foi do- 
minado por uma paixão, a do livre-arbítrio, e que Ariosto foi 
inspirado pelo desejo de harmonia cósmica. Sua crítica é real- 
mente ética, até mesmo psicológica, uma vez que Croce faz dis- 
tinção entre personalidade empírica e personalidade poética e estu- 
da somente esta última. A ênfase dada à unidade e unicidade da 
obra de arte resulta, na crítica prática de Croce, muitas vezes, 
em generalizações abstratas e, a meu ver, um tanto vazias. O 
termo “forma” inverteu em Croce seu significado: é o mesmo 
que Hegel chama Gehalt, ou substância. 


6. Tradução inglesa, Aesthetic (2.º edição, Londres, 1922), p. 16. 
7. Ibid., p. 98. 

8. Ibid., p. 51. 

9 


. “Breviário de Estética”, em Nuovi Saggi di Estetica (3.º ed., 
Bari, 1948), p. 34. 
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Valéry, na França, acha-se no pólo oposto ao de Croce: 
não é de admirar que Croce o detestasse. Valéry, como todos os 
críticos modernos, reconhece a colaboração de som e sentido na 
poesia que ele considera como uma espécie de compromisso entre 
os dois. “O valor de um poema reside na indissolubilidade de 
som e sentido.” 1º Mas Valéry acentua “forma” no sentido de 
padrão, palavras num padrão, palavras formalizadas de tal modo 
que o “conteúdo” desaparece, pelo menos em teoria. Faz suas 
as palavras de Mistral: “Nada existe além da forma”! e aprova 
Mallarmé para quem “o material não é mais a causa da “Forma”; 
é um dos efeitos”.12 Valéry pode dizer, paradoxalmente, que “ 
conteúdo não passa de uma forma impura, isto é, uma forma 
mista”.l3 Louva Hugo porque com Hugo “a forma é sempre 
senhora... O pensamento torna-se um meio e não o fim da 
expressão”, e diz de si mesmo: “Subordino o “conteúdo” à 
‘forma’ quando me encontro mais próximo de minha melhor 
atuação... estou sempre inclinado a sacrificar aquele a esta”.! 
Este formalismo estende-se à origem do poema na mente do poeta. 
“Por vezes alguma coisa deseja expressar-se, outras vezes algum 
meio de expressão quer alguma coisa a que possa servir.”18 
As sugestões técnicas, formais chegam em primeiro lugar: “Uma 
idéia encantadora, comovedora ‘profundamente humana” (como 
dizem os tolos) surge por vezes da necessidade de ligar duas 
estâncias, dois desenvolvimento.”:” “Os principais personagens de 
um poema são sempre a suavidade e o vigor dos versos.” 18 Va- 
léry louva sobremodo o valor das convenções e das formas con- 
vencionais como o soneto, visto que anela realizar a obra 
ideal de arte, unificada, não-relativa, intemporal, imperecível, 
algo acima da decadência da natureza e do homem, algo de 
absoluto, “um sistema fechado em todas as partes em que nada 
pode ser modificado”.lº Valéry não quer saber do romance 


10. Variété, 5 (30º ed. Paris, 1948), 153. 

11. Vues (Paris, 1948), p. 173. 

12. Ibid., p. 188. 

13. Variété, 3 (45! ed. Paris, 1949), 26. 

14. Vues, p. 180. 

15. “Propos me concernant”, em Berne-Jouffroy, Présence de Valéry 
(Paris, 1944), p. 20. 

16. Variété, 5, 1961. 

17. Tel Quel, 2 (36* ed, Paris, 1948), 76. 

18. Variété, 1 (91º ed. Paris, 1948), 78. 

19. Citado em Charles du Bos, Journal 1921-23 (Paris, 1946), p. 222 
(30 de janeiro de 1923). 
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difuso e a violência do drama o confunde. Oferece um ideal 
austero de poesia pura e cita Mallarmé e a si próprio como os 
únicos que o praticaram com êxito. 


À primeira vista, Valéry e T. S. Eliot parecem assemelhar-se 
intimamente. Mas isto é ilusório, pelo menos no que se refere 
à forma: Eliot em seus escritos críticos quase nunca se refere à 
forma. Preocupam-no o processo criativo, as emoções e senti- 
mentos, o problema da “crença”, a tradição, ou quando muito, 
a diferença entre a dicção da poesia e a do drama. Na sua habi- 
tual maneira reservada faz eco ao grande problema: “No poeta 
perfeito forma e conteúdo se ajustam e são a mesma coisa; é 
sempre verdade dizer que forma e conteúdo são a mesma coisa, 
e é sempre verdade dizer que são coisas diferentes.” Interessa-se 
pelo padrão da imagética, a “figura no tapete”: imagem que ele 
tira de bem-conhecido conto de Henry James. Aliás, quase não 
faz caso do termo ou conceito “forma”. 


Semelhantemente, o outro mais influente crítico inglês do sé- 
culo, I. A Richards, raramente se preocupa com a “forma”. Pode 
dizer que a “estreita cooperação da forma com o significado é o 
principal segredo do Estilo em poesia”, 2! mas somente a fim de 
negar que possa haver quaisquer valores sonoros, quaisquer efei- 
tos métricos, separados do significado. A forma é totalmente 
dispensada, dissolve-se em impulsos e atitudes. Além disso, o 
principal discípulo de Richards, William Empson, não se preo- 
cupa com a “forma”. Estuda as ambigiúidades da linguagem 
poética em passagens e palavras isoladas, e num estudo de 1952, 
The Structure of Complex Words, engaja-se mais numa moda- 
lidade especial de lexicografia do que em crítica literária. Outro 
proeminente crítico inglês, F. R. Leavis, que combinou motivos 
de Eliot e Richards, mostra-se também indiferente à forma. “A 
técnica pode ser estudada e julgada apenas em função da sensi- 
bilidade que exprime, de outro modo é uma abstração inútil.” 
Ilusoriamente, Leavis enfatiza valores lingüísticos e verbais, mas 
abandona bem depressa a superfície verbal, a fim de discutir 
a emoção ou idéia particular que um autor transmite. Na prá- 
tica, o método de Leavis é, por incrível que pareça, semelhante 
ao de Croce. 


a Introdução aos Selected Poems de Ezra Pound (Londres, 1928), 
PD A. 

21. Practical Criticism (Nova York, 1949), p. 233. 

22. Education and the University (Londres, 1943), p. 113. 
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O único crítico literário inglês eminente que se preocupa 
com a “forma” é Herbert Read. Mostra grande interesse pelas 
belas-artes e conhece Clive Bell e Roger Fry e suas teorias da 
“forma significante”. Mas acha-se mais próximo dos românticos 
(especialmente de Coleridge)” e de T. E. Hulme, que tirou de 
Worringer a distinção entre Abstração e Empatia, forma abstrata 
e forma orgânica. Read defende a forma orgânica e vê além da 
música verbal, imagem e metáfora, estrutura e concepção, “estru- 
tura que é a encarnação de palavras em um padrão ou forma” 4 
Mas, na prática, Read é outro “emocionalista” como Eliot, apenas 
com sabor mais romântico, que procura o “vínculo da emoção” 28 
a “sensibilidade”, e, finalmente, a personalidade psíquica, que 
estuda com os instrumentos de Freud e Jung. 


A situação na crítica norte-americana é inteiramente dife- 
rente, embora não seja incorreto dizer que os Novos Críticos 
derivam de Eliot e Richards. A denominação geral “Nova Crí- 
tica” confunde muito a extrema diversidade da recente crítica 
norte-americana, as profundas contradições e divergências entre 
os principais críticos. O problema da forma é um teste excelente. 
Para os fins que temos em vista podemos prescindir dos nume- 
rosos críticos eminentes cuja preocupação principal é social, 
política ou psicológica, tais como Edmund Wilson ou Lionel 
Trilling. Podemos dividir os críticos norte-americanos modernos 
em três grupos: Kenneth Burke e Blackmur caminham juntos; 
Ransom, Winters e Allen Tate formam um grupo, e Cleanth 
Brooks e W. K. Wimsatt concordam em princípio. Kenneth 
Burke combina os métodos do marxismo, da psicanálise e da 
antropologia com a semântica, a fim de estabelecer um sistema 
de conduta e de motivação humana que usa a literatura apenas 
como ponto de partida ou ilustração. Nos seus primeiros livros, 
há ainda a preocupação com a “forma”, mas a “forma” é definida 
como “um despertar de desejos e sua realização. A obra tem 
forma na medida em que uma parte dela leva o leitor a participar 
a outra parte, a ser satisfeita pela sequência”. Toda a respon- 
sabilidade é assim transferida, como em Richards, para as rea- 
ções emocionais do leitor. Em The Philosophy of Literary Form, a 
forma é completamente subordinada a uma interpretação da poesia 


23. Cf. The True Voice of Feeling, Studies in English Romantic 
Poetry (Londres, 1953). 

24. Collected Essays in Literary Criticism (Londres, 1948), p. 60. 

25. Ibid., p. 71. 

26. Counter-Statement (2º ed. Los Altos, Calif., 1953), p. 124. 
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como série de “estratégias para cercar situações”?! A Poesia, 
na prática, é um ato de autopurificação do poeta. Blackmur, 
fortemente influenciado por Burke, tem um conceito semelhante 
psicológico de forma: “seu objetivo final é criar um exemplo do 
sentimento daquilo em que a vida está empenhada” 2º mas Black- 
mur mostra-se muito mais interessado do que Burke pela lite- 
ratura, pelas palavra, dicção, métrica, e, por vezes, pelo “princí- 
pio da composição” — a que ele qualifica com expressão estra- 


nha de “forma executiva” 2 


J. C. Ransom, considerado geralmente o fundador da Nova 
Crítica, e Yvor Winters podem ser classificados juntos — apesar 
de suas discordâncias — como críticos que reincidiram em anti- 
gos dualismos. Ransom distingue entre “textura” e “estrutura” 
em poesia. “Textura” é o detalhe aparentemente irrelevante, a 
vida local concreta de um poema que, pelas suas irrelevâncias 
bem lógicas, reconstitui o Dinglichkeit, o “corpo”, a riqueza 
qualitativa do mundo, ao passo que “estrutura” é o enunciado 
lógico indispensável que a poesia deve fazer a respeito da reali- 
dade? O dualismo de forma e conteúdo, mensagem e decora- 
ção, parece ser reintroduzido aqui. É reafirmado de maneira 
abrupta por Yvor Winters, que é assaz moralista: a poesia 
faz um enunciado racional defensível sobre uma dada ex- 
periência humana! À forma é algo de moral: uma imposição 
de ordem sobre a matéria. A forma é mesmo parte decisiva do 
“conteúdo moral”, que permite certa reconciliação final de senti- 
mentos e de técnica. Um similar dualismo acha-se oculto no 
conceito de “tensão” de Allen Tate, o qual num trocadilho com- 
bina “extensão” e “intensão”, significando “intensão” algo muito 
semelhante à “textura” de Ransom, 

O verdadeiro “formalista” entre os críticos norte-americanos 
é Cleanth Brooks, que rejeitou definitivamente essas dicotomias e 
apreendeu, mais claramente que qualquer crítico norte-america- 
no, o ponto de vista orgânico. Brooks, contudo, segue igual- 


27. The Philosophy of Literary Form (Baton Rouge, 1941), p. 1. 

28. The Lion and the Honeycomb (Nova York, 1955), p. 268. 

29. Ibid., p. 273. 

30. Ver The World's Body (Nova York, 1938), especialmente o 
capítulo, “Poesia: Uma Nota sobre Ontologia”; e The New Criticism 


no Conn., 1941), o capítulo, “Procura-se — Uma Crítica Onto- 
ógica”, 

31. In Defense of Reason (Denver, 1947), p. 11. 

32. Ibid., 64n. 
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mente a orientação de Richards e Empson e escreve, pelo menos 
nos seus primeiros ensaios, num vocabulário enganosamente psi- 
cológico. Analisa poemas como estruturas de tensões, paradoxos 
e ironias. Ironia e paradoxo são termos usados de maneira muito 
ampla por Brooks: ironia é “um termo geral para a espécie de qua- 
lificação que os vários elementos de um contexto recebem do mes- 
mo”. Assim a unidade contextual, a totalidade, a coerência 
formal e integridade de um poema são analisadas, e a “heresia 
da paráfrase”, isto é, qualquer tentativa de reduzir um poema 
a seu conteúdo prosaico, é rejeitada. Brooks não sucumbe às 
falsas analogias biológicas do conceito organicista de forma, mas 
aferra-se firmemente a uma totalidade que, apesar de termos 
metafóricos sobremaneira variados, tais como “resoluções”, “equi- 
líbrios”, e “harmonização”, é vista como uma estrutura genuina- 
mente lingúística e formal, Brooks é primordialmente crítico e 
analista de poemas individuais. Aliás, afirmações de nível pu- 
ramente filosófico e abstrato de uma teoria organista têm-se 
tornado comuns na estética norte-americana: em Wiliam K. 
Wimsatt, que recentemente colaborou com Brooks numa pe- 
quena história da Crítica Literária; em Susanne Langer que, 
valendo-se de Cassirer e Bell, define a arte “como a criação de 
formas simbólicas do sentimento humano” ;34 na Philosophy of the 
Arts de Morris Weitz (1950); e em Eliseo Vivas. 


O conceito de “forma orgânica”, de “unidade na variedade”, 
de “conciliação dos opostos” deriva de Coleridge e, através 
dele, dos românticos alemães. Na Alemanha, porém, sua tradi- 
ção morreu, pelo menos na prática. Durante o século XIX o 
formalismo de Herbart, que concebia a forma como a superfície 
sensível ou a combinação de sons, foi um movimento importante, 
em estética, especialmente para as belas-artes e para a música 
(E. Hanslick), mas influiu muito pouco na crítica literária. O 
estudo da literatura na Alemanha tornou-se filológico ou, no 
século XX, cada vez mais geistesgeschichilich ( historicista) e 
psicológico, influenciado pela figura dominante de Dilthey e seu 
conceito de Erlebnis (vivência). Até mesmo a escola de 
George, que recuperou a simpatia pela forma, não pode, na 
sua crítica, ser descrita como ““formalística”. Gundolf, em seu 
livro sobre Goethe, procura construir a “Gestalt” (forma) de 
seu tema, termo que sugere uma síntese obscura de biografia e 


33. The Well Wrought Urn (Nova York, 1947), p. 191. 
34. Feeling and Form (Nova York), p. 40. 
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crítica. Nesta figura heroicamente estilizada, Gundolf argu- 
menta que não se pode fazer nenhuma distinção entre “Erlebnis” 
e obra, com o que confunde, de novo, vida e arte. 


Em estudos mais estritamente acadêmicos, Oskar Walzel 
chamou a atenção para problemas formais. Embora os ter- 
mos tenham sido usados antes, creio que ele contribuiu para 
uma recolocação na Alemanha da velha dicotomia “Forma-Ma- 
téria”, rebatizando-a: Gebalt und Gestalt. Mas sua obra ou trata 
de artifícios técnicos individuais ou com Die wechselseitige Erhel- 
lung der Künste, da transferência das categorias de história 
da arte, inventadas por Wölfflin, para a história literária. 
uma téoria da evolução dos estilos. Certos tipos concebidos de 
maneira ampla são interpretados principalmente em termos 
de história intelectual ou de obscuras mudanças na maneira de 
“ver”. Parece-me que isto é também verdade no que se refere 
à Formgeschichte der deutschen Dichtung (1949) de Paul Böck- 
mann. ““Formgeschichte” é aqui definida: “Geschichte der 
Auffassungsformen des Menschlichen”,*º isto é, a forma se torna 
uma certa atitude para com o mundo, se transforma no autoco- 
nhecimento do homem e na auto-interpretação ou permanece uma 
“Formwille” ou mesmo, paradoxalmente, “Formgedanke”. Böck- 
mann e muitos outros estudiosos alemães servem-se do termo 
“forma interior” que provém da tradição neoplatônica, através 
de Shaftesbury até Winckelmann, Goethe e Wilhelm von Hum- 
boldt, mas permanece extremamente vaga, uma vez que não se 
pode traçar uma linha entre ela e a “forma exterior”. “Forma 
interior” parece apenas uma metáfora para atitudes psicológicas 
e filosóficas agrupadas em torno de algum centro hipotético. O 
livro de Böckmann parece-me uma Geistesgeschichte mal disfar- 
cada. Nem formal nem crítica, mas histórica e relativista, pro- 
cura mostrar a mudança do simbolismo medieval para Ausdrucks- 
kunst, para auto-expressão romântica. i 


-O termo “forma orgânica” foi também revivido na Alema- 
nha, tendo Günther Müller e Horst Oppel enfatizado sobrema- 
neira suas analogias biológicas. A analogia entre a obra de arte 
e o ser vivo é tão explorada por esses dois autores que se en- 
contram em constante perigo de esquecer a distinção entre 
arte e vida, entre uma obra de arte feita pelo homem e um 
animal ou árvore. Miiller fala, por exemplo, do esquema tem- 
poral de um romance, como se ele fosse o esqueleto de um 


35. Hamburgo, 1949, p. 13. 


64 


NR) 


vau. 


animal. O estudo da literatura tem de tornar-se um ramo 
da Biologia. 


Em alguns países, especialmente na França, o existencialis- 
mo tem significado a volta ao estudo da literatura como filosofia. 
Surpreende que na Alemanha o Existencialismo tenha focalizado 
o texto da obra literária, a sua estrutura projetada — uma vez 
que o Existencialismo alemão desconfia da Geistesgeschichte, da 
Sociologia e da Psicologia. Em Max Kommerell e em Emil 
Staiger especialmente há uma nova consciência do problema da 
forma, embora esses escritores quase não se preocupem com a 
forma geral, e sim com a interpretação de passagens isoladas, 
ou com a teoria dos gêneros com relação ao tempo cronológico e 
gramatical. No notável livro de Friedrich Bolnow sobre Rilke 
são demonstrados com toda clareza os perigos da atitude exis- 
tencialista do ponto de vista literário: os poemas são tratados 
quase como segiiências de afirmações filosóficas, que têm de ser 
aceitas como verdades obrigatórias ou rejeitadas como falsas. 


Parece-me que, apesar da verdade básica do critério de 
organicismo, a unidade de conteúdo e forma, chegamos hoje a 
algo como um beco sem saída. Uma olhada final ao “Formalis- 
mo” russo, discutido mais profundamente em “A Revolta Con- 
tra o Positivismo”, pode justificar esta conclusão e sugerir, pelo 
menos, uma saída. Mal se conhece o movimento no Ocidente, 
uma vez que foi suprimido na Rússia, e seus textos são de acesso 
excessivamente difícil. Mas há agora uma boa descrição em 
inglês feita por Victor Erich, Russian Formalism,*” que nos per- 
mite conhecer com bastante precisão as teorias básicas. “Forma”, 
para os russos, tornou-se um “slogan” tão abrangente que signi- 
fica tudo o que faz uma obra de arte. Os formalistas russos argu- 
mentam, num contexto de revolta, contra a crítica ideológica 
que os cerca, contra a idéia de “forma” como mero continente 
dentro do qual é lançado o “conteúdo” já feito. Argumentam 
como muitos críticos antes e depois, em favor da inextricável 
unidade de forma e conteúdo, da impossibilidade de traçar uma 
linha entre os “elementos lingüísticos” e as “idéias” neles ex- 
pressas. O conteúdo implica algum elemento de forma. Os 
acontecimentos narrados num romance, por exemplo, são partes 


36. Ver Die Gestalifrage mm der Literaturwissenschaft und Goethes 
Morphologie (Hala, 1941), e “Morphologische Poetik” em Helicon, 5 
(1943); e Oppel, Morphologie der Literaturwissenschaft (Mogúncia, 1947). 


37. Haia, 1955. 
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do conteúdo, ao passo que o modo como estão arranjados no 
enredo faz parte da forma. Dissociados desse modo de arranjo, 
não têm nenhum efeito artístico. Mesmo na linguagem da super- 
fície estética, considerada geralmente como parte da forma, as 
próprias palavras, em geral esteticamente indiferentes, devem 
diferenciar-se da maneira como as palavras individuais formam 
unidades de significação, que são as únicas que têm efeito esté- 
tico. Os formalistas russos, amiúde de modo totalmente inconsis- 
tente, escolheram duas soluções: uma é simplesmente a extensão. 
do termo “forma”. “Forma é o que torna uma expressão lingüís- 
tica obra de arte.” De modo que Victor Shklovsky pode dizer 
que o “método formalista não nega a ideologia ou o conteúdo 
de arte, mas considera o assim chamado conteúdo como um dos 
aspectos da forma”. Victor Zhirmunsky admite que “se por 
‘formal’ entendemos “estético”, todos os fatos de conteúdo tor- 
nam-se em arte fenômenos formais. Isto lhe permite dizer que 
“amor, tristeza, luta íntima trágica, uma idéia filosófica, etc., 
não existem em poesia como tais, mas apenas na sua forma con- 
creta”.3º Roman Jakobson tira deste critério a consegiiência da 
irresponsabilidade do artista. “É tão absurdo atribuir idéias e 
sentimentos a um poeta como seria num auditório medieval ba- 
ter-se num ator por desempenhar o papel de Judas. Por que 
deveria ter o poeta maior responsabilidade pelo conflito de idéias 
do que por um duelo a espada ou revólver?” ®© As idéias são 
como as cores numa tela; meios para um fim, funcionando numa 
totalidade artística que chamamos “forma”. 


Mas em geral os formalistas russos viram que não é muito 
simples fazer a “forma” absorver o “conteúdo”. Substituem a 
dicotomia tradicional por uma nova: por um contraste entre os 
materiais extra-artísticos, não-estéticos e a soma dos tecursos 
artísticos. “Recurso” (priyom) tornou-se para eles o único tema 
legítimo do estudo da literatura, senão a “forma” substituída 
por um conceito mecanicista da soma de técnicas ou processos 
que poderiam ser estudados separadamente ou em diversas com- 
binações entrosadas. Os formalistas russos, especialmente em 
suas primeiras obras, analisaram a linguagem poética como uma 
linguagem especial, caracterizada por uma “deformação” propo- 
sitada da fala comum, que eles chamavam pitorescamente a “vio- 


38. Loc. cit, p. 160. 
39. Loc. cit., p. 158. 
40. Novyeshaya russkaya poeziya (Praga, 1921), pp. 16-17. 
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lência organizada” cometida contra ela. Estudaram a camada 
sonora, as harmonias vocálicas, os grupos consonantais, a rima, O 
ritmo da prosa, e a métrica, apoiando-se fortemente nos resulta- 
dos da lingüística moderna, seu conceito de fonema e seu método 
funcional, Eram positivistas com um ideal científico, quase tec- 
nicológico do estudo da literatura. Seu conceito de forma parece 
o de fazê-la a soma das relações entre os elementos. Embora seus 
instrumentos fossem muitíssimo mais delicados, retornaram ao 
velho “formalismo” retórico. 


Mas quando o formalismo russo foi exportado para a Po- 
lônia e para a Checoslováquia, no período entre as duas guerras, 
entrou em contato com a tradição germânica de Ganzheit, Gestalt, 
inteireza, totalidade, e com os vislumbres filosóficos sobre a natu- 
reza do objeto de contemplação, que podem ser encontrados na 
fenomenologia de Husserl ou, de um modo diferente, na filoso- 
fia das formas simbólicas de Cassirer. O grupo checo reunido 
no Círculo Lingüístico de Praga (agora extinto) chamava a 
doutrina “estruturalismo” em vez de “formalismo”, porque sentia 
que o termo “estrutura” (que não devia ser mal interpretado 
como referente a algo puramente arquitetural) faz mais justiça ` 
à totalidade da obra de arte e é menos sujeito a sugestões de 
externalidade do que “forma”. Viram que a “forma” não 
pode ser estudada apenas como a soma de recursos e que não é 
puramente sensível, ou mesmo puramente lingüística uma .vez 
que projeta um “mundo” de motivos, temas, personagens e en- 
redos. O fenomenologista polonês Roman Ingarden forneceu 
em seu Das literarische Kunstwerk (1931) o mais coerente relato 
de uma teoria que vê que a obra de arte é uma totalidade, mas 
uma totalidade composta de diferentes camadas heterogêneas.! 
Tal conceito da obra de arte literária evita duas armadilhas: o 
extremo do organicismo que leva a uma totalidade maciça em que 
a discriminação se torna impossível, e o perigo oposto de frag- 
mentação atomística. Um livro como Das sprachliche Kunstwerk 
de Wolfgang Kayser (1948) parece apontar a direção certa, muito 
embora possa ser difícil aceitar algumas de suas distinções. O 
conceito de estratificação, desenvolvido também em minha (e de 
Austin Warren) Teoria da Literatura (1949), permite-nos re- 
tornar à obra analítica concreta, sem ter de submeter os critérios 
básicos à inteireza, totalidade e unidade de conteúdo e forma. 


41. Hall, 1931, p. 24. “Die Wesensmãssige Struktur des litera- 
tischen Werkes liegt m. E. darin, dass es ein aus mehreren heterogenen 
Schichten aufgebautes Gebilde ist.” 
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Mas parece-me que mesmo uma análise completa da estru- 
tura de uma obra de arte não esgota a tarefa do estudo literário. 
Como disse antes, a obra de arte é uma totalidade de valores 
que não adere simplesmente à estrutura, mas constitui sua pró- 
pria essência. Todas as tentativas de eliminar o valor da literatura 
têm fracassado e fracassarão, porque sua própria essência é o 
valor. O estudo da literatura não e e não deve ser divor- 
ciado da crítica, que é julgamento de valor. Será tarefa de outro 
artigo defender a impossibilidade de separar a forma e a estrutura 
de conceitos, como valor, norma e função: é impossível 
ter uma ciência de forma, de estrutura ou de estilo que não 
seja parte de uma estética e de um cânon de crítica. 
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O CONCEITO DE BARROCO NA 
CULTURA LITERÁRIA 


Todos os estudantes de inglês dar-seão conta de que o 
uso do termo “barroco” em literatura é uma importação recente 
do continente europeu. Uma história ampla do termo, que 
nunca foi tentada,! seria de considerável interesse, muito embora 
eu não acredite que a história de qualquer termo seja decisiva para 
sua utilização no momento atual, e embora esteja convencido de 
que um termo não pode voltar a nenhum de seus significados 
primitivos; sobretudo pela sentença de um homem. 


“Barroco”, como Karl Borinski e Benedetto Croce mostra- 
ram com convincentes citações? deriva de baroco, nome dado ao 
quarto modo da segunda figura na nomenclatúra escolástica dos 
silogismos. É um silogismo do tipo: “Todo P é M; alguns S 
não são M, logo alguns S não são P”; ou, para dar o exemplo 
de Croce: “Todo doido é teimoso; algumas pessoas não são tei- 
mosas, logo algumas pessoas não são doidas.” Este tipo de argu- 
mento foi considerado sofístico e artificial já em 1519, quando 
Luís Vives ridicularizou os professores parisienses como “sofistas 
em baroco e baralipton”3 Croce dá vários exemplos do uso de 


1. J. Isaacs, “Baroque and Rococco: A History of Two Concepts”, 
Bulletin of the International Committee of the Historical Sciences, 9 (1937), 
347-48, é apenas um extrato muito breve de uma conferência não publicada. 

2. Karl Borinski, Die Antike in Poetik und Kunstthbeorie, 1 (Leip- 
zig, 1914), 199, 303; Benedetto Croce, Storia della Età Barocca in Italia 
(Bari, 1929), pp. 20 e segs. 

3. Citado em Gustav Schnürer, Katholische Kirche und Kultur in 
der Barockzeit (Padeborn, 1937), p. 68, de In pseudodialeticos. 
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tais frases como “razões barrocas”, de 1570 em diante, A eti- 
mologia encontrada no NED e em outras partes, que faria derivar 
o termo do espanhol barrueco, uma pérola de forma estranha, pa- 
rece dever ser abandonada. No século XVIII o termo reaparece 
com o significado de “extravagante”, “esquisito”. Em 1739, é 
usado com este sentido pelo Presidente de Brosses, e no sentido 
de “decorativo, jocosamente livre”, por J. J. Winckelmann, em 
1755. 4 No Dictionnaire historique de Varchitecture (1795-1825) 
de Quatremêre de Quincy, é chamado “uma nuança do esquisito” 
e Guarino Guarini é considerado o mestre do barroco. Jakob 
Burckhardt parece ter-lhe estabilizado o significado na história 
da arte, ao ligá-lo ao que considerava a decadência da Alta Re- 
nascença na florida arquitetura da Contra-Reforma na Itália, na 
Alemanha e na Espanha. Em 1843, usara o termo rococó exata- 
mente no mesmo sentido em que mais tarde usou barroco e 
sugeriu que cada estilo tem o seu rococó: um estágio tardio, 
florido e decadente º Esta sugestão de Burckhardt de uma exten- 
são do termo foi aceita por Wilamowitz-Moellendorff, o famoso 
filólogo clássico que, em 1881, escreveu a respeito do “antigo 
barroco”, isto é, a arte helenística. L. von Sybel, no seu Welt- 
geschichte der Kunst (1888)? tem um capítulo sobre o barroco 
romano antigo. Data do mesmo ano a obra Renascença e Bar- 
roco de Heinrich Wölfflin, monografia pormenorizada referente 
ao desenvolvimento da arquitetura em Roma. A obra de Wolf- 
flin é sumamente importante, não só porque realiza a primeira 
análise técnica segura do desenvolvimento do estilo em Roma 
em termos críticos, mas porque contém algumas páginas sobre 
a possibilidade de aplicar o barroco à literatura e à música. 
Com Wölfflin começou a reavaliação da arte barroca, logo ado- 
tada por outros historiadores de arte alemães como Gutlitt, 
Riegl e Dehio e logo continuada na Itália por Giulio Magni e Cor- 
rado Ricci, e na Inglaterra por Martin S. Briggs e Geoffrey Scott. 


4. Charles de Brosses, Le Président de Brosses en Italie, ed. R. 
Colomb, 2 (Paris, 1885), 15; J. J. Winckelmann, Sendschreiben (1744), 
p. 113, citado por Borinski, Die Antike, p. 303, e Gedanken über die 
Nachahmung der griechischen Werke (Dresda, 1756), p. 87. 

5. Citado por Heinrich Wölfflin, Renaissance und Barock (Muni- 
que, 1888), p. 10. 

| 6. Wölfflin, ibid., refere-se a “Über die vorgotischen Kirchen am 
D~ de Burckhardt, em Niederreinischen Jabrbuch, de Lersch 
7. Vern. 5. 
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Este último escreveu uma ardorosa defesa, com o título estranho 
de A Arquitetura do Humanismo (1914)? Depois da Primeira 
Guerra Mundial, a admiração e simpatia até mesmo pelas formas 
mais grotescas e mais torturadas da arte barroca atingiram o 
ápice na Alemanha; houve muitos entusiastas em outros: países, 
como Eugênio d'Ors, na Espanha, Jean Cassou na França e Sa- 
cheverell Sitwell na Inglaterra? !Na história da arte hoje em 
dia, admite-se que o barroco é a fase da arte européia que se 
seguiu à Renascença. Usa-se o termo não só em arquitetura, mas 
também em escultura e pintura, e abrange não apenas Tintoretto 
e El Greco, mas Rubens e Rembrandt. 


O barroco firmou-se também solidamente como um termo 
na história da música. Foi, ao que parece, bastante conhecido no 
século XVIII, uma vez que o Dicionário da Música (1764) de 
Rousseau o registra, para denominar a música “com harmonia 
confusa” e outros vícios.!? Mas August W. Ambros, historiador 
checo de música, parece ter sido o primeiro a usá-lo com o sentido 
de período, em 1878.!! Hoje é o rótulo corrente para a música 
do século XVII e parece que é aplicado profusamente a Schiitz, 
Buxtehude, Lully, Rameau e até mesmo a Bach e Handel. 2 Há 
também agora filósofos barrocos: Spinoza foi chamado barroco 
e tenho visto o termo aplicado a Leibniz, Comenius e até mesmo a 
Berkeley. Splenger falou de pintura, música e filosofia barroca 


8. Cornelius Gurlitt, Geschichte des Barockstils in Italien (Stuttgart, 
1887); Geschichte des Barockstils und des Rococo in Deutschland (Stutt- 
gart, 1889); Alois Riegl, Barockkunst in Rom (Viena, 1908); Giulio 
Magni, Il Barocco a Roma (3 vols. Turim, 1911-13); Corrado Ricci, Ba- 
roque Architecture and Sculpture in Italy (Londres, 1912); Martin Shaw 
Briggs, Baroque Architecture (Londres, 1913); Geoffrey Scott, The Archi- 
tecture of Humanism (Londres, 1914, 2.º edição, Nova Iorque, 1924). 

9. Eugenio d'Ors, Du Baroque (Paris, 1935); Sacheverell Sittwell, 
Southern Baroque Art (Londres, 1931); Spanish Baroque Art (Londres, 
1931); German Baroque Sculpture (Londres, 1938); Jean Cassou, “Apo- 
logia da Arte Barroca”, em L'Amour de l'Art (Setembro, outubro, 1927). 

10. 1 (Amsterdão, 1769), 62 (1! ed., 1764). 

ne W. August Ambros, Geschichte der Musik, 4 (Breslau, 1878), 
85-86. 

12. Por ex., em Dicionary of Music and Musicians (Nova Iorque, 
1943). Leichtentritt, Paul Lang, McKinney e Anderson, e ao que parece 
a maior parte de outras correntes históricas da música têm secções sobre o 
barroco. Cf. também Robert Haas, Die Musik des Barocks (Potsdam- 
Wildpark, 1929). 

13. Carl Gebhardt, “Rembrandt und Spinoza, Stilgeschichtliche Be- 
trachtungen zum Barockproblem”, Kant-studien, 32 (1927), 161-81, sus- 
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e até mesmo de psicologia, matemática e física. Barroco é agora 
usado na história geral da cultura para, praticamente, todas as 
manifestações da civilização do século XVII.” 


Quanto é de meu conhecimento, foi Wölfflin o primeiro a 
transferir o termo barroco para a literatura. Numa página 
notável de ‘Renaissance und Barock (1888) sugere que o 
contraste entre o Orlando Furioso de Ariosto (1516) e a Jeru- 
salém Libertada (1584) podia ser comparado à distinção entre 
Renascença e barroco. Em Tasso, observa ele uma elevação, uma 
ênfase, uma luta por grandes concepções, ausentes em Ariosto, 
e encontra a mesma tendência na revisão do Orlando Enamorado 
de Boiardo por Berni. As imagens são mais unificadas, mais 
sublimes; há menos imaginação visual ( Anschauung), porém mais 
disposição de espírito (Stimmung). Parece que as sugestões de 
Wölfflin não foram adotadas durante muito tempo. Uma pesquisa 
feita em grande número de escritos sobre marinismo, gongorismo, 
eufuísmo, préciosité e o Schwulst alemão só descobriu uma ou 
duas passagens em que uma obra literária ou movimento era 
chamado barroco antes de 1914, embora a arte barroca fosse 
discutida com este nome como um fenômeno paralelo.! Parece 
ser isto verdade a respeito dos escritos de Benedetto Croce antes 
da Primeira Guerra Mundial. Em Saggi sulla letteratura ita- 
liana del seiscento (1910), a literatura nunca é chamada bar- 
roca, embora Croce discuta o paralelo com o barroco nas artes 
e mesmo advirta contra o “exagero” na apreciação da literatura 


tenta que Rembrandt e Spinoza são ambos barrocos e intimamente seme- 
lhantes. O Wandungen der Weltanschauung, 1 (Tübingen, 1938) tem um 
capítulo sobre a filosofia barroca. Ver Hermann Schmalenbach, Leibniz 
(Munique, 1921), especialmente pp. 11-18; Dietrich Mahnke, “Der Ba 
rock-Universalismus des Comenius”, Zeischrift für Geschichte der Erzie- 
hung, 21 (1931), 97-128, e 22 (1932), 61-90; “Der Zeitgeist des Barock 
und seine Verewigung in Leibnizens Gedankenwelt”, Zeitschrift für deutsche 
Kulturphilosophie, 2 (1936), 95-126. 

14. Oswald Splenger, Der Untergang des Abendlandes, 1 (Muni- 
que, 1923), 400 (1.* ed., 1918); Egon Friedell, Kulturgeschichte der Neu- 
zeit, 2 (Munique, 1929); Willi Flemming, Deutsche Kultur im Zeitalter 
des Barocks (Potsdam, 1937); Schnürer, Katholische Kirche. 


15. Pp. 83-85. EE 


16. Corrado Ricci, Baroque Architecture and Sculpture in Italy (Nova 
Iorque, 1912), chama Marino “o poeta barroco par excellence” (p. 1). Seria 
Su primeiro uso do termo aplicado à literatura que se conhece em 
ing 
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do século XVII “para o qual a moda atual que nas artes plás- 
ticas voltou para o barroco pudesse facilmente seduzir-nos” 1” 


Em 1914, porém, um intelectual dinamarquês, Valdemar 
Vedel, publicou um artigo “Den digteriske Barokstil omkring 
aar 1600".!8 Traça nele um paralelo perfeito entre Rubens e o 
estilo poético francês e inglês entre 1550 e 1650. A literatura 
é, como a arte de Rubens, decorativa, colorida, enfática. Vedel 
indica temas e palavras favoritas na literatura que ele considera 
aplicáveis à arte de Rubens: grandioso, alto, florido, vermelho, 
chama, cavalos, caçada, guerra, ouro, o amor à exibição, a lin- 
guagem bombástica e empolada, a simulação mitológica. Mas 
o artigo de Vedel, possivelmente pelo fato de escrito em dina- 
marquês, ficou completamente ignorado. O ponto de irradiação 
para difundir o termo foi a Alemanha e especialmente Munique, 
onde Wölfflin, suíço de nascimento, era professor. Seu colega” 
em literatura alemã, Karl Borinski, escreveu um livro compacto, 
Die Antike in Poetik und Kunsttbeorie (1914), com o subtítulo 
para o volume I, Mittelalter, Renaissance und Barock, no qual 
discute especialmente as teorias conceptistas de Gracián e esboça 
a história do termo em nota erudita e substancialmente acurada.!º 


Em 1915, Wölfflin publicou novo livro, Kunstgeschichtliche 
Grundbegrifte?? em que Renascença e barroco são postos em 
contraste como os dois principais tipos de estilo, e os critérios 
para distingui-los elaborados de modo bastante concreto. Este 
livro causou tremenda impressão em muitos historiadores alemães 
de literatura que lutavam com o problema do estilo. Parecia 
convidar à imitação e possível transferência para a história lite- 
rária. Em 1916, sem mencionar Wölfflin, Fritz Strich apresen- 
tava uma análise estilística da poesia lírica alemã do século XVII 
que ele chamava de “barroca” 2! No mesmo ano Oskar Walzel 
escreveu um artigo que afirmava pertencer Shakespeare ao bar- 
roco? Em 1917, Max Wolff rejeitou a afirmativa de Walzel, 


17. Bari, 1910, cf. XIX, XX, 404, etc. 

18. Em Edda, 2 (Cristiânia, 1914), 17-40. 

19. Ver n. 2. 

20. Munique, 1915. Trad. inglesa de M. D. Hottinger, Principles of 
Art History (Nova York, 1932), 

21. “Der lyrische Stil des 17. Jahrhunderts”, em Abhandlungen 
zur deutschen Literaturgeschichte, Festschrift für Franz Muncker (Muni- 
que, 1916), pp. 21-53, 

22. “Shakespeares dramatische Baukunst”, Jabrbuch der Shakespea- 
regesellschaft,52 (1916), 3-35, reimpresso em Das Wortkunstwerk, Mittel 
seiner Erforschung (Leipzig, 1926), pp. 302-25. 
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mas admitiu barroquismo no Venus and Adonis, na Rope of 
Lucrece, de Shakespeare e em Lyly.” Em 1918, Josef Nadler 
publicou a edição em três volumes de sua Literaturgeschichte der 
deutschen Stämme und Landschaften?* tentativa original de es- 
crever a história da literatura alemã a partir “de baixo”, da 
literatura local das cidades e províncias alemãs. Nadler, cuja 
orientação era então fortemente austríaca e católica, usou o termo 
barroco de maneira destacada para descrever a literatura da 
Contra-Reforma jesuítica da Alemanha meridional. 


Mas todos esses itens que descrevi até aqui estavam rela- 
tivamente isolação. A enorme voga do barroco como termo lite- 
rário só começou na” Alemanha por volta de 1921-22. Em 1921, 
Rudolf von Delius publicou uma antologia de poesia barroca 
alemã e no ano seguinte apareceram mais quatro dessas antolo- 
gias2 Josef Gregor escreveu um livro sobre o teatro barroco 
de Viena? e Arthur Hübscher iniciou a numerosa série de 
filósofos do barroco com um trabalho, “Barock als Gestaltung 
antithetischen Lebensgefúhls”.7” Herbert Cysarz, um dos mais 
prolíficos e ambiciosos autores germânicos que escreveram so- 
bre o barroco literário, publicou seu primeiro livro, de concepção 
grandiosa e ousada, Deutsche Barockdichtung, em 19248 Desde 
então o interesse pelo século XVII alemão cresceu muito e 
produziu uma grande literatura saturada do termo barroco. Seria 
arriscado dogmatizar a respeito das razões exatas desse ressurgi- 
mento da poesia barroca alemã; deve-se em parte a Spengler, 
que usara o termo vagamente em Decadência do Ocidente? e 


23. “Shakespeare als Künstler des Barocks”, Internationale Mo- 
naisschrift, 11 (1917), 995-1021. 

24. Regensburg, 1918. 

25. Die deutsche Barocklyrik (Stuttgart, 1921); Max Pirker, Das 
deutsche Liebeslied in Barock und Rokoko (Zurique, 1922); Fritz Strich, 
“Die deutsche Barocklyrik”, em Geinus, 3 (Munique, 1922); W. Unus, 
Die deutsche Lyrik des Barock (Berlim, 1922); R. Wiener, Pallas und 
Cupido. Deutsche Lyrik der Barockzeit (Viena, 1922 ). 

26. Das Wiener Barocktheather (Viena, 1922). 

27. “Grundlegung einer Phaseologie der Geistesgeschichte”, Eupho- 
rion, 24 (1922), 15; Ergânzungsheft, 517-62, 759-805. 

28. Leipzig, 1924; ver seu artigo anterior, “Vom Geist des deuts- 
chen Literaturbarocks”, Deutsche Vierteljabrschrift für Literaturwissenschaft 
und Geistesgeschicbte, 1 (1923), 243-68. 

29. Der Untergang des Abendlandes (Munique, 1923), pp. 236, 308, 
399-900, etc. 
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em parte, julgo a um equívoco. Achou-se que a poesia bartoca 
era semelhante ao expressionismo alemão mais recente, à sua 
expressão turbulenta, tensa, torturada e à sua visão trágica do 
mundo, provocada pelo após-guerra: em parte foi uma genuína 
mudança de gosto, a súbita compreensão de uma arte antes des- 
prezada por causa de suas convenções, suas metáforas suposta- 


mente sem gosto, seus violentos contrastes e antíteses. 


Os estudiosos germânicos aplicaram logo seu critério recém- 
descoberto a outras literaturas européias. Theophil Spoerri foi, 
em 1922, creio, o primeiro a utilizar as sugestões de Wölfflin 
a respeito da diferença entre Ariosto e Tasso. Pelo critério 
de Wölfflin, Ariosto é da Renascença, Tasso barroco. Marino 
e os marinistas aparecem como barrocos. A Espanha foi também 
facilmente assimilável, uma vez que o gongorismo e o concei- 
tismo apresentavam fenômenos claramente paralelos que tinham 
de ser classificados como barrocos. Mas toda a restante litera- 
tura espanhola, de Guevara, em princípios do século XVI, a 
Calderón, em fins do século XVII, foi logo denominada barroca. 
Wilhelm Michels, em artigo sobre “Barockstil in Shakespeare 
und Calderón” (1929)8! referindo-se às reconhecidas caracte- 
rísticas barrocas de Calderón afirmou que Shakespeare também 
mostra as mesmas tendências estilísticas. Parece haver algum 
desacordo entre os escritores alemães somente a respeito da 
situação de Cervantes: Helmut Hatzfeld, já em 1927, havia con- 
siderado Cervantes como “Jesuitenbarock” 2 e afirmado que sua 
visão do mundo é a da Contra-Reforma. Em artigo posterior, 
“O predomínio do espírito espanhol nas literaturas do século 
XVII" Hatzfeld tentou mostrar que a Espanha é eterna e 
basicamente barroca e que foi historicamente o centro de irra- 
diação do espírito barroco pela Europa. As características per- 
manentemente espanholas, que são também as do barroco, foram 
apenas temporariamente encobertas pela Renascença. Mas Lud- 
wig Pfandl, autor da mais completa história da literatura espa- 
nhola durante a Idade de Ouro, limita o barroco ao século 


30. Renaisance und Barock bei Ariost und Tasso. Versuch einer 
Anwendung Wolfflin'scher Kunstbetrachtung (Berna, 1922). 


31. Revue Hispanique, 85 (1929), 370-458. 
32. Don Quixote als Spracbkunstwerk (Leipzig, 1927), p. 287. 
33. Em Revista de Filologia Hispânica, 3 (1941), 9-23. 


34. Geschichte der spanischen Nationalliteratur in ibrer Blütezeit 
(Friburgo im Breisgau, 1929), p. 289. 
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XVII e excetua expressamente Cervantes. Tanto Vossler como 
Spitzer, porém, consideram até mesmo Lope de Vega barroco 
(apesar das objeções de Lope a Gôngora).* 

A literatura francesa foi também descrita por estudiosos 
alemães em termos de barroco. Neubert e Schiirr falaram, a prin- 
cípio como um pouco de hesitação, de subcorrentes e caracterís- 
ticas barrocas na França do século XVII. Schiirr classificou Rabe- 
lais de barroco primitivo e descreveu os précieux, os escritores das 
derramadas novelas de corte e farsas, como barroco, estilo que 
foi derrotado pelo novo classicismo de Boileau, Molière, La 
Fontaine e Racine. Outros advogaram a opinião de que esses 
mesmos clássicos franceses são barrocos. Ao que parece, foi 
Erich Auerbach, em 1929, o primeiro a exprimir essa opinião.” 
Leo Spitzer a endossa com algumas restrições. Numa brilhante 
análise do estilo de Racine! mostrou como Racine sempre atenua 
as características barrocas, como o batroco de Racine é mitigado, 
domesticado, clássico. Embora Hatzfeld não negue completa- 
mente as distinções óbvias e nítidas do classicismo francês, é o 
único estudioso que mais insistentemente afirma que todo o clas- 
sicismo francês é barroco. Num artigo anterior? discute a 
poesia religiosa francesa do século XVII, mostrando sua seme- 
lhança com o misticismo espanhol e suas similaridades estilísticas 
com o barroco em geral. Em longo trabalho, numa revista ho- 
landesa,*º acumulou muitas observações para mostrar que o clas- 
sicismo francês é apenas uma variante do barroco. O classicismo 
francês tem a mesma tensão tipicamente barroca de sensualidade 
e religião, a mesma morbidez, o mesmo patético do barroco | 


35. Karl Vossler, Lope de Vega und sein Zeitalter (Munique, 1932), 
pp. 89-105, especialmente; Leo Spitzer, Die Literarisierung des Lebens in 
Lopes Dorotea (Bonn, 1932). 

36. V. Klemperer, H. Hatzfeld, F. Neubert, Die romanischen Lite- 
raturen von der Renaissance bis zur französischen Revolution (Wildpark- 
Potsdam, 1928); Friedrich Schürr, Barock, Klassizismus und Rokoko in der 
französischen Literatur. Eine prinzipielle Stillbetrachtung (Leipzig, 1928). 

37. Relatado por Lei Spitzer, “Klassische Dämpfung in Racines 
Stil”, em Romanische Stil-und Literaturstudien, 1 (Marburgo, 1931), 255n. 
Falando comigo, Auerbach repetidamente negou o informe de Spitzer. 

38. Cf. n. 37. O artigo apareceu primeiro em Archivum Romanicum, 
12 (1928), 361-472. 

39. “Der Barockstil der religiösen klassischen Lyrik in Frankreich”, 
Literaturwissenschaftliches Jahrbuch der Görresgesellschaft, 4 (1929), 30-60. 

. 40. “Die französische Klassik in neuer Sicht. Klassik als Barock”, 
Tijdschrift voor Taal en Letteren, 23 (1935), 213-81. 
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espanhol. Sua forma é igualmente paradoxal e antitética, “aberta” 
no sentido de Wölfflin. A disciplina do classicismo francês é 
simplesmente uma característica universal do “domínio das pai- 
xões”, recomendado pela Contra-Reforma em toda parte. 


A literatura inglesa, afora mesmo as tentativas de apontar 
Shakespeare como barroco, foi também logo estudada sob esse 
prisma. Que eu saiba, o Englische Rokokoepik (1927) de Frie- 
drich Brie é a primeira tentativa dessa espécie. Ali o Rape of the 
Lock de Pope é analisado como rococó, mas de passagem traça-se 
um contraste com o barroco de Garth e Boileau. Fritz Pützer, em 
“Prediger des englischen Barocks stilistisch untersucht” (1929), 
reivindicou para o barroco quase toda a oratória sacra inglesa 
de Latimer a Jeremy Taylor? F. W. Schirmer, em vários arti- 
gos e na sua Geschichte der englischen Literatur, ® aplica o termo 
aos metafísicos, Browne, Dryden, Otway e Lee, excluindo expres- 
samente Milton do barroco. Foi também esta a conclusão de 
Friedrich Wild * que chegou a chamar de barrocos Ben Jonson, 
Massinger, Ford e Phineas Fletcher. A idéia de uma antítese 
de sensualismo e espiritualismo na poesia inglesa do século XVII 
foi, entrementes, levada a termo de uma maneira um tanto me- 
cânica por Werner P. Friederich, obra aceita como tese de 
doutorado em filosofia, em Harvard, sob a orientação de J. L. 
Lowes. Há muitas outras teses alemãs sobre o barroco literário 
inglês: Wolfgang Jünemann“ comparou as Fables de Dryden 
com suas fontes, para mostrar como Dryden traduziu, por exem- 
plo, Chaucer em estilo barroco; Wolfgang Mann º examinou as 
tragédias heróicas de Dryden como expressão de cultura barroca 


41. Munique, 1927, 

42. Diss. Bonn, 1929. 

43. “Die geistesgeschichtlichen Grundlagen der englischen Barock- 
literatur”, Germanisch-romanische Monatsschrift, 19 (1931), 273-84; “Das 
Problem des religiösen Epos im siebzehnten Jahrhundert in England”, 
Deutsche Vierteljabrschrift für Literaturwissenschaft und Geistesgeschich- 
te, 14 (1936), 60-74; Geschichte der englischen Literatur (Halle, 1937). 


44. “Zum Problem des Barocks in der englischen Dichtung”, Anglia, 
59 (1935), 414-22. 


45. Spiritualismus und Sensualismus in der englischen Barockslyrik. 
Wiener Beiträge, 57 (Viena, 1932). 


46. Drydens Fabeln und ibre Quellen, Britannica, nº 5 (Hamburgo, 
1932). 


47. Drydens beroische Tragôdien als Ausdruck hófischer Barock- 
kultur (1932). Diss. Tübingen. 
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de corte. Elisabeth Haller, numa tese de Zurique, analisa o estilo 
barroco da Theory of the Earth de Thomas Burnet, comparan- 
do-a com suas traduções latina e alemã. A opinião de que toda 
a civilização inglesa do século XVII é barroca foi defendida 
exageradamente por Paul Meissner,* o qual inclui também Mil- 
ton e imaginou todo um esquema de contrários, abrangendo 
todas as atividades e períodos do século XVII inglês. Num tra- 
balho que salienta a influência espanhola na Inglaterra, Hatzfeld 
chega ao ponto de chamar Milton “o mais espanholado poeta 
da época, que, para o estrangeiro, aparece como o mais barroco” 5° 
Bernhard Fehr finalmente estendeu as fronteiras do barroco inglês, 
descobrindo-o em Thomson e Mallet e até seguindo-lhe a pista 
na forma do verso de Wordsworth.! Assim, todas as literaturas 
da Europa no século XVII (e em parte do século XVI) são 
concebidas por estudiosos alemães como um movimento unifi- 
cado. Por exemplo, no volumoso livro de Schnürer, Katholische 
Kirche und Kultur der Barockzeit (1937), Espanha, Portugal 
com Camões, a Itália, a França, a Alemanha, a Áustria, a Polô- 
nia, a Hungria e a Iugoslávia são considerados barrocos. É uma 
opinião coerente que precisa ser discutida, aceita, refutada ou 


modificada. 


Passamos em revista em primeiro lugar os alemães porque 
foram os iniciadores e instigadores do movimento (não levando 
em consideração Dane e Vedel). Mas a idéia foi logo adotada 
por estudiosos de outras nacionalidades. Em 1919, o termo fez 
sua primeira conquista fora da Alemanha. F. Schmidt-Degener 
publicou um trabalho sobre “Rembrandt en Vondel”, em De 
Gids™® em que Rembrandt é tido como adversário do gosto 
barroco, ao passo que o poeta Vondel, de descendência flamenga 


Ed 


e convertido ao Catolicismo, é retratado como o representante 


48. Die barocken Stilmerkmale in der englischen, lateinischen und 
deutschen Fassung von Dr. Thomas Burnets Theory of the Earth, Swiss 
Studies in English, 9 (Berna, 1940). Ver minha resenha em Philological 
Quarterly, 21 (1942), 199-200. 

49. Die geisteswissenschafilichen Grundlagen des englischen Lite- 
raturbarocks (Munique, 1934). 

50. Revista de Filologia Hispánica, 3 (1941), 22. 

51. “The Antagonism of Forms in the Eighteenth Century”, En- 
glish Studies, 18 (1936), 115-21, 193-205, e 19 (1937), 1-13, 49-57. 

52. Vern. 3. 

53. 83 (1919), 222-75, Uma tradução alemã de Alfred Pauli foi 
publicada como Rembrandt und der hóllandische Barock, / Studien der 
Bibliothek Warburg, nº 9 (Leipzig, 1928). 
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típico do barroco europeu. O autor considera com evidente de- 
saprovação o barroco, seu misticismo sensual, sua exterioridade, 
seu verbalismo, em contraste com a arte genuinamente holandesa 
e ao mesmo tempo universal de Rembrandt. A julgar por um 
livrinho de Heinz Haerten, Vondel und der deutsche Barock 
(1934), a reavaliação do barroco também triunfou na Holanda. 
Ali Vondel é proclamado o ponto alto do barroco setentrional e 
teutônico. Em geral, parece que os próprios holandeses descre- 
vem agora a literatura holandesa do século XVII como barroca. 

O país seguinte a sucumbir à invasão foi a Itália. Giulio 
Bertoni comenta Spoerri sem demonstrar muito interesse; Leo- 
nello Venturi expôs desde cedo Wölfflin. Mais tarde, em 
1924, Mario Praz acabou um livro, Secentismo e Marinismo in 
Inghilterra, *” que, no título, evita o termo barroco, mas no 
texto, na realidade duas monografias sobre Donne e Crashaw, 
refere-se livremente ao barroco em literatura e ao barroco 
literário na Inglaterra. Praz estudou especialmente os contatos 
de Donne e Crashaw com a literatura italiana e neolatina, mos- 
trando conhecer a obra de Wölfflin. Em julho de 1925, Bene- 
detto Croce leu um trabalho em Zurique sobre o conceito do 
barroco, depois publicado em tradução alemã * Nele discute o 
termo sem, ao que parece, bastante consciência de sua novidade 
em literatura, embora proteste vigorosamente contra muitas das 
teorias alemãs correntes e pleiteie o ressurgimento do significado 
original de barroco como uma espécie de feiúra artística. Embora 
Croce tentasse repetidamente defender sua atitude negativa para 
com o barroco, ele próprio adotou o termo como um rótulo para 
a Itália do século XVII. Seu mais volumoso livro sobre o pe- 
ríodo, Storia della Età barocca in Italia, *º traz o termo na pági- 
na de rosto. Depois de 1925, discutiu mesmo o seu favorito 
E termos de barroco.” O barroco parece assim vitorioso 
na Itália, 


54. Disquisitiones Carolinae. Fontes et Acta Philologica et Histo- 
rica, ed. Th. Baader, 6 (Nimega, 1934). 

55. Em Giornale Stórica dela Letteratura Italiana, 81 (1923), 178-80. 

56. “Gli schemi del Wolfflin”, em L'Esame, 1 (1922), 3-10. 

57. Florença, 1925. O prefácio está datado de novembro de 1924. 
Cf. pp. 94, 110n, 113. 

58. Der Begriff des Barock. Die Gegenreformation. Zei Essays 
(trad. de Berthold Fenigstein), Zurique, 1925. Praticamente idêntico aos 
capítulos 2 e 1 da Storia della Età Barocca in Italia (Bari, 1929). 

59. Storia (acima). 

60. Introdução a Lo Cunto de li Cunti de Basile (2 vols. Bari, 
1925). O artigo sobre Basile em Saggi sulla Letteratura Italiana del Sei- 
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A história da penetração do termo na Espanha não me pa- 
rece tão clara. Eugênio d'Ots, num livro extravagante, Do Barroco 
(1935), que só conheço na tradução francesa,* inclui reflexões 
e aforismos, cuidadosamente datados, mas a respeito dos quais 
não tenho meios de descobrir se foram realmente impressos na- 
quela ocasião na Espanha. Um trabalho, datado de 1921, chama 
de barroco o Paraiso Perdido de Milton, e nas últimas seções 
d'Ors descobre barroco em toda a História, em Gôngora e Wagner, 
em Pope e Vico, em Rousseau e El Greco, em Portugal do 
século XV e no atual. Aplicação menos fantasiosa do termo 
apareceu na Espanha desde 1927, no tricentenário da morte de 
Gôngora. Houve uma antologia em honra de Gôngora que 
falava dele como poeta barroco. Depois Dámaso Alonso pu- 
blicou uma edição das SoledadesS que tem uma página sobre o 
barroquismo com expresso reconhecimento da novidade do 
termo. No mesmo ano, Ortega y Gasset, resenhando Alonso, cha- 
mou “gongorismo, marinismo e enfuísmo meras formas de bar- 
roco”. “O que comumente se chama clássico em poesia é na 
realidade barroco, por exemplo, Píndaro que é tão difícil de en- 
tender como Gôngora.” *! Outro famoso estudioso espanhol, 
Américo Castro, começou também a usar barroco, creio que 
primeiro com relação a Tirso de Molina, depois a Gôngora e 
Quevedo. Num artigo inédito sobre “O Barroco como Estilo 
Literário”, Castro rejeita a opinião de que Rabelais ou Cervantes 
sejam barrocos, mas aceita que o são Pascal e Racine, Gôngora 
e Quevedo.º 


A França, penso eu, é o único país importante que se re- 
cusou quase completamente a adotar o termo. Há poucas exce- 
ções. André Koszul em 1933 chama Beaumont e Fletcher de 
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barrocos, e refere-se em sua bibliografia a algumas obras alemãs. 
Um estudioso francês de literatura alemã, André Moret, escreveu 
uma boa tese sobre a lírica barroca alemã, adotando o termo como 
algo normal.” O único livro francês que conheço que faz muito 
caso do termo é Le XVII" Siècle: Le Classique et le Baroque de 
Reynold.* Reconhece este um conflito entre o barroco e o clássico 
na França do século XVII: o espírito da época, sua paixão e 
vontade pareciam-lhe barrocos; Corneille, Tasso e Milton são 
assim chamados, mas o reais clássicos franceses surgem vitoriosos 
sobre algo que lhes pusera em perigo o equilíbrio e estabilidade. 
Deve-se notar que Gonzague de Reynold é professor em Friburgo, 
onde teve como colega o falecido Schniirer, e que lecionou du- 
rante anos na Universidade de Berna para onde Strich tinha ido 
de Munique. A maior parte dos historiadores de literatura fran- 
ceses, como Baldensperger, Lebêgue e Henri Peyre, se opõe 
vigorosamente à aplicação do termo à literatura francesa; não 
descobri prova nenhuma de que mesmo os novos defensores 
franceses da préciosité e de sua importância histórica, como Fidao- 
Justiniani, Mongredien e Daniel Mornet,"º tenham qualquer incli- 
nação a usar o termo até com relação a favoritos. Recentemente, 
Marcel Raymond, num volume em honra de Wölfflin, tentou 
distinguir elementos renascentistas e barrocos em Ronsard com 
resultados sutis, embora extremamente enganosas. A senhora Do- 
minique Aury editou uma antologia de poetas bagrocos franceses 
que trouxe um belo ensaio de Maurice BlanchotiU; 
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O barroco como termo literário difundiu-se também até os 
países eslavos de tradição católica. É usado largamentte na Po- 
lônia com relação a literatura jesuítica do século XVII, e na 
Checoslováquia surgiu um súbito interesse pela semisepulta lite- 
ratura checa da Contra-Reforma, que é sempre chamada barroca. 
As edições de poetas barrocos, de sermões e discussões foram 
freqüentes sobretudo nos princípios da década de 30. Num pe- 
queno livro, Václav Cerny (1937) discute o barroco na poesia 
européia, inclusive Milton e Bunyan.”? O termo parece ser usado 
na história literária húngara com referência à época do Cardeal 
Pasmány, os iugoslavos aplicaram-no a Gundulic e à sua grande 
epopéia Osman. Não encontrei prova de que os escandinavos se 
referem a qualquer período de sua literatura como barroco, em- 
bora Valdemar Vedel, o estudioso dinamarquês que escreveu o 
primeiro artigo sobre poesia barroca em 1914, tenha, depois, 
escrito um livro sobre Corneille no qual analisa seu estilo como 
barroco, e haja recente obra dinamarquesa sobre o drama bar- 


roco alemão.” 


À Inglaterra e à América do Norte o termo, em sua aplica- 
ção à literatura, chegou tarde, muito mais tarde do que o ressur- 
gimento de interesse por Donne e pelos metafísicos. Grierson 
e T. S. Eliot não fazem uso dele, embora Eliot fale aparentemente 
de período barroco nas suas conferências inéditas de Clark sobre 
os poetas metafísicos." No epílogo a uma nova edição de Archi- 
tecture of Humanism (1924) 8 faz-se expressamente o paralelo 
entre Donne e Thomas Browne e a arquitetura barroca, embora 
a própria literatura não seja chamada barroca. O ensaio um 
tanto superficial de Peter Burra, publicado em Farrago, em 1930, 
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é chamado “Baroque and Gothic Sentimentalism”,?º mas usa o 
termo de modo completamente vago com relação a períodos de 
exuberância como uma alternativa para Gótico. O uso literário 
mais concreto parece provir da Alemanha: J. E. Crawford Fitch 
publicou um livro sobre Angelo Silesius em 1932, usando nele 
ocasionalmente, o termo,” e, em 1933, o filósofo E. I. Watkin, 
profundo estudioso da literatura católica alemã, discutiu Crashaw 
como barroco. Watkin deve ter, sem dúvida, conhecido o 
livro de Mario Praz. Chashaw eé, de novo, em 1934, tema de 
um estudo do barroco de T. O. Beachcroft.”” Em 1934, F. W. 
Bateson publicou o livrinho English Poetry and the English Lan- 
guage em que aplicou o termo barroco a Thomson, Gray e 
Collins. Usa Architecture of Humanism de Geoffrey Scott de 
maneira muito independente, prescindindo dos empregos no Con- 
tinente e sem dar-se conta de que Scott depende de Wölfflin. 
Desde então o termo barroco aparece entre os estudiosos ingleses 
mais fregiientemente, mas não, parece-me, de maneira decisiva. 
Recentemente, F. P. Wilson ê! usou-o para caracterizar a lite- 
ratura jacobita em contraste com a elizabetana, e E. M. W. 
Tillyard 2 aplicou-o, de passagem, à prosa epistolar de Milton. 


Nos Estados Unidos, já em 1929, Morris W. Crell em exce- 
lente artigo deu nome de estilo “barroco” à prosa do século 
XVII.S Antes, em vários artigos sobre a história do estilo em 


prosa, classificara de “áticas” as mesmas características do movi- 
mento anticiceroniano, termo um tanto obscuro e ambíguo. Croll 


conhecia a obra de Wölfflin e utilizava seus critérios, embora 
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mui cautelosamente. No ano seguinte, George Williamson, no 
seu Donne Tradition, destacava Crashaw como “o mais barroco 
dos metafísicos ingleses” e chama-o de “verdadeiro represen- 
tante do poeta barroco europeu, em contraste com Donne”.* 
Williamson tinha, sem dúvida, lido Mario Praz. Desde então, 
Helen C. White no seu Metaphysical Poets & usou o termo em 
relação a Crashaw, e o livro de Austin Warren sobre Crashaw 
tem o subtítulo de A Study in Baroque Sensibility (1939). 
Ultimamente, parece que o termo é usado mais extensa e larga- 
mente. Harry Levin aplicou a palavra a Ben Johnson, Wylie 
Sypher incluiu os metafísicos e Milton, e o canadense Roy Da- 
niells sustentou que Shakespeare nos seus últimos anos é tão 
barroco como o são Milton, Bunyan e Dryden.” 


O termo é também usado em referência às repercussões da 
literatura inglesa do século XVII na América do Norte. Zdenek 
Vancura, intelectual checo que visitou o seminário do Sr. Croll 
em Princeton, aplicou sua descrição de estilo barroco à prosa 
norte-americana do século XVII, a Nathaniel Ward e Cotton 
Mather. Austin Warren, finalmente, analisou com brilho o 
poeta norte-americano de começos do século XVIII, recém-des- 
coberto, Edward Taylor, como barroco colonial.” De modo que 
o barroco é largamente usado hoje nos debates literários e é 
provável que se espalhe cada vez mais. 


2 


Este breve esboço da difusão do termo pode ter dado uma 
idéia das várias situações do barroco nos diferentes países — seu 
completo estabelecimento na Alemanha, seu recente êxito na 
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Itália e na Espanha, sua lenta penetração nos meios literários 
ingleses e norte-americanos, e seu quase completo malogro na 
França. É possível explicar com facilidade essas diferenças. Na 
Alemanha, o termo logrou êxito porque encontrou um vácuo: 
termos como primeira e segunda escola silesiana, usados antes, 
eram evidentemente inadequados e puramente externos. Bar- 
roco tornou-se termo laudatório nas belas-artes e pôde ser facil- 
mente usado na literatura, cujas belezas foram descobertas du- 
rante a mudança de gosto causada pelo expressionismo. Além 
disso, a revolta geral contra os métodos positivistas nos estudos 
literários aumentou o interesse pelos termos de períodos. Dis- 
cussões quanto à essência da Renascença, do Romantismo e do 
Barroco ocuparam os estudiosos alemães de literatura, cansados 
das minúcias de pesquisas e ávidos de generalizações de grande 
alcance. Na Itália havia sido reconhecido há muito tempo o 
fenômeno do Marinismo e do seiscentismo, mas o barroco pareceu 
um substituto preferível, pelo fato de não estar associado a um 
só poeta e a uma mera etiqueta de século. Na Espanha, o barroco 
também tomou o lugar de gongorismo, culteranismo, conceptismo, 
como termo mais geral, livre de associações com um estilo único 
ou com alguma doutrina crítica ou recurso técnico peculiar. Na 
França, o barroco foi rejeitado, em parte porque o velho signi- 
ficado de “esquisito” é ainda sentido muito profundamente, e, 
em parte, porque o classicismo francês é um movimento literário 
distinto, inimigo .dos ideais dos movimentos barrocos contem- 
porâneos, na Espanha e na Itália. Até mesmo Hatzfeld, que tem 
decerto razão em acentuar algumas afinidades com a Contra-Re- 
forma européia geral e algumas influências concretas da Espanha 
no classicismo francês, tem de falar do “Sonderbarock” francês 9º 
prefixo que parece enfraquecer consideravelmente sua tese, Os 
précieux, quaisquer que possam ter sido suas afinidades com a 
Espanha e a Itália, são também claramente distintos, na sua 
leveza e espírito secular, da arte mais pesada e predominan- 
temente religiosa, geralmente associada ao barroco meridional. 
Na Inglaterra, a relutância em adotar o termo tem razões um 
tanto semelhantes: a lembrança das denúncias de Ruskin contra 
o barroco parece ter-se fixado nas mentes inglesas e essa aversão 
não pode ser corrigida na Inglaterra pela vista de nenhuma arqui- 
tetura barroca, mesmo extraordinária. O termo “metafísico” está 
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muito bem estabelecido (embora reconhecidamente ambíguo), e é 
atualmente muito honroso para que se sinta a menor necessidade 
de substituí-lo. Quanto a Milton, parece demasiado individual e 
protestante para ser facilmente assimilado ao barroco, ainda 
associado, na opinião da maioria, a jesuítas e Contra-Reforma. 
Além disso, o século XVII inglês não impressiona o historiador 
como uma unidade: sua primeira parte, até o fechamento dos 
teatros em 1642, é constantemente assimilada à Era Elisabetana; 
a última, a partir de 1660, foi anexada ao século XVIII. Mesmo 
aqueles que simpatizariam com a opinião de que há uma conti- 
nuidade de tradição artística desde Donne e Chapman até os 
últimos escritos de Dryden não podem deixar de considerar as 
profundas mudanças sociais das guerras civis, que trouxeram con- 
sigo considerável mudança de gosto e “clima intelectual” geral. 
Aqui, na América do Norte, onde a vista de edifícios barrocos 
e até mesmo de imitações pseudobarrocas não nos embaraça nem 
inspira, e podemos pensar no barroco apenas como um episódio 
da literatura colonial, nada impede a difusão do termo. Pelo 
contrário, há o perigo, a julgar por alguns recentes artigos de 
revistas de linguagem imprecisa, de andar ele por si dema- 
siado livremente e de perder dentro em breve qualquer signifi- 
cado definido. Por isso pode muito bem ser oportuna uma 
análise de suas possibilidades. 
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Ao discutir um termo como barroco, cumpre ver que 
ele tem os significados que os que o usam decidiram dar-lhe. 
Podemos, contudo, fazer uma distinção entre aqueles significa- 
dos e recomendar os que nos pareçam mais úteis, isto é, que 
melhor esclareçam a complexidade do processo histórico. Pa- 
rece-me que seria um nominalismo extremo e falso negar que 
conceitos como o barroco são órgãos de real conhecimento histó- 
rico, que na realidade há estilos difusos, ou pontos críticos na 
história que podemos discernir e que tais termos nos ajudam a 
distinguir. Em tal análise temos de admitir pelo menos três 
aspectos diferentes de significação: a extensão do termo, O valor 
que ele implica da parte de quem fala e seu verdadeiro referente. 


Há, antes de tudo, a distinção importante entre aqueles que 
usam barroco como termo aplicado a um fenômeno que ocorre 
em toda a História e aqueles que o empregam para denominar 
um fenômeno específico no processo histórico, fixado no tempo 
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e no espaço. O primeiro uso pertence realmente a uma tipologia 
da literatura, o segundo à sua história. Croce, Eugenio d'Ots, 
Spengler e muitos outros alemães consideram-no um termo tipo- 
lógico. Croce afirma que o termo deveria retornar a seu signi- 
ficado original, “uma forma de feiúra artística”, e que o fenô- 
meno pode ser observado entre os poetas do Latim de Prata, bem 
como em Marino ou D'Annunzio. É um tanto curioso, porém, 
que Croce tenha abandonado esse emprego por objetivos prá- 
ticos e tenha preferido chamar barroco apenas “aquela perversão 
artística, dominada por um desejo de causar estupefação, que 
pode ser observado na Eutopa desde as últimas décadas do 
século XVI até o fim do século XVII”?! Na Alemanha, Spen- 
gles e Worringer e, seguindo-os, Walzel na literatura, usaram 
barroco como termo alternativo para gótico e Romantismo, pressu- 
pondo uma identidade subjacente a todos aqueles períodos, 
oposta à outra sequência de antiguidade clássica, Renascença e 
Neoclassicismo. Georg Weise afirmou que o barroco é antes 
a tendência especificamente nórdica para a decoração arbitrária e 
inorgânica que ocorre na história das artes e da literatura sem- 
pre no final de um período. O barroco, segundo ele, é sinônimo 
de estilo florido, precioso, decorativo, que ocorre em todas as 
épocas e países. A velha poesia irlandesa, Wolfram von Eschen- 
bach, os rhétoriqueurs franceses e Gôngora são alguns dos exem- 
plos citados.“ Eugenio d'Ors chamou tais tipos estilísticos difun- 
didos “eons” e vê o barroco como uma categoria histórica, uma 
idée-événement, uma “constante” que recorre quase em toda parte. 
Condescende mesmo em traçar um quadro das diferentes variantes 
ou subespécies de homo barocchus*! em que encontramos um 
barroco atcaico, um macedônio, um alexandrino, um romano, 
um budista, um gótico, um franciscano, um manuelino (em Por- 
tugal), um nórdico, um paladiano (na Itália e na Inglaterra); 
um jesuítico, um rococó, um romântico, um fin-de-siêcle, e algu- 
mas outras variedades de barroco. Penetra toda a história da 
arte, desde as ruínas de Baalbek até o mais recente modernismo, 
todas as literaturas, de Eurípides a Rimbaud, e todas as outras 
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atividades culturais incluindo tanto a filosofia como as desco- 
bertas de Harvey e de Lineu. O método é levado a extremos 
absurdos: metade da história e das criações do mundo, é bar- 
roca, tudo que não seja puramente clássico, não banhado pela 
luz árida do intelecto. O termo assim usado pode ter o mérito 
de chamar atenção para essa recorrência de uma arte emocional de 
superelaboração e decoração estilística, mas tornou-se tão lato 
e tão vago quando cortado de suas amarras de período, que 
perde toda utilidade para um estudo literário concreto. Dividir 
o mundo da literatura em Renascença e Barroco, ou Classicismo e 
Barroco, não é melhor do que dividi-lo em Classicismo e Roman- 
tismo, Realismo e Idealismo. Quando muito, fazemos uma se- 
paração entre carneiros e cabras. O historiador da literatura 
interessat-se-á muito mais pelo barroco como termo referente a 
um período definido. 

Ao discutir o barroco como um termo de período, devería- 
mos dar-nos conta de que, também como um conceito de pe- 
ríodo, não pode o barroco ser definido como um conceito de 
classe em Lógica. Se o fosse, todas as obras individuais de um 
período poderiam ser agrupadas dentro dele. Mas isto é impos- 
sível, uma vez que a obra de arte não é um exemplo duma classe, 
mas é, em si mesma, parte do conceito de um período que se 
ajusta a outras obras. Modifica assim o conceito do todo. Nunca 
deveremos definir Romantismo ou Barroquismo ou qualquer outro 
desses termos exaustivamente, porque um período é uma seção 
de tempo dominada por algum sistema de normas literárias. O 
período é assim apenas um conceito normativo e não uma essên- 
cia metafísica que deva ser intuída, nem, naturalmente, uma 
etiqueta lingüística puramente arbitrária. Devemos ter cuidado 
em tal análise para não cairmos nos erros do realismo medieval 
ou do extremo nominalismo moderno. Períodos e movimentos 
“existem” no sentido de que podem ser discernidos realmente, po- 
dem ser descritos e analisados. Seria insensato, contudo, esperar 
que um simples substantivo ou adjetivo como barroco trouxesse 
consigo sem empecilho e ainda claramente diferencia das inúmeras 
conotações diferentes.” 


Mesmo como denominação periodológica, a extensão cronoló- 
gica de seu uso é de uma variedade desconcertante. Na Inglaterra, 
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pode incluir Lyly, Milton e até mesmo Gray e Collins. Na Ale- 
manha, pode incluir Fischart, Opitz e até mesmo Klopstock. Na 
Itália, Tasso, Marino e Basile; na Espanha, Guevara, Cervantes, 
Gôngora, Quevedo, Calderón; na França, Rabelais, Ronsard, Du 
Bartas, os précieux, Racine e até mesmo Fénelon. Pode abran- 
ger dois ou mesmo quase três séculos; ou, no outro extremo, 
o termo pode ser limitado a um único autor em inglês, Richard 
Crashaw, ou a um único estilo, como marinismo ou gongorismo. 
O emprego mais amplo, que inclui os autores mais heterogêneos 
de vários séculos, deveria ser, evidentemente, desencorajado, uma 
vez que há sempre o perigo de se retrogradar a uma tipologia 
geral. Mas a limitação a um único estilo literário não parece ser, 
suficientemente ampla. Nesse particular os termos existentes, 
como conceptismo, marinismo, gongorismo, poesia metafísica, 
poderiam também servir e servem com menos confusão. O termo 
barroco é o mais aceitável, parece-me, se temos em mente um 
movimento geral europeu cujas convenções e estilo literário po- 
dem ser descritos bastante concretamente e cujos limites crono- 
lógicos podem ser fixados em uns poucos países com suficiente 
nitidez, desde as últimas décadas do século XVI até meados do 
século XVIII. O barroco mostra que Sir Thomas Browne e 
Donne, Gôngora e Quevedo, Grêphius e Grimmelshausen têm 
algo em comum, numa literatura nacional e em toda a Europa. 


4 


O termo barroco pode ser usado pejorativamente ou como 
termo descritivo neutro, ou como termo de louvor. Croce advoga 
o retorno ao uso pejorativo e chega a ponto de dizer que “a arte 
nunca é barroca e o barroco nunca é arte”. Reconhece que 
Du Bartas e Gôngora e alguns poetas alemães do século XVII 
eram verdadeiros poetas, mas considera que, por isso mesmo, 
eles se alçaram ao reino único e indivisível da poesia, onde 
não pode haver estilos diferentes e padrões diversos. Croce 
acha-se, contudo, inteiramente só neste uso do termo, o qual 
deve ser principalmente influenciado pela baixa opinião que ele 
tem da poesia italiana do século XVII. O barroco como termo 
descritivo neutro prevalece. Não há necessidade de seguir Croce, 
suspeitando que todos os entusiastas do barroco estabelecem um 
padrão “herético” de poesia, expressamente preparado para 


96. Storia della Esà barocca in Italia, p. 37. 
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incluir as grandes obras do estilo barroco. Como em todos os 
estilos, pode haver grandes artistas barrocos, imitadores e meros 
arremedadores. Há boas e más igrejas barrocas como há bons e 
maus poemas barrocos. Há Gôngora, Théophile, Donne, Herbert, 
Marvell, Gryphius, mas também a massa de versos artificiosa- 
mente conceptistas que enche o livro Minor Poets of the Caroline 
Period, de Saintsbury, o Lirici marinisti, de Croce e os três 
volumes de Barocklyrik, de Cysárz.” 


Entre os alemães, a palavra barroco assumiu um significado 
honorífico, talvez unicamente porque aparece ao lado dos anjos 
na série gótico-barroco-romantismo contra a antiguidade clássica, 
a Renascença e Neoclassicismo. O entusiasmo pela literatura 
barroca alemã parece ter ido muito longe na Alemanha: 
especialmente Herbert Cysarz e Günther Müller são os pecado- 
res que escreveram com adoração oracular a respeito de obras 
que parecem não-originais, forçadas, informes e prolixas. Gün- 
ther Müller, especialmente, aceita o barroco alemão ix toto como 
uma grande realização de caráter geistesgeschichtlich. Como 
a arte do barroco lhe parece comunal, expressão de cultura cor- 
tesã, sente-se liberto dos deveres de crítico. Um movimento 
intelectual que começara em louvor do barroco por causa de suas 
supostas afinidades com o expressionismo subjetivista terminou 
na redução da arte barroca a uma mera categoria sociológica, “a 
palaciana”. Há outros absurdos. Nadler prefere o Cenodoxus 
de Bidermann à Divina Comédia, e Müller considera a Aramena 
do Duque Anton Ulrich von Braunschweig uma obra de arte 
maior do que o Simplizissimus de Grimmelshausen: Estes exces- 
sos, que podem ser comparados com algumas das extravagâncias 
que foram escritas ultimamente sobre Vondel, Gôngora e Donne 
parecem confirmar a opinião de que o próprio barroco nem é 
bom, nem mau, mas é um estilo histórico que possui grandes 
e pequenos cultores. 


97. Saintsbury (3 vols. Oxford, 1905-21); Croce (Bari, 1910); a 
introdução a este volume foi publicada somente em Saggi sulla letteratura 
italiana del seicento (Bari, 1910) como “Sensualismo e Ingegnositã nella 
lírica del seicento”, pp. 353-408; Cysarz (3 vols. Lípsia, 1937); a intro- 
dução ao vol. I é substancialmente idêntica a Deutsches Barock in der 
Lyrik )JLeipzig, 1936). 

98. Deutsche Dichtung von der Renaissance bis zum Ausgang des 
Barocks (Wildpark-Potsdam, 1928), e “Hófische Kultur der Ba odei”, 
em Höfische Kultur de Hans Neumann e Günther Müller (Halle, 1929). 
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Permanece a questão mais importante: Qual o conteúdo 
preciso da palavta barroco? Podemos observar duas tendências 
de descrição francamente distintas: uma que o descreve em ter- 
mos de estilo e outra que prefere categorias ideológicas ou atitu- 
des emocionais. Podem combinar-se as duas para mostrar como 
certos recursos estilísticos exprimem uma visão definida do mundo. 


O uso do termo barroco em literatura começou com uma 
transferência das categorias de Wölfflin à literatura; Walzei tomou 
um dos pares de contrários em Wölfflin, forma fechada e aberta, 
e aplicou-o a Shakespeare.” Estudando a composição das peças 
de Shakespeare, chegou à conclusão de que Shakespeare per- 
tence ao barroco. O número de personagens secundários, o agru- 
pamento assimétrico, a ênfase variável dada a diferentes atos de 
uma peça, tudo são traços que se supõe mostrar que a técnica 
de Shakespeare é a mesma do barroco, isto é, “assimétrica, atec- 
tônica”, ao passo que Corneille e Racine (que mais tarde seriam 
chamados barrocos por outros alemães) pertencem antes à Re- 
nascença, porque compuseram suas tragédias em torno de uma 
figura central e distribuíram a ênfase entre os atos de acordo 
com o modelo aristotélico. O “slogan” de Walzel de Shakes- 
peare barroco tornou-se muitíssimo popular na Alemanha: há 
mesmo um livro de Max Deutschbein, Shakespeares Macheth als 
Drama des Barock 19º que nos oferece um quadro gráfico da com- 
posição de Macbeth. Traz uma elipse desenhada com as palavras 
“Graça” e “Reino de Escuridão” escritas em seu redor e “Lady 
Macbeth” e “As Três Bruxas” colocadas em pontos focais. Ô 
autor afirma que tudo isto representa a “forma interior” de 
Macbeth e que a peça é barroca, uma vez que o estilo barroco 
“tem predileção pela planta oval, como se vê frequentemente nas 
plantas de igrejas e castelos barrocos”. Para rejeitar toda a tarefa 
absurda de traçar um paralelo na base de um padrão completa- 
mente arbitrário de “forma interior”, nem é mesmo necessário 
duvidar se a elipse é tão freguente em igrejas barrocas como 
exige a teoria de Deutschbein. Bernhard Fehr 1º afirmou, igual- 
mente, que Thomson e Mallet e até mesmo Wordsworth escre- 
veram versos brancos barrocos uma vez que Fehr representa 


99. Ver n. 22, acima. 
100. Leipzig (19362), pp. 26-28. 
101. Ver n. 51, acima. 
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seus versos com enjambament e subcláusulas por meio de pa- 
drões gráficos que lhe lembram as linhas serpentinas e até mesmo 
as colunas em forma de saca-rolhas das igrejas barrocas. Não vê a 
conclusão de que qualquer verso com enjambement ou qualquer 
prosa ou verso com subcláusulas, deste Cicero a Fehr, teria de ser 
chamada barroca de acordo com este critério. Mas até a mais 
discreta transferência de categorias de Wölfflin parece ter reali- 
zado muito pouco para uma definição do barroco. Entre essas 
categorias, quatro: “pinturescamente”, “forma aberta”, “uni- 
dade”, “claridade relativa”, podem muito facilmente ser aplica- 
das à literatura barroca, mas pouco mais fazem do que colocar 
a literatura barroca contra a literatura clássica, harmoniosa, cla- 
ramente delineda e bem proporcionada. Os perigos dessa trans- 
ferência tornam-se evidentes no argumento de F. W. Bateson de 
que Thomson, Young, Gray e Collins são todos barrocos, uma 
vez que preenchem as categorias wolfflinianas de pitoresco e 
inexato e na sua expressão mosttam o equivalente a “ornamento 
barroco”.!º2 Se suas personificações, invocações e frases estereoti- 
padas são barrocas, então qualquer dicção poética, desde os 
poetas do Latim da época argêntea, através dos chaucerianos 
escoceses e dos sonetistas italianos, tem de ser classificada como 
barroca. Barroco torna-se simplesmente um termo para qualquer 
coisa decorativa, espalhafatosa e convencionalizada. A transfe- 
rência das categoria de Wölfflin para a literatura deve levar 
à desistência de um conceito claro de período e ao retrocesso a 
uma tipologia que pode realizar apenas uma classificação bastante 
superficial e grosseira de toda a literatura em dois tipos principais. 


Até mesmo as numerosas tentativas de definir o barroco 
em termos de seus mais evidentes recursos estilísticos chocam-se 
com a mesma dificuldade. Se dizemos que a literatura bar- 
roca usa conceitos rebuscados ou é escrita num estilo de prosa 
enfeitada, não podemos traçar nenhum tipo de linha que exclua os 
predecessores do bartoco e até mesmo estilos que historicamente 
surgitam sem qualquer conexão com o bartoco. Com efeito, 
podem ser encontrados conceitos engenhosos em Lucano, nos 
padres da Igreja e nos místicos do século XIII. Prosa enfeitada, 
trabalhada e figurada floresceu durante a Idade Média, especial- 
mente na tradição do cursus latino. Se consideramos conceito 
sutil o “emprego de uma figura de expressão até ao extremo a 
que a capacidade inventiva a pode levar”, então não podemos 


102. Ver n. 80, acima. 


22 


distinguir entre muitas formas de Petrarquismo dos séculos XV 
e XVI e o culto do Marinismo. O próprio Petrarca deve então 
ser chamado barroco. Se uma prosa ornada e amaneirada é bar- 
roca, então muitos pais da Igreja foram barrocos. Este é um 
problema real para os inúmeros estudiosos que tentaram deter- 
minar as fontes e antecedentes do Gongorismo e do Marinismo. 
D'Ancona e D'Ovidio decidirem que o Marinismo foi causado 
por influências espanholas, Belloni e Vento consideram-no de- 
senvolvimento do Petrarquismo, Scopa remontam-no aos pais 
da Igreja e Gobliani descobriu barroquismo em Sêneca e Luca- 
no.! em resumo, por tais razões não se pode traçar nenhuma 
linha nítida entre o barroco e boa metade da literatura universal 
precedente. 


Bem mais úteis e promissoras parecem as tentativas de 
restringir o repertório dos recursos de estilo característicos do 
barroco limitando-o a umas poucas figuras específicas ou tipos 
específicos de esquemas. Pode-se dizer que a antítese, o assín- 
deto, a antimetábole, o oxímoro, e até mesmo o paradoxo e a 
hipérbole são figuras favoritas da literatura barroca. Mas são 
peculiares ao barroco? Viëtor e Curtius 1º! seguiram a pista do 
assíndeto, supostamente barroco, através da Idade Média até 
Quintiliano, Cícero e mesmo Horácio. O mesmo se poderia 
fazer facilmente em relação às outras figuras. Esta objeção é 
também fatal para o artigo de Wilhelm Michels 15 que classifica 
Shakespeare e Calderón como barrocos, baseando-se numa aná- 
lise estilística que considera paralelos, linguagem bombástica, 
mitologia e hipérbole como expressões do impulso quantitativo, 
e trocadilho, dissecção, alegoria, antítese, abstração, uso de sen- 
tentiae como expressões do impulso qualitativo (Trieb). 


103. Alessandro d'Ancona, “Del secentismo della poesia cortagiana 
del secolo XV”, em Studi sulla letteratura italiana dei primi secoli (An- 
cona, 1884), pp. 151-237; F. dOvidio, “Un Punto di Storia Letteraria; 
Secentismo Spagnolismo?”, em Nuova Antologia, 65 (1882), 661-68; An- 
tonio Belloni, I/ Seicento (Milão [18992]), pp. 456-66; Sebastiano Vento, 
“L'Essenza del Secentismo”, Rivista d'Italia, 28 (1925), 313-35; B. Scopa, 
Saggio di nuove ricerche sulla origine del secentismo (Napoles, 1907); H. 
Gobliani, Il Barrochismo in Seneca e in Lucano (Messina, 1938). 

104) K. Viëtor, “Vom Stil und Geist der deutschen Barockdich- 
tung”, Germanischromanische Monatsschrift, 14 (1926), 145-84, e Pro- 
bleme der deutschen Barockliteratur (Leipzig, 1928); E. R. Curtius, “Mit- 
telalterlicher und barocker Dichtungsstil”, Modern Philology, 48 (1941) 
325-33. 

105. Ver n. 31, acima. 
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Os recutsos estilísticos individuais podem, contudo, ser defi- 
nidos claramente pelo menos no caso de alguns autores ou escolas 
barrocas. Os metafísicos e seu uso do “conceito” parecem pres- 
tar-se muito bem a uma acentuada discriminação que os separa 
dos elizabetanos ou dos neoclássicos. Se alguém, por exemplo, 
examinar as definições propostas, verá que nenhuma delas parece 
separar claramente os metafísicos dos estilos precedentes ou que 
se seguiram. John Crowe Ransom, Allen Tate e Cleanth Brooks 
são favoráveis à opinião de que um poema metafísico é coexten- 
sivo com sua imagética, que contém uma “única imagem' exten- 
siva para suportar todo o peso da estrutura conceptual”, ou 
pelo menos, tem um desenvolvimento conceptual em termos 
imagísticos.'º* Mas este tipo de definição se aplica apenas a 
pouquíssimos poemas como “Funeral” de Henry King e às últi- 
mas estrofes de “Um Adeus: Lamentação Proibida”, de Donne, 
onde a famosa metáfora das bússolas aparece pela primeira vez. 
Não se adapta, em absoluto, a um poema indubitavelmente me- 
tafísico como o “Jardim de Twicknam”, que não contém uma 
só imagem ampliada. Rosemond Tuve !” afirmou que a imagé- 
tica metafísica foi causada pela voga da lógica ramista,* mas se- 
guindo o seu critério, nem ela mesma pode fazer uma distinção 
clara entre a imagética de Sidney e Donne. A análise mais 
convincente não faz mais que variar e elaborar a sugestão do 
Dr. Johnson de que “discordia concors: a combinação de imagens 
dessemelhantes, ou a descoberta de semelhanças ocultas em coisas 
aparentemente dessemelhantes” 108 é característica do espírito me- 
tafísico. Henry W. Wells referiu-se à “imagem radical”, me- 
táfora, em que veículo e teor se encontram apenas em um 
ponto;!ºº Douds e outros falam de conceito quando seus termos 
são “levados pela imaginação ao mais alto grau possível” .Hº Bran- 


106. J. C. Ransom, “Honey and Gall”, Southern Review, 6 (1940), 
10; Allen Tate, Reason in Madness (Nova York, 1941), p. 68; Cleanth 
Brooks, Modern Poetry and the Tradition (Chapel Hil, 1939), pp. 15, 
39, 43, etc. 

107. “Imagery and Logic: Ramus and Methaphysical Poetics”, Jour- 
nal of the History of Ideas, 3 (1942), 365-400; desenvolvido em Eliza- 
bethan and Metaphysical Imagery (Chicago, 1947). 

* Lógica oposta à aristotélica, preconizada pelo filósofo francês Pierre 
de la Ramée (em latim Ramus). (N. do T.) 

108. “Life of Abraham Cowley”, em Lives of the English Poets. 

109. Poetic Imagery (Nova York, 1924). 

110. John Beal Douds, “Donne's Technique of Dissonance”, PMLA, 
52 (1937), 1051-61. 


94 


denburg prefere o termo “imagem dinâmica”, realçando a neu- 
tralidade dos termos menores e a distância imaginativa entre os 
termos maiores e menores.!!! Leonard Unger 112 analisou muitos 
poemas de Donne para mostrar que não se adaptam às definições 
propostas até aqui e que a “complexidade de atitudes” é carac- 
terística constante da maior parte dos poemas de Donne. Mas 
uma peça tão conhecida como “Go and catch a falling star” 
não apresenta tal complexidade. Sua análise é provavelmente 
verdadeira só em relação a certo tipo de monólogos dramá- 
ticos de Donne em Songs and Sonnets. Entre outros auto- 
tes tradicionalmente barrocos Gôngora tem despertado mais 
interesse por causa de seu estilo bastante definido. Dámaso 
Alonso, Leo Spitzer e Walther Pabst H3 escreveram análises esme- 
radas, especialmente da imagética e da sintaxe de Gôngora. 
Alonso fala das metáforas de Gôngora, afirmando que “erguem 
uma parede irreal entre significado e objeto”, ao passo que 
Pabst traça complicados mapas das relações intrincadíssimas entre 
os cachos metafóricos de Gôngora. Mas essas análises aplicam-se 
só a um artista bastante individual e entre suas obras apenas a 
dois poemas, o Polifemo e as Soledades. 


Também no estudo do estilo barroco em prosa tem-se feito 
muito trabalho concreto. Croll demonstrou que o estilo de Eu- 
phues deriva da prosa latina medieval e se baseia no schema ver- 
borum, nas figuras sonoras.H4 Nada tem ele assim que ver com 
o novo movimento anticiceroniano no estilo de prosa que se 
modelou segundo o estilo de Tácito e Sêneca e que Croll a prin- 


z 


cípio chamou de “ático” e mais tarde rebatizou de “barroco” 115 


111. Alice Stayert Brandenburg, “The Dynamic Image in Methaphy- 
sical Poetry”, PMLA, 57 (1492), 1039-45. 

112. Donne’s Poetry and Modern Criticism (Chicago, 1950). Reim- 
presso em The Man in the Name de Unger (Minneapolis, 1956), 30-104. 

113. Ver n. 62, acima. Também Dámaso Alonso, “Alusión y elu- 
sión en la poesia de Góngora”, Revista de Occidente, 19 (1928), 177-202 
e La Lengua Poética de Góngora (Madrid, 1935); Walther Pabst, “Gón- 
goras Schöpfung in seinen Gedichten Polifemo und Soledades”, Revue His- 
panique, 80 (1930), 1-229; Leo Spitzer, “Zu Góngoras Soledades”, em 
Volkstum und Kultur der Romanem, 2 (1929), 244 e segs., reimpresso em 
Romanische Stil-und Literaturstudien, 2 (Marburgo, 1931), 126-40, e “La 
o Primera de Góngora”, Revista de Filologia Hispánica, 2 (1940), 
51-76. 

114. Introdução a John Lyly, Euphues: His Anatomy of Wit, 
Euphes and his England, ed. Harry Clemon (Londres, 1916). 


115. Ver n. 83, acima. 
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O estilo “terso” epigramático de Sêneca e o período assimétrico, 
não-ciceroniano e prolixo, que Croll chama de estilo “frouxo” 
chegou a dominar o século XVII e pode ser ilustrado desde Mon- 
taigne, Pascal, Bacon, St. Evremond, Halifax e Sir William Tem- 
ple, bem como de Sir Thomas Browne, Fuller e Jeremy Taylor. 
Esse estilo foi banido no final do século XVII pelo estilo simples 
recomendado pela Sociedade Real e inspirado por ideais científi- 
cos de clareza e objetividade. Mas embora aceitemos os resul- 
tados dessas análises meticulosas na história da imagética e do 
estilo em prosa, estamos preparados para aceitar suas conseqüên- 
cias para o termo “barroco”? Algumas destas vão claramente de 
encontro ao uso aceito. Por exemplo, se excluirmos do barroco 
toda a imagética petrarquiana, chegaremos à conclusão paradoxal 
de que o próprio Marino não foi barroco, mas simplesmente um 
petrarquista superengenhoso. Os demais barrocos, do ponto de 
vista convencional, de todos os poetas alemães, Lohenstein e 
Hoffmannswaldau, muito ligados a Marino, não se adequariam 
à definição. Apenas Gôngora, os melhores metafísicos e uns 
poucos poemas de Théophile, de Tristan PHermite e de Gryphius 
e, possivelmente, uns poucos outros alemães estariam conformes. 
com essas especificações, que aproximam a imagética barroca de 
técnicas simbolistas. Na prosa, é verdade, conseguiríamos excluir 
Euphues e a Arcadia do barroco, mas teríamos de excluir também 
a maior parte dos pregadores e oradores barrocos da Itália, da 
Áustria e de outras partes, como o famoso Abraham de Santa 
Clara que, como Lyly, usaram principalmente esquemas sono- 
ros.S Estamos preparados para chamar de barroco o estilo de 
Montaigne, Bacon e Pascal? Encontramo-nos definitivamente 
num verdadeiro dilema: ou tomamos o barroco em sentido lato 
e abrimos a porta à inclusão do Petrarquismo, do Eufuísmo, de 
Shakespeare e de Eidney, ou o restringiremos e então excluire- 
mos alguns dos autores mais tradicionalmente barrocos, como 
Marino e a segunda escola silesiana, 


É provavelmente necessário deixar de fazer tentativas de 
definir o barroco em termos puramente estilísticos. Deve-se re- 


| onças que todos os recursos estilísticos podem ocorrer em — 


116. Ver a famosa imitação de seu estilo em Wallensteins Lages 
(Die Kapuzinerpredigt) de Friedrich Schiller. 
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quase todas as épocas. Sua presença só é importante se pode ser 
considerada como sintomática de um estado específico de pen- 
samento, se exprime uma “alma barroca”. Mas que é o pensa- 
mento ou a alma barroca? Grande maioria das discussões sobre 
o barroco tem sido francamente ideológica ou sócio-psicológica. 
O barroco foi associado, a princípio, a raças específicas, a classes 
sociais, a profissões de fé, ou a um movimento político e reli- 
gioso, à Contra-Reforma. Evidentemente, o catolicismo pós-tri- 
dentino, à primeira vista, está estreitamente relacionado com o 
nascimento do barroco; e há muitos estudiosos que, simplesmente, 
identificam barroco e jesuitismo.!” Na verdade, este ponto de 
vista não pode ser mantido sem que se ignorem as mais óbvias 
afinidades e relações literárias. Basta considerar apenas a 
Alemanha, a Boêmia e a América. Em todos os três países há 
um inconfundível barroco protestante que não pode ser rejeitado, 
por via de uma especiosa etiqueta como “pseudo-Renascença” 8 e 
não pode ser reduzido a influências católicas, como Martin Som- 
merfeld tem tentado inculcar.!º Embora haja estudiosos alemães 
como Nadler e Günther Müller que exaltam a parte católica no 
barroco e outros, como Schulte, que se recusam a reconhecer a 
existência do barroco protestante, os contra-argumentos pare- 
cem-me perfeitamente convincentes, muito embora não vá ao 
extremo de considerar o barroco, como faz Cysarz, primordial- 
mente, uma criação protestante. Certamente Gryphius e os sile- 
sianos eram protestantes, e um convertido como Angelus Silesius 
realizou sua produção mais característica quando ainda luterano. 
Na Boêmia há uma divisão semelhante. O último bispo dos 
Irmãos Boêmios, Jan Amos Komensky (conhecido como Come- 
nius) era protestante radical, moreu exilado na Holanda, mas foi 
sempre um escritor muito barroco. Sem dúvida, houve também je- 
` suítas na Boêmia que escreveram em estilo barroco. Na América 
do Norte houve pelo menos um poeta metafísico, Edward Taylor, 
que era congregacionalista. Houve poetas barrocos holandeses, 


117. Por ex. Werner Weischach, Der Barock als Kunst der Gegen- 
reformation (Berlim, 1921), e “Barock als Stilphânomen”, Deutsche Vier- 
teliabrscbrift für Literaturwissenschaft und Geistesgeschichte, 2 (1924), 
225-56. 

118. W. Schulte, “Renaissance und Barock in der deutschen Dich- 
tung”, Literaturwissenschafiliches Jahrbuch der Gôrresgesellschaft, 2 (1926), 
47-61. 

119. “The Baroque Period in German Literature”, Essays Contri- 
buted in Honor of William Allan Neilson, Smith College Studies in Mo- 
dern Languages, 21 (1939), 192-208. 
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protestantes e calvinistas, mesmo excluído Vondel, que se con- 
verteu ao Catolicismo. Os poetas ingleses eram na maior parte 
anglicanos e assim pode-se afirmar que estavam na tradição 
católica; mas parece impossível desassociar dos metafísicos An- 
drew Marvell, o sucessor de Milton como secretário latino de 
Cromwell. Dificilmente pode-se negar que há, pelo menos, ele- 
mentos barrocos até mesmo em Milton. Os franceses estão tam- 
bém divididos entre as duas profissões de fé, especialmente se 
considerarmos Du Bartas e D'Aubigné, dois leais huguenotes, 
como barrocos. Decerto nem Théophile, que foi condenado à 
morte por ateísmo, nem Tristan L'Hermite, possivelmente os 
dois poetas franceses mais dotados, poderiam ser chamados bar- 
rocos; dão a impressão de serem inspirados pela Contra-Reforma. 
Devemos concluir que o barroco foi um fenômeno europeu geral, 
não limitado a uma única profissão de fé. Tampouco a meu ver 
podemos limitá-lo a um espírito nacional único ou a uma só 
classe social. Günther Müller chama ao barroco expressão 
duma “cultura palaciana” e ele é tido frequentemente como de 
classe superior ou aristocrático. Mas há um barroco definida- 
mente burguês, especialmente na Alemanha setentrional e na 
Holanda. O barroco infiltrou-se largamente nas massas campone- 
sas da Alemanha e da Europa Oriental. Por exemplo, grande 
parte da poesia popular dos checos provém dessa época e mostra 
traços barrocos no estilo, na forma do verso e no sentimento 
religioso. Parece-me também impossível atribuir a uma nação 
o papel de centro irradiador do barroco ou considerar barroco 
um estilo nacional específico. Desde o primeiro artigo de Strich, 
que tentou descobrir uma semelhança entre a lírica barroca alemã 
e a poesia do Antigo Teutônico, alguns alemães têm considerado o 
barroco como grdeutsch ou pelo menos peculiarmente nórdico ou 
teutônico. Outros têm protestado com razão, a meu ver, contra 
essa identificação de germânico e barroco e apontado suas ori- 
gens e analogias obviamente estrangeiras.2º Outro estudioso 
alemão, Helmut Hatzfeld, afirmou que todo o barroco é efeito 
do espírito espanhol,2! o qual, desde Lucano e Sêneca, tem sido 
essencialmente barroco. De acordo com Hatzfeld, até mesmo o 
classicismo francês e grande parte da literatura elizabetana e 
inglesa do século XVII ilustram a predominância do espírito 
espanhol na Europa do século XVII. Lo hispánico e o barroco 


120. Carl Neumann, “Ist wirklich Barock und Deutsch das nämli- 
che?”, Historische Zeitschrift, 138 (1928), 544-46. 


121. Ver n. 33, acima. 
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tornaram-se quase idênticos.'2 Não é preciso negar a impor- 
tância de influências espanholas para se chegar à conclusão de 
que esse tipo de argumento é um grande exagero: o barroco 
surgiu obviamente nos mais diversos países, quase simultanea- 
mente, em reação a formas de arte precedentes. Os metafísicos 
não são redutíveis à influência espanhola, muito embora Donne 
possa ter viajado pela Espanha, além de ser participado do incên- 
dio de Cadiz. Não havia simplesmente poesia espanhola naquela 
época que pudesse ter servido de modelo a Donne. 


Muito melhores possibilidades de êxito esperam as tenta- 
tivas de definir o barroco em termos mais gerais de uma filosofia 
ou de uma visão dó mundo, ou mesmo de uma atitude meramente 
emocional para com o mundo. Gonzague de Reynold fala de 
voluntarismo e pessimismo barrocos.’ Eugênio d'Ors caracte- 
riza-o em termos de panteísmo, crença na naturalidade do sobre- 
natural, identificação de natureza e espírito.24 Spitzer leva muito 
em conta o sentimento barroco de que a vida é um sonho, uma 
ilusão ou um mero espetáculo. Nenhuma dessas fórmulas e 
etiquetas pode, porém, ser seriamente considerada como peculiar 
ao barroco. Foi Arthur Hiibscher, creio, o inventor da frase a 
respeito da antithetisches Lebensgefühl des Barock” que logrou 
muito favor e deu origem a numerosos livros alemães que descre- 
vem todo o barroco em termos de uma ou numerosas oposições. 
Assim Emil Ermatinger !”? descreve o barroco como um conflito 
entre ascetismo e mundanismo, o espírito e a carne. W. P. Frie- 
derich *8 aplicou a mesma dicotômia de espiritualismo e sensua- 
lismo à poesia inglesa do século XVII. Cysarz !2º vale-se grande- 
mente da tensão entre a forma clássica e o ethos cristão e o sen- 
timento da literatura barroca. Paul Hankamer,!3º de um modo 
menos claro, descreve a tensão como a entre vida e espírito, da 


122. Ver n. 39, acima. 

123. Ver n. 68, acima, 

124. Ver primeiro n. 9, acima. 

125. Por ex., em “Zur Auffassung Rabelais”, em Romanische Stil- 
und Literaturstudien, 1 (Marburgo, 1931), 133-34, e em Die Literarísie- 
rung des Lebens in Lopes Dorotea (Bonn, 1932), p. 58. 

126. Ver n. 27, acima. 

127. Barock und Rokoko in der deutschen Dichtung (Leipzig, 1926). 

128. Ver n. 45, acima. 

129. Ver primeiro n. 28, acima. 

130. Deutsche Gegenreformation und deutsches Barock in der Dich- 
tung (Stuttgart, 1935), pp. 101, 217, 253. 
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qual o barroco só conhecia dois caminhos de evasão: a negação 
ascética da vida ou a ironia. Ludwig Pfandl escreveu um grosso 
volume sobre a literatura espanhola do Século de Ouro,l8! no 
qual fala do dualismo espanhol supostamente inato de realismo 
e idealismo que durante a idade barroca foi “difundido e exage- 
rado” numa antítese de naturalismo e ilusionismo. O livro de 
Paul Meissner sobre o barroco literário inglês 132 mostra a reduc- 
tio ad absurdum deste método. Meissner define o barroco como 
um conflito de tendências antitéticas e rastreia rigorosamente esta 
fórmula para o “espírito do tempo” através de todas as atividades 
humanas, desde as invenções tecnológicas até a especulação filo- 
sófica, desde as viagens até a religião. Meissner nunca pára a fim 
de perguntar se não podemos impor um esquema comple- 
tamente diferente de contrários ao século XVII e até às mesmís- 
simas citações escolhidas de sua vasta leitura, ou se os mesmos 
contrários não se aplicariam a qualquer outra idade. Em- 
bora não seja preciso negar a impressão geral das violentas 
desarmonias da idade barroca e até mesmo do conflito intensifi- 
cado entre a tradicional visão cristã do mundo e o secularismo 
recém-surgido, não menos claro é que essas tensões e conflitos 
nos quais esses estudiosos basearam o esquematismo de seus 
livros sejam peculiares ao barroco. Por exemplo, a empatia supos- 
tamente barroca pelas horrores físicos da morte e da putrefação 
pode ser facilmente igualada, e até mesmo ultrapassada, nos fins 
do século XV, como Huizinga ou Mãle mostraram com fartas 
provas documentais. Theodore Spencer dedicou um capítulo 
inteiro de seu livro Shakespeare and the Nature of Man ao “con- 
flito da Renascença” 134 descrevendo as tensões e contradições 
da Renascença muito à maneira de os'alemães descreverem a idade 
barroca. O que parece barroco a muitos observadores pode ser 
também medieval ou simplesmente cristão, como os paradoxos 
da fé cristã, ou mesmo simplesmente humano, como o medo da 
morte ou o desejo concupiscente do outro sexo. Tentativas 
de reduzir a natureza do barroco a uma dicotomia contrária como 


131. Ver n. 34, acima. 

132. Ver n. 49, acima. Plena crítica deste e do livro precedente se 
encontra no meu “The Parallelism between Literature and the Arts”, em 
English Institute Annual, 1941 (Nova York, 1942), pp. 37-39. 

133. Johan Huizinga, The Waning of the Middle Ages (Londres, 
1937), pp. 129-35. Emile Mâle, L’Art religieux de la fin du moyen âge en 
France (Paris, 1908), pp. 375 e segs. 

134. Nova York, 1942, pp. 21-50. 
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a de sensualismo e espiritualismo não levam em conta o fato de 
que há poetas claramente barrocos que não mostram esse con» 
flito particular ou o mostram apenas superficialmente. Marino 
parece um sensualista materialista, não-problemático, ao passo que 
muitos poetas religiosos como Traherne raramente conhecem as 
tentações da carne mesmo sob o disfarce de amor místico. 


7 


O meio mais eficiente de se chegar a uma descrição mais 
fiel do barroco seriam análises que correlacionassem critérios 
estilísticos e ideológicos. Já Strich tentou interpretá-los com tal 
unidade. Os conflitos ideológicos, as “tensões do movimento 
lírico”, encontram expressão em antíteses estilísticas, em pa- 
radoxos, em contorções sintáticas, num aligeiramento da pesada 
carga da linguagem." Américo Castro deriva o estilo do pe- 
ríodo da divisão do homem desta era que ele percebe em si 
mesmo. O estilo precioso e raro dos artistas barrocos é uma 
expressão de agressividade, uma forma sublime de independência, 
do conflito entre o indivíduo e o mundo inseguro.'* Mas todas 
essas formulações e semelhantes, conquanto verdadeiras até certo 
ponto, carecem do requisito de aplicação específica e exclusiva ao 
barroco. Conflitos entre o ego e o mundo, conflitos dentro 
do indivíduo, combinados com um estilo tortuoso ou preciso, 
podem ser enconttados em toda a história da literatura desde a 
Islândia à Arábia e à Índia. Alguns estudos analíticos mais con- 
cretos parecem-me mais convincentes. Num artigo sobre o estilo 
barroco da lírica religiosa clássica na França," Helmut Hatz- 
feld fez uma tentativa de interpretação de características estilís- 
ticas como geminação, assíndeto “caótico” e um fenômeno que 
ele chama “antítese velada” em relação a atitudes como a fusão 
de céu e terra, a glorificação e exaltação de Deus, o erotismo 
mórbido da época. As conclusões de Hatzfeld podem ser criti- 
cadas no que se referem à natureza barroca do classicismo 
francês, uma vez que seu material limita-se a um gênero muito 
especializado, o lirismo religioso e, dentro dele, a modernizações 
de hinos medievais, dos salmos, e do Cântico dos Cânticos, mas 
dificilmente se pode duvidar da habilidade com que aproxima 


135. Ver primeiro n. 21, acima. 
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estilo e pensamento, artifício e espírito. Parece-me que os últi- 
mos artigos que estendem a análise de Hatzfeld a todo o clas- 
sicismo francês e finalmente a todo o movimento barroco 
europeu, que ele concebe como dominado pelo espírito espanhol, 
nunca chegaram a alcançar a mesma admirável solidez e perfeita 
integração de análise formal e ideológica. Austin Warren no 
seu livro sobre Crashaw consegue correlacionar muito bem o 
método estético e a crença religiosa. A imagética de Crashaw 
“corre em torrentes; as torrentes correm juntas, imagem trans- 
formando-se em imagem. Suas metáforas são por vezes justapos- 
tas tão rapidamente que chegam a misturar-se. O efeito é muitas 
vezes o da fantasmagoria. Para Crashaw, o mundo dos sentidos 
é evidentemente sedutor; contudo era um mundo apenas de 
aparências... de aparências mutáveis e inquietas. Por tempera- 
mento e convicção acreditava no miraculoso e seu método esté- 
tico pode ser interpretado como o equivalente genuíno de sua 
crença, como sua tradução numa retórica de metamorfose” .138 
No caso de muitos outros escritores, será possível ver uma 
conexão clara entre a imagem emblemática e sua crença no para- 
lelismo universal entre macrocosmo e microcosmo, em algum 
vasto sistema de correspondências que só pode ser expresso por 
simbolismo sensório. A prevalência da sinestesia que na Renas- 
cença ocorre apenas sob figuras tradicionais como a música das 
esferas, mas durante o barroco ouve ousadamente cores e vê 
sons, é outra indicação dessa crença numa rede múltipla de 
inter-relações e correspondências no universo. A maioria dos 
poetas barrocos vive numa cosmovisão sugerida pela tradicional 
gradualismo cristão e descobriu um método estético em que 
a imagética e as figuras “ligam esferas aparentemente contrárias 


e descontinuas”. 


Tais análises se aplicarão com êxito a poetas como Crashaw 
em quem é completa a integração de crença e expressão. Mas 
parece-me impossível negar que essa conexão é frequentemente 
muito lassa na era barroca e possivelmente mais então do que 
em outras épocas. No longo trabalho de Hatzfeld sobre o classi- 
cismo francês vê-se uma peculiaridade da literatura barroca e de 
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toda a arte barroca na “relação paradoxal de conteúdo e forma”. 
Prova-se assim que “o classicismo francês, com sua linguagem no- 
bre e simples que disfarça as paixões que ardem por trás dele” 141 
é barroco, na base dessa tensão entre conteúdo e forma. Leo 
Spitzer caracteriza Racine com termos semelhantes e salienta em 
outra parte, analisando a Dorotea de Lope de Vega, a atitude 
cética dos artistas barrocos para com a linguagem. Chega à 
conclusão de que os artistas barrocos estavam cônscios da “dis- 
tância entre palavra e coisa, que percebiam a ligação entre signi- 
ficado e forma, ao mesmo tempo que viam sua divergência”. 
Citemos as fórmulas paradoxais de Spitzer: o artista barroco 
“diz algo com plena consciência de que não se pode realmente 
dizê-lo. Conhece toda a dificuldade de traduzir a intenção em 
expressão, toda a insuficiência da expressão lingüística”. 142 
por isso que seu estilo se mostra precioso, cultista, rebuscado. 
Um caso típico parece-me a poesia barroca alemã que, desde sua 
redescoberta, tem sido interpretada por muitos alemães como a 
expressão de uma alma turbulenta, torturada e convulsa, a 
lutar com sua linguagem, a amontoar assíndetos e epítetos. 
Strich considera mesmo a antítese, o jogo de palavras e a ono- 
matopéia como provas de intenso impulso lírico. Mas segura- 
mente a tentativa de ver uma antecipação de subjetivismo ro- 
mântico no barroco está destinada a fracasso, Ás figuras e 
metáforas, hipérboles e catacreses muitas vezes não revelam ne- 
nhuma tensão íntima ou turbulência e podem não ser absoluta- 
mente a expressão de qualquer experiência vital (Erlebnis), mas 
superelaborações decorativas de um artífice altamente consciente 
e cético, acumulação de surpresas e efeitos calculados. 


Podemos resolver esta dificuldade final distinguindo duas 
formas principais de barroco: a das almas místicas e torturadas, 
como Donne e Angelus Silesius, e outro barroco que deve ser 
concebido como a continuação do humanismo retórico e do pe- 
trarquismo, arte palaciana “pública” que encontra sua expressão 
na ópera, no drama jesuítico e nas peças heróicas de Dryden. 


141. Ver primeiro n. 40 (p. 263), acima. Hatzfeld cita Fritz Neubert, 
“Zur Wort- und Begriffskunst der französischen Klassik”, em Festschrift 
für Eduard Wechssler (1929), p. 155. 

142. Die Literarisierung des Lebens in Lopes Dorotea (Bonn, 1932), 
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Franz Heinz Mautner, em Deutsche Vierteljabrschrift für Literaturwissens- 
chaft und Geistesgeschichte, 9 (1931), 679. 

143. Ver primeiro n. 21, acima. 
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Possivelmente esse dualismo não é tão agudo como se tem afir- 
mado até agora. Pode-se atgumentar que O conteúdo autobio- 
gráfico de um artista até mesmo extremamente incomum como 
Donne tem sido muitíssimo exagerado por críticos como Gosse, 
e que até os poetas mais ardentemente místicos como Crashaw 
ou Angelus Silesius aderem a uma religião comunitária tradicio- 
nal e ritualística. Até suas descrições de experiências e conflitos 
passionais são simbólicas do homem e seriam mal interpretadas 
se vistas como antecipações do ego romântico. Ássim parece-me 
estar Faguet enganado quando interpreta a poesia francesa por 
volta de 1630 fazendo comparações com Lamartine. Seme- 
lhantemente, Vigtor! olha o século XVII demasiadamente atra- 
vés dos óculos da poesia subjetiva de Goethe, quando descobre 
uma tendência para o subjetivismo e irracionalismo modernos na 
poesia barroca alemã que, afinal de contas, culminou na arte 
bastante impessoal da segunda escola silesiana. Mostrou-se que 
um poeta como Fleming tendia para uma expressão mais pessoal 
e subjetiva; estilisticamente porém ele foge do estilo barroco 
antitético e hiperbólico e busca o simples, o concreto e o po- 
pular! Subjetivismo e barroco raramente andam de mãos 
dadas. Gôngora, embora escritor extremamente pessoal, de modo 
algum, tornou-se por isso subjetivo; pelo contrário, sua poesia 
mais característica revelou-se quase simbolista, poesia “absoluta” 
que poderia ser aceita e louvada por Mallarmé. A questão da 
correlação entre estilo e filosofia não pode ser resolvida, pare- 
ce-me, pela hipótese fundamental da estilística alemã de que 
“uma excitação mental que se desvia do hábito ordinário de 
nossa vida mental deve ter coordenado um desvio lingúístico 
do uso lingüístico normal” 148 Deve-se, pelo menos, admitir que 
recursos estilísticos podem ser imitados com bastante êxito e 
que sua possível função expressiva original pode desaparecer. 


144. Cf. por ex. Allen R. Benham, “The Myth of John Donne the 
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Podem tornar-se, como se tornaram frequentemente no barroco, 
meras cascas vazias, truques decorativos, clichês de artesão. Toda 
a relação entre alma e palavra é mais frouxa e mais indireta do 
que fregientemente se admite. 


Se parece que termino com uma nota negativa, duvidando 
de que possamos definir o barroco, quer em termos de recursos 
estilísticos, quer em termos de uma visão peculiar do mundo ou 
mesmo de uma relação peculiar de estilo e de crença, não gostaria 
que se pensasse que estou propondo um paralelo para o artigo de 
Lovejoy sobre a “Discriminação de Romantismos”. Espero que 
o barroco não esteja em absoluto na posição de “romântico” e 
que não tenhamos de concluir que “chegou a significar tantas 
coisas que, por si mesmo, nada significa”. Apesar das muitas 
ambigiidades e incertezas quanto à extensão, valor e conteúdo 
preciso do termo, o barroco tem cumprido e está ainda cum- 
prindo importante função. Suscitou o problema da periodização 
e, de modo muito direto, o problema de um estilo envolvente; 
apontou as analogias entre as literaturas dos diferentes países e 
entre as várias artes. É ainda o único termo conveniente .que 
se refere ao estilo que veio depois da Renascença, mas precedeu o 
neoclassicismo real. Para a história da literatura inglesa o con- 
ceito parece de especial importância, uma vez que a própria 
existência de tal estilo tem sido obscurecida pela extensão dada 
ao termo elizabetano e pelos estreitos limites do único termo 
competitivo tradicional: “metafísico”. Como disse Roy Daniells, 
o século “não é mais desmembrado como um monte de car- 
tas” 150 As indubitáveis afinidades com os movimentos conti- 
mentais contemporâneos destacar-se-iam mais claramente se tivés- 
semos um estudo sistemático da quantidade enorme de tradu- 
ções e paráfrases do italiano, do francês e do espanhol que con- 
tinuaram durante o século XVII até mesmo da maioria dos 
poetas barrocos continentais.! O barroco forneceu um termo 


149. PMLA, 39 (1924), 229-53, especialmente 232. 

150. Ver n. 87 (pp. 407-08), acima. 
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estético que nos tem ajudado a compreender a literatura da 
época e que nos ajudará a romper a dependência em que vive 
de periodizações derivadas da história social e política a maior 
parte da história literária. Quaisquer que sejam os defeitos do 
termo barroco — e não me tenho poupado em analisá-los — 
é um termo que leva a sínteses, afasta nossas mentes de um 
simples amontoado de observações e fatos e prepara o caminho 
para uma futura história da literatura como obra das belas-letras.!*? 


Gongora during the Seventeenth Century”, Revue Hispanique, 48 (1920), 
180-256, são alguns dos estudos que seriam úteis para tal monografia. 
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PÓS-ESCRITO DE 1962 


Este ensaio foi escrito em 1945 e lido, em versão conden- 
sada, durante um simpósio da Associação de Língua Moderna, 
reunido em Chicago, no Natal daquele ano. Desde aquela época, 
a discussão do barroco em literatura tem-se mantido acesa e 
aumentado rapidamente. Seria necessário escrever um relatório 
muitas vezes do tamanho deste se tivéssemos de tratar na mesma 
escala todos os novos enfoques. A bibliografia apensa a este 
primeiro artigo teria de ser suplementada com muitas centenas 
de novos títulos. Aqui posso apenas sugerir em que pontos este 
artigo foi corrigido e que novos itens essenciais foram suscitados 
no grande debate. 


Minha história do termo “barroco” e sua transferência para 
a literatura necessita de correção. A controvérsia sobre a origem 
do termo não está de modo algum concluída, mas, ao que parece, o 
resumo dos primeiros azares do termo não é exato. Aceitei a 
derivação do termo “barroco” do silogismo escolástico defendida 
por Benedetto Croce. Esta etimologia tem sido reforçada na 
Itália por muitas citações novas, particularmente graças às pes- 
quisas de Carlos Calcaterra! Mas, por outro lado, parece agora 
provado que a antiga derivação da palavra portuguesa barroco 
(mais do que do espanhol), como termo de joalheria para a 
pérola de forma estranha e irregular, é a correta, não para o subs- 
tantivo italiano, mas para o adjetivo francês. A julgar pela prova 
apresentada nos artigos de Giovanni Getto, Otto Kurz, Giuliano 
Briganti e Bruno Migliorini? devemos admitir a confluência 


1. “Il problema del Barocco”, em Problemi ed orientamenti critici 
di lingua e di letteratura italiana, ed. Atilio Momigliano, 3 (Milão, 1949), 
405-501. 

2. Getto, “La polemica sul Barocco’, em Letteratura e critica nel 
tempo (Milão, 1954), pp. 131-218; Kurz, “Barocco: storia di una parola”, 
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dessas duas palavras de etimologias diferentes. Em fins do 
século XVIII e princípios do XIX, o adjetivo “baroque” foi 
muito usado como equivalente a “bizarre” e o substantivo “ba- 
roque” estabilizou-se com o significado de “mau gosto” em arqui- 
tetura, a princípio pouco distinto de “gótico” ou “rococó”. Mi- 
nha descrição do emprego e transferência do termo das belas- 
artes para a literatura é substancialmente correta, embora eu 
tenha omitido passagem importante de Menschliches, Allzu- 
menschliches de Nietzsche (1878). Nietzsche reconhece uma 
frase barroca na arte após a Renascença, que ele concebe também 
como fenômeno periódico na história, o qual sempre acontece 
na decadência da arte, como uma degradação desta para a retó- 
rica e teatralidade. Em outros contextos falou Nietzsche do estilo 
barroco do ditirambo grego e da fase barroca da elogiiência 
grega? Heinrich Wölfflin continua como a figura focal da 
transferência do termo para a literatura, no seu livro Renais- 
sance und Barock (1888). Subestimei, contudo, o número de 
exemplos isolados de uso literário do termo antes de 1914. 
Como Andreas Angyal mostrou* muitos provêm do Império 
Austro-Húngaro, onde o gosto pela arquitetura barroca e as 
atitudes espirituais da Contra-Reforma ainda estavam vivos. Em 
1893, o polonês Edward Porebowicz, de Cracóvia, pôs a palavra 
barroco no frontispício de sua monografia sobre um poeta po- 
lonês do século XVII, Andrzej Morsztyn* Em Deutschôster- 
reichische Literaturgeschichte (1899) de J. W. Nagl e Jakob 
Zeigler, longo capítulo é dedicado a “ósterreichische Barocke und 
deutsche Renaissance-literatur”. Ali o estilo é descrito como 
“decorativo e simbólico” e visto como uma expressão da sobre- 
vivência da Contra-Reforma na literatura austríaca até os dramas 
de Franz Grillparzer e Ferdinand Raimund.º Há outros exem- 


Lettere Italiane, 12 (1960), 414-44; Briganti, “Barocco: Storia della parola 
e fortuna crítica del concetto’, em Enciclopedia universale dell’Arte, 2 
(1958), 346-59; Migliorini, “Etimologia e storia del termine ‘barocco’ ”, 
em Manierismo, Barocco, Rococò, Convegno Internazionale, Roma, 21-24, 
abril de 1960 (Roma, Accademia Nazionale dei Lincei, 1962), pp. 34-49. 


3. Werke (19 vols. Leipzig, 1903-19), 3, 76-8; 11, 105; 3, 72. 

4. “Der Werdegang der internationalen Barockforschung”, em 
Forschungen und Fortschritte, 28 (1954), 377-84. 

5. Andrzej Morsztyn, przedstawiciel baroku v poezji polskiej, Roz- 
prawy Akademii umiejetnosci, ser. 2, 6 (Cracóvia, 1894), 225-317. 

6. 1 (Viena, 1899), 652-817, esp. 656. Notar que “die Barocke” é 


um substantivo feminino, ao passo que hoje “der Barock” masculino, tor- 
nou-se a norma. 
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plos do húngaro e do croácio antes de 1914. Na Espanha, um 
exemplo isolado de “barroquismo literário”, na História de las 
Ideas Estéticas (1886) de Menéndez Pelayo, antedata mesmo 
Wölfflin? Na Itália, omiti uma citação acidental de Carducci 
em 1860 e um ensaio de Enrico Nencioni, intitulado “Barrochis- 
mo” (1894), que de modo impressionista relaciona as artes e a 
poesia da época. Numa espécie de prefácio a uma reimpressão, 
o artigo foi, bastante estranhamente, citado por D'Annunzio 
como “Del Barocco”* É ainda válida a afirmação básica de 
minha história de que a transferência do termo para a literatura 
ocorreu em larga escala na Alemanha em princípios da década 
de 1920 e dali se irradiou para os outros países. Num artigo de 
Václav Cerny, as diferentes razões para aceitação do termo em 
diversos países são dadas com um pouco mais de força do que 
no meu ensaio.” 


Uma afirmativa, embora verdadeira em 1945, está agora 


ultrapassada. A França não é mais “aquele país que recusou 
quase por completo adotar o termo”. Na França e em francês 
tem havido uma verdadeira inundação de escritos sobre o barroco 
e a literatura barroca. A discussão da extensão e do valor do 
termo está viva como nunca e tem sido examinada inteligente- 
mente pelo infatigável propagandista do termo, Helmut A. Hatz- 
feld, e por R. A. Sayce, Václav Cerny, Franco Simone, Marcel 
Raymond e outros.!º A descoberta que fez o inglês Alan Boase, 


7. 3 (Santander, 1947), 488, Menéndez Pelayo discute um crítico 
português do século XVIII, Luís Antônio de Verney, e reconhece certo 
mérito “en su lucha contra el barroquismo literario del siglo anterior, 
contra lo que él llamaba el sexcentismo”. Ver Luís Monguió, “Contribu- 
ción a la cronologia de barroco y barroquismo en España”, PMLA, 64 
(1949), 1230n. 


8. Carducci, em uma “Prolusione” proferida em Bolonha, a 22 de 
novembro de 1860, refere-se ao “Barroco dei secentisti” (Giosuè Carducci, 
Opere, Edizione Nazionale, 5 (Bolonha, 1941), 520). O ensaio de Nen- 
cioni apareceu primeiro em La Vita Italiana nel seicento (Milão, 1894), 
reimpresso em Saggi critici di letteratura italiana. Preceduti da uno scritto 
di Gabriele d'Annunzio (Florença, 1898). 

9. “Les origines européennes des études baroquistes”, Revue de 
littérature comparée, 24 (1950), 25-45. 

10. Der gegenwärtige Stand der romanistischen Barokforscbung, 
Bayerische Akademie der Wissenschaften, Philosophische-historische Klasse: 
Sitzungsberichte (Munique, 1961), Heft 4, é o mais recente resumo do 
Sr. Hatzfeld. Cf. seu “A Critical Survey of the Recent Baroque Theories”, 
em Boletin del Instituto Caro y Cuervo, 4 (1948), 1-33; “A Clarification 
of the Baroque Problem in the Romance Literatures”, Comparative Lite- 
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de Jean de Sponde, poeta de fins do século XVI, a reimpressão 
do quase esquecido La Ceppêde, as numerosas antologias de 
poemas desenterrados pouco conhecidos de poesia francesa entre 
Ronsard e Malherde estabeleceram definitivamente a certeza de 
que existiu na França uma bela tradição poética que não foi 
nem renascentista nem clássica, e pode ser descrita com mais 
propriedade como barroca.!! Mas as tentativas, principalmente 
de escritores fora da França, de estender o termo barroco ao 
classicismo francês não encontraram aceitação na França, embora 
tenham estabelecido, pelo menos, a sobrevivência do barroco no 
classicismo, ou a luta entre elementos barrocos e clássicos até 
mesmo no final do século e num clássico como Racine.!2 Seja 
como for, há dezessete anos parecia inconcebível aceitação tão 
difundida do termo na França. 

Na Itália, a discussão e interesse pelo barroco aumentaram 
consideravelmente e a atitude negativa de Croce tornou-se rara. 
Especialmente o trabalho de Calcaterra, que mostrou a sobrevi- 
vência do barroco na Arcádia e apreciou a arte sensual e sensível 
de Marino, fortaleceu a mudança de gosto. Uma prova do inte- 
resse italiano pelo barroco foi a realização de nada menos que 
três congressos dedicados à discussão do termo e da época.” 


rature, 1 (1949), 113-39; Literature through Art (Nova York, 1952); “The 
Baroque from the Viewpoint of the Literary Historian”, Journal of Aes- 
thetics and Art Criticism, 14 (1955), 156-64; “Italia, Spagna e Francia 
nello sviluppo della letteratura barocca”, em Lettere Italiane (1957), pp. 
1-29; o Professor Hatzfeld compilou também a lista anotada sobre “The 
Baroque” em A Critical Bibliography of French Literature, 3 (The Se- 
venteenth Century, ed. N. Edelman) (Siracusa, 1961), 78-84, de David C. 
Cabeen e Jules Brody. R. A. Sayce, “The Use of the Term Baroque in 
French Literary History”, Comparative Literature, 10 (1958), 246-53; 
Václav Cerny, “Le baroque et la littérature française”, Critique, 12 (1956), 
517-33, 617-35; Franco Simone, “I contributi europei allidentificazione 
del barocco francesa”, Comparative Literature, 6 (1954), 1-25, e “Per la 
definizione di un barocco francese”, Rivista di letterature moderne, 5 
(1954); Marcel Raymond, “Le Baroque littéraire français”, em Manierismo, 
Barocco, Rococò (Roma, 1962), pp. 107-26. 

11. Cf. François Ruchon e Alan Boase, La Vie et l'oeuvre de Jean 
de Sponde (Paris, 1949); Jean de Sponde, Poésies (Genebra, 1949); Fran- 
çois Ruchon, Essai sur la vie et l'oeuvre de Jean de la Ceppède (Genebra, 
1953), Travaux d'humanisme et Renaissance, n.° 8. Ver Alan Boase, “Poètes 
anglais et français de l'époque baroque”, Revue des sciences humaines, 
Sect. 55-56 (1949), 155-84. 

12. Hatzfeld e Spitzer. Mas ver também Buffum abaixo e Philip 
Butler, Classicisme et baroque dans l'oeuvre de Racine (Paris, 1959). 

13. Carlo Calcaterra (ver também nota 1), Il Parnasso in Rivolta 
(Milão, 1940, ed. Ezio Raimondi, Bolonha, 1961); Il Barocco in Arcadia 
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Na Espanha e na Alemanha o barroco está estabelecido tão 
solidamente como um termo geral para o século XVII naqueles 
dois países que pouco se pode falar em mudança. Tenho, con- 
tudo, a impressão de que na Alemanha o entusiasmo inicial 
pela época e pelo gosto, alimentado como foi pelo expressionismo, 
diminuiu um pouco, embora se tenham feito novas pesquisas e 
comentários eruditos desde a guerra, e eles florescem tão vivos 
como nunca. 


Em minhas observações sobre os países eslavos, não fiquei 
suficientemente informado a respeito dos empregos isolados do 
termo na Rússia e da tentativa de Dmitri Cyzevkyj no sentido 
de fixar as diferentes formas do barroco nas literaturas eslavas.!5 
Desde 1945 deve-se antes falar de uma regressão e restrição do 
uso do termo nos países eslavos, apesar de pesquisa histórica séria 
e de um estudo bem-documentado, em alemão, de autoria de um 
estudioso húngaro.!* Hoje, o problema está quase completa- 
mente ignorado na Rússia, ao passo que na Polônia e na Checos- 
lováquia o barroco se acha inevitavelmente identificado com a 


fd 


Contra-Reforma e assim é encarado com desfavor por uma po- 
lítica literária oficial que promove o realismo e o iluminismo.” 


e altri scritti sul settecento (Bolonha, 1950); Retorica e Barocco. Atti del 
III Congresso internazionale di studi umanistici (Veneza, 1954, Roma, 
1955); La Critica stilistica e il barocco letterario. Atti del secondo con- 
gresso internazionale di studi italiani, ed. Ettore Caccia (Florença, 1957); 
Manierismo, Barocco, Rococò (Roma, 1962). 

14. Sobre a Espanha ver Oreste Macrì, La historiografia del barocco 
literario español (Bogotá, 1961); também “La storiografia sul Barocco 
letterario spagnolo”, em Manierismo, Barocco, Rococò, pp. 149-98. Sobre 
a pesquisa alemã ver Erik Lunding, “Stand und Aufgaben der deutschen 
Barockforschung”, em Orbis Litterarum, 8 (1950),27-91; Curt von Faber 
du Faur, German Baroque Literature (Nova Haven, 1958), é muito mais 
do que um catálogo da coleção na Biblioteca da Universidade de Yale; 
Leonello Vincenti, “Il Barocco nei paesi di lingua tedesca e in Olanda”, 
em Manierismo, Barocco, Rococô, pp. 201-15. 

15. Ver Dmitri Cyzevskyj, Outline of Comparative Slavic Literature 
(Boston, 1952), e “Die Slavistische Barockforschung”, em Die Welt der 
Slawen, 1 (1956), 293-307, 431-45. Cf. A. Angyal, “Das Problem des 
slawischen Baroks”, em Wissenschaftliche Zeitschrift der Ernst Moritz 
Arndt Universität Greifswald, 6 (1956-57), 67-77. 

16. Andreas Angyal, Die slawische Barockwelt (Lípsia, 1961); cf. 
também seu Barock in Ungarn (Budapeste, 1947), 

17. Ver o comentário no artigo de Angyal citado na Nota 15, e o 
fraco e embaraçado tratamento dado ao barroco checo em Dejiny ceské 
literatury, ed. Jan Mukarovsky, 1 (Praga, 1959), monumental história da 
literatura checa publicada pela Academia Checa. 
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Igualmente, a esperança que manifestei da utilidade do 
termo nos estudos literários ingleses não chegou a realizar-se. 
Não que a palavra não seja usada muito mais frequentemente 
do que há duas décadas, mas precisamente sua importância para 
reunir a literatura inglesa do século XVII numa unidade e para 
salientar a continuidade de Donne a Dryden, e sua afinidade 
com tendências continentais similares, e sua analogia com movi- 
mentos de belas-artes, não têm sido muito reconhecidas. O 
termo barroco, nos estudos literários ingleses, é usado em todas 
as espécies de contextos, mas geralmente com uma limitação 
arbitrária a poucos autores. Assim Tucker Brooke usa “glória 
barroca” como etiqueta para a prosa de Donne, Thomas Browne, 
Jeremy Taylor e James Howell.’ Douglas Bush chama a Christ's 
Victory and Triumph de Giles Fletcher, “o principal monumento 
da poesia devocional barroca”, mas em outra parte insiste em 
dizer que Crashaw é “a única encarnação notável inglesa da 
sensibilidade barroca”. A mais simples definição de barroco é 
para ele “poesia como a de Crashaw” !º David Daiches, na sua 
Critical History of English Literature (1960), refere-se apenas 
a Giles Fletcher, à tradução de Du Bartas por Sylvester e a 
Crashaw como barrocos? Nos livros de M. M. Mahood e de 
Wylie Sypher, barroco é usado sobretudo com referência a Mil- 
ton?! mas, geralmente falando, o termo “metafísico” tem-se 
mantido em vigor. Odette de Mourgues e Frank J. Warnke 
chegaram a aplicar o termo à poesia continental? Assim a 
situação do termo barroco nos diferentes países é quase a mesma 
descrita na Secção 2, embora a resistência a ele se tenha consi- 


deravelmente enfraquecido na França. 


18. Em Albert C. Baugh, ed., Literary History of England (Nova 
York, 1948), pp. 613-23, 627, 644. 

19. English Literature in the Earlier Seventeenth Century (Oxford, 
1945), pp. 86, 140-41, 362. 

20. Nova York, 1960, pp. 354, 356, 372-73. 

21. M.M. Mahood, Poetry and Humanism (Nova Haven, 1950), ver 
especialmente o capítulo “Milton: The Baroque Artist” e pp. 132 e segs.; 
Sypher, Four Stages of Renaissance Style (Garden City, N.I., 1955). Duas 
discussões moderadamente céticas sobre o barroco na Inglaterra são: Ru- 
dolf Stamm, “Englischer Literaturbarock?”, em Die Kunstformen des 
Barockzeitalters (Berna, 1956), pp. 383-412, e Mario Praz, “Il Barocco 
in Inghilterra”, em Manierismo, Barocco, Rococô, pp. 129-46. 

22. Odette de Mourgues, Metaphysical, Baroque & Précieux Poetry 
(Oxford, 1953); Frank J. Warnke, European Metaphysical Poetry (Nova 
Haven, 1961). 
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Na maior parte dos outros pontos o artigo não requer cor- 
reção. As tentativas de fazer o barroco um tipo recorrente em 
toda a História continuam sujeitas às mesmas objeções. O uso 
pejorativo do termo feito por Croce parece estar desaparecendo, 
bem como o indiscriminado entusiasmo de alguns estudiosos e 
críticos alemães. As tentativas de definir o barroco proliferaram, 
mas não podem convencer porquanto reafirmam descrições em 
termos de simples recursos de estilo ou limitam o barroco ao 
espírito da Contra-Reforma ou à influência da Espanha. Helmut 
A. Hatzfeld reafirmou este ponto de vista juntamente com 
muitas considerações estilísticas e ideológicas, mas é, a meu ver, 
refutado pela existência de um barroco definidamente protestante, 
que surgiu independentemente da influência espanhola. Propos- 
tas engenhosas, como as de Willi Flemming, de fazer da fuga o 
princípio de composição do barroco, ou a de-G. J. Geers de 
reduzir o barroco a “uma expressão do temor irracional incons- 
ciente da liberdade” 24 permanecem como aperçus idiossincráticos. 


Muito mais promissoras são as tentativas de abordagem do 
problema do barroco por meio de um estudo da história das 
teorias poéticas. Joseph A. Mazzeo É descreveu a poética barroca 
de correspondências principalmente a partir de fontes italianas. 
Criticou a ligação do conceito barroco com o emblema e, dessa 
forma, com o jogo intelectual, ligação essa realizada particular- 
mente por Mario Praz, exagerando, na minha opinião, a incom- 
patibilidade das duas teorias. Austin Warren, em seu livro sobre 
Crashaw, vê que não há contradição entre a influência do emble- 
ma (por mais limitada que seja) e o conceito mais geral de uma 


23. Ver n. 10. Fritz Strich, “Der europäische Barock”, em Der 
Dichter und die Zeit (Berna, 1947), pp. 71-131, expõe esta opinião sem 
se referir a Hatzfeld. Em outro artigo, “Die Übertragung des Barockbegriffs 
von der bildenden Kunst auf die Dichtung”, em Die Kunstformen des 
Barockzeitalters, ed. R. Stamm (Berna, 1956), pp. 243-65 (reimpresso como 
“Der literarische Barock”, em Kunst und Leben (Berna, 1940), pp. 42-58), 
Strich abandona a ênfase dada à Espanha e defende sua primitiva transfe- 
tência dos princípios de Wolfflin de história da arte para literatura. 

24. Willi Flemming, “Die Fuge als epochales Kompositionsprinzip 
des deutschen Barock”, Deutsche Vierteliabrschrfit für Literaturwissens- 
chaft und Geistesgeschichte, 32 (1958, 483-515; G. J. Geers, “Towards 
the Solution of the Baroque Problem”, Neopbilologus, 44 (1960), 299-307. 

25. “A Critique of some Modern Theories of Metaphysical Poetry”, 
Modern Philology, 50 (1952-53), 88-96, e “Metaphysical Poetry and the 
Poetic of Correspondences”, Journal of the History of Ideas, 14 (1953), 
221-34. 
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poética de correspondências. Citei a passagem central de Warren, 
que seguramente põe o dedo em algo que é obviamente comum 
ao Barroco em toda a Europa. Partindo de textos e premissas 
diferentes, Guido Morpurgo Tagliabue tentou ver barroco na 
tradição da interpretação oitocentista da retórica aristotélica.?8 
Barroco é a combinação de dialética e retórica e leva a uma 
cultura eminentemente social. O Barroco não exprime a angústia 
da época, mas, pelo contrário, seu repouso e pacificação. A 
perspectiva italiana e a confiança na teoria mais do que em ver- 
dadeiras obras de arte obscurecem as contradições e divisões do 
tempo e não permitem uma análise real de estilo. 


Em geral, as mais recentes tentativas de definir o barroco 
combinam critérios estilísticos e ideológicos. Grandes esforços 
estão sendo feitos para evitar as armadilhas de uma transferência 
mecânica das categorias de Wolfflin à literatura e para discutir 
concretamente o estilo em referência a textos específicos. Ape- 
nas uns poucos exemplos poderiam ser citados. Imbrie Buffum, 
em dois livros sobre literatura francesa?” estuda textos acura- 
damente, utilizando-se de simples critérios empíricos como o 
uso da cor vermelha ou a descrição da divindade em termos de 
luz radiante em D'Aubigné, a fim de chegar a conclusões fami- 
liares sobre metamorfose, encarnação, ilusão, etc. O barroco de 
Buffum é otimista, cristão, didático e inclui até mesmo Mon- 
taigne. Marcel Raymond e seu discípulo Jean Rousset utilizam 
Wölfflin como ponto de partida. Rousset inventou nova dico- 
tomia: Circe e o Pavão, o princípio da metamorfose e o prin- 
cípio de ostentação, e ilustrou-a com numerosos textos, pouco 
conhecidos, de peças e poemas franceses? 


Linha diferente foi seguida por Lowry Nelson no seu Ba- 
roque Lyric Poetry (1961). Quer escapar à preocupação tradi- 
cional com a imagética e o conceito e mostra, bastante concre- 
tamente, por meio de análise de textos específicos, como a 
“Ode à Natividade” e “Lícidas” de Milton e o Polifemo de 
Gôngora como esses poetas manipularam paradoxalmente o 
tempo verbal e como levaram a efeito o que ele chama “drama- 


26. “Aristotelismo e barocco”, em Retorica e barocco (Roma, 1955), 
pp. 119-95. 

27. Agrippa d'Aubigné's Les Tragiques. A Study of the Baroque 
Siyle in Poetry (Nova Haven, 1951); Studies in the Baroque from Mon- 
taigne to Rotrou (Nova Haven, 1957). 

28. Marcel Raymond, Baroque & renaissance poétique (Paris, 1955); 
Jean Rousset, La Littérature de l'âge baroque en France (Paris, 1953). 
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ticidade”: isto é, como exploram uma situação retórica, o papel 
do orador, dirigindo-se a seu auditório em situação específica? 
Embora o estudo de Nelson se limite a uns poucos grandes auto- 
tes e poemas, segue no rumo certo: sem especulação nebulosa e 
túrgida lança uma ponte sobre o abismo entre o estudo estilístico 
e a compreensão de atitudes mentais alteradas, do clima intelec- 
tual da época. 


Possivelmente o aspecto mais difundido da discussão sobre 
o barroco nestes últimos anos tem sido a tentativa de substituir 
completamente o termo ou dividi-lo em vários componentes que 
se seguem em ordem cronológica ou são concebidos como exis- 
tindo simultaneamente. E. R. Curtius sugeriu que o Barroco 
deveria ser substituído pelo termo “Maneirismo”. *º Seu discípulo 
Gustav René Hocke escreveu dois volumes sobre o Maneirismo, 
reunindo fascinante massa de materiais e observações de todas 
as artes e literaturas para documentar a persistência do estranho 
e do grotesco desde a antiguidade até o surrealismo e Dada *! 
Embora enfatize o século XVII e trate de quase todo tópico 
concebível, consegue o Sr. Hocke apenas criar a impressão de 
serem a literatnra e a arte um labirinto, algo de irregular, abstruso, 
absurdo, fantástico, e o sobrenatural penetra no seu maravilhoso 
emaranhado de coisas desconexas. Mas o problema da definição 
não progride nada. Mais proveitosamente, Wylie Sypher con- 
cebeu o maneirismo como o segundo dos seus Four Stages of 
Renaissance Style (1955). Em estreito paralelo com o desen- 
volvimento da pintura italiana, Sypher interpreta a história da 
poesia inglesa como uma seqüência da Renascença, a qual inclui 
Spencer; Maneirismo (Shakespeare e Donne); Barroco, repre- 
sentado principalmente pelo Paraiso Perdido; e Barroco Tardio, 
para o qual Dryden e Racine servem de exemplo. Sypher faz ca- 
racterizações brilhantes e sensíveis, mas suas analogias são freqüen- 
temente arriscadas e caprichosas e as fases hipotéticas de estilo 


29. Nova Haven, 1961, esp. pp. 153 e segs. 

30. Europäische Literatur und lateinisches Mittelalter (Berna, 1948), 
pp. 273 e segs. 

31. Die Welt als Labyrinth. Manier und Manie in der europäischen 
Kunst (Hamburgo, 1957); Manierismus in der Literatur, Sprachalchemie 
und esoterische Kombinationskunst (Hamburgo, 1959). Sobre o maneiris- 
mo, ver Georg Weise, “Manierismo e letteratura”, em Rivista di lettera- 
ture moderne, N.S. 2, 11 (1960), 5-52, e “Storia del termine ‘manierismo’, 
.em Manierismo, Barocco, Rococò, pp. 27-38. Cf. Ezio Raimondi, “Per la 
nozione di manierismo letteraria”, ibid., pp. 57-79. 


115 


são impostos com uma literalidade desconcertante e esquemá- 
tica: “Licidas”, reconhece ele, é maneirista; Paraíso Fer- 
dido, barroco; Paraíso Reconquistado, barroco tardio. Há um 
“temperamento maneirista”, até mesmo um “Deus maneirista”, 
uma “consciência maneirista”, um “senso de reprovação ma- 
neirista”, etc. Em suma, o livro cai em todas as armadilhas da 
Geistesgeschichte alemã. Suas dificuldades provêm da distância 
entre a pintura italiana dos séculos XVI e XVII e os resultados 
concretos da poesia inglesa do XVII 


Diferente tentativa de pôr ordem no caos da terminologia 
é a de Odette de Mourgues, em seu Metaphysical, Baroque and 
Précieux Poetry. Enquanto Sypher se mostra fantasioso e me- 
tafórico, a Senhora de Mourgues envereda por sutis discrimina- 
ções lógicas. Metafísica é para ela a poesia de Scêve dos come- 
ços do século XVI, de La Ceppêde, de Jean de Sponde, etc., 
uma poesia de raciocínio paradoxal, ao passo que a poesia bar- 
roca é antes “uma distorção do universo por meio da sensibilida- 
de”, relacionada com o místico, o mórbido, o macabro, o cósmico, 
o apocalíptico e o absurdo. A poesia preciosa é poesia social e 
engenhosa dirigida a um círculo social específico. A Senhora de 
Mourgues estuda primordialmente a poesia francesa, mas cons- 
tantemente a relaciona com a poesta inglesa, resultando assim 
aparecer o barroco como termo de censura, limitado na prática 
a Crashaw. O barroco ficou reduzido a uma tendência menor e 
desacreditada da época. Em European Metaphysical Poetry de 
Frank J. Warnke, antologia de poemas bem-traduzidos, com uma 
longa introdução, o termo “metafísico” recebe uma significação 
muito ampla a ponto de incluir grande parte da poesia continen- 
tal, mas, diferentemente da Senhora de Mourgues, Warnke con- 
sidera o barroco o estilo genérico do qual “metafísico” é uma 
variação ou uma subespécie.* 


Louis L. Martz, em estudo bem-documentado sobre The 
Poetry of Meditation, sugeriu um termo alternativo: “a tradição 
meditativa”, que abrange os termos usuais de estilo, dando ênfase 
à técnica de meditação derivada de Santo Inácio como modelo 
estrutural para o poesia geralmente chamada “metafísica” na 


32. Four Stages of Renaissance Style, por ex., pp. 17, 105, 131, 132, 
134, 138, 162, etc. 


33. Metaphysical Baroque & Précieux Poetry, cf. pp. 66-75, 77. 
34. Especialmente pp. 4 e segs. 
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Inglaterra. Como o termo “metafísico” ou “précieux”, esten- 
de-se também até a época atual: poemas de caráter meditativo fo- 
ram compostos por Hopkins e Yeats. Novas terminologias podem, 
sem dúvida, ser inventadas: justificar-se-ão, se servirem a seu 
propósito como instrumentos de compreensão, como “idéias re- 
guladoras” de nossa concepção do processo histórico. 


Parece-me tão haver contradição entre o reconhecimento da 
inevitável arbitrariedade e das conotações múltiplas de um termo 
e a defesa e até mesmo a recomendação de seu uso. Um co- 
mentarista achou a conclusão de meu artigo “assombrosa” e até 
mesmo “cômica” 3® mas parece-me ainda de bom senso reco- 
mentar o termo, embora reconhecendo todas as suas dificuldades 
e o crescente caos de seus significados. Suscita o problema de 
periodização, das analogias entre as artes; é o único termo apro- 
priado para o estilo entre a Renascença e o classicismo, suficien- 
temente geral para anular os termos locais de escolas; e sugere 
a unidade de um período literário e artístico ocidental. A dis- 
cussão sobre o barroco tem contribuído enormemente para que 
compreendamos uma época e uma arte que estiveram por muito 
tempo ignoradas, desacreditadas ou mal-interpretadas. Só isto é 
justificação suficiente para que continuemos a usá-lo. 


35. New Haven, 1954. 
36. Bernard C. Heyl, “Meanings of Baroque”, Journal of Aesthetics 
and Art Criticism, 19 (1961), 276. 
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O CONCEITO DE ROMANTISMO EM 
HISTÓRIA LITERÁRIA 


O Termo “Romântico” e seus Derivados 


Os termos “romantismo” e “romântico” foram atacados 
durante muito tempo. Num famoso artigo, “Sobre a Discrimina- 
ção de Romantismos”, Arthur O. Lovejoy afirmou categorica- 
mente que “a palavra ‘romântico’ veio a significar tantas coisas 
que, por si mesma, nada significa. Deixou de exercer a função 
de signo verbal”. Lovejoy propôs remediar esse “escândalo de 
história literária e de crítica” mostrando que “o “Romantismo” 
de um país pode ter pouco de comum com o de outro, que há, de 
fato, uma pluralidade de Romantismos, de complexos de pensa- 
mento até absolutamente distintos”. Concede que “pode haver 
um denominador comum a todos, o qual, porém, nunca foi de- 
monstrado claramente” 1 Além disso, segundo Lovejoy, “as idéias 
românticas eram em grande parte heterogêneas, logicamente inde- 
pendentes, e por vezes essencialmente antiéticas umas das outras 


»2 c Ei TY 


em suas implicações”. 

Ao que eu saiba, este desafio nunca foi aceito por aqueles que 
ainda consideram os termos úteis e continuarão a falar de um 
movimento romântico europeu unificado. Conquanto Lovejoy 
faça reservas e algumas concessões à opinião antiga, parece hoje 
difundida a impressão, especialmente entre os estudiosos norte- 


1. PMLA, 29 (1924), 229-53; reimpresso em Essays in the History 
of Ideas (Baltimore, 1948), pp. 228-53; ver esp. pp. 232, 234, 235, 236. 


2. “The Meaning of Romanticism for the Historian of Ideas”, 
Journal of the History of Ideas, 2 (1951), 261. 
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americanos, de que sua tese esteja solidamente estabelecida. -Pro- 
ponho-me mostrar que não há base para esse extremo nominalis- 
mo, que a maioria dos movimentos românticos forma uma uni- 
dade de teorias, filosofias e estilo, e que eles, por sua vez, formam 
um grupo coerente de idéias cada uma das quais implica a outra. 


Tentei em outra parte fazer uma defesa teórica do uso e fun- 
ção dos termos de períodos. Concluí que devem ser concebidos, 
não como arbitrárias etiquetas lingüísticas, nem como entidades 
metafísicas, mas como nomes de sistemas de normas que dominam 
a literatura num tempo específico do processo histórico. O 
termo “normas” é conveniente para convenções, temas, filosofias, 
estilos, e coisas assim, ao passo que a palavra “domínio” signi- 
fica a prevalência de um grupo de normas, comparada com a 
prevalência de outro grupo no passado. O termo “domínio” 
não deve ser concebido de modo estatístico: é totalmente possí- 
vel pensar numa situação na qual velhas normas ainda preva- 
leciam numericamente, enquanto as novas convenções eram cria- 
das ou usadas por escritores da maior importância artística. Pa- 
rece-me, assim, impossível evitar o problema crítico de avaliação 
em história literária. As teorias, termos e lemas literários de 
uma época não precisam ter força prescritiva para o moderno his- 
toriador de literatura. Podemos com justiça falar de “Renas- 
cença” e “barroco” embora ambos estes termos tivessem sido 
introduzidos séculos depois dos acontecimentos a que se referem. 
Contudo, a história da crítica literária, seus termos e lemas, for- 
necem importantes chaves ao historiador moderno, uma vez que 
mostram o grau de autoconsciência dos próprios artistas e po- 
dem ter influenciado profundamente a prática da escrita. Mas 
esta é uma questão que tem de ser decidida caso por caso, de 
vez que tem havido épocas de baixa autoconsciência e épocas 
em que a consciência teórica ficou muito aquém da prática ou 
mesmo entrou em conflito com ela. 


No caso do romantismo, a questão da terminologia, sua 
difusão e estabelecimento, é sobremaneira complicada porque é 
contemporânea ou proximamente contemporânea dos fenômenos 
descritos. A adoção dos termos mostra a consciência de certas 
mudanças. Mas esta consciência pode ter existido sem esses 
termos, ou esses termos podem ter sido introduzidos antes de 


3. Cf. “Periods and Movements in Literary History”, English, Insti- 
tute Anual 1940 (Nova Iorque, 1941), pp. 73-93, e Theory of Literature, 
com Austin Warren (Nova York, 1949), esp. pp. 274 e segs. 
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se terem dado as mudanças reais, simplesmente como um pro- 
grama, como a expressão de um desejo, um incitamento à mu- 
dança. A situação difere em países diferentes; mas isto não é, 
em si mesmo, argumento de que os fenômenos a que os termos 
se referem mostraram diferenças substanciais. 


A história semântica do termo “romântico” foi plenamente 
estudada nas suas fases primitivas na França, na Inglaterra e na 
Alemanha e nas suas últimas fases na Alemanha.* Mas, infeliz- 
mente, pouca atenção tem recebido em outros países e, mesmo 
onde os materiais são abundantes, é ainda difícil verificar quando, 
pela primeira vez, uma obra literária e que obras literárias foram 
designadas como “românticas”, quando o contraste de “clássico- 
romântico” se introduziu, quando um escritor contemporâneo 
referiu-se a si mesmo pela primeira vez como “romântico”, quan- 
do o termo “romantismo” foi pela primeira vez adotado num 
país, etc. Alguma tentativa, embora imperfeita quanto a de- 
talhes, pode ser feita para ampliar esta história em escala inter- 
nacional e responder a alguma dessas questões. 


Não estamos aqui interessados nas origens históricas do 
termo “romântico”, que revelam a expansão de seu significado 
desde “como num romance”, “extravagante”, “absurdo”, etc., até 
“pitoresco”. Se nos limitarmos à história do termo segundo seu 
uso na crítica e na história literária, quase não teremos dificulda- 
de em traçar seus principais contornos. O termo “poesia român- 
tica” foi usado pela primeira vez a propósito de Ariosto e Tasso 
e dos romances mediévais de que derivavam seus temas e 
“maquinaria”. Ocorre, neste sentido na França, em 1669, na 
Inglaterra, em 1674, e certamente Thomas Warton compreen- 
deu-o como tal, quando escreveu a introdução à sua History of 
English Poetry (1774), “The Origin of Romantic Fiction in Eu- 


4. Fernand Baldensperger, “Romantique — ses analogues et équi- 
valents”, Harvard Studies and Notes in Philology and Literature, 14 (1937), 
"13-105, é a lista mais completa. Infelizmente não há interpretação e vai 
somente até 1810. Richard Ullmann e Helene Gotthard, Geschichte des 
Begrifis “Romantisch” in Deutschland (Berlim, 1927), Germanische Stu- 
dien, 50 é mais valioso e conta a história até 1830, mas a ordenação é 
confusa e confundível. Logan P. Smith, Four Words, Romantic, Originality, 
Creative, Genius, Society for Pure English, opúsculo nº 17 (Londres, 
1924), reimpresso em Words and Idioms (Boston, 1925), é ainda o único 
trabalho sobre desenvolvimentos ingleses e para este objetivo, valioso; os 
comentários a respeito da história posterior na Alemanha são precipitados. 
O livro de Carla Apollonio, Romantico: Storia e Fortuna di una parola 
(Florença, 1958) limita-se à Itália. 
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rope”. Nos escritos de Warton e nos de vários de seus contem- 
porâneos está implícito um contraste entre essa literatura “ro- 
mântica”, tanto medieval como renascentista, e toda a tradição 
de arte literária como derivou da antiguidade clássica. A com- 
posição e “maquinaria” de Ariosto, Tasso e Spencer são de- 
fendidas contra as acusações da crítica neoclássica com argu- 
mentos que procedem dos defensores renascentistas de Ariosto 
e Tasso e dos romances medievais, entre os quais há neoclássicos 
tão bons como Jean Chapelains Faz-se uma tentativa de justi- 
ficar o gosto especial por tal ficção “romântica” e sua falta de 
conformidade com regras e padrões clássicos, muito embora estes 
não sejam desafiados por outros gêneros. A dicotomia implícita 
tem analogias óbvias em outros contrastes comuns no século 
XVIII: entre os antigos e os modernos, entre poesia artificial 
e popular, a poesia “natural” de Shakespeare não constrangida 
por regras e a tragédia clássica francesa. Uma justaposição de- 
finida de “gótico” e “clássico” ocorre em Hurd e Warton. Hurd 
fala de Tasso como “equilibrando-se entre o gótico e o clássico”, 
e de Faerie Queene como um “poema gótico e não-clássico” 
Warton chama a Divina Comédia de Dante um “composto mara- 
vilhoso de fantasia clássica e romântica”? Aqui as duas famosas 
palavras se encontram, possivelmente pela primeira vez, mas 
Warton provavelmente queria significar pouco mais do que o 
fato de ter Dante usado tanto a mitologia clássica como motivos 
cavalheirescos. 


Este uso do termo “romântico” penetrou na Alemanha. Em 
1766, Gerstenberg passou em revista as Observations on the 
Fairy Queen de Warton, considerando-as por demais neoclássicas, 
e Herder utilizou-se da erudição, informação e terminologia de 
Warton e de seus contemporâneos ingleses. Fez por vezes dis- 


5. Jean Chapelain fala de “lépique romanesque, genre de poésie 
sans art”, em 1667. Em 1669, contrasta “poésie romanesque” e “poésie 
héroique”. René Rapin refere-se a “poésie romanesque du Pulci, du 
Boiardo, et de l'Arioste”, em 1673. Thomas Rymer traduz isto como 
“Romantick Poetry. of Pulci, Bojardo and Ariosto”, um ano mais tarde. 
Baldensperger, ibid., pp. 22, 24, 26. 

6. Para os antecedentes dos argumentos de Warton e Hurd, ver a 
resenha de Odell Shepard do Thomas Warton de Clarissa Rinaker, em 
JEGP, 16 (1917), 153, e Victor M. Hamm, “A Seventeenth Century 
Source for Hurd's Letters on Chivalry and Romance”, PMLA, 52 (1937), 
820. 

7. Exemplos de L. P. Smith, ibid.; History of English Poetry, 3, 
de Warton (Londres, 1781), 241, sobre Dante. 
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tinção entre o gosto “romântico” (cavalheiresco) e o gosto 
“gótico” (nórdico), mas principalmente as palavras “gótico” e 
“romântico” foram usadas por ele indistintamente. Nota já em 
1766 que, da mistura da religião cristã e da cavalaria, surge 
“italienischer, geistlich, frommer, romantischer Geschmack” 
(gosto italiano, espiritual, devoto e romântico). Este uso 
penetrou depois nos primeiros manuais de história geral da 
literatura: na Literärfeschichte de Eichhorn (1799) e nos pri- 
meiros volumes, dedicados às literaturas italiana e espanhola, da 
monumental Geschichte der Poesie und Beredsamkeit seit dem 
Ende des dreizehnten Jahrhunderts (1801-05). Ali o termo “ro- 
mântico” é usado em todas as combinações: estilo, maneiras, 
caracteres, poesia são chamados “românticos”. As vezes Bouter- 
wek usa o termo “altroromantisch” com referência à Idade Média 
e “neuromantisch” com referência ao que chamaríamos Renas- 
cença. Este emprego do termo identifica-se substancialmente 
com o de Warton, só que seu domínio se expandiu cada vez 
mais: não somente a literatura medieval e Ariosto e Tasso, mas 
também Shakespeare, Cervantes e Calderón são chamados “ro- 
mânticcs”. Vale dizer: simplesmente toda a poesia escrita numa 
tradição diferente da que descendia da antiguidade clássica. Esta 
ampla concepção histórica combinou-se mais tarde com novo 
significado: o tipológico, baseado numa elaboração do contraste 
entre “clássico” e “romântico” e devido aos Schlegels. Goethe, 
em conversa com Eckermann, em 1830, disse que Schiller in- 
ventara a distinção “ingênuo e sentimental” e que os Schlegels 
simplesmente a chamaram de “clássico e romântico”. Naquela 
ocasião Goethe se insurgia contra os novos movimentos literários 
na França e na Alemanha e estabelecia mesmo o contraste: “Klas- 
sich ist das Gesunde, romantisch das Kranke” (o clássico é 
saudável, o romântico, mórbido). Não gostava dos Schlegels 
por motivos pessoais e ideológicos. Mas seu pronunciamento não 
é decerto história rigorosa. É claro que o Über naive und senti- 
mentalische Dichtung de Schiller foi a afirmação de uma tipologia 
` de estilos que influenciou Friedrich Schlegel, fazendo voltar-se, 
do seu anterior helenismo, para o modernismo. !! Mas o con- 


8. Werke de Herder, ed. Bernhard Suphan (Berlim, 1899), 32, 30. 
Outros exemplos em Ullmann-Gotthard. 

9. Goethe a Eckermann, 21 de março de 1830. 

10. Goethe, Werke, edição do Jubileu, 38, 283. 

11. A melhor análise encontra-se em A. O. Lovejoy, “Schiller and 
the Genesis of German Romanticism”, MLN, 35 (1920), 1-10, 136-46; 
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traste de Schiller não é idêntico ao dos Schlegels, como se vê 
claramente pelo simples fato de que Shakespeare é “ingênuo” 
em Shiller e “romântico” em Schlegel. 


Compreende-se que se tenha dado muita atenção ao uso 
exato desses termos pelos Schlegels.!? Mas, se olharmos para a 
história da palavra “romântico” de uma ampla perspectiva euro- 
péia, muitos desses empregos devem ser considerados puramente 
idiossincráticos, uma vez que não tiveram influência na história 
posterior do termo, nem mesmo determinaram a afirmação mais 
influente formulada pelo próprio August Wilhelm Schlegel nas 
Conferências Sobre Arte Dramática e Literatura (1809-11), que 
foram com muita razão chamadas a “Mensagem do Romantismo 
Alemão à Europa”. Os termos “Romantik” e “Romantiker” co- 
mo substantivos foram, ao que parece, invenções de Novalis em 
1798-99. Mas, com Novalis, “romântico” é um escritor de ro- 
mances e de contos de fadas de seu próprio tipo peculiar, “ro- 
mantismo” é sinônimo de “arte românica” neste sentido.'* Tam- 
bém o famoso fragmento n.º 116, do Athenacum (1798), de 
Friedrich Schlegel, que define “poesia romântica” como “poesia 
universal progressiva” liga-a à idéia de um tal romance român- 
tico. Mais tarde, em “Gespräch über die Poesie” (1800), po- 
rém, o termo assumiu de novo seu significado histórico concreto: 
Shakespeare é caracterizado como quem lançou os fundamentos 
do drama romântico, e o romantismo é também encontrado em 
Cervantes, na poesia italiana, “na era da cavalaria, do amor, dos 
contos de fadas, donde derivaram a coisa e a palavra”. Friedrich 
Schlegel, nessa ocasião, não considera romântica sua própria 
época, uma vez que separa os romances de Jean Paul como “o 
único produto romântico de uma época não-romântica”. Usa 


reimpresso em Essays in the History of Ideas (Baltimore, 1948), pp. 
207-27. 

12. Ver A. O. Lovejoy, “The Meaning of ‘Romanticism’ in Early 
German Romanticism”, MLM, 31 (1916), 385-96, e 32 (1917), 67-77; 
reimpresso em Essays, pp. 183-206. 

13. Josef Körner, Die Botschaft der deutschen Romantik an Eu- 
rope (Ausburgo, 1929), um esboço da receptividade das conferências de 
A. W. Schlegel fora da Alemanha. 

14. Cf. “Der Romantiker studiert das Leben wie der Maler, Mu- 
siker und Mechaniker Farben, Ton und Kraft”, Schriften, ed. Samuel- 
Kluckhohn, 3, 263; “Romantik”, 3, 74-75, 88. Estas passagens datam de 
1798-99, mas apenas a primeira viu a luz na edição de 1802 dos Schriften 
de Novalis, ed. F. Schlegel e L. Tieck, 2, 311. 
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o termo também bastante vaga e extravagantemente como o ele- 
mento de toda poesia e alega que toda poesia deve ser romântica. 


Mas as descrições e pronunciamentos de maior influência 
tanto na Alemanha como no estrangeiro, foram os do irmão ais 
velho, August Wilhelm Schlegel. Nas conferências sobre estética 
pronunciadas em Iena, em 1798, não se traça ainda explicitamente 
o contraste entre clássico e romântico. Mas está implícito na 
longa discussão sobre gêneros modernos, que inclui o romance 
romântico, culminando na “perfeita obra-prima da mais alta arte 
romântica”, Don Quixote, no drama romântico de Shakespeare 
Calderón e Goethe e na poesia popular romântica do romanceiro 
espanhol e das baladas escocesas.'f 


Nas conferências de Berlim, proferidas de 1801 a 1804 
embora somente publicadas em 1884,” Schlegel formulou o 
contraste, clássico e romântico, como o existente entre a poesia 
da antiguidade e a poesia moderna, associando romântico a pro- 
gressivo e cristão. Esboçou uma história da literatura romântica 
que começa com uma discussão da mitologia da Idade Média e 
termina com uma resenha da poesia italiana do que hoje chama- 
tíamos Renascença. Dante, Petrarca e Boccaccio são descritos 
como os fundadores da literatura romântica moderna, embora 
Schlegel, sem dúvida, soubesse que eles admiravam a antiguidade. 
Mas afirmava que sua forma e expressão eram totalmente não- 
clássicas. Não sonharam preservar as formas de antiguidade em 
estrutura e composição. “Romântico” inclui os poemas heróicos 
alemães, como os Nibelungen, o ciclo de Artur, os romances de 
Carlos Magno e a literatura espanhola, do Cid ao Don Quixote. 
As conferências tiveram numeroso auditório e por meio delas 
essas concepções penetraram na imprensa, em escritos de outros 
homens que não os Schlegels. Schlegel imprimiu partes delas 
em seu Spanisches Theater (1803). Nas conferências não-publi- 
cadas de Schelling sobre Philosophie der Kunst (1802-03),!8 no 
Vorschule der Aesthetik, de Jean Paul (1804), e no System der 


15. Reimpresso em Jugendschriften de Friedrich Schlegel, ed. J. 
Minor, 2, 220-21, 365, 372. 

16. Vorlesungen über philosophische Kunstlebre, ed. W. A. Wüns- 
che (Leipzig, 1911), pp. 214, 217, 221. 

17. Vorlesungen über schöne Literatur und Kunst, ed. J. Minor 
(3 vols. Heilbronn, 1884); ver especialmente 1, 22. 

18. Impresso apenas em Sämmtliche Werke. 1.º sec., 5 (Stuttgart, 


Ea Schelling tinha lido o manuscrito das conferências de Schlegel em 
im. 
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Kunstlebre, de Friedrich Ast (1805), 1° encontramos o contraste 
Mas a formulação mais importante acha-se nas Conferências de A. 
W. Schlegel, proferidas em Viena, em 1808 e 1809 e publicadas de 
1809 a 1811. Nelas romântico-clássico é associado à antítese de 
orgânico-mecânico e plástico-pinturesco. A literatura da anti- 
guidade e a do neoclassicismo ( principalmente francês) estão em 
contraste com o drama romântico de Shakespeare e Calderón, a 
poesia de perfeição com a poesia de desejo infinito. 


É fácil ver como esse emprego tipológico e histórico pôde 
passar a designar o movimento contemporâneo, uma vez que os 
Schlegels eram obviamente anticlássicos ferrenhos naquela oca- 
sião e apelavam para a ascendência e modelos da literatura que 
haviam designado como romântica. Mas o processo mostrou-se 
surpreendentemente lento e hesitante. Jean Paul fala de si mesmo 
como “Biograph von Romantikern” em 1803, mas parece refe- 
rir-se apenas a personagens de seus romances. Em 1804, refe- 
re-se a “Tieck und andere Romantiker”, querendo significar 
autores de contos de fadas. Mas a designação da literatura con- 
temporânea como romântica deveu-se ao que parece apenas aos 
inimigos do grupo de Edelberga que hoje estamos acostumados 
a chamar de Segunda Escola Romântica. J. H. Voss atacou-os 
por causa de suas opiniões católicas reacionárias em 1808 e pu- 
blicou uma paródia Klingklingelalmanach com o subtítulo: Ein ` 
Taschenbuch für vollendete Romantiker und angehende Mystiker. 
A Zeitschrift für Einsiedler, órgão de Arnim e Brentano, adotou 
o termo com entusiasmo. Na Zeitschrift für Wissenschaft und 
Kunst (1808), o mérito de “unsere Romantiker” parece ser 
louvado pela primeira vez. O primeiro relato histórico de “die 
neue literarische Partei der sogenannten Romantiker” (o novo 
partido literário dos chamados românticos) só pode ser encon- 
trado no décimo primeiro volume (1819) da monumental 
Geschichte, de Bouterwek, onde o grupo de Iena e Brentano 
são discutidos juntamente? O Romantische Schule (1833) de 
Heine, muito mais tarde, incluiu Fouqué, Uhland, Werner e 
E. T. A. Hoffman. A obra padrão de Rudolf Haym, Die rohan- 
tische Schule (1870) limita-se ao primeiro grupo de Iena: os 
Schlegels, Novalis e Tieck. Assim, na história da literatura ale- 
mã o significado original perfeitamente histórico do termo foi 


19. Ast havia assistido às conferências de Schlegel em Iena, em 
1798. Sua transcrição muito imperfeita foi publicada em 1911. Ver n. 16. 


20. Ver Ullmann-Gotthard, pp. 70 e segs. 
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abandonado, e aplicou-se “Romantiker” a um grupo de escrito- 
res que não se chamavam a si próprios de “românticos”. 


A significação lata do termo como foi usado por August 
Wilhelm Schlegel passou da Alemanha para o estrangeiro e es- 
palhou-se em todas as direções. Os países setentrionais parecem 
ter sido os primeiros a adotá-lo. Jens Baggesen, já em 1804, 
escrevia em alemão (ou começava a escrever) uma paródia do 
Fausto, cujo subtítulo era Die romantische Welt oder Romanien 
im Tollhaus?! Baggesen foi, pelo menos formalmente, o editor 
de Klingklingelalmanach. Na primeira década do século XIX, 
Adam Óhlenschláger levou concepções do romantismo alemão à 
Dinamarca. Na Suécia, o grupo do periódico Phosphoros parece 
ter discutido os termos pela primeira vez. Em 1810, uma tra- 
dução de parte da Aesthetik de Ast foi publicada e extensiva- 
mente resenhada em Phosphoros com referências a Schlegel, No- 
valis e Wackenroder2 Na Holanda, em 1823, encontramos o 
contraste entre poesia clássica e poesia romântica elaborado por 
N. G. Van Kampen.” 


No mundo latino, na Inglaterra, e na América do Norte, 
o papel intermediário de Madame de Staël foi decisivo. Quanto à 
França, pode-se mostrar, porém, que outros se anteciparam a 
ela, embora muito menos efetivamente. O uso do termo por 
Warton foi visivelmente raro na França, se bem que ocorra no 
Essai sur les révolutions (1797) de Chateaubriand, livro escrito 
na Inglaterra, onde a palavra é posta ao lado de “gótico” e 
“tudesco”, e pronunciada à maneira inglesa.” Mas com exceção 
destes pequenos vestígios, a palavra só foi usada em contexto 
literário quando se sentiu diretamente a influência alemã. Ocorre 
numa carta de Charles Villers, emigrado francês na Alemanha e 
primeiro expositor de Kant, publicada no Magasin encyclopédi- 
que, em 1810. Citam-se Dante e Shakespeare como “sustentá- 
culos da La Romantique” e a nova seita espiritual na Alemanha 


21. Ao que parece publicado somente em Poetische Werke . in 
deutscher Sprache, 3 de Jens Baggesen (Leipzig, 1836). Indica-se ali a 
data de composição. 

22. Phosphoros (Upsala, 1810), pp. 116, 172-73; 

23. “Verhandeling over de vraag: welk is het onderscheidend 
verschil tussen de klassische poezy der Ouden en de dus genoemde Ro- 
mantische poezy der nieuweren?” Werken der Hollandsche Maatschappij 
van Fraaije Kunsten en Wetenschappen, 6 (Leyden, 1823), 181,382. 


24. Ver Beldensperger, p. 90. 
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é louvada porque favorece “La Romantique” O artigo de 
Villers quase não teve repercussão: uma tradução da Geschichte 
der spanischen Literatur de Bouterwek, por Phillipe-Albert 
Stapfer, em 1812, também não despertou interesse, embora 
tenha sido apreciada pelo jovem Guizot. O ano decisivo foi 
1813: publicou-se em maio e junho daquele ano De la littérature 
du midi de l'Europe, de Simonde de Sismondi. Em outubro, o 
De l'Allemagne, de Madame de Staël foi finalmente publicado 
em Londres, embora estivesse pronto para impressão em 1810. 
Em dezembro de 1813, apareceu em tradução de Madame Necker 
de Saussure, prima de Madame de Staél, o Cours de littérature 
dramatique, de A. W. Schlegel. Mais importante ainda, De 
l'Allemagne foi reimpresso em Paris, em maio de 1814. Todas 
essas obras, não precisamos demonstrá-lo, irradiam de um centro. 
Coppet e Sismondi, Bouterwek e Madame de Staël dependem, 
no que se refere ao conceito de “romântico”, definitivamente de 
Schlegel. 

Não há necessidade de repetir a história das relações de 
A. W. Schlegel com Madame de Staël. A exposição de clássico- 
romântico no Capítulo 11 de De l'Allemagne, incluindo seu pa- 
ralelo de clássico e escultural, romântico e pinturesco, o contraste 
entre drama grego de acontecimentos e drama moderno de ca- 
racteres, a poesia do Destino contra a poesia da Providência, 
a poesia da perfeição contra a poesia do progresso, derivam 
claramente de Schlegel. Sismondi não gostava pessoalmente dele e 
sentia-se chocado com muitas de suas opiniões “reacionárias”. 
Em detalhes, pode ter aproveitado muito mais de Bouterwek 
do que de Schlegel, mas sua concepção de que as literaturas romã- 
nicas são essencialmente românticas em espírito, e de que a 
literatura francesa constitui uma exceção entre elas, ele a recebeu 
com certeza de Schlegel, como recebera suas descrições do con- 
traste entre o drama espanhol e o italiano. 


Esses três livros, o de Sismondi, o de Madame de Staël 
e o de Schlegel, foram resenhados e discutidos calorosamente na 


25. Reimpresso em Le Débat romantique en France, 1 (Paris, 1933), 
26-30, de Edmond Eggli-Pierre Martino. Uma continuação dessa excelente 
coleção, que chega somente até 1816, seria muito de desejar. 

26. Melhores relatos dessas relações encontram-se em Il Sismondi 
e la storia delle letterature dell'Europa meridionale, de Carlo Pellegrini 
(Gênova, 1926), em Auguste-Guillaume Schlegel et Madame de Staël, da 
Condessa Jean de Pange (Paris, 1938) e em Sismondi, 1773-1842, de 
Jean-R. de Salis (Paris, 1932). 
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França. Edmond Eggli reuniu num volume de quase quinhentas 
páginas essas polêmicas, referentes apenas aos anos de 1813.16.77 
A reação ao erudito Sismondi foi bastante fraca; violenta, ao 
estrangeiro Schlegel e misturada e frequentemente confusa a Ma- 
dame de Staël. Em todas essas polêmicas os inimigos são cha- 
mados Les romantiques, mas não está claro a que literatura 
recente se referiram, além desses três livros. Quando Benjamin 
Constant publicou seu romance Adolphe (1816), foi atacado 
por fortalecer “le genre romantique”. O melodrama era tam- 
bém chamado desdenhosamente com esse nome e o drama ale- 
mão identificado com ele.” 


Mas até 1816, não houve francês que se denominasse ro- 
mântico, nem foi o termo “romantismo” conhecido na França. 
“Romantismus” é usado como sinônimo de má emprego da 
tima e de lirismo vazio, numa carta escrita por Clemens Brenta- 
no a Achim von Arnim, em 1803,º mas quanto eu saiba, essa 
forma não pegou na Alemanha. Em 1804, refere-se Sénancour 
ao “romantismo dos sítios alpestres” 3º usando-o assim como 
substantivo, correspondendo ao uso de “romântico” como “pito- 
resco”. Mas, em contextos literários, não parece ocorrer antes 
de 1816, e depois, é usado vaga e jocosamente. Há uma carta 
no Constitutionnel, supostamente escrita por um homem que 
residia perto da fronteira suíça, com vista para o castelo de 
Madame de Staël, que se queixa do entusiasmo de sua mulher 


27. Ver n. 25. 


28. A definição de “romântico” por E. Jouy, em 1816, citada por 
Egeli, p. 492, condensa a opinião contemporânea da história bem nitida- 
mente: “Romântico: termo de jargão sentimental, de que se serviram 
alguns escritores para caracterizar uma nova escola literária sob a direção 
do Professor Schlegel. A primeira condição que nela se exige dos discípulos 
é reconhecer que os nossos Moliêres, os nossos Racínes, os nossos Vol- 
taires, são pequenos gênios petrificados nas regras, que não puderam 
elevar-se à altura do belo ideal, cuja busca é objeto do gênero romântico. 
Esta palavra invasora só foi a princípio admitida em seguida, e no sentido 
da palavra pitoresco, com a qual se deveriam ter contentado; mas passou 
de repente do domínio descritivo, que lhe fora atribuído, para os espaços 
da imaginação.” 

29. “Es ist aber auch jetzt ein solch Gesinge und ein solcher Ro- 
mantismus eingerissen, dass man sich schâmt auch mit beizutragen.” Rei- 
nhold Steig, Achim von Armin und die ibm nahe standen, 1 (Suttgart, 
1894), 102. Carta datada de Francoforte, em 12 de outubro de 1803. Este 
item não está mencionado nas bem completas coleções de Ullmann-Gotthard 
ou por qualquer outro estudioso da história do termo. 


30. Obermann, carta 87, citada por Eggli, p. 11. 
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pelo “romântico” e fala de um poeta que cultiva o “gênero tu- 
desco” e lhes tem lido “trechos cheios de romantismo, dos puros 
mistérios do beijo, da simpatia primitiva e da ondulante melan- 
colia dos sinos”3! Pouco depois, Stendhal, então em Milão, 
que havia lido as conferências de Schlegel logo depois da publi- 
cação da tradução francesa, chamava, em cartas, Schlegel de 
“um pedantezinho seco” e “ridículo”, mas se queixava de que, 
na França, atacassem Schlegel e pensava que haviam derrotado 
“o Romantismo”. Stendhal parece ter sido o primeiro francês 
que se denominou romântico: “Sou um romântico furioso, isto 
é, sou a favor de Shakespeare, contra Racine, e a favor de Lorde 
Byron, contra Boileau. *º 


Foi isto em 1818 e Stendhal estava então aderindo pu- 
blicamente ao movimento romântico italiano. Entra assim a 
Itália de modo importante em nossa história, uma vez que foi 
o primeiro país latino a ter um movimento romântico que tinha 
certeza de ser romântico. Lá, sem dúvida, a controvérsia havia 
penetrado também na esteira do De l'Allemagne de Madame 
de Staël, que foi logo traduzido em 1814. O Discours sur le 
genre romantique en littérature, de H. Jay, violentamente anti- 
romântico, publicado em 1814, apareceu imediatamente em tra- 
dução italiana.* É bem conhecido o papel do artigo de Madame 
de Staël sobre traduções do alemão e do inglês. Completou a 
defesa de Lodovico di Breme, o qual se refere, contudo, a toda 
a disputa como uma questão francesa e, evidentemente, pensa 
em “romântico” em termos que teriam sido compreensíveis a 
Herder e até mesmo a Warton. Cita os argumentos de Gravina 
em favor da composição do Orlando Furioso de Ariosto e vê 
que os mesmos critérios se aplicam na tragédia aos “românticos 
setentrionais, Shakespeare e Schiller”. A Lettera semiseria 


31. 19 de julho de 1816, reimpresso em Eggli, pp. 472-73. 

32. Cartas a Louis Crozet, 28 de setembro, 1.º de outubro e 20 de 
outubro de 1816, em Correspondance, ed. Divan (Paris, 1934), 4, 371, 389 
e 5, 14-15. Marginalia a Schlegel em Mélanges intimes et marginalis, ed. 
Divan (Paris, 1936), 1, 311-26. A maior parte é maliciosa e até mesmo 
colérica. 

e A Carta ao Barão de Mareste, 14 de abril de 1818, Correspondance, 

34. Originariamente em Le Spectateur, nº 24 (1814), 3, 145; reim- 
presso em Eggli, pp. 243-56. Em italiano em Lo Spettatore, n.º 24, 3, 145, 
ao que parece uma publicação paralela. 

35. “Intorno all-ingiustizia di alcuni giudizi letterari italiani” (1816), 
em Polemiche, et. Carlo Calcaterra (Turim, 1923), pp. 36-38. 
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di Grisostomo de Giovanni Berchet, com suas traduções das 
baladas de Bürger, é geralmente considerada o manifesto do 
movimento romântico italiano; mas Berchet não faz uso do 
nome, nem fala de um movimento romântico italiano. Tasso 
é um dos poetas chamados “românticos” e sugere-se o famoso 
contraste entre poesia clássica e poesia romântica como o exis- 
tente entre a poesia dos mortos e a dos vivos. O caráter polí- 
tico peculiarmente, “contemporâneo” do movimento romântico 
italiano é aqui antecipado. Em 1817, as Conferências de Schlegel 
foram traduzidas por Giovanni Gherardini, mas a grande irrup- 
ção de panfletos — a batalha geral — só ocorreu em 1818, 
quando o termo “romanticismo” foi usado pela primeira vez por 
panfletários anti-românticos, Francesco Pezzi, Camillo Piciarelli 
e o Conde Falletti di Barolo, que escreveu Della Romanticomachia, 
e ali traça a distinção entre “genere romantico” e “il romanti- 
cismo”.*” Berchet, nos seus comentários irônicos, confessa não 
compreender a distinção.” Ermes Visconti, em seus artigos for- 
mais sobre o termo, usa logo depois apenas “romantismo” 3º 
Mas “romanticismo” parece estar bem firmado por 1819, quando 
D. M. Dalla usou-o no título da tradução do trigésimo capítulo 
da Literatura do Sul, de Sismondi, como Vera Definizione 
del Romanticismo, embora o original francês não tenha nem ves- 
tígio do termo. Stendhal, que havia usado o termo “romantisme” 
e continuou a usá-lo, mostrou-se agora temporariamente conver- 
tido a “romanticisme”, por influência óbvia do termo italiano. 
Stendhal escreveu dois pequenos artigos “Qu'estce que le ro- 
manticisme?” e “Du Romanticisme dans les beaux-arts”, mas 
permaneceram em manuscrito.” No primeiro artigo de Racine 
et Shakespeare, publicado no Mensário de Paris (1822), o 


36. Em Giovanni Berchet, Opere, ed. E. Bellorini, 2 Bari, 1912), 
19, 20, 21. | 

37. Ver Discussioni e polemiche sul romanticismo (1816-26), ed. 
Egidio Bellorini, 1 (Bari, 1943), 252, 358-59, 363. Bellorini não conseguiu 
achar o panfleto de Piciarelli. A primeira ocorrência da palavra encon- 
tra-se em um artigo de Pezzi sobre o Giaour de Byron, em Gazzetta di 
Milano (Jan. de 1818). 


38. Il Conciliatore, nº 17 (29 de outubro de 1818), pp. 65-66. 


39. “Idee elementari sulla poesia romantica”, em IU Conciliatore, 
n.º 27 (3 de dezembro de 1818), p. 105. 


40. Esses artigos foram publicados somente em 1854 e 1922, res- 
pectivamente. Ver Racine et Shakespeare, ed. Divan (Paris, 1928), pp. 
175, 267. 
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termo francês “romanticisme” é usado pela primeira vez na 
imprensa. 


Mas, entrementes, “romantisme” parece ter-se tornado geral 
na França. François Mignet usou-o em 1822, Villemain e Lacre- 
telle no ano seguinte! A difusão e aceitação do termo foram 
asseguradas quando Louis S. Auger, diretor da Academia Fran- 
cesa, lançou um Discours sur le Romantisme, condenando a nova 
heresia em sessão solene da Academia, a 24 de abril de 1824. 
Na segunda edição de Racine et Shakespeare (1825), o próprio 
Stendhal abandonou sua primeira forma “romanticisme” em 
favor do novo termo “romantisme”. Não tentaremos contar a 
conhecida estória dos cénacles românticos, periódicos românticos 
da década de 20, que levaram ao prefácio do Cromwell e à 
grande batalha do Hernani. *? Igual ao que ocorreu na Itália, 
um termo sumamente tipológico e histórico, introduzido por Mada- 
me de Staël, tornou-se o grito de batalha de um grupo de escri- 
tores que o considerou a etiqueta conveniente para exprimir sua 
oposição aos ideais do neoclassicismo. 


Na Espanha, os termos “clássico” e “romântico” aparece- 
ram em jornais já em 1818, uma vez com referência específica a 
Schlegel. Mas ao que parece, um exilado italiano, Luigi Mon- 
teggia, que chegou à Espanha em 1821, foi o primeiro a escrever 
em profundidade sobre “romanticismo” em Europeo (1823), 
onde logo depois López Soler analisava o debate entre “român- 
ticos e clássicos”. O grupo de escritores espanhóis que se deno- 
minavam “românticos” só veio, contudo, a tornar-se vitorioso, 
por volta de 1838 e logo se desintegrou como uma “escola” 
coerente.“ 


- 41. Courier français (19 de outubro de 1822), citado por P. Mar- 
tino, L'Epoque romantique en France (Paris, 1944), p. 27. Mignet diz 
que Scott “resolveu a meu ver a grande questão do romantismo”. Lacretelle, 
em Annales de la littérature et des arts, 13 (1823), 415, chama Schlegel 
“o Quintiliano do romantismo”; citado em C. M. Des Granges, Le Ro- 
mantisme et la Critique (Paris, 1907), p. 207. 

42. O registro mais útil encontra-se em Cronologie du romantisme 

de René Bray (Paris, 1932). 

| 43. E. Allison Peers, “The Term Romanticism in Spain”, Revue 
Hispanique, 81 (1933), 411-18. O artigo de Monteggia acha-se reimpresso 
em Bulletin of Spanish Studies, 8 (1931), 144-49. Para a história poste- 
rior, ver E. Allison Peers, A History of the Romantic Movement in Spain 
(2 vols. Cambridge, 1940), e Guillermo Díaz-Plaja, Introducción al es- 
tudio del romanticismo español (Madrid, 1942). 
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Entre os poetas portugueses, parece ter sido Almeida Gar- 
. z A > , 
rett o primeiro a referir-se a “nós românticos” em seu poema, 
Camões, escrito em 1823, no Havre, durante seu exílio na 
França.“ 


Os países eslavos receberam o termo quase ao mesmo tempo 
que os românicos. Na Boêmia, o adjetivo “romanticky”, referente 
a um poema, já ocorre em 1805; o substantivo “romantismos” 
em 1819; o substantivo “romantika”, formação do alemão, em 
1820; o substantivo “romantik” (com o significado de român- 
tico), apenas em 1835. Mas nunca houve uma escola românti- 
ca formal. 


Na Polônia, Casimir Brodzinski escreveu uma dissertação a 
respeito do classicismo e do romantismo em 1818. Mickiewicz 
escreveu longo prefácio para sua Ballady i romanse (1822), no 
qual expôs o contraste entre clássico e romântico, referindo-se 
a Schlegel, Bouterwek e Eberhard, autor de uma das numerosas 
estéticas alemãs da época. A coleção contém um poema, “Ro- 
mantycznosc”, balada sobre o tema de Lenore. 


Na Rússia, Púchkin referiu-se ao seu Prisioneiro do Cáucaso 
como um “poema romântico”, em 1821, e o Príncipe Vyazemsky, 
resenhando o poema no ano seguinte, foi, ao que parece, o pri- 
meiro a discutir o contraste entre a nova poesia romântica e a 
poesia ainda apegada às regras.” 


Deixamos para a conclusão a história inglesa, cujo desenvol- 
vimento é o mais insólito. Depois de Warton, havia começado 
na Inglaterra extensivo estudo de romances medievais e de 
“ficção romântica”. Mas não há exemplo de justaposição de 
“clássico” e “romântico”, nem consciência de que a nova lite- 
ratura inaugurada com as Lyrical Ballads pudesse ser chamada 
romântica. Scott, na sua edição de Sir Tristram, chama seu texto 


44. Teófilo Braga, História do Romantismo em Portugal (Lisboa, 
1880), p. 175. 


. 45. Estas datas são tiradas das completíssimas coleções do Dicioná- 
rio da Academia Checa. Devo esta informação à bondade do falecido Pro- 
o „Antonín Grund da Universidade Masaryk, de Brno, na Checos- 
ováquia. 


46. Poezje, ed. J. Kallenbach (Cracóvia, 1930), pp. 45- 51. 
47. N. V. Bogoslovsky, ed. Pushkin o literature (Moscou-Leningra- 
do, 1934), pp. 15, 35, 41, etc. A recensão de Vyazemsky em Syn ote- 


chestva (1822) foi reimpressa Pol } inenii E 
asda p em Polnoe Sobranie Sochbinenii, 1 (Peters 
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“o primeiro romance clássico inglês”. Um ensaio de John 
Forster, “On the Application of the Epithet Romantic”? é ape- 
nas uma discussão banal sobre a relação entre imaginação e 
juízo, sem nenhuma alusão a aplicação literária, exceto tratan- 
do-se de romances de cavalaria. 


A distinção entre clássico-romântico ocorre pela primeira 
vez nas conferências de Coleridge, proferidas em 1811 e deriva 
claramente de Schlegel, pois liga-se à distinção entre orgânico e 
mecânico, pinturesco e escultural, seguindo-se rigorosamente o fra- 
seado de Schlegel.”º Mas essas conferências não foram publicadas 
naquela ocasião e assim a distinção só se popularizou na Ingla- 
terra por meio de Madame de Staël, que tornou Schlegel e Sis- 
mondi conhecidos nesse país. De l'Allemagne, publicado pela 
primeira vez em Londres, apareceu quase simultaneamente numa 
tradução inglesa. Duas recensões, escritas por Sir James Mackin- 
tosh e William Taylor de Norwich, reproduzem a distinção entre 
clássico e romântico, e Taylor menciona Schlegel e sabe quanto 
lhe deve Madame de Staël.’! Schlegel esteve em companhia de 
Madame de Staël na Inglaterra em 1814. A tradução francesa das 
Conferências foi bem recebida pela crítica na Quarterly Review,? 
e em 1815, John Black, jornalista de Edimburgo, publicou sua 
tradução inglesa. Foi esta também muito bem aceita. Algumas 
recensões reproduzem extensamente a distinção de Schlegel: por 
exemplo as de Hazlitt na Edinburgh Review As distinções e 
opiniões de Schlegel sobre vários aspectos de Shakespeare foram 


48. Edimburgo, 1804, p. XLVII. 

49. Essays in a Series of Letters (Londres, 1805). 

50. Shakespeare Criticism, de Coleridge, ed. Thomas M. Raysor 
(Cambridge, Mass., 1930), 1, 196-98, 2, 265, e Miscellaneous Criticism, 
ed. T. M. Raysor (Cambridge, Mass., 1936), pp. 7, 148. O próprio Co- 
leridge diz que recebeu uma cópia das Conferências de Schlegel a 12 de de- 
zembro de 1811; ver Unpublished Letters de Coleridge, ed. Earl L. Griggs 
(Londres, 1932), 2, 61-67. Um manuscrito de Henry Crabb Robinson, de 
cerca de 1803, “Kant's Analysis of Beauty”, atualmente na Williams Li- 
brary, de Londres, contém a distinção de clássico-romântico; ver meu 
Immanuel Kant in England (Princeton, 1931), p. 158. 

51. Edinburgh Review, 22 (outubro de 1813), 198-238; Monthly 
Review, 72 (1813), 421-26, 73 (1814), 63-68, 352-65, especialmente 364. 

52. Quarterly Review, 20 (jan. 1814), 355-409. Não conheço o 
autor: não se encontra seu nome na lista de colaboradores do Gentleman's 
Magazine, 1844, ou em Tory Criticism in the Quarterly Review (Nova 
York, 1921). 

é 53. Fevereiro de 1816, reimpresso em Complete Works, ed. Howe, 
16, 57-99. 
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usadas e citadas por Hazlitt, por Nathan Drake em seu Shakes- 
peare (1817), por Scott em seu Essay on Drama (1819), e no 
Ollier's Literary Magazine (1820), que contém uma tradução 
do velho ensaio de Schlegel sobre Romeu e Julieta. O uso que 
Coleridge fez de Schlegel em suas conferências, proferidas depois 
da publicação da tradução inglesa, não precisa ser repetido. 


A impressão geral de que a distinção clássico-romântico foi 


` pouco conhecida na Inglaterra não parece inteiramente correta. 


Está discutida no Essay on Poetry, de Thomas Campbell (1819), 
embora Campbell ache a defesa feita por Schlegel das irregu- 
laridades de Shakespeare, baseada em “princípios românticos”, 
“demasiado romântica para sua concepção”. Em Gnomica e 
Sylvan Wanderer de Sir Edgerton Brydges louvam-se impressio- 
nantemente a poesia romântica medieval e suas derivações em 
Tasso e Ariosto, em contraste com a poesia clássica abstrata do 
século XVIII. Encontramos apenas alguns usos práticos des- 
ses termos naquela ocasião: Samuel Singer, em sua introdução ao 
Hero and Leander de Marlowe, diz que “Musaeus é mais clás- 
sico, Hunt mais romântico”. Defende as extravagâncias de Mar- 
lowe que poderiam excitar o ridículo de críticos franceses: “mas 
aqui na Inglaterra seu reino passou e graças aos alemães, com 
os Schlegels à frente, um método muito mais filosófico de julga- 
mento está começando a prevalecer entre nós”. De Quincey, 
em 1835, tentou uma elaboração mais original da dicotomia, 
ressaltando o papel do Cristianismo e a diferença nas atitudes 
para com a morte; porém até essas idéias derivam todas dos 
alemães.” 


Mas nenhum dos poetas ingleses, devemos acentuar, se con- 
siderou romântico ou reconheceu a relevância do debate para 
seu tempo e país. Nem Coleridge, nem Hazlitt, que usaram das 
Conferências de Schlegel, fizeram tal aplicação. Byron a rejeita 
por completo. Embora conhecesse pessoalmente Schlegel (e dele 
não gostasse), tivesse lido De l'Allemagne e tentasse mesmo 
ler as Conferências de Schlegel, considerava a distinção “român- 


54. Outros exemplos em Herbert Weisinger, “English Treatment 
of the Classic-Romantic Problem”, em Modern Language Quarterly, 7 
(1946), 477-88. 

55. Edições datadas de 20 de abril de 1819 e 23 de outubro de 1818. 

56. Londres, 1821, p. LVII. 

57. Cf. uma discussão completa em meu “De Quincey's Status in 
the History of Ideas”, Philological Quarterly, 23 (1944), 248-72. 
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tiço-clássico” como um debate meramente continental. Numa 
projetada dedicatória de Marino Falieri a Goethe, ele refere-se 
“a grande celeuma, na Alemanha, bem como na Itália, a res- 
peito do que chamam “clássico” e ‘romântico’ — termos que não 
eram matéria de classificação na Inglaterra, pelo menos quando 
eu a deixei há quatro ou cinco anos”. Byron fala desdenhosa- 
mente dos inimigos de Pope na controvérsia Bowles-Byron, “nin- 
guém os julgava dignos de formar uma seita”. “Talvez possa 
ser algo semelhante ao que apareceu ultimamente, mas pouco 
ouvi falar a respeito e seria de muito mau gosto lamentar acredi- 
tar nisso.” Ainda, no ano seguinte, Byron usou os conceitos no 
que parece ser uma justificativa para a relatividade do posto poé- 
tico. Afirma que não há princípios invariáveis de poesia, que 
as reputações estão sujeitas a flutuar. “Isto não depende dos 
méritos (dos poetas), mas das vicissitudes ordinárias da opinião 
humana. Schlegel e Madame de Staël tentaram também reduzir 
a poesia a dois sistemas, clássico e romântico. O efeito está 
apenas começando.” Mas não há em Byron consciência de que 
pertença aos românticos. Um espião de polícia austríaco na 
Itália sabia melhor. Ele afirmou que Byron pertence aos Roman- 
tici e “escreveu e continua a escrever poesia dessa nova escola” 5 


A efetiva aplicação do termo “romântico” à literatura inglesa 
dos começos do século XIX é muito mais tardia. Também os 
termos “um romântico”, “um romanticista”, “romantismo”, 
aparecem muito tarde na Inglaterra e ocorrem primeiro em rela- 
tórios ou notas sobre fenômenos continentais. Num artigo em 
inglês, Stendhal, em 1823, recenseia seu próprio livro, Racine et 
Shakespeare, destacando a seção sobre “romanticismo” para uma 
louvação especial. Carlyle escreveu no seu caderno de apon- 
tamentos, em 1827, que “Grossi é romântico e Manzoni ro- 
manticista”. No seu “State of German Literature” (1827) 
fala dos “romanticistas” alemães. “Romanticismo” vem em seu 
artigo sobre Schiller (1831), onde diz complacentemente que 


58. Há um exemplar de De l'Allemagne, com uma longa nota de 
Byron, na Biblioteca de Harvard. Madame de Staël enviou a Byron as 
Conferências de Schlegel; ver Letters and Journals de Byron, ed. Lorde Pro- 
thero, 2, 343, Sobre as Conferências de Schlegel, cf. Letters, 5, 191-93. A 
dedicatória de Marino Falieri, datada de 17 de outubro de 1820, ibid., 5, 
100-04. A carta a Murray sobre Bowles, 7 de fevereiro de 1821, ibid., 5, 
553-54n. O espião policial, 10 de setembro de 1819, citado ibid., 4, 462. 


59. No New Monthly Magazine, 3 (1823), 522-28, assinado Y. I. 
Ver Doris Gunnell, Stendhal et l’ Angleterre (Paris, 1909), pp. 162-63. 
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“não estamos preocupados com controvérsias sobre Romanticis- 
mo e Classicismo, pois a controvérsia de Bowles sobre Pope já 
terminou há muito tempo, sem resultado”? Não há, parece, 
exemplos da aplicação desses termos à história da literatura inglesa 
por parte de Carlyle. Um livro tão tardio como a Literary History 
of England between the End of the Eighteenth and the Beginning 
of the Nineteenth Centuries (1882) de Mrs. Oliphant não mos- 
tra sinal dos termos e de seus derivados. Fala simplesmente da 
Escola do Lago, da Escola Satânica e do Grupo Cockney. W. 
Bagehot usou “romântico” com “clássico” de um modo que mos-: 
tra que não estavam associados em sua mente a um período defi- 
nido e estabelecido da literatura inglesa: fala da “imaginação 
clássica” de Shelley (1856) e em 1864 contrasta o “clássico” 
Wordsworth com o “romântico” Tennyson e o “grotesco” 
Browning *! 

Mas esta não parece ser a história completa. Entre os ma- 
nuais de literatura inglesa, os Outlines of English Literature, de 
Thomas Shaw (1849) são a exceção mais antiga. Fala de Scott 
como o “primeiro estágio na literatura para o romanticismo” e 
chama Byron o “maior dos romanticistas”, mas separa Words- 
worth pelo seu “quietismo metafísico” 2 Pode ser significativo 
que Shaw haja compilado seu manual primeiramente para suas 
aulas no Liceu de São Petersburgo, onde na ocasião, como em 
toda parte no Continente, os termos estavam estabelecidos e 
eram bem-aceitos. 


Nos Sketches of the Poetical Literature of the Past Half 
Century (1852), de David Macbeth Moir, Matthew Gregory 
Lewis é classificado como o chefe da “escola puramente român- 
tica” na qual Scott, Coleridge, Southey e Hogg são considerados 
discípulos, ao passo que Wordsworth é tratado independente- 
mente. De Scott se fala sob o tópico “O Renascimento da Escola 
Romântica”, embora o termo não seja usado no texto do capf- 
tulo. Em Afternoon Lectures on English Literature (1863) 
W. Rushton discute a “Escola Clássica e Romântica da Litera- 


60. Two Notebooks, ed. C. E. Norton (Nova York, 1898), p. 111. 
Miscellanies (Londres, 1890), 1, 45, e 3, 17. Cf. também 2, 276. NED 
dá muitos exemplos posteriores de primeiras ocorrências: para “um ro 
mântico”, 1882; para “romancista”, 1830; para “romanticismo”, 1844. 

5 po Literary Studies, ed. R. H. Hutton (Londres, 1905), 1, 231 e 


62. A Complete Manual (Nova Iorque, 1867), pp. 290 e segs., 316, 
341, 348, 415. , 
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tura Inglesa representada por Spencer, Dryden, Pope Scott e 
Wordsworth”. A difusão e o estabelecimento posterior do 
termo na literatura inglesa dos começos do século XIX deve-se 
provavelmente ao Coleridge und die romantische Schule in En- 
gland, de Alois Brandl, traduzido por Lady Eastlake (1887), 
e à voga da discussão de Pater sobre “Romanticismo”, em 
Appreciations (1889); é finalmente estabelecido em livros como 
os de W. L. Phelps e Henry A. Beers. 


Se passarmos em revista as provas reunidas, não podemos 
deixar de tirar várias conclusões que parecem importantes para 
nosso debate. A autodesignação de escritores e poetas como 
“românticos” varia consideravelmente nos diversos países; muitos 
exemplos são tardios e viveram pouco. Se tomarmos a autode- 
signação como o critério básico para o emprego moderno, não 
teria havido movimento romântico na Alemanha antes de 1808, 
nenhum na França antes de 1818 ou (uma vez que o exemplo 
de 1818 foi isolado, Stendhal), antes de 1824, e absolutamente 
nenhum na Inglaterra. Se considerarmos o uso da palavra “ro- 
mântico” para qualquer espécie de literatura (a princípio roman- 
ces medievais, Tasso e Ariosto) como nosso critério, retrocede- 
remos até 1669 na França, até 1673, na Inglaterra, até 1698, na 
Alemanha. Se insistirmos em estabelecer o contraste entre os 
termos “clássico e romântico” como decisivo, chegamos às datas 
de 1801 para a Alemanha, de 1810 para a França, de 1811 para 
a Inglaterra, de 1816 para a Itália, etc. Se considerarmos que 
uma compreensão da qualidade do romanticismo é realmente im- 
portante, encontraremos o termo “Romantik” na Alemanha, em 
1802; “romantisme” na França, em 1816; “romanticismo” na 
Itália, em 1818; e “romanticism” na Inglaterra, em 1823. Cer- 
tamente, todos esses fatos (muito embora as datas possam ser 
corrigidas) levam à uma conclusão de que a história do termo e 
sua introdução não podem servir de norma para o uso do histo- 
riador moderno, uma vez que seria ele forçado a reconhecer 
marcos miliários na sua história que não são justificados pelo 
atual estado das literaturas em questão. As grandes mudanças 
aconteceram, independentemente da introdução desses termos, 
antes ou depois deles e só raras vezes quase ao mesmo tempo. 


63. 2º ed., Edimburgo, 1852; seis conferências proferidas em 1850- 
51; cf. pp. 17, 117, 213. 


64. Londres, 1863. As conferências foram feitas em Dublim. 
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Por outro lado, a conclusão ordinária tirada dos exames da 
história das palavras, que são usadas em sentidos contraditórios, 
parece-me grandemente exagerada. Deve-se admitir que muitos 
estetas alemães manipulam os termos de maneiras extravagantes 
e pessoais, e não se pode negar que a ênfase dada a diferentes 
aspectos de seu significado muda de escritor para escritor e por 
vezes de nação para nação. Mas de modo geral não houve real- 
mente dissenção a respeito do significado de “romanticismo” 
como nova designação para a poesia oposta à poesia do neoclassi- 
cismo, inspirada em modelos da Idade Média e da Renascença. 
O termo é compreendido neste sentido em toda a Europa e 
por toda parte encontramos referências a August Wilhelm Schlegel 
ou a Madame de Staël e às suas fórmulas particulares que opõem 
“clássico” a “romântico”. 

O fato de os termos convenientes terem sido introduzidos 
por vezes muito mais tarde do que na ocasião em que se realizou 
o verdadeiro repúdio à tradição neoclássica, não prova, em abso- 
luto, que as mudanças não foram notadas naquela ocasião. 


O mero uso dos termos “romântico” e “romantismo” não 
deve ser superestimado. Escritores ingleses tiveram logo nítida 
consciência de que havia um movimento que rejeitava os concei- 
tos críticos e a prática poética do século XVIII, de que ele formava 
uma unidade, e tinha seus paralelos no continente, especialmente 
na Alemanha. Sem o termo “romântico”, podemos acompanhar, 
dentro de curto período, a mudança da primitiva concepção da 
história da poesia inglesa como a de um progresso uniforme, de 
Waller e Denham a Dryden e Pope, ainda aceita nas Lifes of the 
Poets de Johnson, para a opinião contrária de Southey, em 1807, 
de que o “tempo que decorreu dos dias de Dryden aos de Pepe é a 
idade negra da poesia inglesa”. A reforma começou com Thomp- 
son e os Wartons. O verdadeiro ponto de virada foi Religues de 
Percy, “a grande época literária do presente reino”.8 Pouco 
depois, em Feast of the Poets (1814) de Leigh Hunt temos a 
opinião estabelecida de que Wordsworth é “capaz de estar à 
frente de uma nova e grande época da poesia; e na realidade, 
não nego que já assim esteja, como o maior poeta do presente”. 
No próprio pós-escrito de Wordsworth à edição de 1815 dos 
Poems, o papel de Religues de Percy é novamente posto em 


65. Introdução a Specimens of the Later English Poets (Londres, 
1807), pp. XXIX e XXXII. 


66. P. 83. 
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relevo: “A poesia da época foi absolutamente redimida por 
ele.” | Em 1816, Lorde Jeffrey reconhecia que “os espíritos 
do tempo da Rainha Ana foram gradativamente derrubados da 
supremacia que haviam gozado, sem competição, pela melhor 
parte de um século”. Reconhecia que “a presente revolução na 
literatura” foi devida “à Revolução Francesa — ao gênio de 
Burke — à impressão da nova literatura da Alemanha, evidente- 
mente o original da nossa poesia da Escola do Lago”. Nathan 
Drake em seu livro sobre Shakespeare (1817) reconhece o papel 
do renascimento da poesia elisabetana: “Muitos de nossos bardos”, 
diz ele, “voltaram em peso à escola antiga.” *º 

Hazlitt descreveu com toda clareza nas Lectures on the 
English Poets (1818) uma nova era dominada por Wordsworth, 
com suas fontes na revolução francesa, na literatura alemã e sua 
oposição às convenções mecânicas dos seguidores de Pope e da 
velha escola francesa de poesia. O autor de um artigo em Black- 
wood's vê a conexão entre a “grande mudança na têmpera poé- 
tica do país”, e o renascimento elisabetano. “Toda nação deve 
voltar ao seu espírito antigo. O espírito vivo e criador da lite- 
ratura acha-se em sua nacionalidade.” "º Scott segue de perto 
Schlegel e descreve a mudança geral como um “novo revolvi- 
mento do solo” devido aos alemães e necessário pelo “desgaste” 
dos modelos franceses.'! Carlyle, em sua introdução às seleções 
de Ludwig Tieck, traça o paralelo inglês-alemão de maneira 
bastante explícita: 


“Não se pode dizer que a mudança começou com Schiller e 
Goethe, pois é uma mudança que tem sua origem não em indi- 
víduos, mas em circunstâncias universais, e pertence não à Alema- 
nha, mas à Europa. Entre nós, por exemplo, nos últimos trinta 
anos, quem não ergueu a voz, com redobrado vigor, louvando 
Shakespeare e a Natureza, e vituperando o gosto francês e a filo- 
sofia francesa? Quem não ouviu falar das glórias da antiga literatura 
inglesa, da riqueza da época da Rainha Isabel, da penúria da época 
da Rainha Ana, e da indagação de se Pope foi poeta? 


67. Wordsworth, Prose Works, ed. Grosart, 2, 118-124. 


68. Resenha da edição de Swift feita por Scott, em Edinburg Re- 
view, de setembro de 1861k; Contributions to Edinburgh Review (24 ed. 
Londres, 1846), 1, 158- 167. 


69. Londres, 1817, p. 600. 
70. Blackwood's Magazine, 4 (1818), 264-66. 


71. Em “Essay on Drama”, contribuição à Enciclopédia Britânica, 
Suplemento, vol. 3, 1819; Miscellaneous Prose Works (Edimburgo, 1834), 
6, 380. 
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ame Sa 


Semelhante disposição mental está surgindo na própria França, por 
mais hermeticamente fechado que pareça ser aquele país a todas as 
influências estrangeiras; e estão começando a aparecer abertamente 
dúvidas a respeito de Corneille e das Três Unidades. Parece ser 
substancialmente a mesma coisa que ocorreu na Alemanha... so- 
mente que a revolução que aqui se está processando, e começando 
na França, parece estar completa na Alemanha!” 72 


Tudo isto é a pura verdade e se pode aplicar hoje em 
dia mas tem sido injustamente esquecido pelos céticos modernos. 


Scott, em seu retrospectivo “Essay on Imitations of the 
Ancient Ballads” (1830), também salientou o papel de Percy e 
dos alemães no renascimento. “Já em 1788, novas espécies de 
literatura começaram a ser introduzidas no país. A Alemanha... 
foi então pela primeira vez citada como berço de um estilo de 
poesia e literatura muito mais parecido ao da Inglaterra do que 
ao das escolas francesa, espanhola ou italiana.” 


Fala Scott de uma conferência de Henry Mackenzie em que 
o auditório ficou sabendo que “o gosto que ditava as composi- 
ções alemãs era tão afim do inglês como sua língua”. Scott 
aprendeu alemão com o Dr. Willich, que mais tarde expôs Kant 
em inglês. Mas, de acordo com Scott, M. G. Lewis foi o primeiro 
que tentou introduzir algo parecido com o gosto alemão na com- 
posição inglesa.” 


Provavelmente o mais lido desses pronunciamentos foi o 
registro de T. B. Macaulay na sua apreciação da Life of Byron 
de Moore. Ali o período de 1750-80 é chamado “a parte mais 
deplorável de nossa história literária”. O renascimento de Sha- 
kespeare, as baladas, as falsificações de Chatterton, e Cowper 
são mencionados como os principais agentes da mudança. Byron 
e Scott são destacados como os grandes nomes. Mais significati- 
vamente ainda, verifica Macaulay que “Byron, embora sempre 
escarnecendo do Sr. Wordsworth, era ainda, talvez inconsciente- 
mente, o intérprete entre o Sr. Wordsworth e a multidão... 
Lorde Byron fundou o que pode ser chamado uma Escola do 
Lago exotérica — o que o Sr. Wordsworth dissera como um 


i a Works, ed. do Centenário (Londres, 1889), German Romance, 
, 261. 

73. Em nova edição de Minstrelsy of the Scottish Border (1830), 
ed. The Henderson (Nova York, 1931), pp. 535-62, especialmente pp. 
549-50. Sobre Willich, ver meu Immanuel Kant in England (Princeton, 
1931), pp. 11-15. 
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recluso, Lorde Byron disse como um homem do mundo”.” 


Assim Macaulay, bem antes de conhecer o termo apropriado, 
reconheceu a unidade do movimento romântico inglês. 


James Montgomery, em suas Lectures on General Literature 
(1833), descreveu a época a partir de Cowper como a terceira 
era da literatura moderna. Southey, Wordsworth e Coleridge 
são chamados os “três pioneiros, se não os fundadores absolutos, 


do estilo em vigor da literatura inglesa”. 


A definição mais corajosamente formulada da nova concep- 
ção encontra-se de novo em Southey, nos “Sketches of the Pro- 
gress of English Poetry from Chaucer to Cowper” (1833). Ali 
a “época de Dryden a Pope” é chamada “a pior época da poesia 
inglesa: a época de Pope foi a época da poesia de imitação”. 
“Se Pope fechou a porta à poesia, Cowper abriu-a.” ° A mesma 
opinião, embora expressa menos distintamente, pode ser encon- 
trada com crescente fregiiência mesmo em compêndios, como a 
History of the English Language and Literature (1836) de Ro- 
bert Chamber, nos escritos de De Quincey e no New Spirit of 
the Age de R. H. Horne (1844). 


Nenhuma dessas publicações usa o termo “romântico”, mas 
em todas elas ouvimos que há uma nova era de poesia que tem 
um novo estilo, inimigo do de Pope. A ênfase e seleção de 
exemplos variam, mas deixam ver que a influência alemã, o 
renascimento das baladas e dos elisabetanos, e a Revolução 
Francesa tiveram influência decisiva em provocar a mudança. 
Thomson, Burns, Cowper, Gray, Collins e Chatterton são hon- 
rados como precursores, Percy e os Wartons como iniciadores. 
O trio, Wordsworth, Coleridge e Southey, reconhecido como os 
fundadores e, com o correr do tempo, a estes foram acrescenta- 
dos Byron, Shelley e Keats, embora este novo grupo de poetas 
denunciasse os antigos, por razões políticas. Livros como os de 
Phelps e Beers transmitem, de maneira sistemática, as sugestões 
feitas pelos contemporâneos e até mesmo pelos verdadeiros pro- 
tagonistas da nova era poética. 


Este esquema geral é, a meu ver, ainda substancialmente 
válido. Parece um nominalismo injustificado rejeitá-lo por com- 


74. Edinburgh Review, junho de 1831. Reimpresso em Critical and 
Historical Essays (Everyman ed.) 2, 634-35. 


75. Conferências feitas em 1830-31. 


76. Na edição de The Works of Cowper, feita por Southey, 3, 
109, 142. 
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pleto e citá-lo, como faz Ronald S. Crane, como “os contos de 
fadas sobre o neoclassicismo e romanticismo” no século XVIII. 
Parece que George Sherburn não foi feliz quando evitou o 
termo num excelente sumário do que é geralmente chamado as 
tendências românticas de fins do século XVIII, uma vez que 
reconhecidamente ele se defronta com os mesmos problemas e 
fatos.” 


Deve-se admitir, sem dúvida, que muitos detalhes dos livros 
de Phelps e Beers são errôneos e ultrapassados. A nova inter- 
pretação da teoria neoclássica e a nova apreciação da poesia do 
século XVIII, especialmente de Pope, têm levado a uma rever- 
são dos julgamentos de valor implícito nas concepções mais an- 
tigas. As polêmicas românticas forneceram freqüentemente um 
quadro totalmente deformado da teoria neoclássica e alguns his- 
toriadores de literatura modernos parecem não ter entendido o 
significado setecentista de termos-chave tais como “razão”, “na- 
tureza” e “imitação”. As investigações têm mostrado que o re- 
nascimento da literatura elisabetana, medieval e popular começou 
muito mais cedo do que se tem admitido. As objeções contra 
a imitação servil dos clássicos e estrita adesão às regras foram 
lugares-comuns da crítica inglesa, mesmo no século XVII. Mui- 
tas idéias supostamente românticas sobre o papel do gênio e da 
imaginação eram perfeitamente aceitáveis aos principais críticos 
neoclássicos. Há provas sobre provas de que muitos dos pre- 
cursores do romantismo — Thomson, os Wartons, Percy, Young, 
Hurd — partilharam dos preconceitos de sua época e sustentaram 
muitas convicções críticas neoclássicas básicas e não podem ser 
chamados “revolucionários” ou “rebeldes”. 


Admitimos muitas dessas críticas e correções da concepção 
antiga. Podemos até pôr-nos do lado dos neoclássicos modernos 
que deploram a dissolução de seu credo e as extravagâncias do 
movimento romântico. Dever-se-ia também admitir que a caçada 
de elementos “românticos” no século XVIII tornou-se um jogo 
um tanto enfadonho. Em seu livro Eighteenth Century English 
Poetry (1924)Eric Partridge tentou descobrir versos românticos 


77. Philological Quarterly, 22 (1943), 143, numa crítica de um 
artigo de Curtis D. Bradford e Stuart Gerry Brown, “On Teaching the 
Age of Johnson”, em College English, 3 (1942), 650-59. 

78. Em uma Literary History of England, ed. AC. Baugh (Nova 
York, 1948), p. 971n. A “parte” chama-se “The Disintegration of Classi- 
cism”, o capítulo “Accentuated Tendences”, termos que denunciam o de- 
bate contra o pré-romantismo. 
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em Pope com grande confiança em si mesmo. Partridge diz-nos 
que “quase um quinto do número total de versos em Eloisa to 
Abelard são indisputavelmente, ou de maneira marcante, ro- 
mânticos em si mesmos ou de tendência claramente romântica”. 
Destaca versos em Fleece de Dryer como “românticos” °, Há 
várias teses alemãs que cortam o crítico ou poeta do século 
XVIII em duas metades: a pseudoclássica viciosa, a romântica 
virtuosa.* 

Ninguém jamais sugeriu que os precursores do romantismo 
estivessem conscientes de sua qualidade de precursores. Mas 
suas antecipações dos pontos de vista e recursos românticos são 
importantes, mesmo podendo-se mostrar que esses pronuncia- 
mentos, tomados no seu contexto global, devem ser interpretados 
diferentemente e foram inócuos sob uma visão neoclássica. É 
relevante o fato de uma época posterior ter podido agarrar-se a 
certas passagens de Young, Hurd ou Warton — e não às inten- 
ções de Young, Hurd ou Warton. É justo que uma nova época 
procure seus antepassados e até mesmo destaque passagens do 
seu contexto. Pode-se provar, como fez Hoyt Trowbridge! que 
toda a teoria de Hurd era neoclássica; mas, na perspectiva de 
uma nova época, apenas umas poucas passagens das Letters on 
Chivalry and Romance tiveram importância — o fato de Hurd 
dizer que Faerie Queene “deveria ser lido e criticado segundo 
a idéia de um poema gótico e não clássico” e sua defesa da “pre- 
eminência das maneiras e ficções góticas como adaptadas ao fim 
da poesia, acima dos clássicos”. O argumento contra a pró- 
pria existência do romantismo no século XVIII baseia-se no 
preconceito de que somente a totalidade das obras de um escritor 
é o critério de julgamento, ao passo que nos numerosos exem- 
plos que estão sendo constantemente exibidos para mostrar que 
podem ser rastreadas idéias individuais românticas até o século 
XVII ou além, é empregado o método oposto — uma visão 
atomística que ignora a ênfase, o lugar em um sistema, a fre- 
quência de ocorrência. Ambos os métodos têm sido empregados 
indiferentemente. 


79. Londres, 1924, pp. 72, 172. Versos 209-13, 385-89 do poema 
de Dyer são chamados “românticos”. 

80. Por ex. J. E. Anwander, Pseudoklassizistisches und Romantisches 
in Thomsons Seasons (Leipzig, 1930); Sigyin Christiani, Samuel Johnson 
ER TA im Lichte von Pseudo-Klassizismus und Romantik (Leipzig, 

81. “Bishop Hurd: A Reinterpretation”, PMLA, 58 (1943), 450-65. 

82. Ed. Edith Morley (Oxford, 1911), pp. 115-128. 
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A melhor solução parece ser a de dizer que o estudante de li- 
teratura neoclássica está certo quando recusa ver cada figura e 
cada idéia simplesmente em termos do papel que possam ter 
desempenhado na preparação do romantismo. Mas esta recusa 
não deveria chegar ao ponto de negar o problema da preparação 
de uma nova era. Podia-se também estudar a nova era pelas 
sobrevivências nela existentes das normas neoclássicas * ponto 
de vista que poderia vir a ser esclarecedor, embora dificilmente 
pudesse ser considerado de igual importância. O tempo flui 
numa direção e a humanidade, por alguma razão (anseio de 
novidade, dinamismo, criatividade?) mostra-se interessada mais 
pelas origens do que pelos restos. Se não tivesse havido prepa- 
rativos, antecipações e tendências no século XVIII, que pudessem 
ser descritos como pré-românticos, teríamos de admitir a hipó- 
tese de que Wordsworth e Coleridge caíram do céu e de que a era 
neoclássica foi absolutamente sólida, unificada e coerente de 
um modo que época alguma jamais o foi, antes ou depois dela. 


Importante compromisso foi proposto por Northrop Frye.* 
Afirma ele que a segunda metade do século XVIII é uma “nova 
era” que “nada tem que ver com a Era da Razão. É a era de 
Collins, Percy, Gray, Gowper, Smart, Chatterton, Burns, Ossian, 
os Wartons e Blake”. “Seu principal filósofo é Berkeley e seu 
principal prosador Sterne.” “A era de Blake”, conclui ele, “tem 
sido tratada um tanto injustamente pelos críticos, cuja tendência 
é não ver nela senão uma transição com todos os seus poetas 
ou reagindo contra Pope ou antecipando Wordsworth.” Frye infe- 
lizmente desconhece o fato de que Hume mais do que Berkeley 
dominou a filosofia da época e de que o Dr. Johnson estava então 
muitíssimo vivo. Blake permaneceu totalmente desconhecido em 
sua época. Em Thomas Warton temos decerto de reconhecer 
padrões clássicos e uma apreciação moderada do pitoresco e da 
sublimidade góticos, uma teoria de um duplo padrão de poesia que 
foi sustentada visivelmente por ele sem nenhum sentimento de 
contradição. Elas, as contradições, são inerentes em toda posição 
e é difícil ver que objeção existe em chamá-lo de “pré-romântico”. 
Pode-se observar um processo mediante o qual essas tendências 


83. Sugerido por Louis Landa em Philological Quarterly, 22 (1943), 
147. Cf. Pierre Moteau, Le Classicisme des romantiques (Paris, 1932). 

84. Em Fearful Symmetry: A Study of William Blake (Princeton, 
1947), especialmente p. 167. 


85. Cf. discussão mais ampla em meu Rise of English Literary 
History (Chapel Hill, 1941), especialmente pp. 185-86. 
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dispersas e subterrâneas se fortalecem e congregam; alguns escri- 
tores tornam-se “duplos”, casas divididas, e assim, vistos da pers- 
pectiva de uma época ulterior, podem ser chamados de “pré-român- 
ticos”. Podemos, ao que parece, continuar a falar de “pré-roman- 
tismo” e romantismo, uma vez que há petíodos de predominância 
de um sistema de idéias e de práticas poéticas que têm suas ante- 
cipações nas décadas precedentes. Os termos “romântico” e “ro- 
mantismo”, embora tardios pelas datas de sua introdução, foram 
em toda parte compreendidos aproximadamente no mesmo sentido 
e são ainda úteis como termos referentes à literatura produzida 
depois do neoclassicismo. 


2 


A Unidade do Romantismo Europeu 


Se examinarmos as características da literatura que se 
chamou a si mesma, ou foi chamada “romântica” em todo 
o continente, encontraremos pela Europa as mesmas concepções 
de poesia e dos produtos e natureza da imaginação poética, a 
mesma concepção de natureza e sua relação com o homem, e 
basicamente o mesmo estilo poético, com emprego de imagens, 
símbolos e mitos claramente distinto do emprego do neoclassi- 
cismo do século XVIII. Esta conclusão pode fortalecer-se ou 
modificar-se se forem levados em conta outros elementos discutidos 
frequentemente: subjetivismo, medievalismo, folclore, etc. Mas 
os três critérios seguintes deveriam ser particularmente convin- 
centes, uma vez que cada um é central para um aspecto da prá- 
tica da literatura: a imaginação para a visão poética, a natureza 
para a visão do mundo, e o símbolo e o mito para o estilo 
poético. 

A literatura alemã é o caso mais nítido; em ambas as chama- 
das escolas românticas, encontramos uma concepção da poesia co- 
mo conhecimento da realidade mais profunda, da natureza como 
um todo vivo e da poesia como primordialmente mito e simbolis- 
mo. Isto quase não precisaria ser discutido com quem tivesse lido 
apenas Novalis. Mas é impossível aceitar a opinião geral alemã 
de que o romantismo é criação dos Schlegels, Tieck, Novalis e 
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Wackenroder. Considerando-se a história da literatura alemã 
entre a data do Messiada (1748) de Klopstock e a morte de 
Goethe (1832), seria difícil negar a unidade e a coerência do 
movimento global que, em termos europeus, iria ser chamado 
“romântico”. Alguns estudiosos alemães, como H. A. Korff,* 
reconhecem isto e falam de “Goethezeit” (época de Goethe) ou 
“deutsche Bewegung” (movimento alemão), termos que obscure- 
cem o caráter internacional das mudanças. 

Deve-se naturalmente admitir distinções entre as diferentes 
fases do desenvolvimento. Houve o movimento da “tempestade 
e ímpeto” dos anos de setenta do século XVIII, que. corresponde 
ao que hoje é chamado alhures de “pré-romantismo”. Foi mais 
radical e violento do que qualquer outro similar na Inglaterra ou 
na França, mas deve ser reconhecido como substancialmente o 
mesmo movimento, se nos damos conta de que a influência indi- 
vidual mais importante foi a de Rousseau e compreendemos a 
extraordinária extensão em que os críticos ingleses e escoceses do 
século XVIII prepararam as idéias de Herder. A terminologia 
corrente alemã, “die Klassiker”, é totalmente enganosa, uma 
vez que os autores agrupados como “clássicos” alemães formam 
dois grupos completamente distintos; Lessing e Wieland per- 
tencem ao neoclassicismo, ao passo que Herder foi um pré-ro- 
mântico extremamente irracionalista, como foram no seu início 
Goethe e Schiller. Apenas estes dois últimos autores atravessa- 
ram uma fase de “classicismo” e isto, na maior parte, apenas 
em suas teorias. É difícil de encontrar algo de clássico na obra de 
Schiller. O hino nostálgico “Die Götter Griechenlands” (Os 
deuses da Grécia) é mais propriamente um típico sonho român- 
tico. Goethe, enquanto estava sob a impressão da viagem à Itália, 
expôs por algum tempo um credo clássico, especialmente em seus 
escritos sobre as artes plásticas; e escreveu algumas obras que 
devem ser consideradas em qualquer história do neoclassicismo: 
Ifigênia (1787), Elegias Romanas, Aquileida, Herman e Do- 
rotéia, A Bastarda (1804), possivelmente Helena. Contudo, por 
mais que se pudesse defender com êxito seu espírito clássico, as 
maiores obras de Goethe são a lírica subjetiva, Fausto, o bas- 
tante influente Meister e, sem dúvida, Werther. Parece um estra- 
nho preconceito de muitos alemães julgar seu maior escritor ape- 
nas de acordo com uma fase de seu desenvolvimento e com seu 
gosto inteiramente secundário e convencional em matéria de 


86. Geist der Goethezeit: Versuch einer ideellen Entwicklung der 
klassisch-romantiscben Literaturgeschichte (5 vols. Leipzig, 1923-57). 
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belas-artes. Todo o poder artístico de Goethe encontra-se na 
lírica, no Fausto e nos romances, onde raramente aparece um 
vestígio de classicismo. Se examinarmos as opiniões de Goethe 
sobre a natureza, nota-se que era inimigo da cosmologia newto- 
niana, do mundo-máquina do século XVIII, e que não somente 
defendeu poeticamente uma visão dinâmica e orgânica da natu- 
reza, mas tentou também apoiá-la com experiências e especula- 
ções científicas (a Teoria das Cores, a Metamorfose das Plan- 
tas) e com conceitos como teleologia, polaridade e outros. Às 
concepções de Goethe não são idênticas às de Schelling, mas não 
se distinguem facilmente delas, e Schelling foi o pai da Naturphi- 
losophie alemã. Goethe foi também simbolista e mitólogo tanto 
na teoria como na prática. Interpretou a língua como um sistema 
de símbolos e imagens. Todo o filosofar a respeito da natureza 
era para ele apenas antropomorfismo. Foi Goethe, ao que 
parece, o primeiro a estabelecer claramente a distinção entre 
símbolo e alegoria. Tentou criar novos mitos, como as Mães, 
na segunda parte do Fausto, e tentou definir poeticamente a re- 
lação de “Gott und Welt” (Deus e Mundo). Pode-se usar 
como comentário a esses poemas a cosmologia neoplatônica que 
Goethe na idade de vinte e um anos afirmava ser a sua. Um 
artigo de Goethe, abstratamente filosófico, formula claramente 
o que, em 1812 ele declarou ter sido “der Grund seiner ganzen 
Existenz” (a base de toda a sua existência), isto é, ver Deus 
na natureza e a natureza em Deus” Assim, Goethe adapta-se 
perfeitamente ao movimento romântico europeu, que ele, como 
qualquer escritor, ajudou a criar. 


Houve, deve-se admitir, pronunciado grau de Helenismo 
no movimento alemão; suas raízes acham-se em Winckelmann, 
ardente estudioso de Shaftesbury, e esse entusiasmo helenístico 
logo se tornou sobremodo ardente na Alemanha. Seus principais 
documentos são “Die Götter Griechenlands” de Schiller, Hype- 
rion e Archipelagos de Hölderlin, alguns dos escritos de Wilhelm 
von Humboldt, Winckelman und sein Jahrhundert, de Goethe e os 


87. Para Riemer, Gespräche, ed. F. Biedermann, 1 (Leipzig, 1909), 
505. Ver Farbenlehre, Parte Didática, sec. 751. Edição do Jubileu, 40, 87. 

88. Curt Richard Müller, Die geschichtlichen Voraussetzungen des 
Symbolbegriffs in Goethes Kunstanscbauung (Leipzig, 1937); Maurice 
Marache, Le Symbole dans la pensée et l'oeuvre de Goethe (Paris, 1960). 

89. Dichtung und Wabrbeit. Edição do Jubileu, 23, 163 e segs. 
Sugerido pelo Kirchen-und Ketzergeschichte, de Arnold. 

91. Título do livro de E. M. Butler (Cambridge, 1935). 
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primeiros escritos de Friedrich Schlegel. Contudo, não se deve 
falar de uma “tirania da Grécia sobre a Alemanha” *! Houve, 
afinal de contas, um entusiasmo helenístico semelhante na França 
e na Inglaterra. Parece errado subestimar esses movimentos pa- 
ralelos porque não encontraram uma personificação como a de 
Goethe na Alemanha. O neo-helenismo francês tem pelo menos um 
grande poeta, André Chénier. Não podem ser ignorados o entu- 
siasmo e o interesse pelo helenismo até mesmo de Chateaubriand 
e Lamartine, ou a concepção “dionísica” da mitologia grega, en- 
cantadoramente expressa por Maurice de Guérin. Não devemos 
esquecer o ressurgimento grego na pintura e na escultura: Ca- 
nova, Thorwaldsen, Ingres, Flaxman, nenhum dos quais era 
alemão. 

Na Inglaterra, recentemente é que se tem estudado o papel 
do helenismo romântico: difundiu-se no século XVIII e en- 
contra expressão poética de grande força em Byron, Shelley e 
Keats. No seu todo, o neo-helenismo, alemão, inglês e francês não 
está necessariamente em contradição com o romantismo. Homero 
foi interpretado como poeta primitivo. Leopardi, argumentando 
contra o romantismo, apelava para uma Grécia pastoral, roman- 
tizada, primitiva. ° Surpreendentemente cedo o lado “órfico” e or- 
gíaco da civilização grega foi reconhecido: por Friedrich Schlegel, 
por Schelling, por Maurice de Guérin. ** A concepção de antigui- 
dade que se depreende do Hyperion de Keats está muito distante 
de qualquer neoclassicismo do século XVIII. 


Se for justificada a opinião de que grande parte do Helenismo 
é romântica, será possível minimizar a excessiva ênfase que os 
alemães têm tradicionalmente dado ao suposto conflito entre seu 
“classicismo” e seu “romantismo”. Este conflito foi em parte 
puramente pessoal, como deixa ver a história detalhada das rela- 
ções entre Goethe e Schiller e os Schlegels, e em parte deter- 


92. Ver Harry Levin, The Broken Column, a Study in Romantic 
Hellenism (Cambridge, Mass., 1931), e Bernard H. Stern, The Rise of 
Romantic Hellenism in English Literature, 1732-86 (Menasha, Wis., 1940). 

93. “Discordo di un Italiano intorno alla poesia romantica” (1818). 
Publicado primeiramente nos Scriti vari inediti de Leopardi (1906). 

94. Ver especialmente Walther Rehm, Griechentum und Goethe- 
zeit: Geschichte eines Glaubens (Leipzig, 1936). A respeito de movi- 
mentos franceses, ver Henri Pewre, L'Influence des littératures antiques 
sur la littérature française moderne: État des travaux (Nova Haven, 1941), 
esp. p. 63 e referências ali dadas. 

95. Ver Josef Körner, Ronmantiker und Klassiker; Die Brüder Schle- 
gel in ihren Beziehungen zu Schiller und Goethe (Berlim, 1924). 
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minou o retorno dos chamados românticos aos ideais do Sturm 
und Drang que Goethe e Schiller tinham tentado repudiar, um 
tanto violentamente. Contudo, há uma unidade fundamental 
em toda a literatura alemã, desde aproximadamente a metade 
do século XVIII até a morte de Goethe. É a tentativa 
de criar uma nova arte diferente da do século XVII francês; é a 
tentativa de uma nova filosofia que não é nem Cristianismo orto- 
doxo, nem o Iluminismo do século XVIII. Esta nova perspec- 
tiva dá ênfase à totalidade das forças do homem, não somente 
à razão e sentimento, mas à intuição, “intuição intelectual”, a 
imaginação. É um ressurgimento do neoplatonismo, um pan- 
teísmo (quaisquer que sejam suas concessões à ortodoxia), um 
monismo que chegou a uma identificação de Deus e do mundo, 
da alma e do corpo, do sujeito e do objeto. Os proponentes 
dessas idéias estavam sempre cônscios da precariedade e difi- 
culdade dessas concepções, que frequentemente lhes apareciam 
apenas como ideais distantes; daí o “desejo infindo” dos român- 
ticos alemães, a ênfase data à evolução, à arte como um tatear 
em direção ao ideal. O exotismo de diversas espécies faz parte 
da reação ao século XVIII e sua autocomplacência; as forças 
supressas da alma buscam suas analogias e modelos na pré-his- 
tória, no Oriente, na Idade Média e, finalmente, na Índia, no 
inconsciente e nos sonhos. 


Os escritores românticos alemães são os contemporâneos do 
florescimento da música alemã: de Beethoven, Schubert, Schu- 
mann, Weber e outros, muitos dos quais usaram a poesia alemã 
da época como textos para suas canções ou, Beethoven, que a 
usou como inspiração para suas sinfonias. O fato dessa colabo- 
ração é significativo, mas não é suficiente para torná-lo a carac- 
terística distintiva de todo o romantismo. Tal ênfase obscurece 
o caráter internacional do movimento, uma vez que a colaboração 
com a música praticamente inexistiu na Inglaterra e foi bastante 
tardia e superficial na França. Isto torna inegável que o roman- 
tismo penetrou mais na Alemanha do que nos outros países e 
que afetou todas as atividades intelectuais humanas — filosofia, 
política, filologia, história, ciência e todas as outras artes — 
muito mais do que em qualquer outra parte. Mas também aqui 
a diferença entre a Alemanha e os outros países é apenas rela- 
tiva. Houve uma filosofia, uma filologia, uma história, uma 
política e mesmo uma ciência românticas, para não falar de 


96. Como em Richard Benz, Deusche Romantik (Leipzig, 1937). 
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pintura e música, em outros países, especialmente na França 
( Delacroix, Berlioz, Michelet, Cousin). O aparente isolamento da 
Alemanha é exagerado pelos escritores alemães que vêem no 
romantismo um estilo puramente alemão e por anti-românticos e 
recentemente por propagandistas anti-Hitler que querem provar 
que todos os males dos últimos dois séculos provieram da Ale- 
manha. A única concepção que leva em conta todos os fatores 
sustenta que o romantismo é um movimento geral do pensa- 
mento e da arte da Europa e que tem raízes nativas em todo 
grande país. Revoluções culturais de tão profunda significa- 
ção não se realizam por meras importações. 


O romantismo foi mais cabalmente vitorioso na Alemanha 
do que em outras partes em virtude de razões históricas eviden- 
tes. O Iluminismo Alemão foi fraco e de curta duração. A 
Revolução Industrial tardou a chegar. Não houve burguesia 
dirigente racionalista. Tanto o Iluminismo derivado e não origi- 
nal quanto as ortodoxias religiosas peculiarmente rígidas pareciam 
insatisfatórias. De modo que causas sociais e intelectuais abriram 
o caminho para uma literatura que foi criada principalmente por 
intelectuais independentes, professores, médicos militares, fun- 
cionários de salinas, amanuenses de corte, e outros que tais, que se 
revoltaram contra o feudalismo e contra os ideais da classe média. 
O romantismo alemão, mais do que o inglês e francês, foi o mo- 
vimento de uma “inteligentsia” que havia afrouxado seus laços 
de classe e, em consegiiência, estava perfeitamente apta a criar 
uma literatura distante da realidade ordinária e das preocupações 
sociais. Contudo, o esteticismo e falta de “engajamento” social 
de escritores como Goethe tem sido grandemente exagerado. Fa- 
la-se demasiado no Goethe “olímpico”. Não se levou em conta 
que a citação “eins garstig Lied, pfui, ain politisch Lied!” * é o 
pronunciamento dramático de um estudante de “Auerbachs 
Keller”. 


Embora fosse absurdo negar as características especiais da 
época romântica alemã (podemos fazer uma pausa para refletir 
que cada época tem suas características especiais), quase todas 
as suas concepções e técnicas podem encontrar paralelo em 
outra parte. Não é negação de originalidade dizer que os grandes 
escritores alemães se valeram livremente de fontes estrangeiras 
(Rousseau, o pré-romantismo inglês) ou de fontes do passado 
remoto, tanto estrangeiro como nativo, também acessíveis a 


* “Uma canção ruim, arre! uma canção política” (N. do T.). 
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outras nações européias: neoplatonismo, Giordano Bruno, Böhme, 
um Spinoza reinterpretado, Leibniz. Os alemães, por sua vez, 
influenciaram outros países; mas sua influência, em virtude de ra- 
zões obviamente cronológicas, chegou demasiado tarde para torná- 
-los a única fonte de mudança em prol das idéias e mitos poéticos 
geralmente chamados românticos. Na Inglaterra, Böhme foi im- 
portante para Blake, Schelling e August Wilhelm Schlegel para 
Coleridge, Bürger e Goethe para Scott (embora não tão central 
assim), Goethe e Jean Paul para Carlyle. Mas a influência 
alemã em Wordsworth, Shelley, Keats e até mesmo Byron é 
desprezível. Na França, as influências alemãs chegaram muito 
mais tarde; A. W. Schlegel, já mostramos, foi muito importante 
para a introdução da nova terminologia crítica. Nodier, Gérard 
de Nerval e Quinet, que estudou Herder e Creuzer, mostram 
grande interesse pelas tendências alemãs. Pode discutir-se 
a importância da canção alemã (Lied) para a lírica romântica 
francesa;” mas certamente as figuras centrais, Chateaubriand, 
Lamartine, Vigny, Hugo, Balzac, Sainte-Beuve têm poucas afi- 
nidades germânicas e as semelhanças devem ser explicadas por 
antecedentes idênticos na Inglaterra e uma situação literária e 
cultural análoga. 


Quanto à França, nossa visão fica toldada pela insistência 
oficial em começar o movimento romântico com o triunfo de 
Hernani (1830), acontecimento de menor importância numa 
perspectiva posterior, que obscutece o fato de que, fora do 
drama, ou melhor do teatro oficial parisiense, ocorrera profunda 
mudança na literatura francesa, muitos anos antes. Isto é reco- 
nhecido por todos na França, muito embora o centenário do 
romantismo tivesse sido celebrado em 1927. Até o primeiro” 
historiador do romantismo na França, F. R. de Toreinx, diz que 
o romantismo nasceu em 1801, que Chateaubriand foi seu pai, 
Madame de Staël sua madrinha (silencia a respeito da mãe). 
Em 1824, La Muse Française noticiava o papel decisivo de Rous- 
seau e de Bernardin de Saint-Pierre; Alfred Michiels, em sua 
Histoire des idées littéraires en Françe (1842), era de opinião 
que todo o romantismo pode ser encontrado em Sébastien Mer- 
cier. Alguns têm tentado encontrar os antepassados do ro- 


97. Ver Gertrud Sattler, Das deutsche Lied in der französischen 
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mantismo até mais longe no passado; Faguet interpretou a poe- 
sia francesa por volta de 1630 com referência a Lamartine, e 
Brunetiêre afirmava ver os germes do melodrama em Fedra.” 
Mas prevaleceram opiniões mais sóbrias. Os elementos român- 
ticos na literatura francesa do século XVIII foram investigados 
muito sistematicamente e, no todo, de maneira convincente; 
há hoje um trabalho excelente de Pierre Trahard e André 
Monglond 1ºº sobre a história do sentimentalismo, cuja pesquisa 
remonta pelo menos até Prévost. Daniel Mornet estudou o 
redespertar do sentimento da natureza e Gilbert Chinard dedicou 
muita atenção ao exotismo e primitivismo franceses.! Auguste 
Viatte mostrou, de maneira impressionante, a gtande corrente 
subterrânea do iluminismo e da teosofia na França do século 
XVIIL! Saint-Martin desempenha grande papel não somente 
para a França (De Maistre, Ballanche), mas também para a 
Alemanha (Hamann, Baader, até mesmo Goethe, Novalis). 
Rousseu, sem dúvida, nunca cessou de atrair a atenção; tem 
sido mesmo considerado a fonte de todo o romantismo, por 
amigos como J.-J. Texte ou por inimigos que tentam reduzir o 
romantismo ao Rousseauísmo.!S Mas Rousseau é indevidamente 
superestimado, quando fazem dele o criador de atitudes que ele 
ajudou a popularizar, mas que não criou. Contudo, todos esses 
estudos franceses dispersos mostram antecipações isoladas de 
atitudes, idéias e sentimentos românticos, mais do que uma ver- 
dadeira literatura romântica na França do século XVIII. Kurt 
Wais 104 demonstrou muito bem que tal literatura existiu e que 
houve todo um grupo de escritores franceses que atacaram os 
philosophes e a tradição neoclássica, realçou o primitivismo, pen- 


99. Ver Émile Faguet, Histoire de la poésie française de la renais- 
sance au romantisme (Paris, sd.), 2, 145, 171 e segs.; 3, 185. Ver tam- 
bém Petite Histoire de la littérature française (Paris, s.d.), pp. 100-01; 
Ferdinand Brunetiêre, Conferences de l'Odéon. Les Epoques du théâtre 
français (Paris, 1901), p. 179. 

100. Pierre Trahard, Les Maitres de la sensibilité française au 
XVIIIe siècle (4 vols. Paris, 1931-33), e Monglond, ibid. 

101. Daniel Mornet, Le Sentiment de la nature en France de J.J. 
Rousseau à Bernardin de Saint-Pierre (Paris, 1907); Gilbert Chinard, 
L'Amérique et le rêve exotique (Paris, 1911). 

102. Les Sources occultes du romantisme, 2 vols. (Paris, 1928). 
103. J-J. Rousseau et les origines du cosmopolitisme littéraire (Pa- 
E 1895); e os livros de Irving Babbitt, Pierre Lasserre e do Barão Seil- 

re. 

104. Das antiphilosophische Weltbild des französischen Sturm und 
Drang (1706-89), (Berlim, 1934). 
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sou que havia mais decadência cultural do que progresso, criticou 
a ciência, sentiu-se bastante inclinado para a religião e mesmo 
para a superstição e para o maravilhoso. Muitos dos autores 
citados são bastante inferiores e até sem muito valor. Les Der- 
nières aventures du jeune d'Olban (1781) de Ramon de Car- 
bonniêres é apenas uma medíocre imitação de Werther. Mas 
Wais mostrou que houve um “irracionalismo” difundido em es- 
critores como Mercier, Chassaignon, Loaisel de Tréogate e outros, 
o qual pode ser comparado ao alemão Sturm und Drang. 

Esse movimento pré-romântico francês sofreu um recuo 
temporário durante a Revolução, que fomentou o classicismo e o 
racionalismo, e durante o Império, que também tinha o seu 
classicismo oficial. Mas entre os émigrés o romantismo floresceu. 
Madame de Staël foi a propagadora dos românticos alemães. 
Chateaubriand não pode ser tido como clássico, por maiores que 
tenham sido seu interesse pela antiguidade clássica e suas reser- 
vas a Shakespeare e a muitos de seus contemporâneos. O Gênio 
do Cristianismo (1802) é poética romântica. Se aplicamos nos- 
sos testes, é óbvio que Chateaubriand expõe uma ordem orgânica 
e simbólica da natureza, e é um mitólogo e simbolista par excel- 
lence. Mas Madame de Staël e Chateaubriand não estavam de 
modo nenhum isolados em seu tempo; até mesmo Chénier con- 
cebeu a idéia de uma nova poesia mítica, especialmente no frag- 
mento Hermès. No Obermann (1804) de Sénancourt encon- 
tramos a visão romântica da natureza em pleno vigor. “A 
natureza só é sentida nas relações humanas, e a elogiiência das 
coisas nada mais é do que a elogijência do homem. A terra 
fecunda, os céus imensos, as águas passageiras são apenas a 
expressão das relações que nossos corações produzem e con- 
têm.” 108 Oberman encontra constantemente nas coisas externas 
analogias que nos dão o sentimento de uma ordem universal. 
Até mesmo as flores, um som, um cheiro, um raio de luz, tor- 
nam-se os “materiais que uma idéia externa arranja como figuras 
de uma coisa invisível”. Os estados de espírito descritos por 
Sénancour parecem-se extraordinariamente com os de Words- 
worth mas ao contrário de Wordsworth (para não falar do idea- 
lismo “mágico” de Novalis), Sénancour sente-os quase sempre co- 


105. “Devemos representar magnificamente a terra sob o emblema 
metafórico de um grande animal que vive, que se move, que está sujeito 
a mudanças, revoluções, febres, desarranjos na circulação de seu sangue.” 
Em Oeuvres, ed. Henri Clouard, 1 (Paris, 1927),: 161-62. 


106. Ed. G. Michaut (Paris, 1911), 1,132, Carta 36. 
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mo uma maldição. Queizas amargamente de que o deira o 
condenou a ter apenas um “eonheo de sua existência PP Sua grs 
é antes um devando passivo. 

Em Charles Nodier encontramos também todo o repertório 
de mas e idat românticos. Nodier era um entomologista 
deveras técnico que mitdogizos o mundo da insetos. 
Vé na natureza um alfabeto que precita ser decifrado. No mundo 
dos insetos e dos infusórios descobre um paralelo grotesco com 
as formas da arte humana e no universo um processo de “sin 
genea”, uma fantástica evolução para uma utopia humana, 
Nodier conhecia Swedenborg e Saint-Martin, e utilizou-se da 
obra de um fisiologista italiano, Malpighi. Escreveu estórias de 
fades románticas (La Fée aux Mtettes) e fantasias como Lydie 
ou la Ré:urrection (1839), que tem afinidades óbvias com 
Hymnen an die Nacht de Novalis ** 

Ls Harmonies poétiques et religieuses de Lamartine (1530) 
adaptam-se perfeitamente a0 nosso esquema; dificilmente se po 
deria enormtrar uma expressão mais precisa da visão romântica 
da natureza como uma li em, como um concerto de harmo- 
nias. Todo o universo é ido como um sistema de símbolos, 
de correspondências, de emblemas que ao mesmo tempo vive e 
pulsa ritmicamente. A tarefa do poeta não € somente Jet este 
alfabeto, mas visrar cum ele, tentir e reproduzir seu ritmo. La 
Chute d'un Ange 11535) tem uma concepção mitológica da 
exorptia semelhante a Ballanche; há a escala do ser, há o cm 
cito da transformação de cada áumo e elemento em pensamento 
e vwentimento 4 

Vigry € diferente. Não aceita o conceito romântico de na- 
mreza, mas admite um dualismo de homem e natureza, um tita- 
nimo pestimista que é um protesto contínuo ontra a ordem da 
natureza. A natureza é morta, silenciosa e até memo hostil z2 
homem. Mas este agudo dualismo ético de homem contra a 
natureza está, em Vigny, combinado com um simbolismo vaal- 
mente romântico: “Os herens de maior génio são os que fazem 


107. Ver Elen Beguin, L'Ame romantique et le rêve ! Paris, 1946, 
pp. 33233. 

18. Ver Waiter Mimch, Charle: Nodier und die deutsche und 
englische Literatur ( Berlim, 1931). 

19. Pierre Maurice Masson, em Oeuvres et máitres (Paris, 1923,, 
traça o lemo samo para o simbolismo románico. Albert J. Gege, 
Lamartine and Pomantic Unanimism (Nora York, 1940), estuda, vb este 
anacrêmico termo, a prova de seu menino, panteiamo, etc. 
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23 comparações mais justas. São o ramos a que nos podemos 
apegar no vácuo que wa circunda... Cada homem nada mais 
£ do que a imagem de uma idéia da mente geral.” 119 Muitos dos 
pamar de Vigny estão organizados em torno de símbolos como 
A Trompa, À teve, À garrafa lançada ao mar. b preocupação 
de Vigoy com o mito € evidente; planejou uma série ambiciosís- 
sima que devia incluir um Juízo Final e “Satã Salvo”. Apenas 
Eloa, um “mistério”, e Le Daluge foram executados. 


Victor Hugo, no fim da sida, tornou-se o mais ambicioso 
mitólogo, simbolista e profeta de uma nova religião, de todos 
os românticos. Sua fama se enfraqueceu no século XX, mas 
recentemente fizeram-se várias tentativas de salvar essas suas 
obras finais — partes da Légende des Siecles, Le Fin de Satan, 
Dieu. Essas tentativas partiram não somente de escudiosos aca- 
démicos, mas de poctas surrealistas. !! Dão énfase ao mítico, 
ay fetrico, ao grandioso e por vezes ao absurdo Hugo da fase 
final. Adaprase admiravelmente ao nosso esquema, seja qual 
for a nossa opinião sobre a qualidade da poesia. Historiadores 
de idéias “têm-se maravilhado diante da imperturbável sereni- 
dade de uma sintese que não recua ante a autocuntradição, que, 
simultaneamente panteista e deísta, mostra Deus disseminado no 
universo, mas transcendente e pessoal; que haure de todas as 
fontes, des moderna plarmistas e pitagóricos... Swedenborg, 
Ballarche, dos Iluminada conemporâncos, da Cabalistas, mas 
persiste em tirar originalidade de um dito multilateral”. 
Hugo exe um panpeguismo da natureza; uma convicção de 
cmiswentiércia lex fo Sacre de la Femme), da “iria da uni- 
dade se a diversidade, do Todo sobre o efémero, a vitória da 
vida paljátante e universal) sobre tudo que limita, restringe, 
frustra e rega” E Era Je Satyre o sátiro é arrastado perante es 
deuses e vsicitado, a cantar, a fim de divertir os desdenhosos 
habitantes do Olimpo. “O sátiro cantou a terra monsiruosa.” 
Sua estatura aumenta à medida que canta, tornase uma encar- 
nação da natureza e da vida. O fauno declarase no verso final: 
“Lugar a tudo! Sm Pan, de joelhos, Júpiter!” Em La Fin de 


i Journal d'un poète, ed. F. Baldensperger !Leimdres, 1924), pp. 
17, 136. 

111. La Bouche d'ombre, ed. Henri Parisot, prefácio de Lfon-Paul 
Lafargme (Paris, 1947). 

112. Citado de Herbert J. Hunt, The Epic in Nineteenth Century 
Frame (Lmdrea, 1941), pp. 222, 293. 


Satan. Satã é perdoado e morre numa conclusão surpreendente, 
enquanto Deus diz: “Satã morreu! Renasce, ó Lúcifer celeste!” 
O mal é reabsorvido, porque Satã realmente amou Deus, foi ele 
próprio uma parte do esquema providencial. Em Dieu, Hugo 
passa em revista as diferentes filosofias que ele rejeita ou ridi- 
culariza: ateísmo, ceticismo, dualismo, politeísmo grego, o Jeová 
hebreu. Um anjo expõe um panteísmo espiritual: “Todos os 
seres são Deus; todas as ondas são o mar.” O poema conclui 
com um hino a Deus, que é concebido como uma série desnor- 
teante de contradições, uma luz ofuscante que é, ao mesmo tem- 
po, escuridão. “Nada existe senão Ele; o flamejamento profundo.” 
Em Hugo, pois, estão sintetizados todos os temas e convicções 
românticas: a natureza orgânica, evolutiva, a concepção da poesia 
como profecia, a concepção de que o símbolo e o mito são os ins- 
trumentos da poesia. Em Hugo a reconciliação dos opostos, a 
ênfase dada ao grotesco e ao mal finalmente absorvido na har- 
monia do universo, são particularmente claras e o foram mesmo 
nas suas primeiras teorias estéticas, como no prefácio de Crom- 
well. Seu fervor profético, sua intensidade e seus gestos gran- 
diosos podem ter-se tornado pretenciosos e absurdos para gera- 
ções que perderam esta visão da poesia. Mas Hugo dispôs todos 
os argumentos possíveis em favor da visão romântica da natu- 
reza, da continuidade do homem com a natureza, da grande escala 
da natureza e da final perfeição do homem. 


Geralmente não se considera Balzac como romântico e pode 
não sê-lo em muitos aspectos de sua obra estupenda. Mas E. R. 
Curtius !'S ressaltou com razão um aspecto que deve ter impres- 
sionado todo leitor da Comédia Humana — o interesse de 
Balzac pelo que é mágico e oculto. Um estudo das opiniões reli- 
giosas de Balzac revela que ele se declarou muitas vezes swenden- 
borgiano. Em Louis Lambert, que contém muito de autobiográ- 
fico, lê-se a exposição de um sistema que deve ser substancial- 
mente dele, Balzac, e há um exaltado louvor a Swendenborg 
como “Buda do Norte”. Seraphita está também cheia de swen- 
denborgianismo, filosofia panteísta e teosófica da imanência, que 
Balzac deve ter considerado compatível com o Catolicismo e sua 
aceitação específica do Catolicismo político. Quaisquer que 
tenham sido as opiniões religiosas exatas de Balzac, ele certa- 
mente possuía essa visão orgânica da natureza que chama de 
magismo. Impressionou-o profundamente a biologia contempo- 


113. Balzac (Bonn, 1823). 
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rânea, e especialmente Geoffroy Saint-Hilaire e sua opinião de 
que existe apenas um animal. Deixou-se absorver e iludir por 
todas as formas de magnetismo, mesmerismo e frenologia, todas 
as quais defendem a “unidade da natureza”. Como os român- 
ticos, Balzac tinha uma teoria da intuição, a que aplica o estranho 
termo especialidade, distinguindo-a do instinto e da abstração * 
Foi também ardente mitólogo, dando simbólica interpretação de 
todos os ritos, cultos, mitos e mistérios da religião, e de criações 
de arte. “Os hieróglifos de hoje não são mais impressos em 
mármore egípcio, mas em mitologias que são mundos unificados.” 
Disse Balzac de La Peau de Chagrin, “tudo aí é mito e figura'.Mô 
Ele próprio oferece constantemente interpretações simbólicas; por 
exemplo, La Vieille Fille contém um estranho uso simbólico de 
Orlando Furioso. Embora grandes trechos da obra de Balzac 
possam não indicá-lo, ele foi inspirado por um tipo peculiar de 
metafísica, de física ou energética românticas, com suas supostas 
leis de compensações, polaridades, fluidos, etc. 

Entre os autores menos conhecidos hoje, muitos se ajustam 
aos nossos critérios. Pierre-Simon Ballanche tinha uma concep- 
ção mística, pitagórica da natureza e da harmonia das esferas (os 
sete números produzem um concerto infindável); é apresentado 
um apocalipse no qual a matéria será espiritualizada por um novo 
magnetismo e os animais desaparecerão à medida que sua vida, 
por assimilação, tornar-se a vida do homem. Ballanche foi não 
apenas um mitólogo e um fantástico filósofo da natureza, mas 
também um simbolista que, bem antes de Mallarmé, concebeu a 
unidade dos sentidos.!!8 


Edgar Quinet relaciona-se com Ballanche e, sem dúvida, 
com os alemães. Para ele, religião era o assunto do poeta; o poeta 
destrói os símbolos fixos do dogma a fim de renová-los. Quinet 
acreditava também numa epopéia futura universal que “recon- 


ciliará todas as lendas fundindo-as em uma”.M? 


Maurice de Guérin também se adapta ao nosso esquema. 
Mostra os principais pontos de concordância: as concepções da uni- 


114. Louis Lambert, fragmento 16. 

115. Curtius, Balzac, pp. 69-70. 

116. “Todos os sentidos se revelam reciprocamente uns aos outros. 
Haveria aí, de certa forma, onomatopéias de cores, tanto tudo é harmo- 
nia no homem e no universo” Hunt, op cit, p. 99. De La Ville des 
Expiations. 

117. “Conciliar todas as lendas reunindo-as numa só”, do prefácio 
a Merlin, citado em Hunt, p. 137. 
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dade substancial da natureza, a continuidade na cadeia da criação, 
a primazia da faculdade intuitiva no homem, especialmente ativa 
nos poetas, cujo papel é decifrar o “aparelho flutuante de sím- 
bolos que se chama universo”. Seu senso de identidade com a 
natureza expressa-se admiravelmente em seu diário. ““Deixar-se 
penetrar na natureza... identificar-se com a primavera... as- 
pirar em si toda a vida... sentir-se ao mesmo tempo, flor, ver- 
dura, pássaro, canto, frescor, elasticidade, volúpia, serenidade.” 
Guérin quer “sentir quase fisicamente que se vive de Deus e 
em Deus”. Aspirava a criar mitos neopagãos como Le Centaure, 
e a espiritualizar a natureza, como na Méditation sur la mort 
de Marie; tinha a sede romântica de ascender às origens da hu- 
manidade e de si mesmo como uma criança, para descobrir o 
“ponto de partida da vida universal”! 


Gérard de Nerval é o mais místico, “sobrenatural”, dos 
românticos franceses, o mais próximo dos mais fantásticos ale- 
mães que conhecia e amava. Os simbolistas reconheceram-no 
como seu precursor. Aurélia, especialmente, é uma série de visões 
e sonhos, que tentam converter toda a vida do próprio autor em 
mito. Nerval, exatamente como Keats, acreditava na verdade 
literal de qualquer coisa que a imaginação inventasse. Toda a 
obra de Nerval é um mundo de símbolos e mitos oníricos. 
Ele está cheio de swendenborgianismo e outras crenças ocultis- 
tas; a natureza é totalmente emblemática. Fala de “uma vasta 
conspiração de todos os seres animados para restabelecer o 
mundo em sua harmonia primitiva”: “Como posso ter existido 
tanto tempo, dizia a mim mesmo, fora da Natureza sem identifi- 
car-me com ela? Tudo vive, tudo atua, tudo corresponde; os 
raios magnéticos que emanam de mim mesmo ou de outrem 
atravessam sem impedimento a infinita cadeia de coisas criadas; 
é uma rede transparente que cobre o mundo e seus fios tênues 
comunicam-se de um a outro até os planetas e as estrelas. Sou 
agora um cativo sobre a terra, mas converso com o coro das estre- 
las que participam de minhas alegrias e de minhas tristezas!”119 


Já sugeri algumas das fontes do romantismo francês 
— Swendenborg, Eaint-Martin, os alemães. Mas devemos com- 
preender que em todas as fases do pensamento francês houve uma 


118. Diário, 10 de dezembro de 1834; 25 de março de 1833; 21 
e de 1833, em Oeuvres, ed. H. Clouard (Paris, 1930), 1, 253, 


119. Aurélia, trad. Richard Aldington (Londres, 1932), pp. 51-52. 
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considerável atividade paralela. Em história, propôs Michelet 
um “simbolismo histórico”. Os numerosos pensadores neocató- 
licos franceses aderiram a muitos dos principais credos e moti- 
vos românticos. Há uma “impressionante semelhança entre as 
doutrinas de Hegel e Bonald”.12º Joseph de Maistre, na sua moci- 
dade pelo menos, mergulhou nas idéias místicas, maçônicas e dos 
Iluminados da época, que deixaram fortes traços em seu pensa- 
mento na maturidade. Em carta a Bonald afirma que “o mundo 
físico nada mais é senão a imagem ou, se preferir, a fórmula, a 
repetição do mundo espiritual”. A matéria não existe independen- 
te da mente. O Catolicismo não rejeita totalmente o po- 
liteísmo; pelo contrário, explica e corrige a mitologia greco-ro- 
mana. “O nome de Deus, sem dúvida, é exclusivo e incomu- 
nicável; contudo, há muitos deuses no céu e na terra. Há inte- 
ligências, naturezas melhores, homens deificados. Os deuses da 
Cristandade são os santos.” 1! 


Todo o movimento eclético, alimentado como é em parte 
em fontes germânicas, especialmente Schelling, ajusta-se ao 
nosso esquema, e muito da ciência francesa do tempo, particular- 
mente a biologia, ajuda a recriar todo o “clima” mental em que 
floresceu o romantismo francês. 


Voltando à Inglaterra, podemos ver completo acordo com 
os franceses e os alemães em todos os pontos essenciais. Os 
grandes poetas do movimento romântico inglês constituem 
um grupo razoavelmente coerente, com a mesma visão da 
poesia e a mesma concepção da imaginação, a mesma visão da 
natureza e do pensamento. Têm também em comum o estilo 
poético, o uso das imagens, do simbolismo e do mito, completa- 
mente diferente de tudo o que se praticou durante o século 
XVIII, e que os contemporâneos sentiram como obscuro e quase 
ininteligível. 

A afinidade dos conceitos de imaginação entre os poetas 
românticos ingleses quase não precisa de demonstração. Blake 
considera toda a natureza a “própria imaginação”. Nosso mais 
elevado objetivo é: 


Ver um Mundo num Grão de Areia: 


E um Céu numa Flor Silvestre, 


120. Ver George Boas, French Philosophies of the Romantic Pe- 
riod (Baltimore, 1925), p. 73. 


121. Le Pape, em Oeuvres, 4, 541, citado por Viatte, 2, 80. 
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Segurar o Infinito na palma de tua mão 
E a Eternidade numa hora.l22 


Assim a imaginação não é simplesmente o poder de visualiza- 
ção, algures entre a sensação e a razão, como o foi para Aristóteles 
ou Adilson, nem mesmo o poder inventivo do poeta, concebido por 
Hume e muitos outros teoristas do século XVIII como uma “com- 
binação de sensibilidade inata; o poder de associação e a facul- 
dade de concepção”, mas um poder criador, mediante o qual 
a mente “consegue percepção íntima da realidade, decifra a na- 
tureza como símbolo de alguma coisa por trás ou dentro dela, 
não percebida ordinariamente”.4 Assim a imaginação é a base 
da rejeição de Blake de uma imagem mecanicista do mundo, a base 
de uma epistemologia idealista: 


A Luz do Sol quando ele a irradia 
Depende do Órgão que a contempla;125 


e, sem dúvida, a base de uma estética, a justificação da arte e a 
sua própria espécie peculiar de arte. Esta concepção da imagi- 
nação justifica suficientemente a necessidade do mito, da metáfora 
e do símbolo como seu veículo. 


O conceito da imaginação em Wordsworth é fundamental- 
mente o mesmo, embora Wordsworth acentue mais enfatica- 
mente as teorias do século XVIII e se comprometa com o natu- 
ralismo. Contudo, Wordsworth não pode ser explicado cabal- 
mente nos termos de Hartley;!28 a imaginação é para ele “cria- 
tiva”, uma percepção íntima da natureza da realidade e por- 
tanto a justificação básica da arte. O poeta torna-se uma alma 
vivente que “penetra a vida das coisas”. A imaginação é assim 
um órgão de conhecimento que transforma os objetos, vê através 
deles, mesmo se são apenas “a flor mais insignificante” ou o asno 
humilde, um menino idiota ou simplesmente uma criança: “po- 
deroso profeta, abençoado vidente”. 


122. “Auguries of Innocence”, Poetry and Prose of William Blake, 
ed. Geoffrey Keynes (Nova Iorque, 1927), p. 118. 


123. Descrição de Walter J. Batre, em From Classic to Romantic 
(Cambridge, Mass., 1946), p. 113. : 


e I. A. Richards, Coleridge on Imagination (Londres, 1935), 
p. 145. 


125. “For the sexes: The Gates of Paradise”, Blake, p. 752. 


126. Como Arthur Beatty tentou em William Wordsworth: His Doc- 
trine and Art in Their Historical Relations (2.º ed. Madison, 1927). 
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Todo o Prelúdio é uma história da imaginação do poeta que, 
numa passagem central do último livro, é chamado 


Outro nome para o poder absoluto 
E visão mais clara, amplitude de mente 
E Razão em sua maneira mais exaltada.127 


Em carta a Landor, diz-lhe Wordsworth que “em poesia 
é a imaginativa apenas, isto é, aquilo que é relacionado com o 
Infinito ou a ele conduz, que poderosamente me afeta”. ““Todos 
os grandes poetas são deste ponto de vista poderosos Fanáticos.” 


Quase não é necessário explicar que papel central desem- 
penha a imaginação na teoria e na prática em Coleridge. Há um 
livro de I. A. Richards, Coleridge on Imagination, e não há muito 
R. P. Warren relacionou perfeitamente a teoria à Rime of the An- 
cient Mariner 2º A passagem-chave em Biographia Literaria, 
sobre imaginação primária e secundária é por demais conhecida 
para precisar ser citada.l%0, É schellinguiana na sua formulação 
— no todo, a teoria de Coleridge depende absolutamente dos 
alemães. O termo que usa para “imaginação”, o “poder exem- 
plástico”, é uma tradução de “Einbildungskraft”, baseada numa 
fantasiosa etimologia do alemão.!S! Mas quando Coleridge ignora 
seu jargão técnico, como na ode Dejection (1802), fala ainda do 
“espírito modelador da imaginação”, da imaginação como “uma 
vaga analogia da criação, não tudo aquilo em que acreditamos, 
mas tudo aquilo que podemos conceber da criação”.:32 Se Co- 
leridge não tivesse conhecido os alemães, teria sido capaz de 
expor uma teoria neoplatônica, justamente como fez Shelley em 
sua Defense of Poetry.. ` 


127. Prelude, XIV, 190 ff. 

128. 21 de janeiro de 1824. Em Letters: Later Years, ed. E. de 
Selincourt (Oxford), 1, 134-135. 

129. The Rime of the Ancient Mariner: With an Essay by Robert 
Penn Warren (Nova York, 1946). f 

130. Biographia Literaria, ed. J. Shawcross, 2 (Oxford, 1907), 12. 
T. S. Sliot citou-a em “Andrew Marvell” (1921), reimpressa em Selected 
Essays (Londres, 1932), pp. 284; também I: A. Richards em Principles 
of Literary Criticism (Londres, 1924), p. 242. Tem sido repetida ad 
nauseam. . 

131. “Einbildungskraft” é interpretada por Coleridge como “In- 
eins-Bildung”. Mas o prefixo “ein” nada tem a ver com “in-eins”. 

132. 15 de janeiro de 1804. Em Letters, ed. E. H. Coleridge, 2 
(Londres, 1890), 450. 
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À Defense of Poetry de Shelley é quase idêntica, na con- 
cepção geral, à teoria de Coleridge. A imaginação é o “princípio 
da síntese”, a poesia pode ser definida como a “expressão da 
imaginação”. O poeta “participa do eterno, do infinito, do uno”. 
A poesia ergue o véu da “beleza oculta do mundo e torna os 
objetos familiares como que não-familiares”. “A poesia salva 
da corrupção as visitações da divindade no homem.” Para 
Shelley a imaginação é criativa, e a imaginação do poeta é um 
instrumento de conhecimento: do real. Shelley, mais energica- 
mente do que qualquer outro poeta inglês, com exceção de 
Blake, afirma que o momento poético é o momento da visão; 
que as palavras são apenas uma “fraca sombra”, que a mente 
na composição é um “carvão que se apaga”.!º Em Shelley 
encontramos o mais radical divórcio entre a faculdade poética 
e a vontade e a consciência. 


As afinidades e as identidades fundamentais das vistas de 
Keats são óbvias, embora Keats (sob a influência de Hazlitt) 
tenha mais do vocabulário sensacionalista do que Coleridge ou 
Shelley. Mas diz também: “O que a imaginação capta como 
Beleza deve ser Verdade, quer existisse antes ou não.”134 Clarence 
D. Thorpe, ao analisar todos os pronunciamentos relevantes e 
esparsos de Keats, conclui: “Tal é o poder da imaginação cria- 
dora, uma força vidente, conciliante, combinadora que capta o 
antigo, penetra sob sua superfície, liberta a verdade ali dormi- 
tante, e, começando de novo, produz outra vez um universo 
reconstruído em puras formas de força artística e de beleza.” 18 
Podia isto ser o sumário das teorias de imaginação de todos os 
poetas românticos. 

Claramente, tal teoria implica uma teoria da realidade e 
especialmente da natureza. Há diferenças individuais entre os 
grandes poetas românticos concernentes à concepção da natureza. 
Mas todos eles fazem uma objeção comum ao universo meca- 
nicista do século XVIII — muito embora Wordsworth admire 
Newton e o aceite, pelo menos na interpretação ortodoxa. Todos 
os poetas românticos conceberam a natureza como um todo 
orgânico, em analogia com o homem, mais do que um concurso 
de átomos — uma natureza não divorciada de valores estéticos 


133. Literary and Philosophical Criticism de Shelley, ed. J. Sha- 
weross, Londres, 1890), pp. 131, 135, 153. 

134. Carta a B. Bailey, 22 de novembro de 1817, em Letters, ed. 
M. B. Forman (4. ed., Londres, 1952), p. 67. 

135. The Mind of Jobn Keats (Oxford, 1926), p. 126. 
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que são justamente tão reais ou antes mais reais do que as 
abstrações da ciência. 

Blake mantém-se um tanto à parte. Faz violenta objeção 
à cosmologia do século XVIII, personificada por Newton. 


“Possa Deus preservar-nos 
Da Visão Singular e do Sono de Newton.” 136 


Os escritos de Blake estão também cheios de condenações 
de Locke e Bacon, do atomismo, do deísmo, da religião natural, 
e assim por diante. Mas ela não adota a deificação romântica da 
natureza comenta expressamente o prefácio de Wordsworth a 
Excursion: 

“Você não me forçará a crer que tal coisa é adequada e 
própria.” 137 

Para Blake a natureza em toda parte é decaída. Caiu com 
o homem; a queda do homem e a criação do mundo físico foram 
o mesmo acontecimento. Na Idade de Ouro por vir a natureza 
(com o homem) será restaurada em sua prístina glória. O ho 
mem e a natureza são, em Blake, não somente contínuos, mas 
emblema um do outro: 

Cada grão de Areia, 

Cada Pedra na Terra, 

Cada rocha e colina, 

Cada fonte e riacho, 

Cada erva e cada árvore, 
Montanha, morro, terra e mar, 


Nuvem, Meteoro, Estrela 
São Homens Vistos ao Longe.!38 


Em Milton especialmente, a natureza aparece como corpo 
de homem virado às avessas. As cadeias de montanhas em todo 
o mundo são a espinha fraturada de Albion. Nada existe fora de 
Albion; sol, lua, estrelas, o centro da terra, e as profundezas 
do mar, tudo estava dentro de sua mente e de seu corpo. O 
próprio Tempo é uma pulsação da artéria e o espaço um glóbulo 
de sangue. O tosco simbolismo, o tom estridente impediram 
que estes últimos poemas fossem mais amplamente lidos; mas 
os livros de Damon, Percival, Schorer e Foye! mostraram a 


136. Carta a T. Butts, 22 de novembro de 1802, Blake, p. 1068. 

137. Ibid., p. 1026 (escrita em 1826). 

138. Carta a T. Butts, 2 de outubro de 1800, ibid., 1052. 

139. S. Foster Damon, William Blake (Boston, 1924; William C. 
Percival, William Blake's “Circle of Destiny” (Nova York, 1938); Mark 
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sutileza e coerência das especulações de Blake que o situam na 
grande tradição da Naturpbilosopbie, tal como esta vai do Timeu 


de Platão a Paracelso, Böhme e Swedenborg. 


Na concepção da natureza de Wordsworth há um salto de 
algo assim como um panteísmo animístico para uma concepção re- 
conciliável com a Cristandade tradicional. A natureza é animada, 
viva, cheia de Deus ou do Espírito do Mundo; está misteriosamen- 
te presente, fornece uma disciplina do medo e um ministério do 
prazer. A natureza é também uma linguagem, um sistema 
de símbolos. Os rochedos, os penhascos, as torrentes do Desfi- 
ladeiro do Simplon: 


Eram todos como obras de uma mente, feições 
Da mesma face, flores de uma árvore; 
Personagens do grande Apocalipse 

Os tipos e símbolos da Eternidade 141 


Não entenderíamos a epistemologia idealista se puséssemos 
em dúvida a “objetividade” que Wordsworth atribui a essas 
concepções: é uma relação dialética, não uma simples imposição 
subjetiva, apesar de passagens como 


. de ti mesmo vem, o que deves dar, 
De outrem nunca podes receber.142 


2 


A mente deve colaborar e é sua própria natureza que isto 
deva ser assim. 


. minha voz proclama 
Quão perfeitamente a Mente individual 
(E não menos talvez os poderes progressivos 
De toda a espécie) adaptada está ao Mundo exterior: 
— e quão perfeitamente também... 
O mundo exterior está adaptado à Mente; 
E a criação (por mais baixo nome 
Não pode ser chamada) que eles 
Realizam com harmônico poder.143 


Schorer, William Blae (Nova York, 1946): Northrop Frye, Fearful Sym- 
metry: A Study of William Blake (Princeton, 1947). 

140. Excelentes discussões em J. W. Beach, The Concept of Na- 
ture in Nineteenth-Century English Poetry (Nova York, 1936) e em R. D. 
Havens, The Mind of a Poet (Baltimore, 1941). 


141. Prelude, VI, 636 segs. 
142. Ibid., XII, 276-77. 


143. Prefácio a Excursion. Poetical Works, ed. E. de Sellincourt e 
H. Darbishire (Oxford, 1949), 5, 5. 
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É óbvio que estas idéias procedem de Cudworth, Shaftes- 
bury, Berkeley e outros; há certas antecipações poéticas em 
Akenside e Collins; mas, em Wordsworth, a filosofia natural, o 
conceito metafísico de natureza alia-se à poesia e encontra uma 
expressão altamente individual — a chocante presença dos mon- 
tes, das formas firmes e eternas da natureza, combinada com 
um vívido senso da quase onírica irrealidade do mundo. 


O conceito geral de natureza ele o partilha com seu amigo 
Coleridge. Podemos facilmente emparelhar todos os conceitos fun- 
damentais de Wordsworth com os de Coleridge, provavelmente 
seu fraseio é devido à influência de Coleridge, que logo cedo foi 
um estudioso dos Platônicos de Cambridge e de Berkeley. 


Uma só Vida dentro de nós e fora... 

E em toda a natureza viva... 

Plástica e vasta, uma brisa intelectual. 

Simultaneamente a Alma de cada um e Deus de todos... 


a “eterna linguagem que teu Deus profere...” “Simbólico, um 
poderoso alfabeto”, e a concepção da relação sujeito-objeto: 


Só recebamos aquilo que damos 
E em nossa vida só a Natureza vive.” 144 


— são citações de sua poesia mais antiga. O Coleridge dos anos 
posteriores desenvolveu uma elaborada filosofia da natureza que se 
apóia em cheio na Naturphilosophie de Schelling e Steffens. 
A natureza é consistentemente interpretada por analogia com o 
progresso do homem até a consciência de si mesmo, e Cole- 
ridge recorre a toda a química e física especulativas suas con- 
temporâneas (eletricidade, magnetismo) para sustentar uma po- 
sição próxima do vitalismo ou panpsiquismo. 


Ecos dessa ciência contemporânea também permeiam con- 
cepções e até mesmo imagens de Shelley. Há muitas alusões em 
sua poesia a teorias químicas, elétricas e magnéticas — a teorias 


144. De “The Eolian Harp”, “Frost at Midnight”, “The Destiny 
of Nations” e “Dejection”, The Poems, ed. E. H. Coleridge (Oxford, 1912), 
pp. 101-02, 132, 242, 365. 

145. The Theory of Life nada mais é do que uma colcha de retalhos 
de passagens traduzidas. Ver Henri Nidecker, “Praeliminarium zur Neuaus- 
gabe der Abhandlung über Lebenstheorie (Theory of Life) von Samuel 
Taylor Coleridge, “Bericht der philosophisch-bistorischen Fekultät der 
Universität Basel”, n° 5 (Basel, 1927), pp. 7-12. 
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expostas por Erasmo Darwin e Humphrey Davis.!º Mas, em 


termos gerais, Shelley faz principalmente eco a Wordsworth e a 
Coleridge no respeitante ao “espírito da natureza”. Há o mesmo 
conceito da vitalidade da natureza, de sua continuidade com o 
homem, de sua linguagem emblemática. Há também o conceito 
da cooperação e da inter-relação de sujeito e objeto, como no 
começo de Mont Blanc: 


O eterno universo das coisas 

Flui através da mente e rola suas rápidas ondas, 

Ora negras — ora brilhantes — ora escuros reflexos — 
Ora emprestado esplendor, donde, de secretas fontes 

O manancial do pensamento humano traz seu tributo 
De águas — com um som que é seu apenas pela metade. 


Isto parece dizer: Não há nada fora da mente humana, mas a 
função receptiva da corrente da consciência é muito maior do 
que o pequenino princípio ativo na mente. 


Minha própria mente, minha mente humana, que, passiva, 
Agora dá e recebe rápidas influências, 

Mantendo um intercâmbio incessante 

Com o universo claro das coisas que nos cercam. 


Aqui temos, apesar da ênfase dada à passividade da mente, 
uma clara concepção de um dar e receber, de um intercâmbio 
entre seus princípios criativos e puramente receptivos. Shelley 
concebe a natureza como um fluxo fenomenal; canta as nuvens, 
o vento e a água em vez de, como Wordsworth, as montanhas 
ou a “alma dos lugares solitários”. Mas naturalmente não pára 
na natureza, busca antes a unidade mais alta atrás dela: 


A vida, como uma cúpula de vitrais coloridos, 
Tinge a branca irradiação da Eternidade. 147 


No mais alto êxtase, toda individualidade e toda particula- 
ridade são abolidas pela grande harmonia do mundo. Mas em 
Shelley, em contraste com Blake ou Wordsworth, que calma- 
mente penetram a vida das coisas, o próprio ideal se dissolve; 
sua voz falha; a mais alta exaltação torna-se uma perda total de 
personalidade, um instrumento de morte e aniquilação. 


146. Muito evidente em C. Grabo, A Newton among Poets: Shelleys 
Use of Science in Prometheus Unbound (Chapel Hill, 1930). 


147. Adonais, versos 462-63. 
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Em Keats, há também a concepção romântica da natureza, 
mas da forma atenuada, embora fosse difícil negar ao poeta de 
Endymion e da “Ode to a Nightingale” uma íntima relação com a 
natureza e com a mitologia da natureza dos antigos. Hyperion 
(1820) sugere vagamente um evolucionismo otimista, como na 
fala de Oceanos a seus companheiros Titãs: 


Caímos em virtude da lei da Natureza, não pela força... 
Como não foste o primeiro dos poderes 
Assim não és o derradeiro... 
Assim uma nova perfeição nos pisa os calcanhares... 
. pois é a eterna lei 
Que a primeira em beleza, a primeira será em poder.148 


Mas Keats, possivelmente porque era estudante de medicina, 
foi menos afetado pela concepção romântica da natureza. 


Esta concepção ocorre, embora apenas vacilante, em Byron, 
que não adota a concepção romântica da imaginação. Está pre- 
sente especialmente no terceiro canto de Childe Harold (1818), 
escrito em Genebra, quando Shelley era seu companheiro cons- 
tante: 


Eu não vivo em mim mesmo, mas torno-me 
Porção daquilo que me cerca; e para mim 
As altas montanhas são um sentimento. 


Byron menciona: 


...O sentir infinito, assim sentido 

Em solidão onde estamos menos sós; 

Uma verdade que através de nosso ser então dissolve-se 
E purifica-se por si mesma.149 


Mas em geral Byron é mais um deísta que acredita na má- 
quina newtoniana do mundo e constantemente põe em contraste 
a paixão e a infelicidade humanas com a beleza da natureza sere- 
na e indiferente. Byron conhece o horror do isolamento do ho- 
mem, os terrores dos espaços vazios e não adere à rejeição 
fundamental da cosmologia do século XVIII, nem ao senso de 
continuidade e à-vontade básico do universo dos grandes poe- 
tas românticos. 


Esta concepção da natureza da imaginação poética e do 
universo tem consequências óbvias para a prática poética. Todos 


148. Livro II, versos 181-90, 189, 212, 228-29. 
149. Childe Harold, canto III, estrofes 72, 90. 
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os grandes poetas românticos são mitopoéticos, simbolistas cuja 
prática deve ser compreendida em termos da tentativa de dar 
uma total interpretação mítica do mundo do qual o poeta possui 
a chave. Os contemporâneos de Blake começaram esse ressurgi- 
mento da poesia mítica — que pode ser notado mesmo no inte- 
resse por Spenser, pelo Sonho de Uma Noite de Verão e pela 
Tempestade, pelos demônios e feiticeiros de Burns, no interesse 
de Collins pelas superstições das Terras Altas e seu valor para o 
poeta, na mitologia pseudo-escandinava de Gray, e nas pesquisas 
arqueológicas de Jacob Bryant e Edward Davies. Mas o primeiro 
poeta que criou uma nova mitologia em grande escala foi Blake. 


A mitologia de Blake não é clássica nem cristã, embora 
incorpore muitos elementos bíblicos e miltonianos. Vale-se va- 
gamente de um pouco de mitologia céltica (druídica) ou antes, 
de seus nomes, mas essencialmente é uma criação original ( possi- 
velmente demasiado original, que tenta oferecer tanto uma cosmo- 
gonia como um apocalipse: uma filosofia da história, uma psico- 
logia e (como foi recentemente posto em destaque), uma visão 
da política e da moral. Mesmo as mais simples das Songs of 
Innocence e Songs of Experience são infiltradas de símbolos 
de Blake. Seus últimos poemas como Jerusalém requerem um 
esforço de interpretação que pode não ser proporcional às 
recompensas estéticas que recebemos, mas certamente Northrop 
Frye mostrou de maneira convincente que Blake foi um pensador 
extraordinariamente original, que tinha idéias sobre ciclos de 
cultura, teorias metafísicas sobre o tempo, especulações a res- 
peito da difusão universal em toda a sociedade primitiva de 
mitos e rituais arquétipos, que podem ser com frequência con- 
fusas e superficiais, mas que não se mostrariam incompreensíveis 
para uma época que tem aclamado oportunamente Toynbee, 
Dunne e desenvolvido a antropologia moderna. 


Wordsworth, à primeira vista, é o poeta romântico mais 
distanciado do simbolismo e da mitologia. Josefina Miles em: 
seu estudo, Wordsworth and the Vocabulary of Emotion ® 
tomou-o como o principal exemplo do poeta que expressa emo- 
ções e as nomeia especificamente. Mas Wordsworth não dá 
ênfase às imagens em sua teoria e não se mostra de modo algum 
indiferente à mitologia. Desempenha papel importante no novo 
interesse pela mitologia grega interpretada em termos de ani- 


150. Berkeley, 1942. 
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mismo. Há o soneto “The World Is too Much with Us”, e 
há uma passagem no quarto livro da Excursion (1814) que cele- 
bram os tênues lampejos de imortalidade que o grego, sacrifi- 
cando uma mecha de cabelo numa torrente, pode ter descoberto. 
Há a volta posterior à mitologia clássica, “Laodamia” e a “Ode 
to Lycosis”, poemas que Wordsworth defendeu também pelo 
seu material “que pode aliar-se a sentimento real”. 

Mais importante, porém, é que à sua poesia não faltam 
símbolos difusos. Cleanth Brooks mostrou de maneira con- 
vincente quanto a “Ode: Intimations of Imortality” está baseada 
numa dupla e contraditória metáfora de luz e como até o soneto 
“Upon Westminster Bridge” oculta uma figura difusa”! The 
White Doe of Rylstone pode ser realmente alegórica, num sen- 
tido quase medieval (a corça é como um animal num bestiário), 
mas mesmo esta última peça mostra a tentativa de Wordsworth 
de ir além do anedótico ou do descritivo, além da denominação 
e análise de emoções e estados de espírito. 


Em Coleridge a teoria do simbolismo é central; o artista 
discursa para nós por meio de símbolos, e a natureza é uma 
linguagem simbólica. A distinção entre símbolo e alegria está, 
em Coleridge, relacionada com a distinção entre imaginação e 
fantasia (que, de certo modo, pode ser descrita como uma teoria 
das imagens), gênio e talento, razão e compreensão. Em dis- 
cussão posterior diz ele que uma alegoria é apenas a tradução 
de noções abstratas para uma linguagem pictural, a qual nada 
mais é do que uma abstração de objetos sensíveis. Por outro lado, 
caracteriza-se o símbolo por uma translucidez do especial no 
individual, ou do geral no especial ou do universal no geral; 
acima de tudo, caracteriza-se o símbolo pela translucidez do 
eterno através do temporal e nele. A faculdade dos símbolos 
é a imaginação. Coleridge condenou a mitologia clássica como 
distinta da cristã em muitos de seus primeiros pronunciamen- 
tos; porém, mais tarde interessou-se por uma mitologia grega 
simbolicamente reinterpretada, e escreveu um estranho trabalho 
“Sobre o Prometeu de Esquilo” (1825), em total dependência 
do tratado de Schelling, Über die Bottheiten von Samothrace 
(1815). 


151. The were wroughturn (Nova York, 1947). 

152. The Statesman's Manual em Complete Works, ed. Shedd, I 
(Nova York, 1853), 437-38; W. P. Pfeiler, “Coleridge and Schelling’s 
mo on the Samothracian Deities’, Modern Language Notes, 52 (1937), 
162-65. 


169 


A grande poesia de Coleridge dos primeiros anos é decerto 
totalmente simbólica. R. P. Warren deu recentemente uma in- 
terpretação do Ancient Mariner, que pode ir muito longe no 
pormenor, mas convence na tese geral — o poema inteiro 
implica um conceito de “sacramentalismo”, de santidade da 
natureza e de todos os seres naturais, e está organizado em sím- 
bolos de luz lunar e solar, de vento e chuva.” 


Não se discute se Shelley é simbolista e mitólogo. Não 
somente a poesia de Shelley é metafísica do começo ao fim, mas 
aspira ele a criar um novo mito da redenção da terra usando 
materiais clássicos com toda a liberdade, por ex., em Prometheus 
Unbound (1820), em “Witch of Atlas”, e em Adonais (1821). 
Este último poema pode ser facilmente mal interpretado se for 
visto apenas como uma elegia pastoral na tradição de Bios e 
Moschus. Percorre a poesia de Shelley um sistema muito 
consistente de símbolos que se repetem: a águia e a serpente 
(que tem antecedentes gnósticos), templos, torres. o barco, a 
corrente, a caverna, o véu, a cúpula de vidro colorido e a branca 
irradiação da eternidade, 18t 


A morte é o véu que os que vivem chamam vida: 
Eles dormem e o véu é levantado. 155 


Em Shelley o êxtase assume um tom ardente, de falsete, a voz 
y = . t 

parte-se nos pontos mais altos; ele desmaia, “Eu desfaleço, eu 

caio!” “Eu caio sobre os espinhos da vida! Sangro.” 158 


Shelley quereria que transcendêssemos os limites da indivi- 
dualidade, fôssemos absorvidos em algum nirvana. Esta ânsia de 
unidade explica também uma difusa característica de seu estilo; 
sinestesia e fusão das esferas dos diferentes sentidos são em 
Shelley paralelas em suas rápidas mudanças e misturas das emo- 
ções, do prazer para a dor, da tristeza para a alegria. 


Keats é também um mitólogo. Endymion e Hyperion são 
testemunhas eloguentes. Há em Keats o repetido simbolismo 
de lua e sono, templo e rouxinol. As grandes odes não são sim- 
plesmente uma série de quadros, mas construções simbólicas em 


153. Nova York, 1946. 

154. Sobre os símbolos de Shelley, ver A. T. Strong, Three Studies 
in Shelley (Londres, 1921), e o ensaio de W. B. Yeats em Ideas of Good 
and Evil (1903). 

155. Prometheus Unbound, III, cena 3, versos 113-14. 

156. “The Indian Serenade”, “Ode to the West Wind”. 
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que o poeta tenta afirmar o conflito entre o artista e a sociedade, 
o tempo e a eternidade. 


Byron também — como Wilson Knight mostrou de ma- 
neira extravagante em The Burning Oracle 1? — pode ser inter- 
pretado nestes termos: Manfred (1817), Cain, Heaven and 
Earth e mesmo Sardanapalus (1821). Os grandes poetas não 
estão sós em seu tempo. Southey escreveu seus poemas épicos, 
Thalaba, Madoc (1805), The Curse of Kebama (1810), a res- 
peito de temas mitológicos do antigo País de Gales e da Índia. 
Thomas Moore ganhou fama com o pseudo-esplendor oriental de 
Lalla Rookh (1817). Psyche de Mrs. Tighe influenciou Keats. 
Finalmente, em 1821, Carlyle publicou Sartor Resartus, com 
sua filosofia de roupas, e no qual um capítulo inteiro tem por 
nome “Simbolismo”. Qualquer que seja o nível de penetração, 
há um retorno muito difundido à concepção mítica da poesia 
que foi praticamente esquecida no século XVIII. Pope quando 
muito pôde conceber máquinas burlescas como os silfos em 
The Rape of the Lock ou o grandioso e semi-sério último bo- 
cejo da Noite na conclusão do Dunciad 188 


Poder-se-ia argumentar que essas atitudes, crenças e técnicas 
românticas confinaram-se a um pequeno grupo de grandes poetas 
e que, no todo, a Inglaterra dos começos do século XIX aderiu 
a muitos pontos de vista da Idade da Razão. 


Pode-se admitir que o movimento romântico inglês nunca 
foi tão consciente de si mesmo ou, possivelmente, tão radical 
como os movimentos alemão e francês, que as atitudes do século 
XVIII foram bem mais influentes e difundidas que no conti- 
nente, por ex., em filosofia, onde o utilitarismo e a filosofia 
escocesa do senso comum exerceram influência e que a teoria 
romântica inglesa de poesia é curioso amálgama de sensualismo 
e associacionismo, herdados do século XVIII e do idealismo 
platônico, novo ou antigo. O único escritor maior que propôs 
um sistema “idealista” coerente foi Coleridge, e seu “sistema” 
ou plano para um sistema foi em grande parte importado da Ale- 
manha. Mas há um bom número de provas entre os escritores 
menores também de que a atmosfera intelectual estava mudando 
na Inglaterra. Alguns dos expositores menores de Kant, como o 


157. Londres, 1939. 


158. O excelente “The Structure of Romantic Nature Imagery” de 
W. K. Wimsatt, em The Age of Jobnson: Essays Presented to C. B. Tinker 
(Nova Haven, 1949), pp. 291-303, apóia certamente meu argumento. 
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curioso joalheiro, Thomas Wirgman, podem ser citados." Houve 
na Inglaterra muita ciência, biologia e química românticas, das 
quais muito pouco conhecemos hoje. Se examinamos as idéias 
literárias e a erudição da época, podemos determinar as mudan- 
ças que ocorreram um tanto mais cedo no continente. A con- 
cepção romântica do folclore pode ser encontrada, por ex., no 
notável prefácio à segunda edição da History of English Poetry 
de Thomas Warton, de autoria de Richard Price (1824): Price 
conheceu o Schlegels, os irmãos Grimm e até mesmo o Symbolik 
de Creuzer.!® Em 1827 William Motherwell, o primeiro editor 
fidedigno das baladas escocesas, falava de poesia popular como 
“aquele conjunto de poesia que se entreteceu dos sentimentos 
e paixões do povo, e se projeta adiante como se fosse uma ver- 
dadeira encarnação do seu espírito universal e de suas tendências 
intelectuais e morais” 16! Seria preciso pesquisar muito em escri- 
tores e periódicos menores para confirmar isto plenamente, mas 
bastantes provas têm sido apresentadas para mostrar que a Ingla- 
terra também sofreu a mudança de atmosfera intelectual que 
foi geral na Europa. 


Seria necessário muito espaço para examinar devidamente 
todas as outras literaturas européias deste ponto de vista. A 
Itália foi considerada por vezes como uma exceção; tem-se mesmo 
negado que ela tivesse algum romantismo “real” 1º Mas, embora 
se possa admitir a sobrevivência persistente do neoclassicismo, 
a orientação política sobremodo veemente e a ausência de alguns 
temas das literaturas românticas do Norte, não se pode conside- 
rar a Itália desviada do padrão. Leopardi, sem dúvida, con- 
corda plenamente com seus grandes contemporâneos de além- 
Alpes, embora suas teorias literárias tenham muitos traços neo- 
clássicos. Prova de seu conceito romântico de natureza é seu 
poema, L'infinito (1819). Suas especulações a respeito da 
grande harmonia poética, o “effetto poetico” da totalidade da 
natureza, e sua nostalgia da Grécia antiga ligam-no aos alemães. 


159. Ver meu Immanuel Kant in England (Princeton, 1931). 
160. Ed. de W. C. Hazlitt (Londres, 1871), pp. 11, 27n. 
161. Minstrelsy: Ancient and Modern (Glasgow, 1927), p. V. 


162. Por ex., Gina Martegiani, II Romanticismo Italiano non existe 
(Florença, 1908). 


163. O poema termina assim: 


Assim, entre esta 
Imensidade se afoga meu pensamento 
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Foscolo e Manzoni, ambos como críticos e como artistas, são 
parte e parcela do movimento romântico europeu. Gioberti 
expôs uma estética semelhante à de Schelling. 


Allison Peers afirmou que o romantismo espanhol foi de 
muito curta duração e se desintegrou logo depois de seu triunfo 
em 1838. Pode ser isto verdade a respeito de romantismo 
como “escola”, mas dificilmente da literatura romântica espa- 
.nhola do século XIX. Espronceda, especialmente, parece adap- 
tar-se admiravelmente ao nosso padrão. 


Nos países escandinavos, o romantismo alemão, especial- 
mente Schelling, foi bastante influente. Entre os suecos, um 
grupo inteiro de críticos encarava a obra de arte como um sím- 
bolo do universo.!8 A Naturphilosophie foi largamente aceita 
e o uso da mitologia estava no próprio centro de toda a renova- 
ção nórdica. 

Os movimentos românticos eslavos apresentam feições 
especiais e especiais problemas. Os russos valiam-se muito 
dos alemães, e de modo especial de Schelling e de Hegel. 
Lermontov ajusta-se ao nosso padrão, como naturalmente, 
Vladimir Odoevsky, cujas estórias de artistas, tais como “Johan 
Sebastian Bach”, estão cheias da teoria das correspondências, da 
visão da arte como mediadora entre o homem e a natureza. 
Pushkin, até certo ponto, é uma exceção; sua forma clara 
parece neoclássica e a recente erudição literária russa o exclui 
do movimento romântico.!8 Mas dificilmente se pode provar 
isto, considerando-se não apenas as afinidades com Byron geral- 


E naufragar é-me doce neste mar. 

Sobre o mito de Leopardi ver K. Vossler, Leopardi (Munique, 1923), 
p. 192. 

164. A History of the Romantic Movement m Spain (2 vols. Cam- 
bridge, 1940). 

165. Ver especialmente Albert Nilsson, Svensk Romantik. Den Pla- 
tonske Strôming. Kellgren — Franzón — Elgström — Hammersbold — A 
Herborn — Stagnellius — Tegner — Rydbery (Lund, 1916). 

166. Ver Thomas G. Masaryk, The Spirit of Russia (2 vols. Londres, 
1919); Dimitri Chizhevsky, Gegel” v Rossii (Hegel na Rússia), (Paris, 
1939). 

167. Romanticheskie povesti (Estórias românticas) (Leningrado, 
1929). 

168. Viktor Zhirmunsky, Valeri Bryusov i nasledie Pusbkina (V. B. 
e a Herança de Pushkin) (Petrogrado, 1922); e Boris Eikhenbaum. “Pro- 
blemy poetiki Pushkina” (Problemas da Poética de Pushkin), em Skvoz' 
Literaturu (Leningrado, 1924). 
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mente citadas, mas o simbolismo da natureza de Pushkin, que 
foi estudado, possivelmente de modo por demais sutil, por 
Gershenzon, ou se se considera seu mito da estátua destruidora, 
no Convidado de Pedra, no Cavalheiro de Bronze e o Conto do 
Frango de Ouro. 


A literatura romântica polonesa é a mais romântica de todas 
as literaturas menores: Mickiewicz e Slowacki participam plena- 
mente da visão romântica da natureza, do conceito romântico 
da imaginação, do uso do símbolo e da mitologia e os expressam 
até extravagantemente. Assim o fazem pensadores românticos 
poloneses como Hoene-Wronski. 


O movimento romântico checo tem pelo menos um grande 
poeta, Karel Hynek Mácha, que admite o monceito de natureza, 
de "imaginação e de símbolo de seus contemporâneos alemães e 
poloneses."º Um importante argumento em favor da coerência e 
unidade do movimento romântico europeu tira-se de uma investi- 
gação das literaturas menores — a “predizibilidade” de seu caráter 
geral. Se nunca tivéssemos ouvido nada a respeito do movi- 
mento romântico checo, ainda assim seria possível, dentro de 
certos limites, afirmar a presença e a ausência de certos temas, 
visões e técnicas. 


Minha conclusão a respeito da unidade do movimento ro- 
mântico pode ser lamentavelmente ortodoxa e mesmo conven- 
cional. Mas parece necessário reafirmá-la, especialmente em vista 
do famoso ataque de Lovejoy. “Sobre a Discriminação de Ro- 
mantismos” prova, parece-me, somente que Joseph Warton foi 
um pré-romântico precocemente naturalista, que Friedrich Schle- 
gel foi um intelectual altamente sofisticado e consciente de si 
mesmo e que Chateaubriand mantinha muitos pontos de vista 
clássicos sobre crítica literária e sobre Shakespeare. O fato de ter 
sido Chateaubriand conservador e Hugo acabar no liberalismo 
não interrompe a continuidade do romantismo francês como 
movimento literário. Em geral, os critérios políticos parecem 
inteiramente superestimados como fundamento para julgar a 


opinião básica do homem a respeito do mundo e da fidelidade 
artística. 


169. Mikhael O. Gershenzon, Mudrost’ Pushbkina (Sabedoria de 
Pushkin) (Moscou, 1919); Roman Jakobson, “Socha v symbolice Pushki- 


nove” (A Estátua no Simbolismo d i E 
E o de Pushkin), Slovo q slovesnot, 3 (Pra 


170. 


PTE Ver meu “Mácha and Byron”, Slavonic Review, 15 (1937), 
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Não nego, naturalmente, as diferenças entre os vários mo- 
vimentos românticos, diferenças de ênfase e de distribuição de 
elementos, diferenças no compasso de desenvolvimento, nas 
individualidades dos grandes escritores. Tenho perfeito conheci- 
mento de que os três grupos de idéias que selecionei têm sua 
ancestralidade histórica antes do Iluminismo e nas tendências 
ocultas durante o século XVIII. A concepção de uma natureza 
orgânica deriva do neoplatonismo através de Giordano Bruno, 
Böhme, dos platônicos de Cambridge e de algumas passa- 
gens de Shaftesbury. A concepção da imaginação como 
criadora e da poesia como profecia tem semelhante ancestrali- 
dade. Uma concepção de poesia simbolista, e até mesmo mítica 
é fregiiente na história, por ex., na época barroca, com sua arte 
emblemática, sua visão da natureza como hieróglifos que o ho- 
mem e especialmente o poeta tem por destino decifrar. 


Em certo sentido, o romantismo é o ressurgimento de algo 
antigo, mas com uma diferença; estas idéias foram traduzidas 
em termos aceitáveis para homens que tinham sofrido a expe- 
riência do Iluminismo. Pode ser difícil distinguir claramente 
entre um símbolo romântico e um barroco, entre a visão român- 
tica da natureza e da imaginação e a bôhmiana. Mas para nosso 
problema necessitamos apenas saber que há uma diferença entre 
o símbolo em Pope e em Shelley. Pode-se descrever isto; a mu- 
dança do tipo das imagens e do simbolismo usado por Pope para 
o tipo usado por Shelley é um fato empírico da história. Parece 
difícil negar que estamos substancialmente diante do mesmo fato 
ao notar a diferença entre Lessing e Novalis ou Voltaire e Victor 
Hugo. 


Lovejoy alegou que “as novas idéias da época eram em 
grande parte heterogêneas, logicamente independentes e por 
vezes essencialmente antitéticas umas das outras em suas implica- 
ções! Se reconsiderarmos nosso argumento será óbvio que 
essa opinião deve estar equivocada. Há, pelo contrário, profunda 
coerência e implicação mútua entre as visões românticas da na- 
tureza, da imaginação e do símbolo. Sem tal visão da natureza, 
não podemos acreditar na significação do símbolo e do mito. 
Sem símbolo e mito o poeta careceria dos instrumentos para 
penetrar na realidade que ele reivindica e sem tal epistemologia, 
que acredita na criatividade da mente humana, não haveria natu- 


171. “The Meaning of Romanticism for the Historian of Ideas”, 
Journal of the History of Ideas, 2 (1941), 261. 
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reza viva nem verdadeiro simbolismo. Podemos não aceitar essa 
visão do mundo para nós mesmos — poucos de nós podem acei- 


tá-la literalmente hoje — mas admitiríamos que é coerente e 
integrada e, como espero ter mostrado, espalhada por toda a 
Europa. 


Podemos então continuar a falar do romantismo como um 
movimento europeu, cuja lenta ascensão durante o século XVIII 
podemos descrever e examinar e até mesmo chamar, se o qui- 
sermos, de pré-romantismo. Há, é claro, períodos de predomi- 
nância de um sistema de práticas e de idéias poéticas; e natural- 
mente eles têm seus antecedentes e suas sobrevivências. Des- 
prezar estes problemas por causa das dificuldades de terminologia 
parece-me equivalente a desprezar a tarefa central da história 
literária. Se a história literária não se deve contentar em per- 
manecer a monótona e estranha mistura de biografia, bibliografia, 
antologia e desconexa crítica emotiva, tem de estudar o processo 
total da literatura. Isto só pode ser feito acompanhando a se- 
quência das épocas, o surgimento, predominância e desintegração 
de convenções e normas. O termo “romantismo” postula todas 
essas questões, e isto, a meu ver, é sua melhor defesa. 
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REEXAME DO ROMANTISMO 


O ensaio precedente suscitou muitos comentários e muito 
foi dito, independentemente, para substanciar e modificar a visão 
da natureza e a unidade do romantismo nele propostas. Um 
reexame de toda a questão pode ser oportuno. 


Lovejoy não defendeu sua tese, mas reafirmou-a: no prefácio 
a um livro, The Reason, The Understanding and Time (1961); 
que analisa algumas idéias de Schelling, Jacobi, Schopenhauer e 
Bergson, Lovejoy reedita as passagens cruciais de seus ensaios ante- 
riores, a fim de justificar-se de ter evitado chamar esses filósofos 
de “românticos”. Ronald S. Crane, a quem eu tinha citado rejei- 
tando “as estórias de fadas a respeito de neoclassicismo e ro- 
mantismo no século XVIII”? comentou com alguma prolixidade 
meu artigo: não fez objeções a generalizações históricas que des- 
creveriam a mudança nos termos que eu havia selecionado, mas 
considerou exclusivista minha “paixão pela unidade”. Exigiu 
“prova literal”: quer que eu mostre “identidade no sentido lite- 
ral” dos termos “imaginação”, “natureza” e “símbolo”, em todos 
os escritores discutidos? Crane impôs-me uma tarefa impossível: 
não vejo como alguém possa provar uma identidade literal exclu- 
siva de qualquer individualidade. Implicaria isto um período 
monolítico tal que não poderia ser encontrado em nenhum tempo 
da história. Em todos os meus escritos tenho firmemente de- 
fendido um conceito de período que permite a sobrevivência de 
épocas antigas e as antecipações das novas. “O período” exige 
a predominância (mas não a regra ditatorial total e fechada) de 
um conjunto de normas que, no caso do romantismo, são pro- 


1. Baltimore, 1961. 
2. Citado acima p. 156 de Philological Quarterly, 22 (1943), 143. 
3. Em Philological Quarterly, 29 (1950), 257-59. 
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vidas suficientemente de conceitos similares ou análogos da ima- 
ginação, da natureza, do símbolo, do mito. Alegra-me ver que 
Crane admite tais generalizações e aceito que Lovejoy, em The 
Great Chain of Being e em alguns artigos posteriores, realmente 
admita conceitos como “organicismo, dinamismo e diversitaria- 
nismo”, para descrever aquilo que geralmente é chamado “ro- 
mântico”. O simples evitar do termo no novo livro de Lovejoy 
sobre Schelling e seus seguidores nada resolve. 


Morse Peckham em artigo muito citado “Toward a Theory 
of Romanticism” (1951), quis, diz ele, “conciliar Lovejoy e 
Wellek, e Lovejoy consigo mesmo”, escolhendo o critério de 
“dinamismo orgânico” como a definição de romantismo. Aceita 
Peckham dessa forma o conceito de natureza e imaginação como 
é apresentado no meu artigo, mas prescinde da preocupação com 
símbolo e mito. Pekham introduz novo conceito, “romantismo ne- 
gativo”. Parece uma solução puramente verbal: como se chamás- 
argumento de que o romantismo positivo não se ajusta a Byron, 
mas, sim, o “romantismo negativo”. Supõe-se que não sou capaz 
de “haver-me com” este fenômeno. Contudo, parece-me que 
pouco adianta chamar estados de espírito conhecidos, — 
Weltschmerz, mal du siècle, pessimismo — de romantismo “ne- 
gativo”. Parece uma solução puramente verbal: como se chamás- 
semos o naturalismo de “simbolismo negativo”, ou o simbolismo 
de “naturalismo negativo”. Mostrando a coerência do ponto de 
vista que outros escritores tanto quanto eu chamaram ““roman- 
tismo” — sua organicidade, seu uso da imaginação criadora, seus 
processos simbólicos e míticos — excluímos de nossa definição 
o niilismo, a “alienação”. Um homem que considera a natureza 
morta e hostil ao homem, que considera a imaginação simples- 
mente um poder combinatório e associativo, e que não usa re- 
cursos simbólicos e míticos, não é romântico no sentido em que 
Wordsworth, Novalis e Hugo são românticos. 


Desde o artigo de 1951, Morse Peckham mudou de opinião. 
Em novo ensaio, “Toward a Theory of Romanticism. Reconside- 
rations” (1961), Peckham abandona seu esquema anterior em 
favor de uma grandiosa história cultural da época moderna, que 
também tratou em um livro, Beyond the Tragic Vision (1962).8 
Pekham chama agora o romantismo de iluminismo, uma vez que, 


4. Em PMLA, 61 (1951), 5-23. 
5. Em Studies in Romanticism, 1 (1961), 1-8. 
6. Nova York, 1962. 
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ao que parece, tinha ficado profundamente impressionado pelo 
livro de Ernest Tuveson, The Imagination as a Means of Grace: 
Locke and the Aesthetics of Romanticism (1960)”. Tuveson po- 
rém, embora profundo conhecedor das influências de Locke na es- 
tética inglesa do século XVIII, não pôde mostrar que a imagina- 
ção foi considerada como “um meio de graça” naquele tempo. 
Em todo caso, a ruptura da tradição lockiana é precisamente um 
teste crucial da estética romântica. Preciso apenas aludir à rejei- 
ção de Locke por Coleridge ou da opinião de Schelling sobre as 
“bestialidades” de Locke, citada por Henri Crabb Robinson. 


Seja como for, Peckham acredita agora que a essência do 
romantismo é a imposição da ordem no caos: um subjetivismo 
antimetafísico heróico, que lembra mais “O Culto do Homem 
Livre” de Bertrand Russell que a perspectiva de Wordsworth, 
de Friedrich Schlegel ou Lamartine. Peckham tem uma visão 
completamente injusta de Kant como uma espécie de pragma- 
tista. “O romantismo aprende em Kant”, diz ele, “que pode 
passar inteiramente sem metafísica constitutiva e pode utilizar 
qualquer metafísica ou hipótese universal como ficção suprema”. 
Não conheço um só escritor dos fins do século XVIII e começos 
do século XIX a quem tal descrição se aplique. Quem então rejei- 
tou a possibilidade da metafísica ou tratou-a como ficção suprema? 
Nem mesmo Friedrich Schlegel, cuja teoria da ironia o expôs à 
acusação de ““probabilismo”, oportunismo e esteticismo. Acre- 
dito que as “reconsiderações” de Peckham não contribuem para 
uma melhor definição de “romantismo”: parece apenas certo que 
ele evite o termo em Beyond the Tragic Vision. 


Ao ler Peckham é-se tentado a desistir do problema em deses- 
pero de causa. Poderíamos vir a concordar com Lovejoy ou mesmo 
com Valéry, que nos adverte que “é impossível pensar seria- 
mente com palavras como Classicismo, Romantismo, Humanismo 
ou Realismo. Não se pode ficar embriagado ou saciar a sede 
com rótulos de uma garrafa”.” Mas sem dúvida esses termos 
não são rótulos: têm uma série de significados muito diferentes 
de Pabst Fita Azul ou Leite da Mulher Amada. Lógicos moder- 


7. Berkeley, 1960. 

8. As opiniões de Coleridge a respeito de Locke estão coligidas em 
Coleridge on the Seventeeenth Century (Durhan, N.C., 1955), pp. 67-109. 
Quanto a Schelling a respeito de Locke, ver H. H. Robinson in Germany, 
ed. E. Morley (Oxford, 1929), p. 118, carta datada de 14 de novembro 
de 1802. 

9. Mauvaises Pensées (Paris, 1942), p. 35. 
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nos dizem-nos que todas as definições são verbais, que são 
“estipuladas” por quem fala. Não podemos certamente impedir 
que os comunistas chamem a ditadura de “democracia po- 
pular”, que um bebê chame qualquer homem estranho “papai” 
ou mesmo que Peckham chame ao romantismo “iluminismo”. 
Mas “há um sentido” — estou citando Wilbur Urban — “em 
que a distinção entre definição verbal e real é válida... Che- 
ga-se a um ponto em que tal variação deixa de ser apenas incon- 
veniente e não pragmática: torna-se ininteligível. Conduz a uma 
contradiction in adjecto, em que a incompatibilidade intrínseca 
entre o sujeito e o predicado da proposição definidora destrói o 
significado por meio de uma negação implícita”.!? Podemos 
rejeitar teorias que insistirão em chamar de iluminismo o ro- 
mantismo. Não precisamos nem mesmo considerar nossa tarefa 
idêntica à do lexicógrafo, que tem de documentar todos os usos 
de um termo. Tentaremos antes mostrar que há uma crescente 
área de acordo e mesmo de convergência entre as definições ou, 
mais modestamente, descrições de romantismo, como as que 
foram tentadas por estudiosos responsáveis, nas décadas recentes 
em vários países. 


Incidentalmente, espero, a visão geral fará sobressair as di- 
ferenças de métodos e aproximações características dos estudos 
literários na Alemanha, França, Inglaterra e Estados Unidos. 
Mas, precisamente, as várias tradições nacionais, que não estão 
muitas vezes muito em contato entre si contribuirão para que o 
consenso básico a respeito da natureza do romantismo se desta- 
que muito mais convincentemente. 


Na Alemanha nos começos da década de 20 toda uma série 
de livros devotou-se especificamente a definições da natureza ou 
essência do romantismo. Os alemães usam, ou antes usavam 
dicotomias, teses e antíteses, grandes contrastes como idéia e 
forma, idéia e experiência, racionalismo e irracionalismo, perfei- 
ção e infinitude, etc. Max Deutschbein em Das Wesen des Ro- 
mantischen (1921),H, objetivou uma intuição fenomenológica da 
essência do romantismo, mostrando o acordo entre o romantismo 
inglês e alemão no seu conceito e uso da imaginação sintética: 
a união dos opostos, o finito e o infinito, eternidade e tempora- 
lidade, universalidade e individualidade. O esquema fornece a 
conclusão de que a poesia inglesa traduziu na prática a teoria 


10. The Intelligible World (Nova Iorque, 1929), p. 124. 
11. Goethen, 1921. 
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alemã, mas, sem dúvida, as identidades surpreendentes que 
Deutschbein encontra entre o romantismo alemão e inglês são 
muitas vezes devidas ao fato de que sua testemunha de acusação 
do lado inglês, Coleridge, está simplesmente parafraseando Schel- 
ling. Contudo, esse esquecido livrinho dá ênfase a um conceito 
central e válido: a imaginação sintética e harmonizante como o 
denominador comum do romantismo. 


O esquema de contrastes elaborado por Fritz Strich em 
Deutsche Klassik und Romantik: oder Vollendung und Unendlich- 
keit (1922)2 tem um ponto de partida diferente. Strich quer 
transferir o Kunstgeschichtliche Grundbegriffe (1915) de Wölfflin 
para a história da literatura. Wölfflin pôs habilidosamente em 
contraste Renascença e arte barroca em bases puramente estru- 
turais como forma “aberta” ou “fechada”. Strich liga antes o 
contraste entre arte clássica e romântica a uma busca pelo homem 
da permanência ou eternidade? A eternidade pode realizar-se 
quer em perfeição, quer em infinitude. A história do homem 
oscila entre esses dois pólos. “A perfeição quer repouso. A infini- 
tude: movimento e mudança. “A perfeição é fechada, a infinitude, 
aberta. A perfeição é clara a infinitude escura. A perfeição 
busca a imagem, a infinitude o símbolo.”1* A transferência das 
categorias de Wölfflin da história da arte para a literatura é 
realizada com habilidade, mas quer-se saber se a descrição do 
romantismo como forma aberta, dinâmica, obscura, simbólica, 
e semelhantes, faz mais do que alinhar o romantismo ao lado do 
barroco e do simbolismo na série de alternações polares entre 
intelecto e sentimento que se supõem constituir a história da 
Europa. É a velha separação entre carneiros e cabras: artifício 
esquemático que obscurece as particularidades históricas da época 
romântica distinguindo-as de outros estilos de forma aberta, 
dinâmica, simbólica. Strich e seus muitos seguidores têm sido 
extraordinariamente bem-sucedidos em destacar essas mudanças 
radicais em sentimentos e formas de arte que quase não eram 
percebidos antes que Wölfflin e outros inventassem o vocabu- 
lário para sua descrição. 

Tudo isso é, ao que parece, ainda uma novidade nos Estados 
Unidos: assim o filósofo W. T. Jones em seu novo livro, The 


12. Munique, 1922. 

13. Strich parece ter elaborado uma sugestão de Romantische Schule 
de Heine (1833). Ver Samiliche Werke, ed. O. Walzel, 7 (Leipzig, 
1910), 14. 

14. Strich, pp. 7-8. 
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Romantic Syndrome (1961), faz as reivindicações mais extra- 
vagantes para sua descoberta de um esquema que é bastante 
semelhante ao de muitos alemães. De acordo com Jones, o ro- 
mantismo é antes dinâmico que estático, prefere a desordem à 
ordem, a continuidade à descrição, a focalização suave à focaliza- 
ção forte, tem propensão mais pata O interior que para O exterior 
e prefere outro mundo a este mundo. Jones parece ignorar 
muitas das tipologias desta espécie na Alemanha. Os nomes de 
Dilthey, Spranger, Jaspers, Jung e Nohl não ocorrem em parte 
alguma do livro." A única teoria conhecida de Jones parece ser 
a de Wolfflin, a que se refere numa nota de pé de página. As 
categorias de Wolfflin, admite Jones, “parecem relacionadas com 
meus eixos”, mas Jones pensa que descobriu que “essas cate- 
gorias permitem uma comparação entrecruzada entre produções 
artísticas e obras literárias e filosóficas”. A análise de Jones 
das obras de arte, do contraste entre Dürer e Rubens, Bellini 
e El Greco, depende completamente de Wölfflin. A aplicação à 
poesia romântica, que nos interessa aqui, nunca vai além das 
observações mais simples. A poesia romântica prefere o nebu- 
loso, o obscuro, o vago, a focalização suave (a falta de clareza 
de Wolfflin). Ilustra-se facilmente a propensão para o interior, 
assim como a preferência pela desordem, o amor à continuidade, o 
outro mundo, etc. A maior parte desses temas é familiar e os 
exemplos de Jones parecem muitas vezes mal escolhidos. Usa, 
por exemplo, citações do Fausto de Goethe, sem dar atenção ao 
contexto dramático? A principal contribuição de Jones à tipo- 
logia é a ominosa sugestão de que é necessária a verificação por 
quantificação: a idéia de que um grupo de pesquisadores deveria, 
por exemplo, fazer um balanço das imagens de focalização suave 
em todos os poemas publicados em determinado ano. Jones 


15. Haia, 1961. 

16. Ibid., p. 118. 

17. Ver Wilhelm Dilthey, “Die Typen der Weltanschauungen” (1911), 
em Gesammelte Schriften, 8 (Leipzig, 1931), 75-118; Eduard Spranger, 
Lebensform (Halle, 1914); Karl Jaspers, Psvchologic der Weltanschauungen 
(Paris, 1919); C. G. Jung, Psychologische Typen (Zurique, 1921); Herman 
Nohl, Szil und Weltanschauung (Iena, 1923). 

18. Jones, p. 48. 

| 19. Por exemplo, a fala de Fausto respondendo à pergunta de Mar- 
garida a respeito da crença dele: “Wer darf ihn nennen?” (Quem pode 
dizer seu nome?) não deve ser interpretada como uma profissão de fé do 
próprio Goethe como Jones admite (p. 131). Fausto tenta evitar uma 
resposta clara. 
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imagina que com tais métodos estatísticos seria possível oferecer 
uma data objetiva para o surgimento do romantismo.” Não insis- 
tirei nas dificuldades e incertezas de tal empreendimento: a 
impossibilidade de estabelecer critérios para o que é focalização 
suave em imagens e para definir uma imagem, e para contá-las 
em cada poema em todas as línguas. Deve-se antes rejeitar o 
ideal perfeito de saber implícito: a fé em moda nas estatísticas, 
a negação do problema crucial de valor e individualidade. 


As numerosas definições alemãs de romantismo foram exa- 
minadas por Julius Petersen em Die Wesensbestimmung der 
deutschen Romantik (1926) 2! Petersen acolheu com agrado 
todas as abordagens, inclusive a racial, que torna o romantismo 
peculiarmente germânico, e a regional, que o torna em particular 
alemão oriental. Mas ao tempo de seu trabalho a maré estava 
começando a mudar. Cada vez mais reservas contra todo o mé- 
todo vinham sendo proclamadas dentro e fora da Alemanha. 
Martin Schütze, professor de alemão na Universidade de Chicago, 
fez em seu livro Academic Illusions (1933) — livro esquecido, 
agora felizmente de novo adquirível em reedição” — ásperas 
críticas a toda a fantasmagoria alemã das polaridades. Emil 
Staiger, pouco antes da eclosão da Segunda Guerra Mundial, 
anunciou, no prefácio ao Die Zeit als Einbildungskraft des Dich- 
ters (1939), que a tarefa do estudo literário é a “interpretação”, 
e rejeitou do lugar sagrado influências, biografia, psicologia, 
sociologia e tipologia. Nos seus últimos anos em Harvard, 
Karl Victor proclamou sua convicção de que “a era da aborda- 


gem geistesgeschichtlich e seus métodos estava no fim”. 


Quanto posso afirmar, desde o fim da guerra, só apa- 
receram dois livros alemães novos a respeito da natureza do 
romantismo. Adolf Grimme, em Von Wesen der Romantik 
(1947) 3 define o romantismo como uma ruptura do que ele 
chama “as camadas vegetativas da alma”: o pré-consciente mais 


20. Pp. 227 e segs. 

21. Leipzig, 1926. 

22. Chicago, 1933, nova ed., Hamden, Conn., 1962, com prefácio 
de René Wellek. 

23. Zurique, 1939: “Einleitung: Von der Aufgabe und den Gegens- 
tänder der Literaturwissenschaft”, 


24. “Deutsche Literaturgeschichte als Geistesgeschichte”, em PMLA, 
60 (1945), 899-916; 914: “Die Epoche der geisteswissenschaftlichen Be 
trachtungsweise und ihrer Methoden ist offenbar abgeschlossen”. 


25. Braunschweig, 1947. 
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do que o subconsciente. O pré-consciente inclui a imaginação, 
elevada à consciência pelo romantismo. Grimme é mais interes- 
sante na defesa teórica do método da fenomenologia. Um único 
exemplo, alega ele, deve bastar, visto como não podemos dedu- 
zir ou generalizar a respeito do romantismo, antes de saber o que 
significa romantismo. O objetivo de uma definição verbal é 
ilusório: podemos apenas apontar o que é romântico, como po- 
demos apontar a cor vermelha. 

Numa coletânea de conferências, Romantik (1948), o bem- 
conhecido filósofo jesuíta Romano Guardini chega a conclusão 
semelhante: o romantismo é “uma revolta do inconsciente e do 
primitivo” 2 

As comparações com o romantismo inglês feitas na Alema- 
nha tornaram-se muito cautelosas. Horst Oppel, em “Englische 
und deutsche Romantik” (1956), enfatiza as diferenças entre 
os dois países: a prevalência de uma filosofia empírica na Ingla- 
terra, a singularidade do conto de fada alemão, a raridade da 
ironia romântica na Inglaterra, e assim por diante. Um profes- 
sor inglês de alemão, escrevendo em alemão, Eudo C. Mason, 
ocupou-se recentemente deste tema em Deutsche und englische 
Romantik (1959)28 Dá ênfase com razão à situação histórica 
bem diferente dos poetas românticos ingleses, que não tiveram 
de cofifrontar-se com figuras tão imponentes como as de Goethe 
e Schiller na Alemanha. Assinala traços no romantismo alemão, 
como ousadia niilista, satanismo, decadentismo e extremo este- 
ticismo, que vão muito além das limitações burguesas de um 
Wordsworth ou Coleridge. Mason salientou a falta quase com- 
pleta de compreensão e contatos entre os dois países. A meu 
ver, ele dá demasiada ênfase à timidez, à ortodoxia e ao recato 
dos poetas ingleses. Realça o papel de Henry Crubb Robinson 
como a única pessoa da época que compreendeu tanto Words- 
worth como os românticos alemães, embora deva admitir que 
Robinson foi historicamente de todo ineficiente e que seus arti- 
gos publicados quase não refletem a suposta profundeza de sua 
compreensão. A tentativa de Robinson, em 1829, de converter 


26. “Erscheinung und Wesen der Romantik”, em Romantik. Ein 
Zyklus Tübinger Vorlesung, ed. Theodor Steinbiichel (Tübingen, 1948), 
pp. 237-49. 

27. Em Die Neueren Sprachen, nº 10 (1956), pp. 457-75. Reimpresso 
em The Sacred River: Studien und Interpretationen zur Dichtung der 
englischen Romantik (Frankfurt, 1959), pp. 5-24. 

28. Göttingen, 1959. 
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Goethe a Wordsworth, recrutando Ottilie von Goethe, foi la- 
mentavelmente inepta. Não houve, deve-se concluir, encontro de 
espíritos real (embora alguns encontros físicos) entre Coleridge 
e Tieck, ou Coleridge e August Wilhelm Schlegel. Mas o pro- 
blema da afinidade entre o romantismo alemão e o inglês não 
pode certamente ser resolvido mostrando-se que os contatos 
contemporâneos foram superficiais e as simpatias pessoais esti- 
veram longe de ser perfeitas. 

Há, sem dúvida, muita pesquisa e interpretação na Ale- 
manha, a respeito de escritores alemães isolados, mas em geral 
fez-se um estranho silêncio sobre a questão da natureza ou essên- 
cia do romantismo. 

Na França a situação é muito diferente. Paul Van Tieghem 
tentou uma síntese de todas as literaturas românticas européias 
em Le Romantisme dans la littérature européenne (1948)? 
Van Tieghem objetiva escrever história literária em escala ver- 
dadeiramente internacional: serve-se também liberalmente das 
pequenas literaturas européias, inclusive a eslava e a escandinava. 
Despreza deliberadamente as fronteiras nacionais e ordens os fatos, 
não de acordo com um atlas lingüístico, mas segundo um mapa 
psicológico e estético de tendências e gostos. Categorias como 
“o sentimento da natureza”, “religião”, “amor”, “exotismo”, 
“historicismo”, reúnem muita informação, mas infelizmente nunca 
se elevam a um nível mais alto de generalização. É muito estra- 
nho que Van Tieghem possa dizer que “a supressão do estilo 
mitológico é provavelmente o traço mais universal do romantismo 
formal”. Van Tieghem, embora erudito e profundo conhecedor 
da unidade da Europa, não possui esprit de finesse e continua 
desconcertantemente exterior! O exame de definições recentes 
do romantismo feito por Jean-Bertrand Barrere não acrescenta 
nada de novo. Prefere engajar-se na discussão sobre as dife- 
rentes etapas do romantismo francês: tarefa histórica que não 
é de nosso interesse, 


29. Vol. 76 de “L'Évolution de Humanité”, ed. Henri Beer (Pa- 
ris, 1948). 

30. Ibid., p. 14: “A supressão desse estilo (mitológico) convencio- 
nal é talvez o caráter mais universal do romantismo formal.” 

31. Um livro semelhante é Il Romanticismo europeo de Giovanni 
Laini (2 vols., Florença, 1959), de vasto âmbito, porém puramente exte- 
rior. Começa com polêmicas anticlássicas no século XV e acaba no roman- 
tismo atual. 

32. “Sur quelques définitions du romantisme”, Revue des sciences 
humaines, fsc. 62-63 (1951), pp. 93-110. 
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Muito mais excitantes e originais são os estudos do grupo 
de críticos que se denominam a si próprios críticos da conscien- 
tização ou a escola de Genebra. Parecem viver em um mundo 
completamente diverso do mundo dos antigos acadêmicos. Em 
L'âme romantique et le réve, (1939)8 Albert Béguin estuda o 
romantismo alemão e os escritores franceses que, na sua opinião, 
seguiram o mesmo caminho, Rousseau, Sénancour, Nodier, Mau- 
rice de Guérin, Hugo, Nerval; passa uma vista de olhos em 
Baudelaire, Rimbaud, Mailarmé, Proust. Béguin não se inte- 
ressa especificamente pelas influências: sua motivação é, em 
última análise, religiosa. “A grandeza do romantismo” está, 
para ele, “em ter reconhecido e afirmado a profunda semelhança 
entre estados poéticos e relações de ordem religiosa.” ** Mas 
Béguin é também um erudito interessado em definir a essência 
do romantismo. O romantismo é na sua opinião um mito: o 
homem inventa mitos a fim de superar a solidão e reintegrar-se 
no todo. Inventa mitos em duplo sentido: acha-os no tesouro 
da história e descobre-os nos sonhos e no inconsciente. Béguin 
distingue três mitos românticos: os da alma, do inconsciente e 
da poesia. A poesia é a única resposta à angústia elemental da 
criatura confinada em sua existência temporal. Supõe-se o con- 
ceito analógico do universo: a estrutura de nossa mente e de 
nosso ser total e seus ritmos espontâneos são idênticos à estru- 
tura e aos grandes ritmos do universo.” O horizonte de Béguin 
limita-se às literaturas francesas e alemã. Focaliza os teoristas 
alemães, os filósofos especulativos e os doutores do inconsciente, 
e estuda com simpatia escritores como Jean Paul, Novalis, 
Brentano, Arnim e E. T. A. Hoffmann. Um estudante do 
romantismo inglês poderia concluir que ele seleciona os escritores 
mais irracionalistas e isola o sonho, a noite, o inconsciente, de 
maneira indevida, mas acredito que mesmo para um estudo pa- 
ralelo dos movimentos ingleses, poderíamos encontrar em Bé- 
guin a mais profunda compreensão da natureza da imaginação 
romântica e sua arraigada convicção da continuídade entre o 
homem e a natureza e a presença de Deus. 


Georges Poulet, em seus livros e artigos, principalmente 
nos que tratam da percepção do tempo e do espaço, apóia as 


33. 2 vols. Marselha, 1937. Cito da nova edição (Paris, 1946) em 
= a que infelizmente não reproduz o aparato crítico e a biblio- 
grafia. . 

34. Ibid., p. 41. 

35. Ibid., pp. 395-96, 400-01. 
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conclusões de Béguin por um método um tanto diferente. Os 
primeiros livros, Études sur les temps humaine e La Distance 
intérieure (1950, 1952), dedicam-se ambos a escritores fran- 
ceses isolados, embora o apêndice à tradução inglesa de Studies 
in Human Time contenha descrições curtas de escritores ameri- 
canos, de Emerson a Henry James e T. S. Eliot. Mas em um 
artigo, “Timelessness and Romanticism” (1934),7 e em uma 
seção, “Le Romantisme”, do novo livro, Les Métamorphoses du 
cercle (1961),%8 Poulet generaliza corajosamente a respeito do 
romantismo. O artigo no Journal of the History of Ideas tenta 
definir a experiência específica do tempo comum para muitos 
românticos: para Rousseau, Coleridge, De Quincey, Baudelaire. 
Todos eles parecem ter experimentado paramnésia, a sensação 
do déjà vu, a recordação total que não parece ser recordada; 
todos almejam pelo menos a exclusão total do passado do pre- 
sente por uma perfeita absorção no presente, como se o tempo 
permanecesse parado e se tornasse eternidade. Mas Poulet com 
razão acentua que esta experiência romântica não se identi- 
fica com sua fonte filosófica: a neoplatônica “posse simultânea 
e perfeita de uma vida interminável”. Os românticos não que- 
rem descrever em seus poemas um mundo ideal ou a existência 
abstrata de Deus. Querem exprimir suas experiências concretas, 
sua apreensão pessoal da intemporalidade humana. “Em suma, pa- 
radoxalmente, trazem a Eternidade para o Tempo." No novo li- 
vro, Poulet define o romantismo em termos um tanto diferentes: 
como uma consciência da natureza fundamentalmente subjetiva 
do espírito, como uma retirada da realidade para o centro do eu, 
que serve como ponto de partida a um retorno à natureza. 
Poulet tira seus exemplos desse movimento pendular da mente 
principalmente de escritores franceses, mas também de Coleridge 
e Shelley, citando e utilizando, engenhosa mas superinsistente- 
mente, as figuras do círculo e da circunferência. O dito de Shelley 
de que “a poesia é, ao mesmo tempo, o centro e a circunferência 
do conhecimento” agrada-lhe tanto quanto a admiração de Co- 
leridge diante da roda de um velho coche. “Ver como os raios 
procedem do centro para a circunferência e quantas imagens 
diferentes são distintamente abrangidas a um só olhar, como for- 


36. Paris, 1950 e 1952; trad. ingl. Elliott Coleman, Studies in 
Human Time (Baltimore, 1956). 


37. Em Journal of the History of Ideas, 15 (1954), 3-22. 
38. Paris, 1961 
39. Journal of the History of Ideas, 15 (1954), 7. 
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mando um todo, e cada parte em certa relação harmônica com 
cada uma e com todas.” A roda é o símbolo da beleza, do todo 


orgânico, da unidade do universo. 


A concepção que tem Poulet da crítica exclui originalmente 
a possibilidade de tais generalizações a respeito de uma época: 
cada autor, de acordo com Poulet, viveu em seu mundo parti- 
cular, construído por sua própria “conscientização”. À tareta 
do crítico é penetrar nessa conscientização individual! Mas 
evidentemente Poulet agora concebe essas conscientizações como 
unificadas num espírito omniabrangente do tempo: generaliza 
ousadamente a respeito da Renascença, do barroco e do roman- 
tismo. O romantismo não somente francês ou alemão, mas todo 
o romantismo — é definido por esse esforço para superar a 
oposição de sujeito e objeto, de centro e circunferência, numa 
experiência pessoal. 


Albert Gérard sugere o mesmo ponto de vista em L'Idée 
romantique de la poésie em Angleterre (1955),2 sumariado 
em um artigo “On the Logic of Romanticism” (1957). Gérard 
também rejeita como inadequadas as antigas generalizações sobre 
romantismo: seu emocionalismo, culto da espontaneidade, pri- 
mitivismo e semelhantes, e examina minudentemente, por mé- 
todos tradicionais, os pontos de vista comuns a Wordsworth, 
Coleridge, Shelley e Keats (Byron é expressamente excluído), 
sobre a experiência poética como forma de conhecimento, inten- 
ção da unidade cósmica concebida como série contínua matéria- 
espírito. A filosofia da criatividade, a união de sujeito e objeto, 
o papel do símbolo e do mito são expostos por Gérard com 
ampla documentação. Os resultados nos surpreendem, mas não 
pela sua novidade. Porém Gérard fornece preciosa corroboração 
aos atuais estudiosos da teoria romântica. Basta apenas aludir 


a The Mirror and the Lamp (1953) de Meyer H. Abrams e 


40. Citado em Métamorphoses du cercle, p. 148, de The Defense of 
Poetry, e de p. 155 de Coleridge, Miscellanies Aesthetic and Literary 
(Londres, 1911), p. 20. 

41. Para uma aguda crítica do método de Poulet ver Leo Spitzer, 
“A propos de la Vie de Marianne”, em Romanischer Literatur studien 
(Tübingen, 1959), pp. 248-276, e minha apreciação em Yale Review, 
46 (1954), 178-81. 

42. Paris, 1955. 

43. Em Essays in Criticism, 7 (1957), 262-73. 

44. Nova York, 1953; cf. minha apreciação em Comparative Litera- 
ture, 6 (1954), 178-181. 
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ao segundo volume de minha History of Modern Criticism 8 
Abrams dá ênfase à mudança da teoria da imitação para a teoria 
da expressão, do espelho para a lâmpada: ou antes, das analogias 
metafóricas mecanicistas da teoria neoclássica para as imagens bio- 
lógicas dos românticos. Dá alguma atenção ao fundo alemão das 
teorias inglesas. Em meu livro, apresento exposição completa dos 
alemães e distingo o movimento romântico em sentido mais am- 
plo, como revolta contra o neoclassicismo, e o movimento român- 
tico em sentido mais especial, como o estabelecimento de uma 
visão dialética e simbolista da poesia. Parece assim que não há a 
menor dúvida de que houve uma teoria romântica de poesia coe- 
rente, que foi definida e analisada. 

A teoria poética implica certamente uma atitude filosófica e 
uma prática poética na idade romântica. Os estudiosos ingleses 
e americanos dos últimos anos concordaram a respeito da visão 
básica que os românticos têm da realidade, da natureza e dos 
principais recursos que utilizam. 


O que importa em um estudo da poesia é a função da visão 
romântica da natureza. “The Structure of Romantic Nature 
Imagery” (1949) foi explorada por W. K. Wimsatt: mostra ele 
como a metáfora organiza um poema romântico da natureza, 
como, por exemplo, a paisagem no soneto de Coleridge “To the 
River Otter” é “ao mesmo tempo a ocasião de reminiscência”, 
como os poemas românticos enfraquecem a distinção entre literal 
e figurativo, porque o poeta quer decifrar um significado na 
paisagem, mas também quer encontrá-lo ali. Meyer H. Abrams, 
em “The Correspondent Breeze: A Romantic Metaphor” (1957), 
mostra como esta imagem que se repete representa “o tema 
principal de continuidade e intercâmbio entre noções exteriores 
e vida e poderes interiores” em muitos poemas românticos im- 
portantes, como “Dejection: An Ode” de Coleridge e Prelude 
de Wordsworth.*” Abrams recusa-se a ser arrastado a inferências a 
respeito de padrões arquetípicos: alega que este modo de inter- 
pretar elimina a individualidade de um poema e ameaça mesmo 
anular sua condição como obra de arte. Vários outros estudos 
profundos, na maior parte referentes a Wordsworth, levaram 


45. Vol. 2, The Romantic Age (Nova Haven, 1955). 

46. Em The Verbal Icon: Studies in the Meaning of Poetry (Le- 
xington, Kw., 1954), pp. 103-16, esp. p. 104. 

47. Em The Kenyon Review, 19 (1957), 113-30, citado da reedição 
em English Romantic Poets: Modern Essays in Criticism, ed. M. H. 
Abrams (Nova York, 1960), pp. 37-54, esp. p. 39. 
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recentemente à mesma conclusão; por exemplo, o artigo de 
Geoffrey Hartman “A Poet Progress: Wordsworth e a Via Na- 
turaliter Negativa” (1962) descreve como a própria Natureza 
conduz o poeta além da natureza. Mas a Natureza não é Natu- 
reza como tal, mas Natureza indistinguivelmente misturada 
com a Imaginação ou, como o formula paradoxalmente Hartman, 
“a Imaginação experimentada como um poder distinto da Na- 
tureza abre os olhos do poeta, mas arrancando-os”.* Outro 
escritor, Paul de Man, em um artigo intitulado “Symbolic Lands- 
cape in Wordsworth and Yeats” (1962), descreve esta dupla 
visão que permite a Wordsworth ver paisagens como “objetos 
bem como portões de entrada para um mundo que está para 
além da natureza visível”. A visão transcendental de Words- 
worth contrasta com a paisagem emblemática de Yeats.*? David 
Ferry, em The Limits of Mortality: An Essay on Wordsworth 
Major Poems (1959), parece exagerar o ódio de Wordsworth 
às limitações mortais do homem: creio que forma opinião errada 
desse seu estado de ânimo. Mas vê que a natureza é, em Words- 
worth, “uma metáfora da eternidade, da ausência de morte”, 
que “a teoria do simbolismo se fundamenta na dupla consciên- 
cia... por meio da qual os objetos da natureza podem ter iden- 
tidade individual e particular em si mesmos como objetos, con- 
tudo representarão “figurativamente” o todo de que real- 
mente são parte”.5º Nas interpretações bombásticas e forçadas 
de Earl Wasserman, tanto no livro sobre Keats, chamado The 
Finer Tone (1953), quanto no mais recente The Subiler Lan- 
guage (1959), encontramos esta consciência de que o ato 
poético é criativo tanto de um sistema cósmico quanto do poema 
tornado possível por aquele sistema. Wasserman não exa- 
gera o individualismo romântico, quando diz que “a criação 
de um poema é também a criação do todo cósmico que dá signi- 
ficação ao poema, e cada poeta deve independentemente compor 
seu próprio quadro do mundo, sua própria linguagem dentro da 
linguagem”! Esta ambição justifica o interesse romântico pelo 
simbolismo e pela mitologia, e por um simbolismo e uma mito- 
logia que são individuais e privados, e dependem da visão pes- 
soal, e daí estarem sujeitos às mais diversas e muitas vezes con- 


48. Em Modern Philology, 59 (1962), 214-24, esp. 224. 

49. Em In Defense of Reading, ed. Reuben A. Brower e Richard 
Poirier (Nova Iorque, 1962), pp. 22-37, esp. p. 28. 

50. Middletown, Conn., 1959, pp. 16, 37. 

51. Baltimore, 1953 e 1959; ver The Subtler Language, p. 186. 
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traditórias interpretações. O mais influente estudo das imagens 
e mitos-chave românticos foi o Starlit Dome (1941) de G. Wilson 
Knight. Todos aprendemos de Wilson Knight: suspeito que 
mesmo Georges Poulet o leu com proveito. Sua abordagem espa- 
cial, o modo de ver “um poema ou uma peça imediatamente de 
um só relance, como um tapete padronizado” 8 tornaram-se o 
modelo de muitas leituras posteriores. Mas a maioria de nós 
nos sentimos cada vez mais insatisfeitos com a arbitrariedade 
de suas associações, com a intrusão de uma psicanálise crua e de 
um Nietzsche estranhamente deturpado. Poucos de nós podemos 
concordar com a estranha exaltação de Byron como um simbolista 
e profeta, e o maior homem depois de Cristo. Mas no capítulo 
“The Wordsworthian Profundity” Knight chega à exata conclusão 
de que Wordsworth visava a “uma fusão do pensamento com a 
natureza para criar o paraíso vivo”, de que, porém, na opinião 
de Knight, Shelley e Keats “dão testemunho mais forte e ime- 
diato” do que Wordsworth.t Os temas de Knight foram segui- 
dos por outros autores, muitas vezes com ênfase diferente: The 
Enchafed Flood: The Romantic Iconography of the Sea (1950) 
de W. H. Auden concentra-se na saudade do mar, de Words- 
worth a Mallarmé, ressaltando Moby Dick. Auden vê uma dialé- 
tica da consciência e da inconsciência: “o romantismo significa 
a identificação de consciência e pecado: o romântico tem sauda- 
des da inocência, porque está “dissociando-se cada vez mais da 
“inconsciência”. Na introdução ao quarto volume de Poets 
of the English Language (1950), Auden afirma a mesma con- 
clusão um tanto diferentemente: como a consciência de si mesmo 
é a mais nobre qualidade humana, sendo o artista o homem 
mais consciente, torna-se o herói romântico. Mas “o ídolo da 
consciência é um deus panteísta imanente na natureza” 5 No 
mesmo ano, F. W. Bateson concluiu que “a natureza-símbolo, a 
ligação sintética entre o pensamento consciente e o subconsciente, 
é a unidade básica da poesia romântica”? Em The Romantic 
Assertion R. A. Foakes (1958) descreve o sistema romântico de 
símbolos como a serviço da “visão da harmonia”. De um modo um 


52. Oxford, 1941, nova ed., Londres, 1959. 

53. Ibid., p. XII, da introdução por W. F. Jackson Knight. 

54. Ibid., p. 82. 

55. Nova Iorque, 1950, p. 450. 

56. Ed. W. H. Auden e Norman Holmes Pearson (Nova Torque, 
1950), pp. XV-XVI. 

57.. Em English Poetry: A Critical Introduction (Londres, 1950), 
p. 126. 
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tanto óbvio este “vocabulário de asserção” romântico contrasta 
com a moderna poesia de conflito e ironia.® Por outro lado, 
Frank Kermode, em seu Romantic Image (1957), deriva o 
símbolo moderno, principalmente em Yeats, diretamente do 
romantismo. “O Símbolo do Francês é o grande documento da 
Imagem Romântica, a que se deu suporte metafísico mais elabo- 
rado e mágico.” Mas Kermode considera o simbolismo um mito 
histórico “grande e, em certos sentidos, nocivo”, e quer des- 
truir a idéia da imagem sobrenatural e o que ele considera sua 
inevitável conseguência: o artista alienado, o artista como um 
pretensioso profeta e vidente? 


Uma avaliação oposta e enfaticamente positiva da mitologia 
romântica, faz em The Visionary Company (1961) Harold 
Bloom, um livro que interpreta minuciosamente todos os princi- 
pais poemas românticos com menos fervor polêmico do que em 
seu livro anterior sobre Shelley's Myth Making (1959). Bloom 
exalta Blake e Shelley. A visão deles é interpretada como êxtase 
gnóstico transcendendo o dos mais naturistas Wordsworth e 
Keats. Acho que muitas das leituras de Bloom não conven- 
cem em absoluto. Assim é que invoca a inepta descrição que 
Blake fez do tigre — “uma espécie de tigre empalhado de casa 
de penhores, mais um gato doméstico agigantado” — para inter- 
pretar erroneamente todo o poema com uma zombaria revelando 
“uma condição de ser para além da Inocência ou da Experiência, 
uma condição em que o cordeiro pode deitar-se com o tigre” 8 
Nem Wordsworth nem Keats são interpretados corretamente: 
Bloom minimiza tanto os componentes cristãos como helênicos 
do romantismo. Vê apenas o profético, o visionário do grupo *2 
Não faremos muito progresso, penso eu, no problema do roman- 
tismo, se buscarmos seu protótipo em uma figura tão excepcional 
e solitária como Blake, que me parece antes uma sobrevivência 
de outro século, por mais que possa também antecipar os proble- 
mas de nosso próprio tempo. l 


O que se chama romantismo na Inglaterra e no Continente 
não é a visão literal dos místicos, mas o interesse pela reconci- 
liação de sujeito e objeto, homem e natureza, consciência e in- 


58. Londres, 1958, pp. 50, 182. 

59. Londres, 1957, pp. 5, 166. 

60. Nova Haven, 1959. 

61. Garden City, N.Y., 1961, p. 31. 


62. Cf. a apreciação de Paul de Man em The Massachusetts Review, 
3 (1962), 618-23. E 
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consciência, a que temos voltado várias vezes. Ressaltou-se bem 
assunto em três recentes estudos sobre o romantismo inglês e 
continental. E. D. Hirsch, em Wordsworth and Schelling 
(1960), define a convergência dessas figuras chocantemente 
diferentes em todo um espectro de idéias: o modo de reconciliar 
tempo e eternidade, o teísmo imanente, a dialética que favorece 
o que Hirsch chama “preocupação e pensamento”, o temor da 
alienação, o conceito de natureza viva, e o papel da imaginação 
que torna explícita a unidade implícita de todas as coisas. Hirsch 
constrói uma tipologia que ele deriva da Psychologie der Welt- 
anschauungen (1919), de Karl Jaspers, e assim evita a questão 
de fontes e influências comuns. Certamente, porém, devemos 
admitir que a tradição neoplatônica e o misticismo naturista de 
Jacob Boehme, traduzidos em termos do século XVIII, encon- 
tram-se latentes tanto em Wordsworth e Coleridge como em 
Schelling. 

Paul de Man, no artigo “Structure intentionelle de PImage 
romantique” (1960, redefine a imagem romântica da natureza. 
Utiliza passagem de Rousseau, Wordsworth e Hölderlin a res- 
peito das altas montanhas suíças, para mostrar o paradoxo pe- 
culiar da nostalgia do poeta romântico pelo objeto. A linguagem 
luta para se tornar natureza. As palavras devem, em uma frase 
de Hölderlin, “brotar como flores” (wie Blumen entstehen). 
“Por vezes o pensamento e a poesia românticos parecem quase 
submeter-se tão completamente à nostalgia do objeto que se 
torna difícil distinguir entre objeto e imagem, entre imagina- 
ção e percepção, entre linguagem expressiva e constitutiva e lin- 
guagem mimética e literal.” De Man pensa em passagens de 
Wordsworth e Goethe, Baudelaire e Rimbaud, em que “a visão 
se torna quase uma presença, uma paisagem real”. Mas alega 
que mesmo o crente mais fanático na magia da linguagem, Mal- 
larmé, nunca duvidou da primazia ontológica intrínseca do objeto 
natural e terrestre. Mas malogra a tentativa da linguagem de apro- 
ximar-se da condição ontológica do objeto. Contradizendo sua 
afirmativa algumas páginas antes, De Man conclui que temos 
entendido mal esses poetas, se os chamamos de “panteístas”, 
uma vez que “provavelmente eles são os primeiros escritores 
que, dentro da tradição ocidental helênica e cristã, puseram em 
questão, em sua linguagem poética, a primazia ontológica do 

63. New Haven, 1960. 


64. Revue internationale de philosophie, 14 (1960), 6884, esp. 
pp. 74-75, 83. 
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objeto sensível”. Embora De Man pareça hesitar a respeito do 
problema da visão precisa que os românticos têm da natureza, 
corrobora fortemente nosso tema central. A conciliação de arte 
e natureza, linguagem e realidade é a ambição romântica. 


Num ensaio recente, “Romanticism and a 'Antiself-Cons- 
ciousness' ” (1962), Geoffrey Hartman generalizou a respeito 
dos elementos comuns no romantismo inglês e alemão. O remé- 
dio caracteristicamente romântico para a condição humana é a 
tentativa de “extrair o antídoto para a consciência de si mesmo 
da própria consciência”. A idéia de um retorno à natureza, ou 
ingenuidade, via conhecimento, é comum ao romantismo alemão 
e inglês. Conclui dizendo que “explorar a transição da consciên- 
cia de si mesmo para a imaginação e realizar essa transição en- 
quanto a explora é a mais crucial preocupação romântica”. O 
escritor moderno, embora persiga o mesmo alvo, perdeu a fé no 
papel da natureza.& 


Em todos esses estudos, por mais diversos em método e pro- 
fundidade que sejam, atingiu-se um acordo convincente: todos eles 
vêem a implicação de imaginação, símbolo, mito e natureza orgâni- 
ca, e vêem esta implicação como parte do grande esforço para su- 
perar a cisão entre sujeito e objeto, o eu e o mundo, o consciente 
e o inconsciente. É este o credo central dos grandes poetas român- 
ticos na Inglaterra, na Alemanha e na França. É um corpo de pen- 
samento e sentimento em perfeita coerência. Podemos, sem dúvi- 
da, ainda insistir em que há também uma unidade de romantismo 
no mais baixo nível literário: no renascimento do maravilhoso, no 
romance gótico, no interesse pelo folclore e pela Idade Média. H. 
H. Remak, em “West-European Romanticism: Definition and Sco- 
pe” (1961), compôs recentemente um grande quadro sinótico em 
que relaciona muitos critérios propostos e respostas “sim” ou 
“não”, para se se aplicar à Alemanha, à França, à Inglaterra ou à 
Espanha. Chega à agradável conclusão de que “é esmagadora a 
prova de que há, na Europa Ocidental, um padrão difundido, dis- 
tinto e claramente simultâneo de pensamento, atitudes e crenças, 
associado com a conotação “Romantismo”, embora a Itália e a 
Espanha fossem os países menos afetados pelo romantismo. Mas 
seus quadros têm a desvantagem de ser atomísticos: não mos- 
tram a implicação e coerência dos conceitos de natureza, imagi- 


65. Em The Centennial Review, 6 (1962), 553-65. 


66. Em Comparative Literature: Method and Perspective, ed. New- 
ton P. Stallknecht e Hott Frenz (Carbondale, IN., 1961), pp. 223-59. 
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nação c mito, e dá um destaque imerecido a critérios obsoletos 
como “liberalismo” ou “vaguidão”, e a idéias como “retórica” 
ou “maior ênfase positiva à religião”. 


Prefiro não ser chamado “o campeão do conceito de um 
romantismo pan-europeu” º” | Não seria compreendido minimi- 
zando ou ignorando as diferenças nacionais ou esquecendo que 
grandes artistas criaram algo de único e individual, Contudo, 
espero ter mostrado que em décadas recentes chegou a estabili- 
zar-se uma opinião. Podia-se mesmo dizer (se não suspeitássemos 
tanto da palavra) que se tem feito progresso não só em definir 
as características comuns de romantismo, mas em trazer à tona 
o que lhe é peculiar ou mesmo sua essência e natureza: aquela 
tentativa, aparentemente destinada ao fracasso e abandonada em 
nosso tempo, de identificar sujeito e objeto, conciliar homem e 
natureza, consciência e inconsciência por meio da poesia, que 
é “o primeiro e último de todos os conhecimentos” 


67. Ibid., p. 227. 
68. Prefácio à 2º edição de Lyrical Ballads (1800), em Poetical 
Works, ed. E. de Selincourt, 2 (Oxford, 1944), 396. 
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O CONCEITO DE REALISMO 
NA CULTURA LITERÁRIA 


A discussão do conceito de realismo é hoje, mais de cem 
anos depois do debate francês, novamente atual. Na União So- 
viética, em todos os países satélites e, presumo, mesmo na China, 
o “realismo” ou antes o “realismo socialista” está instalado 
oficialmente como a única doutrina literária e método permissí- 
veis. Sua significação exata, sua história e futuro estão sendo 
interminavelmente debatidos numa torrente de escritos, cuja 
extensão podemos dificilmente imaginar aqui no Ocidente, onde 
não precisamos acompanhar cada sinuosidade da linha do partido 
e, felizmente, não temos de escrever e criticar com o olhar sempre 
posto em autoridades, censores, resoluções, prescrições e exor- 
tações. 


Se o debate sobre o realismo fosse simplesmente uma ques- 
tão de interesse para os críticos e escritores soviéticos podería- 
mos ignorá-lo ou deplorá-lo como uma esquisitice da situação 
cultural do bloco soviético. Poderíamos explicar a pintura con- 
temporânea russa como “um atraso cultural, como uma sobre- 
vivência forçada do gosto do século XIX pela litografia colo- 
rida, ou poderíamos considerar os romances a respeito da fabri- 
cação de cimento, construção de barragens, luta de guerrilhas e 
comícios partidários como uma tentativa de produzir uma arte 
propagandística, compreensível às grandes massas só recente- 
mente alfabetizadas. 


Mas este, acredito, seria um sério erro de julgamento. O 
debate russo levanta problemas estéticos fundamentais e suscita 
as pressuposições básicas da arte e da estética modernas, parti- 
cularmente na formulação que lhe deu o marxista húngaro Georg 
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Lukács. Lukács é exceção entre os marxistas pelo seu conheci- 
mento da tradição germânica e deve alguns de seus êxitos à sua 
habilidade em combinar realismo com classicismo. Contudo, de- 
ver-se-ia reconhecer que a reemergência e reformulação do pro- 
blema do realismo recorre a uma poderosa tradição em história, 
não só na Rússia, onde os assim chamados críticos radicais da 
década dos sessenta anteciparam sua posição, ou mesmo ao movi- 
mento realista principalmente francês do século XIX, mas a 
toda a história literária e artística. O realismo, no sentido lato 
de fidelidade à natureza, é indubitavelmente uma poderosa cor- 
rente de tradição crítica e criadora tanto das artes plásticas 
quanto da literatura. Basta aludir apenas ao que parece o rea- 
lismo fiel e quase literal de muito da escultura helenista ou da 
escultura romana tardia, ou de muito da pintura holandesa, ou, 
em literatura, a cenas do Satyricon de Petrônio, aos fabliaux 
medievais, ao vultoso corpo da novela picaresca, às minudências 
circunstanciais de Daniel Defoe, ou ao drama burguês do século 
XVIII — para limitar meus exemplos a escritos anteriores ao 
século XIX. De muito mais importância para nossa discussão, o 
predomínio do conceito de “imitação” em toda a teoria crítica, 
desde Aristóteles, testifica o constante interesse da crítica pelo 
problema da realidade. Em pintura, a antiga teoria vivia preocupa- 
da com a realização do naturalismo literal, até com o engano e a 
ilusão; todos nós conhecemos as anedotas a respeito de pássaros 
que começavam a bicar cerejas pintadas ou do pintor Parrásio 
que enganou seu rival Zeuxis, levando-o a tentar correr uma 
cortina pintada em seu quadro. 


Na história da crítica literária, o conceito de imitação, qual- 
quer que possa ter sido sua exata significação em Aristóteles, 
foi muitas vezes interpretado como cópia literal, como natura- 
lismo. Na teoria neoclássica os argumentos naturalistas foram o 
principal apoio para as três unidades. D'Aubignac, em sua Pra- 
tique du théâtre (1657), afirmou com coerência que o tempo 
da ação deveria ser limitado a três horas, o tempo real da repre- 
sentação. À unidade de lugar é defendida com o argumento 
natuialista de que a mesma imagem (o palco) não pode repre- 
sentar duas coisas diferentes. Diderot levou o naturalismo, como 
logro literal, a extremos espantosos. Relatando uma representa- 
ção de sua peça Le Pêre de famille, mostra-se satisfeito ao rela- 
tar que “quando era representada a primeira cena, os assis- 
tentes criam que estavam em um círculo familiar e se esqueciam 
que se achavam num teatro”. Semelhantes padrões naturalistas 
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são comuns em críticos supostamente neoclássicos, como o Dr. 
Johnson e até mesmo Lessing. 


A força desta tradição não deve ser subestimada. Tem de 
seu lado verdades muito simples. A arte não pode prescindir da 
realidade, por mais que restrinjamos sua significação ou demos 
ênfase à transformação ou poder criador do artista. “Realidade” 
como “verdade”, “natureza” ou “vida” é, em arte, em filosofia 
e no uso cotidiano, uma palavra carregada de valor. Toda arte 
na antiguidade visava à realidade, mesmo quando falava de 


uma realidade mais alta; uma realidade de essências ou uma 
realidade de sonhos e símbolos. 


Mas não é meu objetivo neste ensaio discutir esse eterno 
realismo, o fundamentalíssimo problema epistemológico da rela- 
ção da arte com a realidade. Contentar-me-ei com levantar a 
questão do realismo no século XIX, ancorado num momento 
particular da história, referente a um conjunto de textos muito 
conhecidos. Em outros contextos defendi o uso de tais termos 
periodológicos, que devem, a meu ver, ser garantidos contra dois 
perigos: um, o nominalismo extremo que os considera meros rótu- 
los linguísticos arbitrários, tradição peculiar à cultura inglesa e 
americana, e o outro, muito comum na Alemanha, de considerar 
tais termos como entidades quase metafísicas, cujas essências só 
podem ser conhecidas por intuição. Farei algumas distinções de 
senso comum e procurarei chegar lentamente a uma descrição 
concreta do conceito periodológico de realismo, que encararei co- 
mo um conceito regulador, um sistema de normas vigentes num 
tempo específico, cuja elevação e eventual declínio seria impos- 
sível traçar e que podemos situar claramente à parte das normas 
dos períodos que o precedem e o seguem. 


Devemos distinguir do termo “realismo” este sistema de 
normas da história. Esta história, como a história da crítica em 
geral, ajudar-nos-á a compreender os objetivos de um período, 
a autoconsciência de seus autores, mas não nos obriga necessa- 
riamente. Teoria e prática divergem muitas vezes em história 


1. Ver minha History of Modern Criticism, 1 (New Haven, 1955), 
14-15, 47-48. 

2. Ver minha Theory of Literature (2º ed. Nova Iorque, 1956), pp. 
252 e segs.;; “The Teory of Literary History”, Travaux du cercle linguis- 
tique de Prague, 4 (1936), 176-91; “Periods and Movements in Literary 
History”, em English Institute Annual 1940 (Nova York, 1941), pp. 73-93; 
e algumas modificações em “The Concept of Evolution in Literary His- 
tory”, acima. 


198 


literária, e a teoria pode progredir sem um termo específico. 
Contudo, há alguma utilidade em conhecer a história de um 
termo, pelo menos para evitar empregos anti-históricos. Pode- 
mos, sem dúvida, usar um termo em sentido completamente di- 
ferente de sua significação original, mas parece tão insensato como 
se insistíssemos em chamar um cachorro de gato. 


O termo “realismo” existiu em filosofia há muito com um 
significado muito diferente do nosso. Significava a crença na 
realidade das idéias em contraste com o nominalismo que consi- 
derava as idéias apenas como nomes ou abstrações. Não tenho 
conhecimento de estudo de mudanças semânticas que devem ter 
ocorrido no século XVIII. O realismo de Thomas Reid seria 
um exemplo da reversão do significado em filosofia. Na Cri- 
tica do Juízo (1790), Kant fala do “realismo e idealismo de 
propósitos naturais”, e Schelling, em um de seus primeiros arti- 
gos “Vom Ich in der Philosophie” (1795), ao definir o realismo 
puro afirma que ele “postula a existência do não-eu”? 


Mas Schiller e Friedrich Schlegel parecem os primeiros a 
aplicar o termo à literatura. Em 1798 Schiller refere-se aos fran- 
ceses como “melhores realistas que idealistas”. Tira disto “um 
vitorioso argumento de que o realismo não pode fazer um 
poeta”, e, quase ao mesmo tempo, Friedrich Schlegel afirma 
paradoxalmente que “toda filosofia é idealismo e não há verda- 
deiro realismo exceto o da poesia”. Em “Gespräch über die 
Poesie” de Schlegel (1800), um dos interlocutores é louvado por 
escolher Spinoza a fim de “mostrar a fonte primitiva da Conferên- 
cias Sobre o Método de Estudo Acadêmico (1802), menciona 
mesmo o “realismo poético”, mas refere-se ali à “polêmica contra 
o realismo poético” de Platão, o que seguramente significa não 


3. Kant, Kritik der Urteilskraft. Par. 72: “Idealismus und Realis- 
mus der Naturzwecke”, ver também Par. 58, Werke (Wiesbaden, 1957), 
5, 453, 506-07; Schelling, Sâmmiliche Werke (Stuttgart, 1856), 1 Abthei- 
lung, 1, 2, 3; “Der reine Realismus setz das Daseyn des Nicht-Ichs über- 
haupt”; cf. pp. 211, 212. 

4. Schiller a Goethe, 27 de abril de 1798: “Melhores realistas do 
que idealistas.” ... “Imagino o seguinte argumento vitorioso, que o Rea- 
lismo (sic) não pode fazer nenhum poeta.” Cf. carta de 5 de janeiro, 
comentando Wallenstein: “É uma operação inteiramente diferente a de 
idealizar o Realismo e a de realizar o Ideal.” Friedrich Schlegel, “Idéias”, 
n.º 96 de Seine prosaischen Jugendschriften, ed. J. Minor, 2 (Viena, 1882), 
299: “Toda filosofia é Idealismo e não há nenhum verdadeiro Idealismo 
na Poesia”, e ibid., 2, 365: “para nos mostrar a fonte primeira da Poesia 
nos mistérios do Realismo”. 
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mais do que “realismo” em poesia e não uma qualidade especial 
de realismo. O termo é muito freguente entre os românticos 
alemães, mas não se firmou para designar escritores específicos, 
ou um período específico, ou escola. 


Na França o termo foi aplicado concretamente à literatura, 
a partir de 1826. Um escritor no Mercure français afirma que 
“esta doutrina literária que ganha terreno cada dia e leva a uma 
fiel imitação não das obras-primas da arte, mas dos originais 
oferecidos pela natureza, podia muito bem ser chamado realismo. 
De acordo com algumas indicações seria a literatura do século 
XIX, a literatura do verdadeiro”. Gustave Planche, em seu 
tempo influente crítico anti-romântico, usou o termo realismo 
a partir de cerca de 1833, quase como equivalente de materia- 
lismo, particularmente pela descrição minuciosa de trajes e cos- 
tumes nos romances históricos. O realismo se preocupa, diz ele, 
com “qual brasão estava colocado sobre a porta de um castelo, 
que divisa estava escrita no estandarte e que cores são usadas pelo 
cavaleiro apaixonado”.” Com Planche, vê-se claramente, o realis- 
mo quase significa o mesmo que “cor local”, exatidão de descrição. 
Hippolite Fortoul em 1834 queixa-se por exemplo de um ro- 
mance de A. Thouret escrito “com um exagero de realismo que 
ele aproveitou da maneira de M. Hugo”* O realismo naquela 
época é assim apenas um aspecto observado no método de escri- 
tores a quem hoje chamaríamos românticos, em Scott, em Hugo, 
ou em Mérimée. Em breve o termo foi transferido para a mi- 
nuciosa descrição de costumes contemporâneos em Balzac e Mur- 
ger, mas seu significado fixou-se apenas nos grandes debates que 
surgiram na década de 1850, em torno das telas de Courbet e 
através da assídua atividade de um romancista medíocre, Champ- 
fleury, que, em 1857, publicou um volume de ensaios com o 
título Le Réalisme, enquanto seu amigo, Duranty, publicava 


5. 14. Vorlesung, Werke, ed. M. Schröter, 3, 368. Bastante estra- 
nhamente, tanto Brinkmann como Markwardt consideram esta passagem 
uma antecipação do “poetischer Realismus” de Ludwig e fazem muito caso 


da ignorância de outros eruditos que consideram o termo invenção de 
Ludwig (Markwardt, 608-9, 632, Brinkmann, 3-4. 


6. 13 (1826), citado por Bargerhoff, “Realism and Kindred Words”, 
PMLA, 53 (1938), 837-43. 


7. “Moralité de la poésie”, em Revue des deux mondes, 4? ser., 1 


(1835), 259. Citado de Borgerhoff, 


8. “Revue litéraire du mois”, Revue des deux Mondes, 4 (1> 
de novembro de 1834), 339; de Weinberg, p. 117 (ver abaixo). 
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uma efêmera revista Réalisme, entre julho de 1856 e maio de 
1857.º Nesses escritos formula-se um credo literário definido, 
que se centraliza em poucas idéias simples. A arte deveria dar 
uma representação verdadeira do mundo real; deveria, portanto, 
estudar a vida contemporânea e seus costumes pela observação 
meticulosa e pela análise profunda. E deveria fazê-la desapai- 
xonadamente, impessoalmente, objetivamente. O que tinha sido 
um termo largamente usado para qualquer representação fiel da 
natureza torna-se agora associado a escritores específicos e é 
reivindicado como divisa para um grupo ou movimento. Houve 
acordo geral de que Mérimée, Stendhal, Balzac, Monnier e Char- 
les de Bernard eram precursores, ao passo que Champfleury e 
mais tarde Flaubert, Feydeau, os Goncourt e o jovem Dumas 
eram os expoentes da escola, embora Flaubert, por exemplo, 
ficasse aborrecido com a designação e nunca a admitisse com 
referência a si.!º Há uma concordância perfeita, cansativamente 
monótona, na discussão contemporânea das principais caracterís- 
ticas do realismo. Seus numerosos inimigos julgavam os mesmos 
traços característicos negativamente, queixando-se, por exemplo, 
do uso excessivo do pormenor externo minucioso, da negligência 
do ideal e vendo a jactanciosa impessoalidade e objetividade como 
um véu para ocultar cinismo e imoralidade. Com o processo de 
Flaubert em 1857, por causa de Madame Bovary, as discussões 
se avolumam tanto, e tanto se repetem que já não precisamos 
seguir a história do termo na França. 


Obviamente o debate, ou batalha francesa, logo encontrou 
ecos em outros países. Devemos, porém, distinguir nitidamente 
entre o uso do termo “realismo”, ao noticiar os movimentos 
franceses, e a adoção do termo como divisa para uma escola 
local de estilo realista. A situação nos principais países varia 
grandemente a este respeito. Na Inglaterra não houve movi- 
mento realista desse nome antes de George Moore e George 
Gissing, já na década de 1880. 


Mas os termos “realismo e “realista” ocorrem em um arti- 
go a respeito de Balzac, já em 1853 e Thackeray foi chamado, 
um tanto casualmente, “chefe da Escola Realista”, em 1851. 


9. Ver Bernard Weinberg, French Realism: The Critical Reaction, 
1830-1870 (Nova York, 1937); H. V. Forest, “Réalisme, Journal de Du- 
ranty”. Modern Philology, 24 (1926), 463-479. 

10. A lista de Weinberg. Sobre Flaubert, ver Maxime du Camp, 
Revue des deux mondes, 51 (Junho de 1882), 791: “A palavra (Realis- 
mo) feriu-o e, em seu foro íntimo, jamais a admitiu.” 
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George Henry Lewes parece ter sido o primeiro crítico inglês 
que sistematicamente aplicou padrões de realismo, por exemplo, 
em uma severa apreciação, “Realism in Art: Recent German Fic- 
tion” (1858). Ali Lewes censura Freytag e Ludwig como irrea- 
listas e insípidos, louva Paul Heyse e Gottfried Keller, e ousa- 
damente proclama o “realismo a base de toda Arte”. Em British 
Novelists and their Styles (1859) de David Masson, Thackeray 
é posto em contraste como “um romancista da chamada Escola 
Realista”, com Dickens “romancista da Escola Ideal ou Român- 
tica”, e bem acolhido “o aumento entre escritores de romance 
de um sadio espírito de Realismo”. Os critérios realistas como 
verdade de observação e descrição de acontecimentos, persona- 
gens e cenários comuns são quase universais na crítica vitoriana 
do romance.!! 


Foi muito parecida a situação nos Estados Unidos: em 1864 
Henry James recomendava “o famoso ‘sistema realista’ ” — re- 
ferindo-se obviamente aos franceses — para estudo a um colega 
romancista, Miss Harriet Prescott, que, lamentava ele, não tinha 
“suficientemente cultivado uma delicada percepção do real”.!? 
Mas somente W. Dean Howells, escrevendo em 1882, fala de 
Henry James como o “modelo principal” de uma escola americana 
de realismo e de 1886 em diante propagou-se o realismo como 
um movimento em que ele se incluía a si e a James como prin- 
cipais proponentes." 


Na Alemanha não houve, creio, movimento realista auto- 
consciente, embora o termo fosse ocasionalmente usado. Em 
1850 Hermann Hettner falava do realismo de Goethe. Para 
F. T. Visher, Shakespeare era o realista supremo.'* Otto Ludwig 
inventou o termo “poetischer Realismus” a fim de pôr Shakes- 


11. “Balzac and his Writings, Westminster Review 60 (Julho e Ou- 
tubro de 1853), 203, 213, 214; “William Makepeace Thackeray and Arthur 
Pendennis, Esquires”, Fraser's Magazine, 43 (Janeiro de 1851), 86; Lewes, 
Westminster Review, 70 (Outubro de 1858), 448-518, esp. 493; Masson 
(Cambridge, 1859), pp. 248, 257; ver Robert Gorham Davis, “The Sense 
of the Real in English Fiction”, Comparative Literature, 3 (1951), 200-17, 
e Richard Stang, The Theory of the Novel in England, 1850-1870 (Londres, 
19559), p. 148. 

12. Reimpresso em Notes and Reviews, ed. Pierre de Chaignon La 
Rose (Cambridge, Mass., 1921), pp. 23, 32. 

13. “Henry James Jr., Century Magazine, 25 (1882), 26-28. 

- 14. Hettner, “Die romantische Schule”, Schriften zur literatur (Ber- 
lim, 1959), p. 66; Visher, “Shakespeare in seinem Verhäaltnis zur deuts- 
chen Poesie” (ou sua relação com a poesia alemã (1844), em Kritische 
Gänge, 2 (Stuttgart, 1861), 1-62, não usa o termo. No prefácio da reim- 
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peare em contraste com o movimento francês contemporâneo.!8 


Julian Schmidt, desde 1856, usou o termo em artigos em Die 
Grenzboten e na sua história da literatura alemã (1867) para 
o que é geralmente chamado “Das Junge Deutschland”.iº Mesmo 
na teoria marxista o termo chega muito tarde. Não consigo 
encontrá-lo nos primeiros pronunciamentos nem de Marx nem 
de Engels. Foi em 1888 que Engels, numa carta em inglês a 
Miss Harkness, comentando-lhe o romance The City Girl, lamenta 
que “não seja bastante realista. A realidade, a meu ver, implica, 
ao lado da verdade do pormenor, a fiel reprodução de circuns- 
tâncias típicas”.!" Mais tarde numa carta usa o termo “milieu” 
e mostra, ao dar ênfase ao tipo e a Balzac, a influência de Taine.! 


Na Itália, De Sanctis defendeu Zola em 1878 e achou o 
realismo um “excelente antídoto para uma raça fantástica, amante 
da fraseologia e da pompa”. Porém, mais tarde recuou diante 
da expansão do naturalismo e da ciência positivista, fez confe- 
rências sobre a necessidade do “ideal” e deplorou o nosso “ani- 
malismo”.!º Os romancistas italianos realistas inventaram um 
novo termo, “verismo”, e o mais proeminente teorista do grupo, 
Luigi Capuana, chegou a rejeitar indignadamente todos os “ismos”, 
tanto para si mesmo, como para seu grande amigo Giovanni 
Verga. 

Na Rússia, a situação foi de novo diferente: ali, já por volta 
de 1836 Vissarion Belinsky tinha adotado o termo “poesia real” 
de Friedrich Schlegel; aplicou-o a Shakespeare, que “conciliou 
a poesia com a vida real”, e Scott, “o segundo Shakespeare, que 


pressão de 1861, lamenta Visher que “der Ausdruck realistisch noch nicht 
im Gebrauche war (não estivesse em uso o estilo realista) quando escreveu 
o artigo. 

15. Gesammelte Schriften, ed. A. Stern (Leipzig, 1891), 264 e segs. 

16. Die Grenzboten, 14 (1856), 486 e segs.; “Die Realisten 1835. 
1841”, em Julian Schmidt, Geschichte der deutschen Literatur seit Les- 
sings Tod (3.º vol.. Die Gegenwart, 1814-1867), 5.º ed, Leipzig, 1867. 

17. Über Kunst and Literatur, ed. Michail Lipschitz (Berlim, 1948), 
pp. 103-04. f 

18. Para Hans Starkenburg, 25 de janeiro de 1894, em Dokuments 
des Sozialismus, ed. Edward Bernstein, 2 (1903), 73-75. 

19. “Studio sopra E. Zola” (1877) em Saggi critici, ed. L. Russo, 
3 (Bari, 1956), 234-276; cf. ibid., 299, fim do ensaio sobre L’Assommoir 
(1879). A conferência “L'ideale” (1877) em La Poesia cavalleresca e 
scritti vari, ed. M. Petrini (ari, 1954), pp. 308-13, e “Il Darwinismo 
nell'arte” (1883), em Saggi critici 3, 325. 

20. Gli ismi contemporanei (Verismo, simbolismo, idealismo, cos- 
mopolitismo) ed altri saggi (Catania, 1898). 
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conseguiu a união da poesia com a vida” 2! Depois de 1846, 
Belinsky falou de escritores russos como Gógol, como “ʻa escola 
natural” 2 Belinsky fixou as opiniões dos críticos radicais da 
década de 1860 mas, entre eles, apenas Dimitri Pisarev usou o 
termo como uma divisa. Mas o realismo para ele é simplesmente 
análise, crítica. “O realista é um trabalhador que pensa.” * 
Em 1863, Dostoievski atacou duramente os críticos radicais. 
Sempre desaprovou o naturalismo fotográfico e defendeu o inte- 
resse pelo fantástico e pelo excepcional. Em duas bem-conheci- 
das cartas, Dostoievski afirmou que tinha “concepções de rea- 
lismo e realidade totalmente diversas das de nossos realistas e 
críticos. Meu idealismo é mais real do que o realismo deles.” 
Seu realismo é puro, um realismo em profundeza, ao passo que 
o deles é superficial. N. N. Strakhov, em sua biografia, cita 
Dostoievski dizendo: “Chamam-me de psicólogo: puro engano. 
Sou antes um realista num sentido mais elevado, isto é, des- 
crevo todas as profundezas da alma humana.” 4 Tolstoi igual- 
mente desaprovou os críticos radicais e revelou violenta aversão 
por Flaubert, embora, bastante surpreendentemente, louvasse 
Maupassant, e escrevesse uma introdução a uma tradução russa. 
Apesar de a verdade e a verdade da emoção serem obrigatórias 
para Tolstoi em Que é a arte?, a palavra “realismo” não ocorre 
muito em seus escritos.” 


Este pequeno esboço do emprego e divulgação do termo 
“realismo” estaria desfocalizado, se não nos referíssemos ao 
termo “naturalismo”, que estava em competição constante com 
“realismo” e muitas vezes se identificava com ele. É um antigo 
termo filosófico com o sentido de materialismo, epicurismo ou 
qualquer secularismo. Em sentido literário pode ser encontrado 


21. Sobranie Sochinenü, ed. F. M. Golovenchenko, 1 (Moscou, 
1948), 103, 107-08. 

22, Ibid. 3.649; ver nota da pág. 902 referente ao uso do termo por 
Bulgarin antes, no mesmo ano. 

23, Sochineniyna, Polnoe sobranie, ed. F. Pavlenkov, 4 (4 ed. 
São Petersburgo, 1904-7), 68. 

24. Carta a A, N. Maykow, 11/23 de dezembro de 1868, em Pisma, 
ed. A. S. Dolinin, 2 (Moscou, 1928-34), 150, e carta a N. N. Strakhov, 
26 de fevereiro e 10 de março de 1869, ibid., 169; N. N. Strakhov e O. 
Miller, Biografiya, pisma... (São Petersburgo, 1883), p. 373. 

25. Por ex.: a introdução de Tolstoi às Histórias Campónias de S. T. 
Semenov (1894) ridiculariza A Lenda de S. Julião Hospitaleiro: ver Que 
é a Arte? e Ensaios sobre a Arte, trad. inglesa A. Maude (Oxford, 1930), 
pp. 17-18; a introdução a Maupassant (1894), ibid., pp. 20-45. 
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de novo em Schiller, no prefácio à Noiva de Messina (1803), 
como algo que Schiller acha digno combater, uma vez que em 
poesia “tudo é apenas um símbolo do real”. Heine, num 
trecho do Salon de 1831, que impressionou profundamente Bau- 
delaire, proclamou-se um “supernaturalista em arte”, em con- 
traste com seu “naturalismo em religião. 27 Mas de novo o termo, 
largamente usado como adesão fiel à natureza, fixou-se como 
uma espécie de divisa apenas na França. Foi captado por Zola, 
e, desde o prefácio da segunda edição de seu romance Thérêse 
Raquin (1868), tornou-se cada vez mais identificado com sua 
teoria do romance científico, experimental. Mas a distinção 
entre “realismo” e “naturalismo” não se estabilizou durante 
muito tempo. Ferdinand Brunetiêre em seu Le Roman natura- 
liste (1883) discute Flaubert, Daudet, Maupassant, George 
Eliot e Zola, sob o mesmo título. A separação dos termos é 
apenas obra da cultura literária moderna. 


Assim os usos contemporâneos dos termos “realismo” e 
“naturalismo” deveriam distinguir-se do processo pelo qual a 
pesquisa literária moderna impôs o “termo realismo” ou “período 
realista ao passado. Os dois processos não são sem dúvida inde- 
pendentes um do outro: a sugestão original vem dos debates con- 
temporâneos. Mas ainda assim não são inteiramente a mesma coi- 
sa. Novamente a situação varia grandemente nos diferentes países. 


Na França, o termo “realismo”, com uma fase posterior 
distinta de “naturalismo”, parece estabelecido solidamente. Em 
particular os livros Le Roman réaliste (1913) e Le Naturalisme 
français (1923) de Pierre Martino confirmaram a distinção: “na- 
turalismo” é a doutrina de Zola; implica uma abordagem científi- 
ca, requer uma filosofia de materialismo determinista, ao passo que 
os antigos realistas eram bem menos claros ou unificados nas suas 
filiações filosóficas. Na França há um bom livro, Les Origines 
du roman réaliste (1912) de Gustave Reynier que rastreia o 
método do realismo desde o Satyricon de Petrônio a Rabelais, à 
Celestina espanhola e à literatura francesa a respeito de campo- 
neses e mendigos no século XVI. Reynier tanto em seus exem- 
plos quanto em suas exclusões antecipa-se a Auerbach em alguns 
pontos: o realismo não deve ser satírico ou cômico para qualifi- 
car-se como tal. 


26. Sämtliche Werke, ed. Güntter-Witrowski, 20 (Leipzig, 1909-11), 
254. 
27. Salon (1831), em Werke, ed. O. Walzel, 6 (Leipzig, 1912-15), 25. 
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Na Inglaterra, o uso do termo “realismo”, como conceito 
de período é ainda muito raro. As histórias-padrão da literatura 
inglesa dos começos do século XX, a Cambridge History of En- 
glish Literature e Garnett e Gosse, usam o termo muito rara- 
mente. Gissing é chamado “realista” por causa da influência 
de Zola e ficamos sabendo que “Ben Jonson dá provas do gue 
agora chamamos um “realista” ou “naturalista”? Foi preciso 
um erudito americano, Norman Foerster, para sugerir que o 
termo “vitoriano” fosse substituído pelo de “realista”. 


Na cultura literária americana a posição é completamente 
o inverso da posição inglesa. Ali o “realismo” está estabelecido 
solidamente, sobretudo, creio, desde que Vernon Parrington deu 
o título de The Beginnigs of Critical Realism (1930) ao ter- 
ceiro volume de seu Main Currents of American Thought. Há 
um volume coletivo recente, Transitions in American Lite- 
rary History (1954), que manipula o conceito de período quase 
com a segurança de um historiador literário alemão. O rea- 
lismo, diferentemente do naturalismo, não está antes de tudo 
engajado na crítica social, alega-se, mas interessa-se pelo conflito 
entre os ideais americanos herdados da fé no homem e no indi- 
víduo e o credo pessimista, determinista da ciência moderna.” 
Charles Child Walcutt em American Literary Naturalism (1956) 
descreveu bem o que chama de sua “corrente dividida”, “a 
mistura de fervorosas exortações com conceitos de inevitabilida- 


de majestática” 31 


Na Alemanha, Richard Brinkmann, em Wirklichkeit und 
Illusion (1957), examinou recentemente as discussões alemãs 
sobre realismo, rejeitando-as todas em favor de sua própria teo- 
ria, e Bruno Markwardt, no quarto volume de sua eruditíssima 
Geschichte der deutschen Poetik (1959), estudou os pronuncia- 
mentos mais fortuitos de escritores de quinta categoria, classifi- 
cando suas teorias nos mais estranhos compartimentos. Há um 
“pré-realismo” (Friúhrealismus), um “realismo religioso-ético 


28. Sobre Gissing, Cambridge History of England Literature, 14 
458; sobre Ben Jonson, R. Garnett e E. Gosse, English Literature. An 
Illustrated Record, 2 (1903-04), 310. 

29. The Reinterpretation of Victorian Literature, ed. Joseph E. 
Baker (Princeton, 1950), pp. 58-59. 
| 30. Robert O. Falk, “The Rise of Realism”, em Transitions in Ame- 
rican Literature, ed. H. H. Clark (Durham N.C., 1954). 

31, Minneapolis, Minn., 1956, p. 9. 


206 


(religiós-ethischer Realismus), um “realismo ideal” (Idealrea- 
lismus), há o “tipo concentrado de realismo” (der konzentrie- 
rende Typ des Realismus), o “realismo consequente moderado” 
(der konsequente, besonnene Realismus), o “realismo naturalis- 
ta” 32 (der naturalistische Realismus), etc., etc., até que a cabeça 
da gente fica girando com a dança de categorias anêmicas e se 
deixa de notar que Markwardt aclama como descobertas os mais 
antigos lugares-comuns a respeito de vida, verdade, verossimi- 
lhança e objetividade. Markwardt é obstinadamente regionalista: 
jamais aconteceu nada fora da Alemanha e Aristóteles (embora 
mencionado várias vezes) nunca pensou em imitação da natureza, 
probabilidade ou gênero patético. Os franceses não existem; 
Flaubert, Taine, os Goncourt não aparecem no índice comple- 
tíssimo. 

No outro extremo encontra-se a Mimesis de Erich Auerbach 
(1946). Auerbach tem horizonte internacional e se mostra tão 
receoso da categorização da Geistergeschichte que é difícil des- 
cobrir o que ele entende por “realismo”. Diz-nos ele próprio 
que gostaria de ter escrito seu livro sem usar quaisquer “ex- 
pressões gerais”. Mostrei noutra parte% que Auerbach tenta 
combinar duas concepções contraditórias de realismo; primeira- 
mente, algo que poderia ser chamado existencialismo: as revela- 
ções agônicas da realidade em momentos de supremas decisões, em 
“situações-limite”: Abraão prestes a sacrificar Isaac, Madame 
du Chastel decidindo não livrar seu filho da execução, o Duque 
de Saint Simon perguntando ao jesuíta parlamentário sua idade. 
Há, contudo, um segundo realismo em Auerbach, o realismo 
francês do século XIX, que ele define como o que pinta a realidade 
contemporânea, imerso na concretude dinâmica da corrente da his- 
tória. O historicismo contradiz o existencialismo. O existencialis- 
mo vê o homem exposto em sua nudez e solidão, não é histórico, é 
mesmo anti-histórico. Estes dois aspectos da concepção de rea- 
lismo de Auerbach diferem também em sua procedência histórica. 
A “existência” procede de Kierkegaard, cuja filosofia toda foi 
um protesto contra Hegel, o antepassado do historicismo e da 
Geistesgeschichte. No livro de Auerbach, penetrante e erudito, 


32. Berlim, 1959, pp. 96, 102, 216, 378, 291, e passim. 

33. Ver por ex. pp. 615, 660, 680, 691, por ex. nenhuma sátira 
em Thackeray, p. 666. 

34. “Auerbach's Special Realismus”, Kenyon Review, 16 (1954), 
299-307. 
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o “realismo” assumiu um significado muito especial: o realismo 
não deve ser didático, moralista, retórico, idílico ou cômico. 
Assim nada tem a dizer do drama burguês ou do romance rea- 
lista inglês dos séculos XVIII e XIX; os russos são excluídos e 
também todos os alemães do século XIX como didáticos ou idí- 
licos. Apenas trechos da Bíblia e de Dante, e, entre os modernos, 
Stendhal, Balzac, Flaubert e Zola satisfazem os requisitos de 
Auerbach. l 

O Wirklichkeit und Illusion (1957) de Richard Brinkmann 
também chega a uma conclusão idiosincrásica. Prescinde do de- 
bate histórico e focaliza uma análise habilidosa de três estórias 
alemās: Armer Spielmann (1848) de Grillparzer, Zwischen Him- 
mel und Erde (1855) de Otto Ludwig e Beate und Mareile 
(1903) de Edward von Keyserling. Brinkmann afirma que o 
realismo atinge o seu auge na estória de Keyserling, uma vez que 
ali o narrador se limita à representação de sentimentos de uma 
única figura ficcional, o herói, um Junker prussiano hesitante 
entre duas mulheres. O realismo, ou antes a realidade, encon- 
tra-se finalmente na técnica do fluxo da consciência, na tentativa 
de “dramatizar o espírito”, técnica que realmente realizou a mais 
radical dissolução da realidade comum. Brinkmann está bem 
consciente do paradoxo dessa “reversão”, pela qual a atenção, ao 
factual e ao individual leva finalmente a algo tão “irrealista” 
no sentido tradicional, como em Joyce, Virgina Woolf e Faulk- 
ner. Brinkmann não analisa um único texto que pudesse ser 
chamado a rigor de “realista”, em parte porque no corpo do 
livro — a despeito da perspectiva internacional da conclusão — 
sua atenção é tão completamente limitada pelo horizonte ger- 
mânico que só se preocupa com os alemães tardios e derivativos. 
A conclusão que “a experiência subjetiva... é a única experiên- 
cia objetiva” 5 identifica o impressionismo, a exata notação de 
estados mentais de espírito, com o realismo e proclama-o o único 
realismo verdadeiro. O significado de realismo aceito no século 
XIX é virado de cabeça para baixo. É substituído por um rea- 
lismo subjetivo individualizante, atomístico que recusa reconhecer 
uma ordem objetiva de coisas: é mesmo solipsismo no sentido de 
Pater ou Proust. O individual é chamado a “única realidade” 
como em filosofia existencial. Lieutenant Gustl de Arthur 
Schnitzler, e não Die Buddenbrooks, ambos datados de 1901, 


35. Tübingen, 1957, p. 298: “Das Subjektive,' das subjektive Erle- 
ben, die subjektive Erkenntniss, der subjektive Trieb sind — zugespitzt 
formuliert — das einzig Objektive.” 
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é o ponto culminante do realismo germânico. Bergson, não Taine 
ou Comte, seria seu filósofo. 


Na Alemanha cada qual está no que é seu e procura o rea- 
lismo onde quer encontrá-lo. Na Itália, com a exceção dos críti- 
cos marxistas, não há problema de realismo. Croce cuidou disto: 
não há natureza nem realidade fora da mente e o artista não 
necessita preocupar-se com a relação. O “realismo” é (como o 
romantismo) apenas um pseudoconceito, uma categoria de retó- 
rica obsoleta. * l 

Na Rússia o realismo é tudo. Ali caçam o realismo até 
mesmo no passado. Pushkin e Gógol são realistas, e como na 
Alemanha discutem a respeito de “realismo crítico”, de “realismo 
radical democrático”, de “realismo proletário” e “realismo so- 
cialista”, sua última fase, o que, de acordo com a autorizada 
Teoria da Literatura de Timofeyev é a “realização de toda arte 


e literatura”. 38 


Entre os marxistas Georg Lukács desenvolveu a mais coe- 
rente teoria do realismo: parte do dogma marxista de que a lite- 
ratura é um “reflexo da realidade” e que será o seu espelho mais 
fiel, se refletir plenamente as contradições do desenvolvimento 
social, isto é, na prática, se o autor mostrar percepção da estru- 
tura da sociedade e da futura direção de sua evolução. O natu- 
ralismo é rejeitado como interessado na superfície da vida coti- 
diana e nos valores médios, ao passo que o realismo cria tipos 
que são ao mesmo tempo representativos e proféticos. Lukács reú- 
ne certo número de critérios que lhe permitem julgar a literatura 
em termos de sua “progressividade” (que pode ser inconscien- 
te, e mesmo contrária às opiniões políticas do autor) e em 
termos da inclusividade, da representatividade, da autoconsciência 
e do poder antecipatório dos tipos criados pelos grandes realis- 
tas. Embora haja muita polêmica puramente política em Lukács 
e os critérios sejam predominantemente ideológicos, “frente po- 
pular” e mais tarde “guerra fria”, Lukács, no melhor de si, re- 
formula o “universal concreto”, e renova o problema do “tipo 
ideal” tão estreitamente relacionado com a principal tradição da 


36. Ibid., pp. 319, 327. 

37. Croce, Estetica (Bari, 1950), p. 118; “Breviário de estética”, 
em Nuovi Saggi di estetica aBari, 1948), pp. 34-40; “Aestetica in nuce”, 
em Ultimi Saggi (Bari, 1948), p. 21. 

38. L. I. Timofeyev, Teoriya literatury (Moscou, 1938) citado em 
Rufuy W. Mathewson, Jr., The Positive Hero in Russian Literature 
(Nova York, 1958), p. 7. 


209 


estética germânica, que Peter Demetz pôde dizer dele que reali- 
zava “uma renascença de estética originalmente idealista com a 
máscara de marxismo. * 


Este pequeno resumo dos empregos contemporâneos do 
termo e das interpretações modernas dos conceitos, além de seu 
interesse intrínseco, tem por fim estabelecer dois pontos: a auto- 
consciência de um tempo não tem poder de ligar estudiosos moder- 
nos como nós, interessados na tarefa da periodização. Não po- 
demos limitar-nos a escritores que se chamavam a si mesmos realis- 
tas nem contentar-nos com as teorias em voga na época. Por outro 
lado, a enorme variedade de opiniões muitas vezes completa- 
mente contraditórias na erudição moderna, quanto ao conteúdo 
e referência do conceito, deveriam servir de advertência de que 
seria melhor não perdermos contato com as teorias básicas da 
época e com as reconhecidas obras-primas. Mas embora não 
possamos deter-nos em um estudo da aplicação do termo em 
sua época, temos, penso eu, também de reconhecer a importância 
da autoconsciência, quando sentida e mesmo formulada sem os 
termos que usamos hoje. Os anos que antecederam a revolução 
de julho de 1830 e se lhe seguiram foram geralmente conside- 
rados como o fim de uma época, como a aurora de uma nova 
idade, também em literatura. A fórmula de Heine, “das Ende 
der Kuntsperiode” (o fim do período da Arte) é tão válida para 
a França como para a Itália e para a Inglaterra. Não necessi- 
tamos do termo “realismo”: podia ser na Alemanha a “poesia 
da vida” de Wienbarg ou o desejo ardente de Gervinus de 
mudança, na Alemanha, da arte para a política. Podia ser na 
França a divisa “être de son temps” ou os ideais utilitários dos 
saint-simonianos ou Leroux; na Inglaterra, podia estar na volta 
de Carlyle para a única Realidade-Poema, e na Rússia podia ser 
a última fase de Belinsky, sua exaltação da volta de Pushkin 
para a vida real, seu louvor ao jovem Dostoievski (tão prontamen- 
te retratado) pelo seu Gente Pobre ou de Turguenev pelas pri- 
meiras Recordações de um Caçador. Em suma, houve um anseio 
universal do fim do romantismo, em favor do aparecimento de 
uma nova idade, interessada na realidade, na ciência e este mundo. 
Do mesmo modo, podemos documentar o fato de que na década 
final do século XVIII, o realismo e o naturalismo seguiram seu 
curso e seriam substituídos por uma nova arte, simbólica, neo- 
romântica ou o que quer que possa autodenominar-se. 


39. “Zwischen Klassik und Bolschewismus. Georg Lukács als Theo- 
retiker der Dichtung”, 12 (1958), 501-15. 
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Podemos agora abordar nossa tarefa final e mais impor- 
tante, a descrição ( (não direi definição) de um conceito signifi- 
cativo periodológico de realismo que pudesse resistir ao teste das 
exigências que estabelecemos: não deve ser simplesmente a descri- 
ção de um estilo de literatura, que ocorreu em todos os tempos e 
idades, uma vez que não estamos tentando estabelecer uma tipo- 
logia de literatura, mas um conceito de período. Se tem de ser 
um conceito periodológico significativo, deve claramente distin- 
guir-se dos conceitos periodológicos com que seria comparado e 
contrastado, de classicismo e romantismo. E se tem de ser um 
conceito de período, não pode conceber-se tão estreitamente a 
ponto de excluir escritores que dominaram a época e parecem 
os mais representativos e típicos da mesma. 


Comecemos com algo de muito simples e digamos que rea- 
lismo é “a representação objetiva da realidade social contem- 
porânea”. Isto, admito, diz pouco e suscita questões tais como 
o que significa “objetiva” e o que significa “realidade”. Mas 
não devemos apressar-nos a considerar questões finais, mas ver 
esta descrição num contexto histórico como arma polêmica contra 
o romantismo, como uma teoria de exclusão e de inclusão. 
Rejeita o fantástico, o feérico, o alegórico e o simbólico, o alta- 
mente estilizado, o puramente abstrato e decorativo. Significa 
que não queremos mito, nem Maerchen (lendas), nem mundo 
de sonhos. Implica também rejeição do improvável, do puro 
acaso e de acontecimentos extravagantes, pois a realidade é con- 
cebida claramente naquele tempo, apesar de todas as diferenças 
locais e individuais, como o mundo ordenado da ciência do 
século XIX, um mundo de causa e efeito, sem milagre, sem trans- 
cendência, mesmo que o indivíduo possa ter preservado uma fé 
religiosa pessoal. O termo “realidade” é também um termo de 
inclusão: o feio, o revoltante, o baixo, são legítimos assuntos de 
arte. Assuntos tabus como sexo e morte (amor e morte sempre 
foram permitidos) são agora admitidos em arte. 


Neste ponto a situação francesa é um tanto peculiar: por 
meio da autoridade do classicismo francês a antiga teoria dos 
três níveis de estilo tinha mantido sua influência por muito 
mais tempo. O baixo era conservado no seu lugar: podia ser 
usado somente na sátira, no burlesco e no cômico. O colapso 
dos três níveis de estilo é um dos principais temas do grande 
livro de Auerbach. Mas focalizando tão exclusivamente a França, 
onde o neoclassicismo sobreviveu mais tempo, em virtude de 
razões políticas, através da Revolução e do império napoleônico 
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e até mesmo depois da Restauração, Auerbach faz do colapso 
dos níveis de estilo, da mistura dos gêneros e assim do apareci- 
mento de um realismo sério, um fenômeno inesperado, devido 
apenas a Stendhal e a Balzac. Na Inglaterra a situação foi muito 
diferente; ali Shakespeare havia misturado totalmente os estilos 
e gêneros, e só declarando que tudo que é didático e moralista 
está excluído do realismo, pode Auerbach prescindir de Defoe, Ri- 
chardson e Fielding e de toda a tragédia doméstica dos ingleses 
como irrelevantes. Além disso, duvido que os realistas franceses 
tenham sido tão não-didáticos como a teoria de Flaubert alega 
que o foram e parece-me pouco recomendável excluir de um con- 
ceito de realismo escritores como George Eliot ou Tolstoi, apesar 
de sua intenção didática. 


Devemos reconhecer que em nossa definição original, “a 
representação objetiva da realidade social contemporânea”, o dida- 
tismo está implícito ou oculto. Em teoria, a representação intei- 
ramente fiel da realidade excluiria qualquer espécie de propósito 
social ou propaganda. É óbvio que a dificuldade teórica do rea- 
lismo, sua índole contraditória, está justamente neste ponto. 
Isto pode ser sumamente óbvio para nós, mas é um fato incon- 
teste da história literária que a simples mudança para uma descri- 
ção da realidade social contemporânea implicava uma lição de 
compaixão humana, de reformismo social e de crítica, e muitas 
vezes de rejeição e reação contra a sociedade. Há uma tensão 
entre descrição e prescrição, verdade e instrução, que não pode 
ser resolvida logicamente, mas que caracteriza a literatura de que 
estamos falando. Na nova expressão russa, “realismo socialista”, 
a contradição aparece abertamente: o escritor devia descrever a 
sociedade como é, mas deve também descrevê-la como deveria 
ou deverá ser. 


Este conflito explica a crucial importância do conceito de 
“tipo” para a teoria e*prática do realismo, porque o “tipo” 
constitui a fonte entre o presente e o futuro, o real e o ideal 
social. “Tipo”, como termo, tem uma história complexa que só 
posso traçar aqui com muita brevidade. Na Alemanha, Schelling 
usou-o no sentido de uma grande figura universal de proporção 
mítica: Hamlet, Falstaff, Dom Quixote, Fausto são tipos. Neste 
sentido o termo foi importado na França por Charles Nodier 
em um ensaio, “Types en littérature” (1832)! e é usado a cada 


40. Ver minha History of Modern Criticism, 2, 77. 


41. Em Rêveries littéraires, morales, et fantastiques, Bruxelas (1832), 
pp. 41-58. 
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passo na estranha rapsódia de Hugo a respeito de Shakespeare 
(1864). Dom João, Shylock, Aquiles, Iago, Prometeu e Ham- 
Jet 2 são seus exemplos de “tipos”. Adãos — padrões arqué- 
tipos podemos dizer hoje. Mas paralelamente com este emprego 
o termo “tipo” aparece com o significado de “tipo social”. Subs- 
tituiu a velha palavra “caractère”, que assumira o significado de 
caráter individual e perdera a associação com Teofrasto e La 
Bruyère. Balzac, no prefácio da “Comédia Humana” (1842), 
considera-se um estudioso de tipos sociais e George Sand, no 
prefácio de seu romance, Le Compagnon du tour de France 
(1851), concebe claramente o “tipo” como um modelo social 
digno de imitação na vida. Na primeira teoria realista predo- 
mina o uso descritivo. Em Taine, essa teoria de tipos sociais 
combina-se com o ideal hegeliano. As vezes Taine usa tipos 
como fontes para descobrir estratificação social e examina os 
caracteres nas fábulas de La Fontaine, em Shakespeare, em Balzac 
e Dickens com esta questão em mente. Nas conferências De 
Iidéal an art (1867) Taine, porém, distingue tipos dentro de 
uma escala de beneficência social e exalta heróis como “tipos” 
e modelos para a sociedade. Contradizendo claramente sua habi- 
tual admiração pelos grandes criminosos passionais ou monomaniía- 
cos, Taine tem de enfileirar tipos, numa escala que vai de mulheres 
ideais como Miranda, Imogênia e a Efigênia de Goethe a mártires 
e finalmente a heróis das antigas epopéias: Siegfried, Rolando e o 
Cid. “Mais alto ainda, e numa esfera superior estão os salvado- 
res e deuses da Grécia, da Judéia e do Cristianismo.” É muito 
curioso que, em Taine, Deus se torne um tipo, um herói, um 
modelo, um ideal.“ 


Esta ênfase no tipo apareceu também no pensamento lite- 
rário russo: Belinski usou o termo no sentido romântico alemão. 
Um artigo a respeito de Gógol (1836) define a tarefa primária 
do artista como a criação de tipos, figuras que, embora indivi- 
duais, têm contudo significação universal. Hamlet, Otelo, 
Shylock e Fausto são exemplos de Belinski, aos quais ele acres- 
centa, um tanto surpreendentemente, o tenente Pirgorod de 
Gógol, o herói da estória “Nevsky Prospekt”, como um “tipo 
de tipos”, um “mito místico”. Dobrolyubov (1836-61) pa- 


42. A respeito de Hugo ver minha History, 2, 257.58. 

43. Para Balzac, George Sand, ver meu “Hippolite Taine's Literary 
Theory and Criticism”, em Criticism, 1 (1959), 16-17. 

44. Ibid., p. 18; de De lIdéal (Paris, 1867), pp. 107-08. 

45. Belinski, Sobrenie sochineni, v (Moscou. 1948), 136-37. 
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rece porém, ter sido o primeiro critico russo ou de qualquer 
parte a apontar tipos sociais como revelações de uma visão ca- 
racterística do autor, independentemente de suas intenções cons- 
cientes, ou mesmo contra elas. Dobrolyubov distingue entre sig- 
nificado aberto e latente de uma obra de ficção e vê tipos sociais 
como pontos de cristalização de mudança social. Infelizmente, 
no seu trabalho de crítico, foi incapaz de apegar-se firmemente 
a este critério central e muitas vezes pensou nos tipos apenas 
como algo que “facilitava a formação de idéias corretas a res- 
peito das coisas, e a divulgação dessas idéias entre os homens” .* 
O artista deveria ser um moralista e ao mesmo tempo um cien- 
tista. Ciência e ficção deveriam fundir-se, mas para Dobrolyu- 
bov, a “ciência” é simplesmente “correta”, isto é, pensamento 
revolucionário, radical, social, e moral. O que parece uma fusão 
platônica do verdadeiro, do bom e do belo torna-se simples 
didaticismo e muitas vezes mera alegoria com propósitos ime- 
diatos e polêmicos. Assim o nobre ocioso Oblomov do romance 
de Goncharov é um “tipo” neste sentido de um exemplo que 
adverte, uma alegoria do atraso russo, com completo esqueci- 
mento do texto real. O principal rival de Dobrolyubov, Di- 
mitri Pisarev (1840-68), interpretou Bazarov, o herói de Pais 
e Filhos de Turguenev, como o tipo do novo homem, o arauto 
da nova geração. Em Bazarov, Pisarev descobriu a si mesmo e 
sua geração, num ato genuíno de auto-reconhecimento e autocrí- 
tica, um caso quase único que me parece a justificação do método 
que trata uma figura ficcional completamente separada das inten- 
ções claras do autor.” Os críticos na Rússia, acredito, mais do 
que em outra parte, concentraram-se neste problema do herói, 
o herói ao mesmo tempo negativo e positivo; o homem “supér- 
fluo” que encontraram no Onegin de Pushkin, no Pechorin de 
Lermontov e no Oblomov de Goncharov, o herói positivo aue 
aclamaram em Bazarov, o niilista, ou em Rakhmetov, o revolu- 
cionário improvavelmente violento do romance de Chernyshevs- 
ky, O que tem de ser feito? Este romance, incrivelmente ruim, 
alterou, contudo, toda a direção da vida de pessoas importantes. 
Lênin viu em Rakhmetov o seu ideal e o mesmo fez Dimitrov, 
o comunista búlgaro do processo de Leipzig. O “tipo”, a 


46. Dobrolyubov, Izbrannye sochineniya, ed. A. Lavretski (Moscou, 
1947), p. 104. 


47. Pisarev, “Bazarov” (1862), “Os Realistas” (1864), em Sochine- 
niya, ed. Pavlenkov, vol. 2. 
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“tipicidade”, foi discutida recentemente por outro especialista 
em estética de curta duração, Georgi Malenkov, como o pro- 
blema central e político do realismo.º Formula o problema da 
universalidade e da particularidade, o concreto universal de He- 
gel, e expõe o problema do herói, de sua representatividade e 
daí, do desafio social implícito numa obra de ficção. 


A ênfase dada ao tipo é quase universal na teoria realista: 
é óbvio que até mesmo o tipo prescritivo não é desconhecido 
nas literaturas ocidentais, se apenas consideramos Enéias ou o 
herói cavalheiresco, ou qualquer santo lendário, ou pensarmos 
em Robinson Crusoe ou Werther, todos os quais se tornaram 
modelos na vida real. No século XIX, ao que eu saiba, apenas 
De Sanctis se opôs à teoria dos tipos. De Sanctis foi o grande 
crítico italiano que ensinou Croce a dar ênfase ao concreto e ao 
individual em arte. De Sanctis sustenta que “dizer que Aquiles 
é o tipo da força e da coragem e que Tersites é o tipo da fra- 
queza e da velhacaria, é inexato, uma vez que essas qualidades 
podem ter infinitas expressões nos indivíduos: Aquiles é Aquiles 
e Tersites é Tersites”. Quando muito, De Sanctis consideraria 
tipo o resultado de um processo de dissolução levado a cabo 
pelo tempo, no qual indivíduos como Dom Quixote, Sancho 
Pança, Tartufo e Hamlet são reduzidos, na imaginação popular, 
a meros tipos e assim privados de sua individualidade O prin- 
cipal teorista do realismo italiano, Luigi Capuana, compartilha 
do mesmo ponto de vista. Apoiado claramente em De Sanctis, 
declarou categoricamente que “tipo é coisa abstrata; é usurário, 
mas não é Shylock; é ciumento, mas não é Otelo; é hesitante, 
quimérico, mas não é Hamlet”.5 


O tipo, apesar de suas implicações didáticas e prescritivas, 
preserva, contudo, a importantíssima associação com a observa- 
ção social objetiva. A “objetividade é decerto o outro principal 
lema do realismo. A objetividade significa ainda algo negativo, 
desconfiança do subjetivismo, da exaltação romântica do ego: 
na prática muitas vezes rejeição do lirismo, do modo de ser 
pessoal. Na poesia, os parnasianos queriam e realizaram a im- 


49. Georgi Malenkov, Relatório ao 19.º Congresso do Partido (5 
de outubro de 1952) em Martin Ebon, Malenkov: Stalin's Successor (Nova 
York, 1953), p. 227. 

50. La Giovinezza di Francesco De Sanctis, ed. P. Villari (18º ed. 
Nápoles, 1926), p. 314. Ver também Lezioni nella Divina Commedia, 
ed. M. Manfredi (Bari, 1955), p. 350. 
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passibilité, e na ficção a principal exigência técnica da teoria 
realista veio a ser a impessoalidade, a completa ausência do autor 
em sua obra, a supressão de qualquer interferência dele. A 
teoria teve seu principal porta-voz em Flaubert, mas foi também 
a preocupação de Henry James — e Friedrich Spielhagen, na 
Alemanha, dedicou um livro inteiro à sua defesa.’  Spielhagen 
apela para a teoria da epopéia, particularmente para o ensaio de 
Wilhelm von Humboldt a respeito de Hermann und Dorothea 
(1799), embora a ênfase na total objetividade da epopéia já 
estivesse vigorando muito antes. Por exemplo, Goethe e os 
Schlegels a usaram ® tomando certamente como modelo o louvor 
de Aristóteles a Homero. Pela mesma época, na teoria alemã 
e na opinião inglesa, eram elogiadas constantemente a com- 
pleta objetividade de Shakespeare, sua indiferença e superio- 
ridade para com sua criação. O contraste entre poesia objetiva 
e subjetiva, implícito também no ensaio de Schiller sobre a 
Poesia Ingênua e Sentimental, tornou-se particularmente explí- 
cito em Friedrich Schlegel. Os antigos, na sua opinião, eram 
objetivos, desinteressados, impessoais; os modernos, subjetivos 
interessados, pessoais, mas devemos notar que em Friedrich 
Schlegel a exigência de objetividade limita-se à epopéia e ao 
drama; põe o romance, que os realistas consideram o gênero 
mais objetivo, em contraste com a epopéia: aquele expressa antes 
um modo de ser subjetivo, como seu próprio Lucinde ou os 
romances de Sterne e Diderot.” Em outros importantes estetas 
alemães da época, é comum a mesma ênfase na objetividade. 
A “ironia” de Solger é a ironia de Sófocles e Shakespeare, a 
mais alta objetividade do artista Schopenhauer distingue cons- 
tantemente poetas de primeiro plano, poetas objetivos, como 
Shakespeare e Goethe, e meros “ventríloquos”, poetas de segunda 
classe, como Byron, que falam somente de si mesmos por meio 
das bocas de seus personagens! Hegel expõe também nota- 
velmente as mesmas teorias da objetividade da epopéia e da 
grande arte clássica.” 


52. Friedrich Spialhagen, Beiträge zur Theorie und Technik des 
Romans (1883). Notar o artigo anterior, “Über Objektivitit im Roman” 
(1863), em Vermischte Schriften, 1 (Berlim, 1864), pp. 174-97. 
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Na Inglaterra, Coleridge admitiu os termos objetivo-subje- 
tivo, reproduziu a teoria da epopéia e louvou Shakespeare como 
“uma divindade espinozista — uma criatividade onipresente” *8 
Um antigo amigo de Coleridge, William Hazlitt, executa cons- 
tantes variações sobre o contraste entre os poetas objetivos, Sha- 
kespeare e Scott, e os subjetivos, Byron e Wordsworth. Scott, 
diz-nos ele, nunca é “esse corpo opaco e intrometido, atraves- 
sando-se no caminho e eclipsando o sol da verdade e da natu- 
reza”. Há um louvor semelhante feito aos poetas objetivos, 
Goethe e Shakespeare, em Carlyle, e seu consciencioso contem- 
porâneo Keats definiu o caráter poético nestes termos: “não 
tem ego... é tudo e nada... sente o mesmo deleite em con- 


ceber um Iago e uma Imogênia.” © 


Não se pode ter certeza da exata maneira pela qual essas teo- 
rias se infiltraram na França e na teoria do romance. À velha ima- 
gem do espelho está ainda no centro da teoria de Stendhal sobre 
o romance. Numa famosa epígrafe a um capítulo de O Ver- 
melho e o Negro, Stendhal chamou o romance um “espelho que 
caminha pela estrada”, refletindo, supõe-se, até as poças de água 
suja nela existentes, e utilizou a mesma figura no prefácio de 
seu romance anterior Armance. “É culpa do espelho que gente 
feia tenha passado diante dele? De que lado está o espelho?” ®& 
Mas esta recomendação de imitação literal e total torna-se em 
Flaubert e em Henry James uma prescrição bastante autocons- 
ciente para a supressão do autor. O autor não deve comentar, 
não deve erguer sinaleiros que indiquem como devemos sentir- 
nos a respeito de seus personagens e de seus acontecimentos. 
Para Henry James este princípio é a linha divisória nítida entre 
a ficção antiga e a nova. Trollope é criticado por “sentir uma 
satisfação suicida em lembrar ao leitor que a estória que estava 
contando era, afinal de contas, apenas uma ficção”. Trollope, 
queixa-se James, “admite que os acontecimentos que ele narra 
não aconteceram realmente e que pode dar à sua narrativa qual- 
quer rumo que o leitor achar melhor. Uma traição tal a um 
ofício sagrado, parece-me, confesso, um crime terrível.” James, 
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61. Cap. 13. Ver minha History, 2, 412. 
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por outro lado, recomenda Turguenev por ser “superior à polí- 
tica estranha e de segunda ordem de explicar ou apresentar 
(seus personagens) com reprovação ou apologia”. James mos- 
tra-se sobremodo dogmático a respeito deste método, a seu ver 
absolutamente necessário para realizar a ilusão na ficção, embora, 
diferentemente de Flaubert, reconheça a impossibilidade e até 
mesmo a falsidade de almejar completa impessoalidade, “Visão 
e oportunidade encontram-se num senso pessoal e numa história 
pessoal”, diz-nos ele, “e jamais foi descoberto um atalho para 
eles, no interesse da ficção plausível.” ® 


Os atalhos descobertos (ou pelo menos cridos como tal) 
foram a impassibilité de Flaubert, a notação exata dos Goncourt 
e o processo científico de Zola. Em qualquer caso tem Joseph 
Warren Beach razão de dizer: “numa visão geral do romance 
inglês de Fielding a Ford” (e poderia ter acrescentado, do fran- 
cês, do alemão, do russo, do americano, etc.) “a única coisa que 
impressionará mais que qualquer outra é o desaparecimento do 
autor.” © Fielding, Scott, Dickens, Trollope, Thackeray di- 
zem-nos constantemente o que pensam de seus personagens € o 
que devemos pensar a respeito deles. Tackeray, deliberadamente, 
com todo carinho, manipula seus bonecos. George Eliot diz-nos 
exatamente por que não gosta da sua linda Hetty Sorrel frívola, 
superficial. Laurence Sterne, um século antes, havia parodiado 
afrontosamente todas as convenções do romance realista e rompi- 
do toda ilusão muito de propósito, fazendo trocadilhos com os ca- 
beçalhos de seus capítulos, inserindo páginas negras, vazias e 
até marmóreas e desenhando uma divertida linha torcida do 
desenrolar de sua estória. O contraste com um romance como 
Bel-Ami de Maupassant é, certo, chocante. Aqui temos a 
estória em linha reta de um plebeu cujo sucesso com as 
mulheres o leva à riqueza e às honrarias. Na última cena, sem 
uma palavra de condenação do autor, o herói casa-se com a filha 
jovem e rica de sua amante na igreja elegante da Madalena. 


Contudo, apesar do ponto de vista tão ferrenhamente de- 
fendido por escritores como Flaubert e James (e Verga, na 
Itália), hesito em incluir a “objetividade”, no sentido de ausên- 
cia do autor, como um critério indispensável de realismo. For- 


62. Partial Portraits (Londres, 1919), pp. 116, 379; The Future 
of the Novel, ed. L. Edel (Nova York, 1956), p. 232; Notes on Novelists 
(Nova York, 1916), p. 36. 


63. The Twentieth Century Novel (Nova York, 1932), p. 14. 
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çar-nos-ia a excluir Thackeray e Trollope, George Eliot e Tolstoi 
do realismo. Käte Hamburger, em sua Logik der Dichtung 
(1957), salientou bem o fato de que a chamada ironia român- 
tica, o aparecimento do poeta, a quebra da ilusão, poderia 
antes ressaltar e salientar a ilusão do ficcionismo, que é o obje- 
tivo do romancista. Os caprichos, os arabescos do narrador não 
perturbam necessariamente a impressão de realidade. É certo 
que Sancho Pança, Tio Tobby, Becky Sharp parecem mais vivos, 
mais “reais” que muitos personagens de um romance completa- 
mente objetivo de Henry James ou Joseph Conrad. Além disso, 
a objetividade da narração, toda a tentativa de aproximar o 
romance do drama, que chega ao máximo no romance quase 
completamente dialogado, The Awkward Age (1899) de James 
ou o romance dialogado Realidad (1890) de Pérez Galdós, 
não significam necessariamente um aumento de realismo no 
sentido de “representação fiel da realidade social”. As extremas 
consegiiências do método, o fluxo de consciência, a dramati- 
zação da mente, destroem com certeza a realidade exterior. O 
fluxo de consciência representa antes a volta interior para 
uma arte subjetiva e simbólica que está no outro pólo do rea- 
lismo. 


“Um derradeiro critério promete bem: é a exigência de que 
o realismo seja “histórico”. Em O Vermelho e o Negro (1830), 
de Stendhal o homem é representado, segundo as palavras de 
Eric Auerbach, como “embebido numa realidade total, política, 
social, econômica, em concreta e constante evolução”. Julien 
Sorel é colocado em relação vital com a França da Restauração, 
justamente como Balzac situa sua ação dentro de uma sociedade 
em mudança após a queda de Napoleão, ou Flaubert coloca 
Frédéric Moreau no tempo da revolução de 1848. Balzac, em 
particular, aprendeu com o romance histórico; começou como 
imitador de Scott, em Les Chouans, e há algo de verdade em 
dizer que seu método descritivo e analítico é o método de Scott 
aplicado à sociedade contemporânea. Balzac aprendeu também 
com os historiadores, particularmente Michelet; ele pode falar 
de uma “oposição de cores históricas”, ao descrever dois per- 


64. Stuttgart, 1957, pp. 86-87. 

65. Cf. L. E. Bowling, “What is the Stream of Consciousness Tech- 
nique?” PMLA, 65 (1950), 337-45, e Melvin Friedman, Stream of Cons- 
ciousness: A Study in Literary Method (Nova Haven, 1955). 

66. Mimesis (Berna, 1946), p. 409; trad. inglesa. W. R. Trask 
(Princeton, 1953), p. 463. 
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sonagens,® e utiliza continuamente contrastes históricos. Podemos 
lembrar na Cousine Bette a divertida discussão dos dois modos 
de fazer amor antes da Revolução e depois da Restauração. O 
amor costumava ser divertido sob o ancien régime e M. Hulot, 
o velho libertino, não pode compreender Madame Marneffe com 
suas convenções de pobre e fraca mulher, a “irmã de caridade”. 
Mas admitido que este senso de história esteja vivamente presente 
em Balzac, e possivelmente em Zola e Flaubert, podemos muito 
bem duvidar de que a maior parte dos autores realistas satisfi- 
zesse o requisito de “historicismo”: não penso apenas numa 
escritora como Jane Austen, de cujos romances não podemos 
nem suspeitar da existência da Revolução Francesa ou das guer- 
ras napoleônicas, ou de Stifter ou Raabe que são idílicos e po- 
diam ser descritos como Biedermeyer, ou julgados por Lukács 
como exemplos da Misêre alemã. Até mesmo Tolstoi não pode 
ser descrito como “historicista” neste sentido. Sua visão do ho- 
mem é radicalmente anti-histórica: ele gostaria de privá-lo de 
todas as instituições, memórias históricas e preconceitos, mesmo 
em sociedade, e reduzilo a seus elementos. Em suma, Tolstoi 
é um consumado adepto de Rousseau, mas não pode e não de- 
veria ser excluído do “realismo”.º 


Temos de chegar a uma conclusão desconcertantemente tri- 
vial. O realismo como conceito de período, isto é, como idéia 
normativa, tipo ideal que não pode ser inteiramente realizado 
por nenhuma obra isolada e certamente em cada obra terá traços 
diferentes, sobrevivências do passado, antecipações do futuro e 
peculiaridades totalmente individuais, o realismo neste sentido 
significa “a representação objetiva da realidade social contempo- 
rânea”. Pretende abranger todos os assuntos e almeja ser obje- 
tivo nos métodos, muito embora essa objetividade seja alguma 
vez realizada na prática. O realismo é didático, moralista, refor- 
mista. Sem sempre dar-se conta do conflito entre descrição e 
prescrição, tenta conciliar as duas no conceito de “tipo”. Em 
alguns escritores, não em todos, o realismo torna-se historicista; 
capta a realidade social como evolução dinâmica. 


Examinando este conjunto de traços relacionados, deveremos 
fazer a última pergunta: satisfaria o critério que iria distinguir 


67. Ibid., p. 424: “L'opposition des teintes historiques, em La 
vieille Fille. 
68. Cousine Bette, cap. 9. 


69. Sobre Tolstoi, ver Isaiah Berlin, The Hedgeh d the F 
(Oxford, 1953). gehog an e Fox 
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este período particular de outros períodos na história literária? 
Não parece difícil, numa comparação com o romantismo: o rea- 
lismo rompe definitivamente com a exaltação romântica do ego, 
com a ênfase dada à imaginação, com o método simbólico, com 
O interesse pelo mito, com o conceito romântico da natureza ani- 
mada. A diferença entre realismo e classicismo tanto no sentido 
francês quanto no alemão é menos nítida. O classicismo, como 
o realismo, quer ser objetivo, quer atingir o típico e é certa- 
mente didático. Mas naturalmente o realismo rejeita a “ideali- 
dade” do classicismo: interpreta o “tipo” como tipo social e 
não como universalmente humano. O realismo rejeita a hipótese 
do classicismo de que há uma escala de dignidade nos temas; 
rompe com os níveis de estilo e as exclusões sociais inerentes ao 
classicismo. Se incluirmos no classicismo o século XVIII inglês, 
será mais difícil diferençar dele com nitidez o realismo do século 
XIX. Há, sem dúvida, uma continuidade direta, tanto em ideo- 
logia quanto em método artístico, entre o romance inglês do 
século XVIII, Fielding e Richardson em particular, e o romance 
do século XIX, que é geralmente chamado “realista”. O que é 
novo no século XIX deve-se grandemente à posição histórica 
de suas produções, à sua consciência das convulsões no fim do 
século XVIII e começo do século XIX: a revolução industrial, 
a vitória da burguesia (antecipada na Inglaterra durante o sé- 
culo XVIII), o novo senso histórico que veio com ela, a cons- 
ciência bem maior de que o homem é um ser vivendo em sociedade 
mais do que um ser moral em face de Deus, e a mudança da inter- 
pretação da natureza que passa do mundo deísta, intencional, em- 
bora mecanicista do século XVIII à ordem da ciência determinista 
do século XIX bem mais desumana e cruel. Contudo, apesar 
dessas diferenças históricas, não posso ver por que Richardson e 
Fielding não mereceriam estilística e artisticamente a denominação 
de “realistas”. 


Disse “mereceriam” quase inadvertidamente, mas quero, em 
conclusão, tornar claro que não considero o realismo o único e 
último método de arte. É, desejo enfatizá-lo, apenas um mé- 
todo, uma grande corrente que tem seus limites marcados, seus 
defeitos e suas convenções. Embora pretenda penetrar direta- 
mente na vida e na realidade, o realismo, na prática, tem suas 
convenções rígidas, seus ardis e suas exclusões. Por exemplo, no 
palco o realismo muitas vezes não significa mais do que a fuga 
de certas improbabilidades, de convenções do teatro antigo, do 
encontro casual, do escutar às portas, dos contrastes por demais 
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planejados do drama antigo. Os recursos cênicos de Ibsen 
podem ser descritos tão claramente como os de Racine. Os 
romances naturalistas em retrospecto são desconcertantemente 
semelhantes em estrutura, estilo e conteúdo. Contudo, a arma- 
dilha do realismo está, não tanto na rigidez de suas convenções 
e exclusões, quanto na probabilidade de que possa, apoiado 
como é pela sua teoria, perder toda distinção entre arte e trans- 
missão de informação ou exortação prática. Quando o roman- 
cista tentou ser sociólogo ou propagandista, produziu simples- 
mente má arte, arte grosseira; exibiu seus materiais inertes e 
confundiu ficção com “reportagem” e “documentação”. 


Em produções inferiores, o realismo desceu constantemente 
para o jornalismo, para a redação de tratados, para a descrição 
científica, em suma, para a não-arte; no auge de suas produções, 
com seus maiores escritores, com Balzac e Dickens, Dostoievski 
e Tolstoi, Henry James e Ibsen, e até mesmo Zola, foi cons- 
tantemente além de sua teoria: criou mundos imaginários. A 
teoria do realismo é, afinal de contas, má estética porque toda 
arte é “criação” e um mundo em si de ilusão e formas simbólicas. 
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A REVOLTA CONTRA O POSITIVISMO NA 
ERUDIÇÃO LITERÁRIA EUROPÉIA RECENTE 


Na Europa, especialmente desde a Primeira Guerra Mun- 
dial, surgiu uma revolta contra os métodos de estudo da litera- 
tura seguidos na segunda metade do século XIX: contra a mera 
acumulação de fatos sem relação entre si e contra toda a supo- 
sição implícita de que a literatura deveria ser explicada pelos 
métodos das ciências naturais, pela causalidade, por forças de- 
terminantes externas como são formuladas na famosa tríade de 
Taine de race, millieu, moment. Na Europa, essa atividade cul- 
tural do século XIX é geralmente chamada “positivismo”: um 
rótulo conveniente que é, porém, um tanto enganador, uma vez 
que de maneira nenhuma todos os estudiosos antigos eram posi- 
tivistas, no sentido de acreditarem realmente nos ensinamentos 
de Compte e Spencer. Se analisarmos o estado da erudição no 
começo do século XX, reconheceremos que a reação desde a 
década de vinte tem sido dirigida contra três ou quatro caracte- 
rísticas distintas dos estudos literários tradicionais. Há em pri- 
meiro lugar antiquarismo caturra: “pesquisa” dos pormenores 
mais insignificantes das vidas e brigas de autores, busca de pa- 
ralelos e escavação de fontes — em suma, a acumulação de 
fatos isolados, geralmente defendidos com a vaga crença de que 
todos esses tijolos serão algum dia utilizados numa grande pirã- 
mide de saber. É esta característica da erudição tradicional que 
mais crítica ridicularizante tem provocado, mas é, em si mesma 
uma atividade humana inofensiva e, até mesmo útil que data, 
pelo menos, dos sábios alexandrinos e dos monges medievais. 
Haverá sempre pedantes e antiquários; e seus serviços, devida- 
mente depurados, serão sempre necessários. Contudo, um “his- 
toricismo” falso e pernicioso está com fregiência ligado a este 
“factualismo”: a concepção de que nenhuma teoria ou nenhum 
critério são necessários no estudo do passado e o ponto de vista 
de que a. idade presente é indigna de estudo ou inacessível a 
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ele pelos métodos empregados pelos estudiosos. Tal “histori- 
cismo” exclusivo tem justificado a recusa até de análise e criti- 
car a literatura. Tem levado a uma completa resignação em face 
de todos os problemas estéticos, a extremo ceticismo e daí a 
uma anarquia de valores. A alternativa para esse antiquarismo 
histórico foi o esteticismo dos fins do século XIX: dá ênfase à 
experiência individual da obra de arte, que é, sem dúvida, a 
pressuposição de todo estudo literário frutífero, mas que em si 
mesma pode levar apenas ao completo subjetivismo. Não pode 
efetuar a formulação de um corpo sistemático de conhecimento 
que necessariamente continuará a ser o objetivo da cultura lite- 
rária. Este objetivo foi procurado depois pelo cientismo do 
século XIX, pelas muitas tentativas de transferir os métodos 
da ciência natural ao estudo da literatura. Foi este o movimento 
intelectualmente mais coerente e respeitável erudição do século 
XIX. Mas também aqui temos de distinguir vários motivos: um 
foi a tentativa de emular com a generalidade dos ideais cientí- 
ficos de objetividade, impessoalidade e certeza — tentativa que 
apoiava, de modo geral, o factualismo pré-científico. Depois pro- 
curou-se imitar os métodos da ciência natural por meio de um 
estudo dos antecedentes causais e das origens, o qual, na prá- 
tica, justificava buscar quanto possível qualquer espécie de rela- 
cionamento em bases cronológicas. Aplicada com mais rigidez, 
a causalidade científica foi usada para explicar os fenômenos 
literários, por causas determinantes em condições econômicas, 
sociais e políticas. Outros estudiosos tentaram mesmo introdu- 
zir os métodos quantitativos da ciência: estatísticas, mapas e 
gráficos. E finalmente houve um grupo mais ambicioso que fez 
uma tentativa em larga escala de utilizar conceitos biológicos 
para seguir a evolução da literatura. Ferdinand Brunetiêre e 
John Addington Symonds conceberam a evolução dos gêneros 
em analogia com as espécies biológicas. Assim, os estudiosos de 
literatura tornaram-se cientistas ou antes pseudocientistas. Co- 
mo chegaram tarde ao campo e manejavam um material intra- 
tável, foram geralmente: maus cientistas ou de segunda ordem, 
que se sentiam no dever de defender seu tema e só vagamente 
tinham confiança em seus métodos de abordagem. Esta é de 
certo uma caracterização supersimplificada da situação da cultura 
literária por volta de 1900; mas ouso dizer que todos reconhe- 
cemos hoje suas sobrevivências na América e em outras partes. 


Na Europa, a revolta contra o positivismo foi instigada de 
diversas maneiras. Em parte deve ter sido em virtude da mu- 
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dança geral na atmosfera filosófica: o velho naturalismo foi 
relegado a segundo plano em muitos países, quando Bergson, 
na França, Croce na Itália, e uma pléiade de homens na Alema- 
nha (com menos intensidade na Inglaterra) derrubaram o pre- 
domínio das velhas filosofias positivistas em favor de uma ampla 
variedade de sistemas idealistas ou pelo menos ousadamente 
especulativas como aqueles, para citar apenas exemplos ingleses, 
de Samuel Alexander e A. N. Whitehead. Especialmente na 
Alemanha, a psicologia superou o velho sensacionalismo e asso- 
ciacionismo por meio de novos conceitos como os de Gestalt 
(forma) ou Struktur. As ciências naturais também sofreram 
profundá transformação que seria difícil de sumariar com brevi- 
dade, mas que significa uma perda da antiga certeza a respeito 
de preconcepções sobre a matéria, as leis da natureza, causali- 
dade e determinismo. As próprias belas-artes e a arte literária 
reagiram contra o realismo e o naturalismo na direção do simbo- 
lismo e de outros “modernismos”, cuja vitória deve, porém, 
lenta ou indiretamente, ter influenciado o tom e a atitude da 
erudição crítica. 

Mais importante, porém, foi que um grupo de filósofos 
ofereceu uma defesa positiva dos métodos das ciências históricas, 
que puseram em contraste frisante com os métodos das ciências 
físicas. Posso fazer pouco mais do que indicar algumas de suas 
soluções, pois uma discussão minuciosa implicaria questões. tão 
complexas como a classificação das ciências e a natureza do 
método científico, Na Alemanha, já em 1883, Wilhelm Dil- 
they 1 estabeleceu a distinção entre os métodos da ciência na- 
tural e os da história em termos de um contraste entre explicação 
causal e. compreensão. O cientista, afirmou Dilthey, explica um 
acontecimento por seus antecedentes causais, enquanto o histo- 
riador tenta compreender seu significado em termos de sinais 
ou símbolos. O processo de compreensão é assim necessaria- 
mente individual e até mesmo subjetivo. Um ano mais tarde, 
Wilhelm Windelband2 o conhecido historiador da filosofia, ata- 
cou o ponto de vista de que as ciências históricas deveriam 
imitar os métodos das ciências naturais. Os cientistas naturais, 
alegou, têm como objetivo estabelecer leis gerais, enquanto que 
os historiadores tentam antes captar o fato único e não repeti- 
tivo. A opinião de Windelband foi elaborada e um tanto modi- 


1. Einleitung in die Geisteswissenschaften (Berlim, 1883). 
2. Geschichte und Naturwissenschaft. (Estrasburgo, 1884), reim- 
presso em Práiludien, 1 (Tübingen, 1907). 
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ficada por Heinrich Rickert, que traçou a linha não tanto entie 
métodos generalizantes e individualizantes, como entre as ciên- 
cias da natureza e as ciências da cultura. As ciências morais, 
alegou, estão interessadas no concreto e no individual. Os indi. 
víduos, porém, só podem ser descobertos e compreendidos em 
referência a algum esquema de valores, o que é apenas outro 
nome para cultura. Na França, A. D. Xenopol* fez distinção 
entre as ciências naturais que se ocupam dos “fatos de repetição” 
e a história que trata dos “fatos de sucessão”. Na Itália, final- 
mente, Benedetto Croce? fez mesmo exigências mais radicais 
para o método da história. Toda história é para ele contempo- 
rânea, um ato do espírito, cognoscível porque: criada pelo ho- 
mem e, portanto, conhecida com muito mais certeza do que os 
fatos da natureza. Há muitas outras teorias deste tipo que têm 
uma característica em comum: todas elas fazem uma declaração 
de independência em prol da história e das ciências morais contra 
sua sujeição aos métodos das ciências naturais. Todas mostram 
que essas disciplinas têm seus próprios métodos ou poderiam 
ter seus próprios métodos, tão sistemáticos e rigorosos como 
os das ciências naturais. Mas seu objetivo é diferente e seu 
método diverso; e assim não há necessidade de macaquear e 
invejar as ciências naturais. Todas essas teorias concordam 
também em recusar aceitar uma solução fácil que muitos cien- 
tistas e mesmo eruditos em humanidades parecem favorecer. 
Recusam admitir que a história, ou o estudo da literatura, seja 
uma simples arte, isto é, uma tarefa não-intelectual, não-concei- 
tual, de criação livre. A erudição histórica bem como a literária, 
embora não sejam ciências naturais, são um sistema de conheci- 
mento organizado, com seus próprios métodos e objetivos, e não 
uma coleção de atos criadores ou registros de impressões mera- 
mente individuais. 


Lancemos agora um olhar para os diferentes países da Euro- 
pa a fim de ver até onde foram suas reações em cada caso e que 
alternativas foram propostas para os métodos da erudição lite- 
rária do século XIX. Serei obrigado a não considerar ou passar 
ligeiramente por alguns países; mas, apesar dessas limitações, 


| 3. Die Grenzen der naturwissenschaftlichen Begriffsbildung (Tu- 
bingen, 1921). 


4. Les Principes fondamentaux de l'histoire (Paris, 1854), 2º ed., 
com o título La Théorie de l'histoire (Paris, 1908). 


5. Teoria e storia della storiografia (Bari, 1917), trad. inglesa. Dou- 
glas Ainslie, History: Its Theory and Practice (Nova York, 1923). 
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deve aparecer algo como um mapa espiritual da Europa se a 
erudição literária é realmente a indicação da situação intelectual 
geral de um país. 


Começarei pela França, uma vez que a França me parece o 
país menos afetado por esta revolta. As razões deste conservan- 
tismo francês, talvez surpreendente, não devem ser buscados 
muito longe. A França nunca foi dominada pela invasão do fac- 
tualismo literário alemão organizado; e seus historiadores lite- 
rários, embora naturalistas em seus objetivos, preservaram um 
admirável senso estético e crítico. Ferdinand Brunetiêre, embora 
profundamente influenciado pelo evolucionismo biológico, con- 
seguiu permanecer clássico e católico; e Gustave Lanson com- 
binou o ideal científico com concepções da alma nacional e suas 
aspirações espirituais. O factualismo esteve a ponto de triunfar 
na França logo após a Primeira Guerra Mundial: a thêse farta- 
mente documentada; as amplas ramificações de uma escola de 
literatura comparada bem-organizada, inspirada por Ferdinand 
Baldensperger; os êxitos de eruditos que realizaram edições 
extremamente elaboradas de clássicos franceses; as teorias de 
Daniel Mornet, que exigiam uma história literária “integral” dos 
menores e até mesmo mínimos autores — todos esses são sinto- 
mas de que a França tentou cotejar com a erudição puramente 
histórica do século XIX. Mas também na França há sinais de 
uma mudança que tende, como em toda parte, em duas direções: 
para uma nova síntese e para uma nova análise. Os historiadores 
literários franceses notabilizaram-se de modo especial por his- 
tórias intelectuais projetadas com audácia. Por exemplo La Crise 
de la conscience européenne de Paul Hazard” é uma exposi- 
ção criteriosa da mudança que sobreveio à Europa no fim do 
século XVII, e Hazard trabalha com a concepção de um pensa- 
mento europeu, incompreensível para os velhos métodos posi- 
tivistas. O naturalismo foi também difundido aos quatro ventos 
pelos estudos de católicos professos como Etienne Gilson, sobre 
os efeitos do escolasticismo na literatura, ou pelo padre Bré- 
mond?’ na sua volumosa História Literária do Sentimento Reli- 


6. Por exemplo, Rabelais de Abel Le Franc, a edição dos Ensaios 
de Montaigne, por Pierre Villey, a edição da Nouvelle Héloise de Rous- 
seau por Daniel Monnet. 


7. 3 vols. Paris, 1934, trad, inglesa The European Mind: The Critical 
Years, 1680-1715 (Nova Haven, 1953). 


8. Les idées et les Lettres (Paris, 1932). 
9. L'Histoire du sentiment religieux en France (II vols. Paris, 1923- 
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gioso na França. Em estudos mais estritamente literários, Louis 
Cazamian 1º tentou mesmo construir um esquema especulativo 
da evolução psicológica da história da literatura inglesa, conce- 
bida como uma série de oscilações, que cresciam rapidamente, 
do pensamento nacional inglês entre os pólos do sentimento 
e do intelecto. Independentemente do que possamos pensar do 
êxito do esquema em sua aplicação particular (e quanto a mim 
sinto que ela violenta a realidade complexa das mudanças lite- 
rárias), havia aqui pelo menos a tentativa de uma filosofia 
quase metafísica da história aplicada à literatura. Paul Van 
Tieghem 1! defendeu a concepção “de literatura geral”, em oposi- 
ção ao estudo isolado e isolante das influências, como era prati- 
cado pelos comparatistas: um conceito que supõe a unidade da 
tradição literária da Europa Ocidental. 


Entretanto, na prática este conceito é desconcertantemente 
convencional, uma vez que apenas se ocupa das modas literárias, 
como o Ossianismo em todos os países europeus. Também em 
estudos mais puramente analíticos de literatura não sei de muitas 
provas de uma reorientação completa. O método de explication 
de textes (que deve ser acolhido como um antecessor do movi- 
mento de volta total ao texto nos recentes estudos literários) é 
estritamente filológico e exegético para ser mais do que um 
recurso útil de pedagogia literária. - 

As coisas parecem bem diferentes na Itália. Ali a influên- 
cia de um filósofo idealista, que era ao mesmo tempo emérito 
historiador e crítico literário, transformou os estudos literários. 
Benedetto Croce 2 escreveu fregiientemente sobre questões de 
cultura literária desde seu primeiro livro de crítica literária em 
1894 até sua morte em 1952, batalhando tenazmente contra as 
práticas mecânicas e não-críticas da erudição rotineira de seu 
tempo. Reavivou o interesse por Francisco De Sanctis, o histo- 


33), trad. inglesa parcial como A Literary History of Religious Thought 
in France (3 vol. Nova York, 1928-36). 

10. L'Évolution psychologique de la littérature en Angleterre (Pa- 
tis, 1920), e a segunda metade da Histoire de la littérature anglaise de E. 
Legovis e L. Cazamian (Paris, 1924), trad. inglesa de H. D. Irvine (2 
vols. Londres, 1926-27). 

11. “La Synthêse en histoire littéraire: Littérature comparée et 
littérature générale”, Revue de synthèse bistorique, 31 (1921). Le Pré- 
romantisme (3 vols. Paris, 1924-47). 

12. “La critica letteraria” (1894), reimpresso em Primi Saggi (Bari, 
1919); La Poesia di Dante (Bari, 1920); Ariosto, Shakespeare e Corneille 
(Bari, 1919); Goethe (Bari, 1919); Poesia e non Poesia (Bari, 1923). 
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riador hegeliano da literatura italiana. Focalizou insistentemente 
a atenção sobre os problemas estéticos e teóricos da literatura 
sem perder o senso profundo do passado. Contribuiu notavel- 
mente para a crítica literária com estudos sobre Dante, Ariosto, 
Shakespeare, Corneille, Goethe, e uma severíssima resenha da 
poesia do século XIX. Entretanto, descendo a pormenores, 
muitas de suas teorias parecem-me passos em direção errada. Sua 
teoria da arte como expressão levou-o a desprezar questões tão 
reais como os gêneros literários ou a evolução literária. Sua 
distinção nítida ! entre poesia e literatura parece completamente 
insustentável. Croce exige uma história da poesia que seria pouco 
mais do que poética aplicada, e uma história da literatura que 
seria parte da história da civilização. Parece impossível sustentar 
tal distinção, dividindo a literatura numa série de picos de poesia 
e de vales, separados por alguma impenetrável barreira de nuvens. 
O excessivo individualismo e expressionismo de Croce explicam 
porque a recente erudição italiana se voltou largamente para 
uma biografia estética e espiritual. Bertoni, Donadoni, Luigi 
Russo, e o mais independente Borgese, escreveram mais mono- 
grafias e ensaios críticos do que história literária. Um dos mais 
eminentes críticos, Mário Praz,!! representa mesmo um retorno 
à psicografia espiritualizada. Seus estudos sobre Marlowe, Donne 
e Crashaw, bem como o livro chamado em inglês The Romantic 
Agony, porém mais corretamente descrito pelo seu título italia- 
no A Carne, A Morte e o Diabo na Literatura Romântica, são 
admiráveis realizações de um método sutilmente psicanalítico. 
Em geral, o novo idealismo parece ter prevalecido quase com- 
pletamente na Itália: chegou mesmo a invadir o jornalismo lite- 
rário e essa ciência insubmissa, a lingúística. Seu método geral 
especulativo afetou até aqueles que não se convenceram com os 
sistemas de Croce ou Gentile. 


A situação na Inglaterra é menos fácil de classificar. Na 
Inglaterra prevaleceram duas tradições na cultura literária: puro 
antiquarismo, que, com o método da nova “bibliografia” (tex- 
tual e da crítica “mais elevada”, principalmente de Shakespeare), 
como é praticado por W. W. Greg e Dover Wilson, tornou-se 


13. La Poesia. Introduzione alla Critica e Storia della Poesia e della 
Letteratura (Bari, 1936). 

14. “Christopher Marlowe”, English Studies, 13 (1931); Secentis- 
mo e Marinismo in Inghilterra (Florença, 1925); La Carne, la Morte, e 
il Diavolo nelle Letterature Romantica (Milão, 1930), cf. trad. inglesa. 
Angus Davidson, The Romantic Agony (Londres, 1933), 
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muito influente em décadas recentes, e o ensaio ou crítica pessoal 
que frequentemente degenerou na manifestação da extravagância 
mais completa e irresponsável. Na Inglaterra a desconfiança do 
intelecto e de qualquer conhecimento organizado tem ido, ao que 
parece, mais além do que em qualquer outro país, pelo menos 
na erudição acadêmica. A resignação diante de qualquer pro- 
blema mais difícil e abstrato, o ilimitado ceticismo quanto às 
possibilidades da abordagem racional da poesia, e, portanto, uma 
completa ausência de qualquer pensamento sobre problemas 
fundamentais de metodologia parecem ter sido característicos 
pelo menos do mais antigo grupo de eruditos. Para citar um 
exemplo: H. W. Garrod !º afirma que a poesia é “alguma coisa 
ou nada sutil” e que a melhor crítica é a escrita com a “mínima 
preocupação de cabeça, a mínima disposição de partir o coração 
por causa de questões transcendentes”. Os que alguma vez refle- 
tiram sobre a simplicações de sua obra, acabam como Sir Arthur 
Quiller-Couch em vago misticismo religioso, ou, como F. L. 
Lucas, em puro impressionismo e subjetivismo estético. 


Mas também na Inglaterra ocorreu uma reação que tomou 
duas direções diferentes: uma é o método de I. A. Richards, 
proposto em seus Principles of Literary Criticism (1924) e apli- 
cado melhor em Practical Criticism (1929). Richards é, sem 
dúvida, em primeiro lugar, um psicólogo e um semantólogo 
interessado nos efeitos terapêuticos da poesia, na reação do 
leitor e na padronização de seus impulsos. As implicações de 
sua teoria são inteiramente naturalistas e positivistas; às vezes 
nos encaminha com ingenuidade quase desesperada, para as 
“brenhas cerradas da neurologia”. É difícil ver a utilidade que 
esse estado de espírito supostamente equilibrado do leitor possa 
ter para o estudo da literatura, uma vez que o próprio Richards 
tem de admitir que esse estado de espírito pode ser induzido 
por quase todo objeto ou movimento, independentemente de 
sua intenção estética. Mas toda teoria que privilegia os efeitos 
na mente individual do leitor está destinada a uma completa 
anarquia de valores e finalmente ao estéril ceticismo. O próprio 
Richards foi levado a esta conclusão, dizendo que “é menos 
importante gostar de ‘boa’ poesia e não de ‘mâ’, do que ser 


15. The Profession of Poetry (Oxford, 1929), p. 47; Poetry and the 
Criticism of Life (Oxford, 1931), pp. 156-57. 

16. The Poet as Citizen and others Papers (Cambridge, 1934), p. 
134; e F. L. Lucas, “Criticism”, em Life and Letters, 3 (1929), 433-65; 
The Criticism of Poetry (Londres, 1933). 
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capaz de utilizar ambas como um meio de ordenar nossos pen- 
samentos”.!" Isto significaria que a poesia é boa ou má de 
acordo com minhas necessidades psíquicas do momento; e a 
anarquia é consequência lógica de recusar ver a estrutura obje- 
tiva de uma obra de arte. Felizmente, em sua prática crítica, 
Mr. Richards não aplicou isto à sua teoria na maior parte do 
tempo. Compreendeu a totalidade e o significado múltiplo de 
uma obra de arte e inspirou outros a usar diferentemente suas 


técnicas de análise de significado. 


Seu melhor discípulo, William Empson, em seu Seven Types 
of Ambiguity lê fez mais que qualquer outro para iniciar as 
análises sutis, e por vezes mesmo superengenhosas, da dicção 
poética e suas implicações, hoje vigentes tanto na Inglaterra 
quanto nos Estados Unidos. F. R. Leavis, antigo editor de 
Scrutiny de Cambridge e professor influente, tem aplicado os 
métodos de Richards com muita sensibilidade, combinando-os 
com uma reavaliação da história da poesia inglesa começada, com 
dogmática segurança, nos ensaios de T. S. Eliot." Sem de- 
sistir do método de Richards na interpretação da poesia, Leavis 
abandonou seu aparato pseudocientífico. Sem desistir da atitude 
crítica de Eliot para com a civilização moderna, Leavis recusou-se 
a acompanhá-lo no campo do anglo-catolicismo. A ênfase que 
deu à unidade da obra de arte, sua concepção de tradição, sua 
nítida rejeição de uma distinção artificial entre história literária 
e crítica, são outras tantas características que levam ao movi- 
mento antipositivista. Geoffrey Tillotson? aplicou também à 
poesia de Pope, com grande sensibilidade e muito poder de 
discriminação, os métodos de rigoroso exame do texto, derivados 
de Richards. Mas no prefácio a um volume de Essays in Criticism 
and Research, defendeu uma teoria confusa de reconstituição 
histórica e sua própria prática permanece na sua maior parte em 
nível de observações atomísticas não-relacionadas. 


17. Principles of Literary Criticism (Londres, 1924), p. 120; Prac- 
tical Criticism (Londres, 1929), p. 349. 

18. (Londres, 1930); ver também Some Versions of Pastoral (Lon- 
dres, 1935). 

19. How to Teach Reading (Londres, 1932); Revaluation: Tradi- 
tion and Development in English Poetry (Londres, 1936). Ver meu arti- 
go “Literary Criticism and Philosophw” Scrutiny, 5 (1937), 375-83. 

20. On the Poetry of Pope (Oxford, 1939); Essays in Criticism and 
Research (Cambridge, 1942); cf. minha resenha em Modern Philology, 41 
(1944), 261-63. 
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Diferente abordagem do estudo da literatura na Inglaterra 
está filiada ao ressurgimento do neo-hegelianismo e sua concep- 
ção da evolução dialética. O grande medievalista, W. P. Ker,”! 
em seus últimos livros, começou a expor a concepção de uma 
evolução do gênero como um padrão quase platônico. Com 
erudição e habilidade, C. S. Lewis, em seu Allegory of Love,” 
combinou um esquema evolucionista da história do gênero com 
a história da atitude do homem para com o amor e o casamento. 
Lewis, além disso, atacou argutamente a “heresia pessoal na 
crítica”, a superestimação comum do contexto biográfico e psico- 
lógico da literatura. Faz pena que Lewis, em sua obra recente, 
tenha vindo a defender a convenção elegante e atacado o que é 
mais vital na literatura moderna, O único inglês que mostrou 
uma consciência perfeita do problema de uma história da lite- 
ratura que não fosse mero espelho de mudança social é F. W. 
Bateson, a quem todos os eruditos ingleses devem gratidão por 
ter editado a Cambridge Bibliography of English Literature. Em 
The English Language and English Poetry 2 criticou a “ausência 
de toda discriminação e a total falta de senso de proporção na 
erudição moderna” e o engano dos historiadores do século XIX 
em considerarem a literatura simplesmente como produto de 
forças sociais. O remédio que ele propôs, uma história da 
poesia inglesa em estreita conexão com a mudança linguística, 
é menos convincente, uma vez que Mr. Bateson reintroduziu 
assim uma dependência unilateral da evolução literária de uma 
única força exterior. Mas pelo menos rompeu radicalmente com 
preconceitos positivistas e sugeriu o problema central de uma 
história genuinamente literária. 


Também na história das idéias intimamente ligadas à his- 
tória literária, começaram a prevalecer na Inglaterra pontos de 
vista e métodos novos. O Seventeenth Century Background ** 
de Basil Willey foi escrito quase para ilustrar a tese de T. S. 
Eliot a respeito da sensibilidade unificada do século XVII e sua 
desintegração na última metade do mesmo século. O livro de 
Willey implica sem dúvida uma concepção fortemente antina- 
turalista da história humana e da poesia. No todo, porém, a 


21. Form and Style in Poetry, ed. R. W. Chambers (Londres, 1928). 

22. Oxford, 1936; C. S. Lewis and E. M. Tillyard, The Personal 
Heresy: A Controversy (Oxford, 1934); Rebabilitations (Londres, 1939). 

23. Oxford, 1934. 

24. Londres, 1934. The Eighteenth Century Backgroung (Londres, 
1940) é menos notável. 
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revolta contra o positivismo na Inglaterra é não-sistemática, 
errática e, com freguência, de todo obscura quanto a suas 
implicações filosóficas e filiações. A teoria parece até. demasiado 
obcecada por uma psicologia vagamente neurológica. Mas pelo 
menos a insatisfação com o velho tipo de cultura está muito 


difundida. 


A situação é bem diferente na Alemanha. Ali, mais do 
que em qualquer outro país, travou-se uma verdadeira batalha 
de métodos desde o começo do século XX. A Alemanha, que 
tinha sido a pátria da filologia e o bastião da história literária 
filológica no século XIX, reagiu mais rigorosa e violentamente 
contra seus métodos. Esta reação prosseguiu em todas as dire- 
ções possíveis, indo, como é conhecidamente normal na Alema- 
nha, a extremos quase inimagináveis. Um grupo excedeu-se 
além da conta no seu desprezo pela erudição tradicional: o 
círculo que se reuniu em torno do poeta Stefan George e culti- 
vou uma adoração abjeta pela sua missão, uma extravagante 
elevação a heróis de algumas poucas figuras eminentes do pas- 
sado, e uma negligência estudada dos processos ordinários de 
pesquisa paciente e indução lenta. Friedrich Gundolf é seu 
maior representante; seu completo desdém pelas notas de pé de 
página e referências não lhe esconde o extraordinário saber. Seu 
primeiro livro sobre Shakespeare e o Espírito Germânico é, a 
meu ver, seu melhor livro. É a história da influência de Sha- 
kespeare na literatura alemã, concebida como um jogo e tensão 
de forças espirituais, ilustradas por análises estilísticas brilhantes 
de traduções e imitações alemãs. Nos seus livros posteriores 
sobre Goethe, George e Kleist, Gundolf desenvolveu um método 
de biografia espiritual que chamou de estatuesco e monumental. 
Pensamento e trabalho são concebidos como uma unidade e inter- 
pretados em um esquema de oposições dialéticas que constroem 
um mito ou uma lenda, de preferência a um homem vivo. 
Ernst Bertram, seguidor de Gundolf, chamou abertamente seu 
livro sobre Nietzsche uma tentativa de mitologia. 


Bem menos puramente intuitivos e arbitrários em suas in- 
terpretações são os eruditos alemães cujo interesse se centraliza 
no problema do estilo, que é, sem dúvida, concebido por eles 


25. Shakespeare und der deutsche Geist (Berlim, 1911); Goethe 
(Berlim, 1916); George (Berlim, 1920); Heinrich von Kleist (Berlim, 
1922). 

26. Nietzsche, Versuch einer Mythologie (Berlim, 1920). 
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não em termos puramente descritivos mas com a expressão de 
um pensamento ou de um tipo artístico repetido ou histórico. 
Os eruditos alemães em línguas romances, em parte sob 
a influência de Croce, desenvolveram um tipo de lingúística que 
chamam de “idealista”, no qual a criação linguística e a artística 
se identificam. Karl Vossler?” deu exemplos de tais estudos, 
que interpretam, por exemplo, todo o desenvolvimento da 
civilização francesa em termos de uma rigorosa unidade entre 
evolução lingüística e artística; e Leo Spitzer * estudou o estilo 
de muitos autores franceses para chegar a conclusões psicológicas 
e tipológicas. Entre os estudiosos de literatura alemã, foram 
feitas antes tentativas para definir tipos estilísticos históricos 
em geral. Oskar Walzel?” foi, creio, o primeiro a aplicar os 
critérios estilísticos, utilizados pelo historiador da arte Heinrich 
Wölfflin, à história da literatura. Por meio dele e vários outros 
o termo “barroco” penetrou na história da literatura, e os perío- 
dos e estilos da história literária foram descritos em termos dos pe- 
ríodos correspondentes da história da arte. Fritzs Strich 8! aplicou 
o método com o maior êxito em um livro sobre O Classicismo e 
o Romantismo Alemão. De acordo com Strich, as características 
barrocas valem para o romantismo, a Renascença, o classicismo. 
Strich interpreta as oposições de Wolfflin de forma fechada 
e aberta como análogas à oposição entre a completa forma 
clássica e a forma aberta, inacabada, fragmentária e confusa 
da poesia romântica, que expressa o anseio que o homem tem 
do infinito. Nos detalhes, Strich está cheio de anotações e 
observações sutis, mas sua doutrina geral não resistirá a uma 
crítica rigorosa. De valor mais permanente são várias e excelen- 
tes histórias estilísticas de gêneros produzidas na Alemanha: a 
História da Ode Alemã, de Kart Vietor® e a História da 


27. Frankreibs Kultur im Spiegel seiner Sprachbentwicklung (Hei 
delberg, 1913); Positivismus und Idealismus in der Sprachwissenschaft 
(Heidelberg, 1904). 

28. Stilstudien (2 vols. Munique, 1928); Romanische Stilund Li- 
teraturstudten (2 vols. Marburgo, 1931). 

29. Wechselseitige Erbellung der Künste (Berlim, 1917); Gehalt 
und Gestalt im Kunstwerk des Dichters (Berlim, Potsdam, 1923); Das 
Wortkunstwerk (Leipzig, 1926). 

30. Kunstgeschichiliche Grundbegriffe (Munique, 1915): trad. in- 
glesa. M. D. Hottinger, Principles of Art History (Londres, 1932), 

31. Deutsch Klassik und Romantik, oder Vollendung und Unendlich- 
keit (Munique, 1922). 

32. Geschichte der deutschen Ode (Munique, 1923). 
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Canção Alemã, de Günther Müller 3 e os numerosos estudos de 
recursos literários isolados como A Imagem na Poesia, de Her- 
mann Pongs* Com Vossler e Strich a análise de estilo passa 
para a história intelectual geral. 


Esta história intelectual geral é outro movimento extrema- 
mente diversificado e produtivo da erudição alemã. Em parte 
é simplesmente a história da filosofia espelhada na literatura 
que está agora sendo estudada por homens de real visão e trei- 
namento filosófico. Neste campo Wilhelm Dilthey foi um líder; 
Ernst Cassirer, Rudolf Unger e, em filologia clássica, Werner 
Jaeger — para citar apenas alguns, — podem mostrar realizações 
provavelmente inigualadas na história da erudição literária.” 
Em parte vigorou ali, devido sobretudo aos esforços de Rudolf 
Unger, uma abordagem menos puramente intelectualista da 
história das atitudes para com problemas tão eternos como morte, 
amor e destino. Unger, que tem profundos interesses religiosos, 
deu um exemplo do método num livro em que delíneia a mu- 
dança e continuidade de atitudes diante da morte em Herder, 
Novalis e Kleist; e seus seguidores, Paul Kluckhohn 3? e Walther 
Rehm,” utilizaram o método em larga escala em estudos do con- 
ceito de morte e amor, concebidos como possuidores de lógica 
própria e evolução dialética. Esses eruditos estão escrevendo 
uma história de sensibilidade e do sentimento refletidos na lite- 
ratura, e não uma história da própria literatura. 


Porém a maior parte dos historiadores de literatura chegou 
a cultivar a “história do espírito”, Geistesgeschichte, que tem 
como fim reconstituir, para citar um expoente, o “espírito de um 
tempo desde as diferentes objetivações de uma época — desde 
a religião através da literatura e das artes até os hábitos e cos- 


33. Geschichte des deutschen Liedes (Munique, 1925). 

34. Das Bild in der Dichtung (2 vols. Marburgo, 1927-34). 

35. Gesammelte Schriften (12 vols. Berlim, 1923-36); Ernst Gassi- 
rer, Idee und Gestalt (Berlim, 1921); Freibeit und Form (Berlim, 1922); 
Rudolf Unger, Hamann und die deutsche aufklirung (2 vols. Halle, 1911); 
Werner Jaeger, Paideia: Die Formung des Griechischen Menschen (3 vols. 
Berlim, 1934-47), trad. inglesa. G. Highet, Paideia: The Ideals of Greek 
Culture (3 vols. Nova York, 1939-44). 

36. Herder, Novalis, Kleist (Frankfurt, 1922); Literaturgeschichte 
als Problemgeschichte (Berlim, 1924). 

37. Die Auffsassung der Liebe in der Literatur des achizebnten 
Jahrhunderts und in der Romantik (Halle, 1922). 

38. Der Todesgedanke in der deutschen Dichtung (Halle, 1928). 


235 


tumes. Procuramos a totalidade por trás dos objetos e explica- 
mos todos os fatos pelo espírito do tempo”.™® Assim existe uma 
analogização universal de todas as atividades humanas no próprio 
centro do método que estimulou um dilúvio de escritos sobre o 
homem “gótico”, o espírito do barroco, e a natureza do roman- 
tismo. Num campo mais amplo, A Decadência do Ocidente de 
Oswald Spengler é o exemplo mais conhecido. Na história lite- 
rária alemã, poderíamos destacar o livro de H. A. Korff, ® O Es- 
pírito da Época de Goethe, como uma tentativa audaciosamente es- 
peculativa, que trata de manter-se em contato com os textos e fa- 
tos da história literária. A Idéia Hegeliana é o personagem princi- 
pal do livro, e sua evolução dialética através de sua expressão sim- 
bólica em obras individuais de arte é traçada com grande habi- 
lidade e surpreendente lucidez. Inquestionavelmente o método 
pode ser e tem sido abusivamente usado. Apenas um exemplo: 
o livro de Paul Meissner *! sobre o barroco literário inglês usou a 
simples fórmula da antítese e da tensão de modo inteiramente 
não crítico. Prossegue com ela através de todas as atividades 
humanas, do ato de viajar à religião, do ato de redigir um 
diário à música. Toda a abundância de materiais é nitidamente 
ordenada em categorias, como expansão e concentração, macro- 
cosmo e microcosmo, pecado e salvação, fé e razão. Meissner 
nunca suscita a questão óbvia de saber se o mesmo esquema de 
contrários não poderia ser extraído de qualquer período ou se o 
mesmo material não poderia ser arranjado num esquema muito 
diferente de contrários. Há muitos livros deste tipo na Alemanha, 
por exemplo, os volumes de Max Deutschbein,2 ou de George 
Stefansky,º que procuram penetrar a essência do romantismo. 
Esbanjam por vezes saber e especulação, mas constroem fantás- 


39. M. W. Eppelsheimer, “Das Renaissance problem”, Deutsche 
Vierteljabrschrift für Literaturwissenschaft und Geistesgeschichte, II (1933), 
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1953, 1957). 
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e em minha e de Austin Warren, Theory of Literature (Nova York, 1949). 
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ticos castelos de cartas. Os numerosos escritos de Herbert Cy- 
sarz,* dentre os quais livros sobre experiência e idéia na litera- 
tura alemã, sobre a poesia barroca alemã e sobre Schiller, são 
provavelmente os mais pretenciosos exemplos de amplo saber, 
de considerável poder especulativo e até mesmo de sensibilidade 
crítica que se desmanda numa orgia de declamação oracular e 
de abstrato bizantinismo, 


Aparentemente, no pólo oposto desses intuicionistas me- 
tafísicos encontramos um grupo inteiro de eruditos alemães que 
tentaram reescrever a história de literatura alemã em termos de. 
suas filiações biológicas e raciais. Poderíamos colocá-los entre 
os positivistas e os pseudocientistas tardios, se seu conceito de 
raça germânica ou tribo não fosse essencialmente ideológico ou 
até místico. Um escritor, cujas filiações eram conservadoras e 
católicas, Josef Nadler, escreveu uma nova história da literatura 
“alemã “a partir de baixo”, de acordo com as tribos, distritos e 
cidades, criando sempre almas tribais das diferentes “regiões” 
germânicas. Na realidade, sua tese principal é uma filosofia um 
tanto fantástica de história alemã: a Alemanha Ocidental, colo- 
nizada desde Júlio César, tentou recaptar a antiguidade clássica 
no classicismo alemão; a Alemanha Oriental, eslava na sua base 
racial e germanizada seguramente apenas desde o século XVIII, 
tentou antes, durante o período romântico, recaptar a cultura 
da Alemanha Medieval. Os românticos, de acordo com Nadler, 
vieram todos da Alemanha Oriental; e se não vieram (como, 
em que pese sua teoria, uma boa parte não veio) não são sim- 
plesmente românticos genuínos. Mas seríamos injustos para com 
Nadler se não salientássemos seus verdadeiros méritos: ele 
reavivou o interesse pelo sul católico, submerso e negligenciado, 
tem um belo poder de caracterização vigorosa e um senso de 
regionalidade não de todo inútil no estudo da antiga literatura 
alemã, frequentemente muito regional. Suas concepções pa- 
recem ter preparado o caminho para a história literária nazista. 
Seu ponto de vista veio à luz apenas desde 1933, quando faná- 
ticos e oportunistas começaram a descobrir as possibilidades da 


44. Erfahrung und Idee (Viena, 1921); Deutsche Barockdichtung 
(Leipzig, 1924); Literaturgeschichte als Geisterwissenschaft (Halle, 1926); 
Schiller (Halle, 1934). 

45. Literaturgeschichbte der deutschen Stämme and Landschaften (4 
vols. Regensburg, 1912-28); mais tarde uma edição nazificada chama-se 
Literaturgeschichte des deutschen Volkes (4 vols. 1938-42); cf. também 
Die Berliner Romantik (Berlim, 1921). 


237 


ideologia para os propósitos da história literária. Os traços mais 
evidentes de sua revalorização da história literária não precisam 
ser descritos: eliminação ou descrédito dos judeus, ênfase dada 
à antecipação das doutrinas nazistas no passado, contorções em 
adaptar a esse padrão vultos muito inconvenientes mas inevitá- 
veis como Goethe. Seria, porém, um erro considerar a história 
literária nazista simplesmente como racista, uma explicação pseu- 
docientífica dos processos literários. A maior parte dos historia- 
dores literários alemães das décadas de 1930 e 1940 conseguiu 
combinar racismo com velhas concepções românticas da alma 
nacional, e até mesmo com categorias derivadas de Geisterges- 
chichte (história do espírito) e da história de estilos artísticos. 
Embora eu não deseje negar que certas pessoas continuaram a pro- 
duzir bom trabalho dentro dos métodos estabelecidos e que 
alguns não-nazistas professaram devoção meramente de boca ao 
credo oficial, o nível geral da cultura literária alemã declinou 
vertiginosamente no período de 1933 a 1945. Uma mistura de 
propaganda ressentida, misticismo racial e jactância romântica 
caracterizou suas produções-padrão. Felizmente, desde o fim da 
guérra tem havido forte reação contra o tipo de crítica fomen- 
tado pelo Terceiro Reich. Em geral, a Alemanha apresentou a 
mais confusa variedade de escolas e métodos, um animado campo 
de debates e laboratório de experiências, em que parece todos se 
conscientizaram profundamente dos problemas filosóficos implí- 
citos e se encheram de orgulho, cônscios da importância da cul- 
tura literária. 


Provavelmente os movimentos menos conhecidos são os 
das regiões eslavas. Deve-se isto em parte simplesmente às 
barreirás linguísticas e, sem dúvida, também ao abismo bastante 
real que dividiu a Europa Ocidental da Rússia especialmente 
desde a revolução bolchevique. A Rússia, durante o século XIX, 
produziu uma excelente escola de historiadores de literatura 
comparada, encabeçada por Alexander Veselovski,” que tentou 
escrever uma história natural das formas literárias, lançando 
mão muito generosamente de seus estudos do abundante fol- 
clore eslavo. Além disso, floresceu ali uma crítica metafísica, 
ou antes, ideológica, que muitos leitores ingleses conhecerão 


a H. G. Atkins, German Literature through Nazi Eyes (Londres, 
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com um só exemplo: o livro de Nikolai Berdaiev sobre Dos- 
toievski.* Em reação contra esse estudo naturalístico-biológico 
ou religioso-metafísico da literatura, surgiu ali por volta de 
1916 um movimento que se chamou “formalismo”. Opõe-se 
principalmente ao didaticismo predominante na crítica literária 
russa; e, sob os bolcheviques, foi sem dúvida também um tácito 
protesto contra o materialismo histórico marxista prescrito pelo 
partido, ou pelo menos uma fuga dele, A escola dos Formalistas 
foi supressa em 1930; e não resta, creio, quem a pratique aber- 
tamente na Rússia de hoje. O Formalismo foi filiado ao Futu- 
rismo Russo e, em seus aspectos mais técnicos, à nova lingüís- 
tica estrutural. A obra literária de arte é concebida por eles 
como a “soma de todos os recursos nela empregados”; estrutura 
métrica, estilo, composição, todos os elementos geralmente cha- 
mados forma, a escolha de tópico, caracterização, ambiente, en- 
redo, comumente considerados matéria, são todos tratados igual- 
mente como meios artísticos para a consecução de certos efeitos. 
Todos esses recursos têm um duplo Caráter: organização e defor- 
mação. Se por exemplo um elemento linguístico (som, cons- 
trução de sentença, etc.) é usado justamente como é na lingua- 
gem comum, não atrairá a atenção; mas tão logo o poeta o de- 
forme, submetendo-o a uma certa organização, ele atrairá a aten- 
ção e torna-se assim objeto de percepção estética. A obra de 
arte e “literariedade” são resolutamente postas no centro dos 
estudos literários e todas as suas relações biográficas e sociais 
minimizadas ou consideradas como puramente externas. Todos 
os formalistas empregaram métodos de espantosa habilidade para 
analisar padrões sonoros, sistemas métricos das diferentes lín- 
guas, princípios de composição, tipos de dicção poética, etc., 
principalmente em estreita colaboração com a nova lingüística 
funcional, que promoveu a “fonêmica”, em vigor agora também 
na América. Para dar poucos exemplos: Roman Jakobson ® 
colocou a métrica numa base inteiramente nova, ao rejeitar os 
métodos puramente acústicos ou musicais, e ao estudá-la em 
conexão íntima com o significado e o sistema fonético das dife- 
rentes línguas. Viktor Shklovski? analisou tipos de ficção e 
seus recursos técnicos em termos como a “deformação” da se- 
quência ordinária do tempo, a acumulação de obstáculos para 


48. Trad. inglesa (do francês) Donald Attwater (Nova Iorque, 1934). 

49. Ver esp. O cheshskom stiche (Sobre o Verso Checo) (Berlim, 
1923). 

50. O Teoriyi prozy (A Teoria da Prosa) (Moscou, 1925). 
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retardar a ação, etc. Osip Brik 5 especializou-se em estudos sutis 
de padrões sonoros que ele vê determinando e sendo determi- 
nados pela dicção e pelo metro. Victor Zhirmunski e Boris To- 
mashevski & estudaram a teoria e a história da vetsificação russa 
e da rima russa. Eikhenbaum e Tinianov** aplicaram essas técnicas 
à investigação de obras russas de literatura, as quais puseram sua 
história sob uma luz completamente nova. Os formalistas russos 
encararam também, de maneira a mais resoluta e clara, o pro- 
blema da história literária concebida como algo distinto de uma 
mera história de maneiras e civilização no espelho da literatura. 
Aproveitando-se da dialética hegeliana e marxista, mas rejei- 
tando seu dogmatismo universalizante, escreveram histórias de 
gêneros e recursos em termos puramente literários. A história 
literária é para eles a história de tradição literária e dos recursos 
literários. Cada obra de arte é estudada contra o pano de fundo 
das obras de arte precedentes ou como uma reação contra elas, 
uma vez que os formalistas concebem a evolução da literatura 
como um processo de auto-evolução que mantém apenas relações 
externas com a história da sociedade ou das experiências indi- 
viduais dos autores. As formas novas são para eles apoteoses de 
gêneros inferiores. Por exemplo, os romances de Dostoievski são 
simplesmente estórias exaltadas de crime, e a lírica de Pushkin 
versos de álbuns glorificados. A ala mais conservadora do grupo 
realizou até mesmo excelente trabalho sobre questões tradicio- 
nais, como a influência de Byron sobre Pushkin, que Zhirmunski 
concebeu não como uma série de passagens paralelas mas como 
a relação de duas totalidades. Os membros mais brilhantes e 
mais radicais não evitaram os perigos de extremo exagero e rígido 
dogmatismo. Certamente minimizaram os aspectos filosóficos e 
éticos da literatura. Mas o formalismo russo foi, pelo menos, 
um antídoto importante contra a interpretação oficial marxista 
da literatura. O crítico marxista comum parece-me apenas um 
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positivista revivido. Entrega-se geralmente a exercícios mais 
ou menos engenhosos, no afã de fixar esta ou aquela obra de 
arte literária nesta ou naquela fase particular de desenvolvi- 
mento econômico. A relação causal entre sociedade e literatura 
é posta em termos cruamente deterministas. Porém os profis- 
sionais mais sutis, como P. Sakulin, permaneceram literários, 
embora muito preocupados com sociologia. A História da Litera- 
tura Russa de Sakulin *! traça a história da arte em conexão 
íntima com os leitores e a classe para os quais apela e para as 
camadas sociais de que provêm os artistas. O processo é visto 
como uma tensão dialética de arte e sociedade e como a ascensão 
sucessiva das classes inferiores para a produtividade literária. 


O formalismo russo influenciou profundamente os dois 
outros países eslavos que conheço. Na Polônia, Roman Ingar- 
den escreveu uma análise extremamente minuciosa da obra 
de arte poética, usando a terminologia da fenomenologia alemã 
tal qual a empregou Edmund Husserl. Ingarden concebe a obra 
de arte como um sistema de camadas que parte do padrão sonoro 
para as qualidades metafísicas que emergem finalmente de sua 
totalidade. Ingarden é um filósofo especulativo distante da prá- 
tica da história literária. A história literária mais técnica fora 
primariamente ideológica e nacionalista. Mas Manfred Kridl * 
produziu e inspirou muitos estudos formalistas empregando os 
métodos russos e escreveu violento ataque contra o estudo da 
literatura por métodos não-literários. Seu próprio método “in- 
tegralmente literário” minimiza consequentemente os fundamen- 
tos sociais da literatura e se revolta contra a confusão de métodos 
comum em muita história literária. 


A Checoslováquia, o último país de nossa lista, teve a for- 
tuna de receber um dos mais originais e produtivos membros da 
escola formalista russa, Roman Jakobson. Jakobson pôde filiar-se 
a um grupo de checos que, mesmo antes de sua chegada, já havia 
reagido contra os métodos históricos, ideológicos ou psicológicos, 
dominantes no estudo da literatura. O Círculo Lingüístico de 
Praga foi organizado em 1926 sob a presidência de Vilém Ma- 
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thesius. Os membros do círculo aplicaram os métodos de estudo li- 
terário usados pelos russos a novos materiais, mas tentaram refor- 
mulá-los mais filosoficamente. Substituíram o termo “formalismo” 
por “estruturalismo” (que em inglês tem suas próprias dificulda- 
des), e combinaram o enfoque puramente formalístico com méto- 
dos sociológicos e ideológicos. O mais fecundo participante da es- 
cola foi Jan Mukarovski,”* que não só compôs brilhantes estudos 
de obras individuais de poesia, da história da métrica checa e dic- 
ção poética, mas procurou por todos os meios adaptar a teoria for- 
malista a uma filosofia integral de formas simbólicas e sua com- 
binação com uma abordagem social que veria o relacionamento 
entre a evolução social e literária como uma tensão dialética. 
Confio em que minha opinião não esteja falseada por anos de 
associação ao Círculo de Praga, ao expressar minha convicção 
de que na estreita cooperação com a lingüística moderna e com a 
filosofia moderna estavam os germes do desenvolvimento promis- 
sor dos estudos literários. 


Nossa vista geral dos novos métodos de estudo literário 
praticados na Europa teve de ser muito apressada e até esquemá- 
tica. Poder-seiia escrever um volume inteiro sobre cada país 
individualmente 8 Mas talvez este esboço tenha dado pelo me- 
nos alguma idéia da estonteante variedade de métodos que são, 
ou antes, eram cultivados na Europa. Pode ter apontado pelo 
menos algumas das maiores e mais impressionantes diferenças en- 
tre sete países da Europa. Talvez tenha sugerido também algumas 
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semelhanças fundamentais entre esses movimentos. Suas orien- 
tações não são apenas orientações negativas de reação. Há uma 
nova vontade de síntese, de audácia especulativa, de penetração 
filosófica; e há também novo desejo de análise, cada vez mais 
rigorosa, da verdadeira obra de arte em sua totalidade e uni- 
dade. Tanto essas expansões como concentrações são sinais salu- 
tares, embora seja eu o último a negar que, nas suas formas 
extremas, a .reação tem seus próprios perigos. Especulações 
ousadas, vistas radicais, análises sutis e julgamentos emocionais 
podem fazer-nos esquecer a necessidade de uma sólida subestru- 
tura em um amplo conhecimento de fatos relevantes que a velha 
filologia com toda sua boa vontade tentou produzir. Quere- 
mos não menos erudição e menos conhecimento, porém mais 
erudição, mais erudição inteligente, centralizada nos principais 
problemas que surgem no estudo da literatura,. tanto como arte 
quanto como uma expressão de nossa civilização. 
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A CRISE DA LITERATURA COMPARADA 


O mundo (ou antes nosso mundo) está num estado de crise 
permanente desde, pelo menos, o ano de 1914. A erudição lite- 
rária, em seus ramos menos violentos e silenciosos, foi dilacerada 
por conflitos de métodos, desde mais ou menos a mesma época. 
As velhas certezas da erudição do século XIX, sua ingênua crença 
na acumulação de fatos, de quaisquer fatos, na esperança de que 
esses tijolos seriam utilizados na construção da grande pirâmide 
do saber, sua confiança na explicação das causas, segundo o mo- 
delo das ciências naturais, foram violentamente desafiadas, mes- 
mo antes: por Croce na Itália, por Dilthey e outros na Alema- 
nha. Assim nenhuma alegação pode ser feita de que os anos 
recentes foram excepcionais ou mesmo de que a crise da erudição 
literária atingiu em qualquer parte um ponto de solução ou 
mesmo de temporária acomodação. Não obstante, é necessário 
fazer um reexame de nossos objetivos e métodos. Há algo de 
simbólico na morte, durante a última década, de vários dos 
mestres: Van Tieghem, Farinelli, Vossler, Curtius, Auerbach, 
Carré, Baldensperger e Spitzer. 

O mais sério sinal do precário estado de nosso estudo é o 
fato de que não foi capaz de estabelecer um objeto de estudos dis- 
tinto e uma metodologia específica. Acredito que os pronuncia- 
mentos programáticos de Baldensperger, Van Tieghem, Carré e 
Guyard malograram nesta tarefa essencial. Sobrecarregaram a lite- 
ratura comparada com uma metodologia obsoleta e sobre ela deita- 
ram a mão mortal do factualismo, do cientismo e do relativismo 
histórico do século XIX. 


A literatura comparada tem o imenso mérito de combater 
o falso isolamento das histórias literárias nacionais: está obvia- 
mente certa (e tem apresentado um acúmulo de provas para 
apoiar isto) na sua concepção de uma tradição ocidental coe- 
rente de literatura, entretecida numa rede de inúmeras inter-re- 
lações. Mas duvido que a tentativa de distinguir literatura 
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“comparada” de literatura “geral”, feita por Van Tieghem, possa 
ser bem-sucedida. De acordo com Van Tieghem, a literatura 
“comparada” está confinada ao estudo de inter-relações entre 
duas literaturas, enquanto a literatura “geral” se interessa pelos 
movimentos e estilos que abrangem várias literaturas. Não 
resta dúvida de que esta distinção é totalmente insustentável e 
impraticável. Por que, digamos, deveria a influência de Walter 
Scott na França ser considerada literatura “comparada”, en- 
quanto um estudo do romance histórico durante a época român- 
tica seria literatura “geral”? Por que deveríamos distinguir 
entre um estudo da influência de Byron sobre Heine e o estudo 
do byronismo na Alemanha? A tentativa de comprimir a “Lite- 
ratura comparada” em um estudo do “comércio externo” de 
literaturas é decerto infeliz. A literatura comparada seria, em 
matéria de estudo, um grupo incoerente de fragmentos sem liga- 
ção: uma rede de relações constantemente cortadas e sepa- 
radas de todos significativos. O comparatista como comparatista 
neste sentido restrito podia estudar apenas fontes e influências, 
causas e efeitos, e estava mesmo impedido de investigar uma 
única obra de arte na sua totalidade, uma vez que nenhuma obra 
pode ser reduzida inteiramente a influências estrangeiras ou con- 
siderada como ponto de irradiação de influência somente para 
países estrangeiros. Imaginemos se semelhantes restrições fos- 
sem impostas ao estudo da história da música, das belas-artes, 
da filosofia! Poderia haver um congresso o umesmo um perió- 
dico exclusivamente dedicado a um mosaico de questões, como, 
digamos, a influência de Beethoven na França, a de Rafael na 
Alemanha, mesmo a de Kant na Inglaterra? Estas disciplinas co- 
nexas foram muito mais sábias: há musicólogos, historiadores da 
arte, historiadores da filosofia que não pretendem que existam 
disciplinas especiais como pintura, música e filosofia comparadas. 
À tentativa de erguer cercas artificiais entre literatura comparada 
e geral deve fracassar porque a história literária e a erudição lite- 
rária têm um objeto: a literatura. O desejo de confinar a “lite- 
ratura comparada” ao estudo do “comércio exterior” de duas li- 
teraturas constrange-a a interessar-se por exterioridades, por escri- 
tores de segunda ordem, por traduções, livros de viagens, “inter- 
mediários”; em suma, torna a “literatura comparada” uma mera 
subdisciplina que investiga dados a respeito de fontes estran- 
geiras e reputações de escritores. 


A tentativa de separar não só o tema, mas também os 
métodos da literatura comparada fracassou até mesmo mais 
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fragorosamente. Van Tieghem estabeleceu dois critérios que 
supostamente distinguem a literatura comparada do estudo das 
literaturas nacionais. A literatura comparada interessa-se, diz-nos 
ele, pelos mitos e lendas que cercam os poetas e se preocupa 
com autores menores e sem nenhum valor literário. Mas é 
impossível ver por que o estudioso de uma literatura nacional 
isolada não deveria fazer o mesmo: a imagem de Byron ou de 
Rimbaud na Inglaterra ou na França foi descrita com êxito sem 
muita relação com outros países e, digamos, Daniel Mornet na 
França ou Josef Nadler na Alemanha mostraram-nos que se pode 
escrever história literária nacional dando toda atenção a escritores 
efêmeros e esquecidos. 


Tampouco podem convencer ninguém as tentativas recentes 
de Carré e Guyard, de alargar de súbito o escopo da literatura 
comparada, a fim de incluir o estudo das ilusões nacionais, das 
idéias fixas, que as nações têm umas das outras. Pode ser 
muito bom ouvir falar das concepções que os franceses têm a 
respeito da Alemanha ou da Inglaterra — mas é tal estudo ainda 
erudição literária? Não é antes um estudo de opinião pública 
útil, por exemplo, para um diretor de programa em Voz da 
América e análogos em outros países? A psicologia nacional, 
a sociologia, como o estudo literário, nada mais são do que um 
ressurgimento da velha Stoffgeschichte. “A Inglaterra e o inglês 
no romance francês” é dificilmente melhor do que “o irlandês 
no teatro inglês” ou “o italiano no drama elizabetano”. Esta 
extensão da literatura comparada implica o reconhecimento da 
esterilidade do tema comum — mas à custa de dissolver a erudição 
literária em psicologia social e história cultural. 


Todos esses tropeços só serão possíveis porque Van Tieghem, 
seus precursores e seguidores concebem o estudo da literatura 
em termos do factualismo positivista do século XIX, como um 
estudo de fontes e influências. Acreditam em explicação causal, 
no esclarecimento trazido por fazer remontar motivos, temas, per- 
sonagens, situações, enredos, etc. alguma outra obra cronologica- 
mente precedente. Acumularam uma quantidade enorme de para- 
lelos, semelhanças e por vezes identidade, mas raramente indaga- 
ram o que estas relações devem indicar, a não ser que um escritor 
conheceu e leu outro. As obras de arte, porém, não são simples- 
mente somas de fontes e influências: são conjuntos em que a ma- 
téria-prima provinda de qualquer parte deixa de ser matéria inerte 
e é assimilada numa nova estrutura. A explicação causal leva ape- 
nas a um regressus ad infinitum e além disso, em literatura, quase 


246 


nunca parece conseguir inequivocamente estabelecer o que se 
consideraria a primeira exigência de qualquer relação causal: 
“quando ocorre X deve ocorrer Y”. Não tenho certeza de que 
algum historiador da literatura nos tenha dado prova de relação 
tão necessária ou de que ele mesmo tivesse podido fazê-lo, uma 
vez que é impossível o isolamento de tal causa tratando-se de 
obras de arte, que são todos concebidos na livre imaginação, 
cuja integridade e significado serão violados, se os fragmentarmos 
em fontes e influências. 


O conceito de fonte e influência tem sem dúvida preocupa- 
do os mais sofisticados profissionais da literatura comparada. 
Por exemplo, Louis Cazamian, comentando o livro Goethe en 
Anglaterre de Carré, vê que “não há certeza de que esta ação 
particular fez esta diferença particular”. 


Alega que M. Carré está errado em dizer que “Goethe 
provocou indiretamente o movimento romântico inglês”, sim- 
plesmente porque Scott traduziu Goetz von Berlichingen.! Mas 
Cazamian pode apenas acenar para a idéia, familiar desde Berg- 
son, de fluxo e de formação. Recomenda o estudo da psicologia 
individual ou coletiva que, com Cazamian, significa uma teoria 
elaborada e totalmente inverificável das oscilações do ritmo 
da alma nacional inglesa. 


Do mesmo modo, também Baldensperger, na sua introdução 
programática ao primeiro número da Revue de Littérature Com- 
parée (1921), viu o beco sem saída da cultura literária preo- 
cupada em traçar a história dos temas literários. Não se pode 
nunca estabelecer, admite ele, sequências claras e completas.. 
Rejeita também o rígido evolucionismo proposto por Brunetiêre. 
Mas pode substituí-lo somente pela sugestão de que o estudo 
literário deveria ser ampliado para incluir autores menores e 
dar atenção a avaliações contemporâneas. Brunetiêre preocupa-se 
por demais com obras-primas. “Como podemos saber que Gess- 
mer desempenhou um papel na literatura geral, que Destouches 
encantou os alemães mais do que Moliêre, que Delille foi consi- 
derado em seu tempo um poeta tão sublime e perfeito como 
Victor Hugo foi mais tarde e que Heliodoro teve tanto valor tal- 
vez como Ésquilo na herança da antiguidade?” (p. 24). O 
remédio de Baldensperger é assim de novo consideração pelos 


1. “Goethe en Angleterre, quelques réflexions sur les problêmes 
d'influence”, Revue Germanique, 12 (1921), 374-75. 
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autores menores e pelos estilos passados do gosto literário. Um 
relativismo histórico está implícito: deveríamos estudar os mo- 
delos do passado a fim de escrever história literária “objetiva”. 
A literatura comparada deveria plantar-se “por trás dos cenários 
e não na frente do palco”, como se em literatura a peça não 
fosse a coisa. Como Cazamian, Baldensperger refere-se ao vir-a-ser 
de Bergson, ao movimento incessante, ao “reino da variação uni- 
versal”, para o qual cita ele um biólogo como paralelo. Na 
conclusão de seu manifesto, Baldensperger proclama abrupta- 
mente que a literatura comparada é uma preparação para um 
Novo Humanismo. Pede-nos que verifiquemos a disseminação 
do ceticismo de Voltaire, da fé de Niezsche no super-homem, do 
misticismo de Tolstói: saber por que um livro considerado clás- 
sico em uma nação é rejeitado como acadêmico em outra, por 
que uma obra desprezada em um país é admirada em outro. 
Espera que tais pesquisas fornecerão à nossa humanidade per- 
turbada “um núcleo menos incerto de valores comuns” (p. 29). 
Mas por que deveriam tão eruditas pesquisas da difusão geográ- 
fica de certas idéias levar a algo como uma definição do patri- 
mônio da humanidade? E mesmo se tal definição do núcleo 
comum fosse auspiciosa e geralmente aceita, significaria um 
real Novo Humanismo? 


Há um paradoxo na motivação psicológica e social da 
“literatura comparada” como vem sendo praticada nos últimos 
cinquenta anos. A literatura comparada surgiu como reação con- 
tra o estreito nacionalismo de muita cultura do século XIX, 
como um protesto contra o isolacionismo de muitos historiado- 
res das literaturas francesa, alemã, italiana, inglesa, etc. Foi cul- 
tivada muitas vezes por homens que se mantinham na encruzi- 
lhada das nações ou, pelo menos, nas fronteiras de uma nação. 
Louis Betz nasceu em Nova Iorque, de pais alemães. e foi para 
Zurique aprender e ensinar. Baldensperger era de origem lorena 
e passou um ano decisivo em Zurique. Ernst Robert Curtius 
era alsaciano, convicto da necessidade de uma melhor compre- 
ensão germano-francesa. Arturo Farinelli era italiano de Trento, 
então ainda “irridenta”, e ensinou em Innsbruck. Mas este 
genuíno desejo de servir como mediador e conciliador entre 
nações foi muitas vezes toldado e distorcido pelo fervoroso na- 
cionalismo da época e da situação. Lendo a autobiografia de 
Baldensperger, Une vie parmi d'autres (1940, na realidade es- 
crita em 1935), sentimos o impulso patriótico básico por trás 
de toda a sua atividade: seu orgulho em repelir a propaganda 
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germânica em Harvard, em 1914, em recusar um encontro com 
Brandes em Copenhague, em ir à Estrasburgo libertada em 1920. 
O livro de Carré sobre Goethe na Inglaterra contém uma intro- 
dução na qual se argumenta que Goethe pertence ao mundo 
inteiro e à França em particular como filho da Renânia. Depois 
da Segunda Guerra Mundial, Carré escreveu Les Écrivains fran- 
çais et le mirage allemand (1947), onde tentou mostrar como 
o francês nutriu ilusões a respeito das duas Germânias e sempre 
foi logrado ao final. Ernst Robert Curtius pensou que seu pri- 
meiro livro, Die literarischen Wegbereiter des neuen Frank- 
reichs (1918) fosse uma ação política, uma instrução para a 
Alemanha. No pós-escrito da nova edição escrita em 1952, 
Curtius declarou que seu conceito antigo da França era uma 
ilusão. Romain Rolland não foi a voz da nova França como 
tinha pensado. Como Carré, Curtius descobriu uma “miragem”, 
mas desta vez foi uma mirage francesa. Mesmo naquele livro an- 
terior havia Curtius definido sua concepção de um bom europeu: 
“Eu só conheço uma maneira de ser um bom europeu: possuir 
a alma de sua nação com vigor e aproximá-la com vigor de tudo 
que há de ruim na alma das outras nações, amigas ou inimigas.” 


Recomenda-se uma política da força cultural: tudo serve 
apenas à força da própria nação. l 

Não estou sugerindo que o patriotismo desses estudiosos 
não fosse bom ou certo, ou mesmo de grandes aspirações. Re- 
conheço os deveres cívicos, a necessidade de tomar decisões, de 
tomar partido nas lutas de nosso tempo. Conheço a sociologia 
do conhecimento de Mannheim, sua Ideologia e Utopia, e 
compreendo que uma prova de motivação não invalida a obra 
de um homem. Desejo distinguir claramente esses homens dos 
vis corruptores da erudição na Alemanha nazista ou dos doutri- 
neiros políticos da Rússia que, por algum tempo, declararam a 
“literatura comparada” tabu e chamavam a qualquer um que 
dissesse, em impresso, que Pushkin extraiu a história de “O 
Frango de Ouro”, de Washington Irving “um cosmopolita, apá- 
trida bajulador do Ocidente”. 


Contudo, esta motivação basicamente patriótica de muitos 
estudos de literatura comparada na França, na Alemanha, na 
Itália, e assim por diante, levou a um estranho sistema de escri- 
turação mercantil cultural, a um desejo de acumular créditos 
para uma nação, provando tantas influências quanto possíveis 
sobre outras nações ou, mais sutilmente, provando que sua nação 
assimilou e “compreendeu” um mestre estrangeiro mais perfei- 
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tamente que qualquer outra. Isto vem quase ingenuamente ex- 
posto no sumário do pequeno manual de M. Guyard para estu- 
dantes: contém ele espaços nitidamente vazios para as thêses não 
escritas sobre Ronsard na Espanha, Corneille na Itália, Pascal 
na Holanda, etc.? Este tipo de expansionismo cultural pode ser 
encontrado mesmo nos Estados Unidos que, em geral, tem ficado, 
em parte, imune a ele, porque tem menos de que orgulhar-se 
e, em parte, porque se interessou menos por política cultural. 
Contudo a excelente Literary History of the United States, es- 
crita em colaboração (ed. R. Spiller, E. Thorp, e outros, 1948) 
proclama entusiasticamente que Dostoievski é seguidor de Poe 
e mesmo de Hawthorne. Arturo Farinelli, comparatista dos mais 
genuínos, descreveu esta situação num artigo com que contribuiu 
para as Mélanges Baldensperger (1930), intitulado “GPinflussi 
letterari e Vinsuperbire delle nazioni”. Farinelli comenta muito 
a propósito o absurdo de tais computações de riqueza cultural, 
de todo o cálculo de credor e devedor em matéria de poesia. 
Esquecemo-nos de que “os destinos da poesia e da arte são cum- 
pridos apenas na vida íntima e nos acordes secretos da alma”.* 
Num interessante artigo, o Professor Chinard muito oportuna- 
mente pronunciou o princípio de “não deve” na comparação das 
literaturas e citou bela passagem de Rabelais, a respeito de um 
mundo ideal sem devedores e credores.’ 


Uma demarcação artificial de temas e metodologia, um con- 
ceito mecanicista de fontes e influências, uma motivação por 
nacionalismo cultural, por mais generosa que seja — parecem-me 
sintomas da crise da literatura comparada há muito deflagrada. 


É necessária uma reorientação total em todas essas três 
direções. A demarcação artificial entre literatura “comparada” 
e literatura “geral” deveria ser abandonada. Literatura “compa- 
rada” tornou-se um termo estabelecido para qualquer estudo de 
literatura que transcenda os limites de uma literatura nacional. 
Não adianta censurar a impropriedade do termo e insistir em 
que deveria chamar-se “estudo comparativo da literatura”, uma 


5 Französischer Geist im Zwanzigsten Jahrhundert (Berna, 1952), 
p. 237. 

3. M-F. Guyard, La Littérature Comparée (Paris, 1951), pp. 124-25. 

4. 1, 273. 

5. “La Littérature comparée et l'histoire des idées dans I'étude des 
relations franco-américaines”, em Proceedings of the Second Congress of 
the International Comparative Literature Association, ed. Werner P. 
Friederich, 2 (Chapel Hill, 1959), 349-69. 
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vez que toda a gente compreende a elipse. Literatura “geral” não 
pegou, pelo menos em inglês, possivelmente porque tem ainda 
sua obsoleta conotação de referir-se a poética e teoria. Pessoal- 
mente gostaria que pudéssemos simplesmente falar do estudo da 
literatura ou da cultura literária e que houvesse, como Albert 
Thibaudet propôs, professores de literatura, justamente como há 
professores de filosofia e de história e não de história da filosofia 
inglesa, embora o indivíduo possa muito bem especializar-se neste 
ou naquele período ou país, ou mesmo em um autor particular. 
Felizmente, ainda não temos professores de literatura inglesa do 
século XVIII ou de filologia. Mas a denominação de nosso assun- 
to é uma matéria institucional de interesse acadêmico no sentido 
mais literal. O que importa é o conceito de cultura literária, 
como uma disciplina unificada, não estorvada por restrições lin- 
giúísticas. Não posso assim concordar com a opinião de Friede- 
rich de que os comparatistas “não podem e não ousam invadir 
outros territórios”, isto é, os dos estudiosos da literatura inglesa, 
francesa, alemã e outras literaturas nacionais. Nem posso ver 
como é mesmo possível seguir seu conselho de “não invadir o 
território alheio”. Não há direitos de propriedade, nem “inte- 
resses fixos”, reconhecidos em cultura literária. Cada um tem 
o direito de estudar qualquer questão, mesmo se confinada a uma 
única obra em uma única língua e todos têm o direito de estudar 
história, filosofia ou qualquer outro tópico. Aquele corre, sem 
dúvida, o risco de ser criticado pelos especialistas, mas é um 
risco que tem de assumir. Nós, comparatistas, não quereríamos 
impedir que professores ingleses estudassem as fontes francesas 
de Chaucer, ou professores franceses estudassem as fontes espa- 
nholas de Corneille, etc., uma vez que nós, comparatistas, não 
quereríamos que nos impedissem de escrever a respeito de tópicos 
limitados a literaturas especificamente nacionais. Tem-se dado 
muita importância à “autoridade”, do especialista que muitas vezes 
pode ter apenas o conhecimento bibliográfico ou informação 
interna, sem ter necessariamente o gosto, a sensibilidade e a 
categoria do não-especialista cuja perspectiva mais ampla e cuja 
penetração mais sutil podem bem compensar anos de intensa 
diligência. Não há nada de presunçoso ou arrogante em advogar 
uma maior mobilidade e universalidade ideal em nossos estudos. 
A concepção totalitária de reservas cercadas com sinais de “não 
transpor” deve ser desagradável para uma mente livre. Pode 


6. Yearbook of Comparative and General Literature, 4 (1955), 57. 
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surgir apenas dentro dos limites da metodologia obsoleta pregada 
e praticada pelos teoristas padronizados de literatura comparada 
que supõem que os “fatos” têm de ser descobertos como pe- 
pitas de ouro para as quais podemos fazer reivindicações de 
prospectores. 


Mas a verdadeira erudição literária não se ocupa de fatos 
inertes, mas de valores e qualidades. É por isso que não há 
distinção entre história e crítica literária. Até mesmo o mais 
simples problema de história literária requer um ato de julga- 
mento. Mesmo uma afirmativa como a de que Racine influenciou 
Voltaire ou Herde influenciou Goethe, requer, para ser significati- 
va, um conhecimento das características de Racine e Voltaire, de 
Herder e Goethe, e daí um conhecimento do contexto de suas 
tradições, uma atividade incessante de pensar, comparar, analisar 
e discriminar que é essencialmente crítica. Nenhuma história 
literária jamais foi bem escrita sem um princípio de seleção e 
uma tentativa de caracterização e avaliação. Os historiadores da 
literatura que negam a importância da crítica são eles próprios 
críticos inconscientes, geralmente críticos secundários que sim- 
plesmente assumiram modelos tradicionais e aceitaram reputações 
convencionais. Uma obra de arte não pode ser analisada, carac- 
terizada e avaliada sem recorrer-se a princípios críticos, por mais 
inconscientemente mantidos e obscuramente formulados. Nor- 
man Foerster, num livro ainda válido, The American Scholar, 
afirmou convincentemente que o historiador da literatura “deve 
ser crítico a fim de ser historiador.” Em cultura e teoria literária, 
a crítica e a história colaboram para realizar sua tarefa central: 
descrição, interpretação e avaliação de uma obra de arte ou de 
qualquer grupo de obras de arte. A literatura comparada que, 
pelo menos com seus teóricos oficiais, tem evitado esta colabora- 
ção, apegando-se às “relações factuais”, fontes e influências, 
intermediários e reputações como seus únicos tópicos, terá de 
encontrar seu caminho de volta à grande corrente da erudição 
literária e da crítica contemporâneas. Em seus métodos e refle- 
xões metodológicos, a literatura comparada tornou-se, para di- 
zê-lo com todo o rigor, uma represa estagnada. Podemos pensar 
em muitos movimentos e grupos culturais e críticos durante este 
século completamente diversos em seus objetivos e: métodos 
— Croce e seus seguidores na Itália, o formalismo russo e seus 
ramos e desenvolvimentos na Polônia e na Tchecoslováquia, a 


7. Chapel Hill, 1929, p. 36. 
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Geistesgeschichte e estilística alemãs que acharam tanto eco nos 
países de fala espanhola, a crítica existencialista francesa e alemã, a 
“Nova Crítica” americana, a crítica mítica inspirada pelos 
modelos arquétipos de Jung, e mesmo a psicanálise freudiana 
e o marxismo: todos, quaisquer que sejam suas limitações e 
deméritos, unidos numa reação comum contra o factualismo exte- 
rior e o atomismo que estão ainda entravando o estudo da 
literatura comparada. 


A erudição literária de hoje necessita em primeiro lugar dar-se 
conta da necessidade de definir sua matéria e seu objetivo. Deve 
distinguir-se do estudo da história das idéias, ou de conceitos e 
sentimentos religiosos e políticos, muitas vezes sugeridos como 
alternativas para estudos literários. Muitos homens eminentes 
em erudição literária e particularmente em literatura comparada 
não estão em absoluto realmente interessados em literatura, mas 
na história da opinião pública, dos relatos de viajantes, das idéias 
a respeito do caráter nacional — em suma, na história da cultura 
geral. Ampliaram tanto e tão radicalmente o conceito de estudo 
literário que ele se identifica com toda a história da humanidade. 
Mas a erudição literária não fará nenhum progresso, metodologi- 
camente, a menos que determine estudar a literatura como um 
assunto distinto de outras atividades e produções do homem. 
Em conseqiiência, devemos encarar o problema da “literariedade”, 
o ponto central do debate da estética, a natureza da arte e 
da literatura. 


Em tal concepção de erudição literária, a própria obra de 
arte literária será o foco necessário e nós reconheceremos que 
estudamos diferentes problemas, quando examinamos as relações 
de uma obra de arte com a psicologia do autor ou com a socio- 
logia de sua sociedade. A obra de arte, afirmei, pode ser conce- 
bida como uma estrutura estratificada de sinais e significados, 
totalmente distinta dos processos mentais do autor na época da 
composição e consegiientemente das influências que possam ter 
formado seu pensamento. Há o que foi com razão chamado um 
“hiato ontológico” entre a psicologia do autor e uma obra de 
arte, entre a vida e a sociedade por um lado e o objeto estético. 
Chamei o estudo da obra de arte “intrínseco” e de suas relações 
com o espírito do autor, com a sociedade, etc., “extrínseco”. 
Contudo, esta distinção não pode significar que as relações gené- 
ticas deveriam ser ignoradas ou mesmo desprezadas ou que o 
estudo intrínseco é mero formalismo ou esteticismo sem impor- 
tância. Precisamente o conceito, cuidadosamente elaborado, de 
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uma estrutura estratificada de sinais e significados, tenta superar 
a velha dicotomia de conteúdo e forma. O que se chama geral- 
mente de “conteúdo” ou “idéia” em uma obra de arte está 
incorporado à estrutura dela como parte de seu “mundo” 
de significados projetados. Nada estaria mais longe de mi- 
nha intenção do que negar a relevância humana da arte ou 
levantar uma barreira entre história e estudo formal. Embora 
tenha aprendido com os formalistas russos e os Stilforscher ( erudi- 
tos) alemães, não tenciono limitar o estudo da literatura nem 
ao estudo do som, do verso e dos recursos de composição, nem 
aos elementos de dicção e sintaxe; nem desejo equiparar a lite- 
ratura à linguagem. Na minha concepção esses elementos lin- 
guúísticos formam, por assim dizer, as duas camadas fundamen- 
tais: a camada do som e a das unidades de significação. Mas 
delas emerge um “mundo” de situações, de personagens e acon- 
tecimentos, o qual não pode ser identificado com nenhum ele- 
mento lingüístico isolado ou, sobretudo, com nenhum elemento 
da forma externa ornamental, A única concepção certa pare- 
ce-me ser a concepção decididamente “holística”, que vê a obra de 
arte como uma totalidade diversificada, como uma estrutura de 
signos, que implicam e exigem significados e valores. Tanto um 
antiquarismo relativista como um formalismo exterior são ten- 
tativas errôneas de desumanizar o estudo da literatura. A crítica 
não pode e não deve ser expulsa da erudição literária. 


Realizando-se esta mudança e libertação, esta reorientação 
para a teoria e para a crítica, para a história crítica, o problema 
da motivação se resolverá por si mesmo. Podemos ainda perma- 
necer bons patriotas e mesmo nacionalistas, mas o sistema do 
débito e do crédito cessará de ter importância. As ilusões a 
respeito da expansão cultural podem desaparecer como também 
as ilusões a respeito da reconciliação mundial pela erudição lite- 
rária. Aqui, na América do Norte, olhando de aquém-mar para 
a Europa como um todo, podemos facilmente alcançar certa 
isenção, embora tenhamos de pagá-la ao preço de desenraizamento 
e exílio espiritual. Mas uma vez que concebamos a literatura 
não como um argumento na luta de prestige cultural ou com 
uma mercadoria de comércio exterior, ou mesmo um indi- 
cador de psicologia nacional, obteremos a única verdadeira obje- 
tividade que o homem pode adquirir. Não será um cientismo 
neutro, um relativismo indiferentemente e um historicismo, mas 
uma confrontação com os objetos em sua essência: uma contem- 
plação desapaixonada mas intensa que levará a uma análise e 
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finalmente a julgamentos de valor. Uma vez que captemos a natu- 
reza da arte e da poesia, sua vitória sobre a mortalidade e o 
destino humanos, sua criação de um novo mundo da imaginação, 
as vaidades nacionais desaparecerão. Surge o homem, o homem 
universal, o homem de toda parte e de qualquer tempo, em toda 
a sua variedade, e a erudição literária deixa de ser um passatempo 
de antiquário, um cálculo de créditos e débitos nacionais e mesmo 
um mapeamento de redes de relações. À erudição literária torna-se 
um ato da imaginação, como a própria arte, e assim preservará e 
criará os mais altos valores da humanidade. 
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A ERUDIÇÃO LITERÁRIA AMERICANA 


Em 1900, um tipo de erudição filológica importado da Ale- 
manha triunfara nas escolas americanas de graduação e produzira 
eruditos literários americanos. Os anos decisivos foram os das 
décadas de 80 e de 90 do século passado. 


Em 1850, havia apenas oito estudantes graduados em todos 
os Estados Unidos, três em Harvard e três em Yale. Em 1852, 
Daniel C. Gilman, que mais tarde viria a ser o primeiro presi- 
dente da Johns Hopkins, não pôde conseguir instrução de gra- 
duação nem em Yale, nem em Harvard: teve dificuldade em 
persuadir um professor a decifrar um pouco de alemão com ele. 
Com exceção dos grandes eruditos, George Ticknor de Harvard, 
cuja obra notável The History of Spanish Literature (1849-63), 
foi largamente utilizada, e Francis Child, também de Harvard, ' 
que editou as Scottish and English Popular Ballads (1858-58), 
não havia sábios “produtores” em línguas modernas na América, 
nem periódicos, nem imprensas universitárias. 

A situação mudou rapidamente nas últimas décadas do 
século XIX. Em 1876, a Universidade Johns Hopkins foi 
fundada expressamente para proporcionar instrução graduada, se- 
gundo o modelo alemão. Logo as outras universidades imitaram 
o exemplo, expandindo seus estudos de graduação tão rapidamente 
que por 1900 havia 5.831 estudantes (em todos os assuntos) 
nos Estados Unidos. Em 1883, fundou-se a Associação de Lín- 
guas Modernas. A princípio, foi apenas um pequeno grupo de 
professores que estavam interessados na discussão de questões 
de instrução escolar a de gramática, mas cresceu rapidamen- 
te e mudou completamente seu caráter. Em 1827, a Asso- 
ciação votou a substituição da definição original de sua finali- 


1. Daniel C. Gilman, The Launching of a University (Nova Iorque, 
1906), p. 8. 
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dade como “o estudo das línguas e literaturas modernas” para o 
“progresso da pesquisa nas línguas e literaturas modernas”; mas 
bem antes, certamente por volta de 1900, esta ênfase predominou. 
Fundaram-se vários periódicos destinados exclusivamente à pu- 
blicação dos resultados da erudição acadêmica nas línguas moder- 
nas: Publications of the Modern Language Association em 1886, 
Modern Language Notes em 1886, o Journal of English 
and Germanic Philology” em 1897 e Modern Philology em 
1903. Criaram-se imprensas universitárias principalmente de- 
pois da década de 1890 e várias séries de publicações dedica- 
ram-se à impressão de dissertações doutorais. Os Yale Studies 
in English, que atingem agora mais de cento e cingienta volu- 
mes, começaram em 1898. O fabuloso crescimento das bibliote- 
cas universitárias americanas e, mais tarde, a fundação de biblio- 
tecas de pesquisa como as bibliotecas Folger e Huntington, 
ambas especializadas principalmente em literatura da Renascença 
inglesa, estimularam a expansão da pesquisa. Hoje as biblio- 
tecas americanas estão tão bem equipadas e tão bem administra- 
das que para a maioria dos assuntos são preferíveis às bibliotecas 
européias. Se olharmos para essas realizações, poderemos com- 
preender o entusiasmo com que, no auge do movimento, seus 
líderes contemplaram seu sucesso. Aqui vão algumas passagens 
do discurso presidencial de Thomas R. Price da Universidade de 
Colúmbia, proferido no encontro anual da Associação de Línguas 
Modernas, em 1901: 


“Como professores de línguas modernas, em nossa visão geral 
de nossa Associação e do sistema universitário americano, devemos 
todos sentir a mais profunda satisfação. Os progressos alcançados por 
nossos estudos favoritos são esplêndidos. Neste período de qua- 
renta anos... houve uma corrente constante de progresso, grande 
aperfeiçoamento em nossos métodos de instrução, enorme aumento 
na magnitude de nossa obra, no número de alunos, no tamanho e 
qualificação de nossa força professoral. Houve, na verdade, neste 
amplo entusiasmo pela difusão e elevação do ensino das línguas mo- 
dernas, um movimento intelectual que pode ser, sem favor, compa- 
rado com o entusiasmo dos dias da Renascença... 

No interior do país encontrei o mesmo ardor por nossos estu- 
dos especiais das grandes universidades, Ninguém que haja parti- 
cipado deste movimento pode deixar de sentir uma íntima alegria 
diante de tal exibição de energia e de tão grandes resultados.” 2 


Algo aconteceu a esta “renascença” nestes últimos sessenta 
anos. O ardor, e não somente nas pessoas do interior, extinguiu-se. 


2. PMLA, 16 (1901), 77-91. 
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Pela metade do século, a erudição filológica, embora ainda entrin- 
cheirada na maior parte das escolas de graduação, ficou definiti- 
vamente na defensiva; foi anulada sua dominação exclusiva das 
universidades americanas; e em toda a parte, especialmente entre 
os mais jovens do corpo docente e do discente, a insatisfação com 
o sistema tornou-se tão difundida que pareceu apenas uma ques- 
tão de tempo considerar todo aquele florescimento como um 
fenômeno histórico da história cultural americana. 


Podemos explicar seu triunfo por volta de 1900. Não foi 
apenas devido à importação da cultura germânica e ao prestígio 
da Alemanha naquele tempo. Encontrou também uma situação 
contemporânea intelectual e social. Satisfez a nostalgia do passa- 
do, especialmente do passado europeu e da Idade Média e ao 
mesmo tempo veio ao encontro da ânsia de fatos, de exatidão, 
de imitação do “método científico” que adquirira um prestígio 
csmagador graças ao êxito da tecnologia moderna, sobremaneira 
florescente nos Estados Unidos. O relativismo crítico, implícito 
no método de estudar a literatura através de seus antecedentes 
históricos, em sua abdicação diante da tarefa de avaliação, tam- 
bém se adaptou ao modelo de uma civilização desorientada ou 
cética em seus julgamentos de valores. As enormes possibilida- 
des de produção, de produção em quantidades e de uma padro- 
nização dos produtos foram auxílios para a vitória, pois o volume 
de produção era um ideal industrial, e a conveniente graduação 
de professores uma necessidade prática. O antiquarismo inútil, 
o árido factualismo, a pseudociência combinados com o ceti- 
cismo anárquico e a falta de gosto crítico característico desta 
erudição devem ser evidentes para todos nós hoje em dia. 
O sistema tornou-se um alvo demasiado facil do ridículo. Con- 
tudo, deve-se reconhecer que, em virtude da inércia, ele perpe- 
tua-se até hoje, e tem ainda alguma atração para enamorados de 
sua perfeição técnica e de seu tom de desprendimento, e para 
aqueles que são meramente dóceis e industriosos. 


Quaisquer que sejam os abusos do sistema, devemos 'reco- 
nhecer que representam a decadência de um ideal digno, o da 
filologia concebida como ciência total de uma civilização, um 
ideal originalmente formulado para o estudo da antiguidade clás- 
sica e depois transferido pelos românticos alemães para as línguas 
modernas. Nas declarações programáticas de eruditos norte-ame- 
ricanos de destaque, encontramos formulações realmente ambi- 
ciosas: por exemplo, em The Higher Study of English (1908) 
de Albert S. Cook ou em Province of Literary History (1931) de 
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Edwin Greenlaw. Mas, conquanto se possa reconhecer que os 
padrões e objetivos professados nesses livros sejam amplos e 
humanos, na realidade há um divórcio entre teoria e prática. 
O próprio Albert S. Cook publicou principalmente edições, estu- 
dos e notas sobre literatura anglo-saxã, muitos deles sobre pontos 
triviais e sem valor. Suas edições de clássicos da crítica (Sidney, 
por exemplo) são textos escolares que contém pouca matéria 
editorial, Seus pronunciamentos críticos ocasionais repetem 
Arnold e sua dúbia teoria das “pedras de toque”. Edwin Green- 
law, na maior parte, realizou estudos muito competentes da 
alegoria política em Spenser. As referências vagas à crítica, à 
síntese, à história do pensamento humano, continuam a ser prin- 
cipalmente apenas gestos ou virtudes particulares de um indivíduo 
que foi incapaz de tornar suas idéias efetivas institucionalmente, 


As concepções originais e os objetivos de uma erudição 
literária humana foram constantemente esquecidos. A ênfase 
romântica dada às origens, vinda de Herder, levou na prática à 
estranha superestimação do estudo do anglo-saxão e primitivas 
formas de línguas medievais, especialidades que foram (e em 
alguns lugares continuam a ser) impostas à maioria dos estu- 
dantes americanos de literatura. As exigências em gramática 
anglo-saxã e em história da fonologia inglesa não somente desvia- 
ram energias das pesquisas literárias mas dissuadiram muitos 
estudantes de concluir seus estudos profissionais. O conceito 
romântico da evolução e da continuidade da literatura decaiu 
tão rapidamente que nada ficou dele, exceto a superstição de que 
as obras de literatura podiam ser reduzidas a complexos de para- 
lelos e de fontes. A concepção evolucionista ainda sobreviveu 
após 1900 nos escritos de Francis Gummere sobre as Origins 
of Poetry e sobre a Popular Ballad; mas como o conceito evolu- 
cionista se tornara por demais subserviente às analogias biológi- 
cas, foi em breve rejeitado e hoje parece completamente incom- 
preensível a ponto de o fato de escrever história literária narra- 
tiva ter-se tornado uma arte quase perdida. À concepção ro- 
mântica do gênio original degenerou nos excessos da boataria 
biográfica, do interesse febril por anedotas triviais ou da supo- 
sição generalizada de que uma obra de literatura é um documento 
autobiográfico. O ideal de uma história geral da cultura incor- 
porada na literatura levou — especialmente entre estudiosos in- 
gleses e americanos — à indiscriminada expansão numa história 
social heterogênea. Artigos sobre a “Origem do Arco”, teses 
sobre “A Profissão Militar no Século XVI”, grandes obras como 
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A Feitiçaria na Velha e Nova Inglaterra produziram completa 
obliteração de limites e confusão de métodos. O ideal romântico 
do estudo de um espírito nacional levou, na prática, ao isola- 
mento do estudo de uma literatura nacional, ao enfraquecimento 
da unidade da literatura européia, à negligência da literatura 
comparada, à anglomania, à germanofilia e francofilia de muitos 
professores, e finalmente ao novo provincialismo de muitos espe- 
cialistas em literatura americana. O que tinha sido um ideal 
meritório na mente dos fundadores, os Grimm, Boeéckh, Diez, 
tornou-se extravagante alexandrinismo, um antiquarismo sem 
senso de direção ou meta. 


As razões para esta decadência são óbvias: algumas não são 
americanas mas européias; são devidas à decadência geral do 
ideal romântico e sua substituição pela produção em massa pseu- 
docientífica. Mas a situação cultural norte-americana acelerou a 
decadência. O racismo teutônico, inspiração dos fundadores da 
germanística, era por razões óbvias, na América, uma germinação 
muito artificial; e assim o foi o medievalismo romântico, que 
não tem raízes numa sociedade de maioria protestante e comer- 
cial. As razões sociais e institucionais da decadência foram tam- 
bém maiores do que na Europa. As faculdades e universidades 
americanas estavam bem mais isoladas de seus ambientes cultu- 
rais do que as universidades metropolitanas do continente euro- 
peu (Paris ou Praga, por exemplo). Assim elas eram um convite 
ao cultivo da torre de marfim acadêmica, à defesa da auto-es- 
tima do professor e da situação social pela indulgência para com 
“mistérios” incompreensíveis e inútil exterioridade da universi- 
dade, inútil mesmo para a maioria dos estudantes que saíam para 
ensinar composição, linguagem e literatura em pequenos colégios 
e universidades estatais. A separação entre a prática da litera- 
tura e a erudição acadêmica também se tornou mais ampla com 
o aparecimento do naturalismo literário e do regionalismo ameri- 
cano com sua descida aos bairros pobres e currais, às fazendas e 
minas, e com sua desconfiança da Europa, da inteligência, da 
tradição e do saber em geral. 


Contudo, qualquer que possa ser o desgaste do sistema 
acadêmico e a inferioridade de seus produtos rotineiros, seria 
inteiramente injusto ignorar a realização, dentro de seus limites, 
de uma cultura filológica americana, durante os últimos sessenta 
anos. Especialmente no campo da literatura inglesa, a erudição 
técnica americana tornou-se indispensável e, seguramente, em 
comparação com a erudição inglesa, ultrapassou-a e não simples- 
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mente em quantidade. O trabalho de americanos no campo da 
literatura alemã, francesa, italiana e espanhola acha-se ainda fre- 
quentemente em baixo nível de competência; e campos mais 
temotos (tais como o eslavo) estão apenas começando a ser 
cultivados. O estado inferior de estudos de literaturas não-in- 
glesas resulta, em parte, da desvantagem com que cada estran- 
geiro começa a estudar uma literatura que não é a sua própria, e, 
em parte, da preocupação dos professores americanos de litera- 
tura estrangeira com o ensino de cursos elementares de língua, 
e mais profundamente, do “provincianismo” do estudante de 
literaturas estrangeiras. A maior parte dos estudantes de francês 
e alemão adotou de modo nada crítico os métodos e padrões do 
país cuja literatura estavam estudando. Adotaram assim uma 
posição de inferioridade para com a erudição alemã e francesa 
e foram levados a um isolamento peculiar em seus próprios 
ambientes. Leo Spitzer, ilustre imigrante alemão, comentou sa- 
biamente uma situação em que departamentos de literaturas 
estrangeiras “são geralmente enclaves em universidades america- 
nas, em grandíssimo detrimento do progresso nativo americano” * 
Como salientou Henry C. Hatfield, os estudos de assuntos 
alemães são muitíssimo prejudicados pela sua dependência de 
valores e padrões alemães. Isto é, sem dúvida, resultado de espe- 
cialização anterior que impede o estudante americano de assuntos 
alemães ou franceses, de dominar com firmeza a literatura inglesa 
e americana e de chegar a uma perspectiva coerente própria me- 
diante a qual possa interpretar a literatura estrangeira. 
Especialmente em estudos alemães as pressuposições alta- 
mente metafísicas e fregiientemente hegelianas da Geistes- 
geschichte alemã deram provas de que são indigestas e inassi- 
miláveis para estudantes americanos, os quais, ao mesmo tempo, 
são incapazes de substituílas por algo de sua própria tradição. 
A reação contra esta erudição filológica na América não é 
apenas de data recente. É possível distinguir entre diferentes 
motivos de oposição e diferentes movimentos na revolta. Numa 
ordem mais ou menos cronológica, teríamos de começar com as 
objeções dos sobreviventes da erudição mais antiga, mais humana, 
porém mais amadorística, daqueles que haviam preservado a 
continuidade com a tradição das universidades britânicas. As 
memórias dos homens que descreveram seus anos de estudo no 


3. Deutsche Monatschefte, 48 (1966), 477. 
4. “Studies on German Literature in the United States”, Modern 
Language Review, 43 (1948), 353-92. 
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começo do século — Bliss Perry em And Gladly Teach, William 
Lyon Phelps em sua Autobiography e H. S. Canby em Alma 
Mater — mostram profundo descontentamento pelos métodos 
dominantes e ilustram os males do sistema com anedotas e esto- 
rietas de professores e tiranos de salas de aula. Mas eles e seus 
simpatizantes foram incapazes de oferecer qualquer remédio ou 
alternativa; limitavam-se a uma “apreciação”, um romântico en- 
tusiasmo pelo bom e pelo belo, brandura desacompanhada de 
esclarecimento. Phelps foi o primeiro professor a ministrar um 
curso sobre o romance contemporâneo (1895-96 — logo sus- 
penso diante da insistência de seus superiores que ameaçaram 
demiti-lo) e o primeiro letrado acadêmico americano a escrever 
a respeito dos romancistas russos (1911); mas o amor pela 
literatura que Phelps e professores como ele instilaram em seus 
alunos foi sem padrões críticos. Tais professores, por mais úteis 
que tenham sido aos universitários, não podiam contribuir para 
a erudição literária concebida como um corpo de conhecimentos. 
Alguns dos expoentes do método filológico foram capazes de 
combinar sua “austera” cultura com tal “apreciação”. Indica- 
vam a estudantes graduados bibliografia e fontes, “Shakespeare 
em nível de graduação” (isto é, as distinções de quartos e fólios, 
fontes, condições do teatro), e enquanto isso, liam poesia para 
não graduados, em voz trêmula ou untuosa. Sentimentalismo e 
antiquarismo não são incompatíveis, mesmo filosoficamente. 
Bem mais promissor foi o movimento dos “neo-humanistas”, 
dirigido por Irving Babbitt e Paul Elmer More, e mais tarde por 
Norman Foerster. Literature and the American College (1908), 
de Irving Babbitt e American Scholar (1929) de Norman 
Foerster são acusações à cultura filológica ainda hoje irrefutá- 
veis. Os neohumanistas tinham um ideal a oferecer que não 
era mais simples “apreciação”: tinham um ideal de crítica, um 
rigoroso respeito pela tradição, um interesse pelas idéias filosó- 
ficas como aparecem na literatura, um novo gosto neoclássico 
em reação ao romantismo. Masters of Modern French Criticism 
(1912) de Babbitt e seu Rousseau and Romantism (1919) são 
livros de verdadeiro poder crítico e sagacidade. Embora preju- 
dicados pela fregiiente impassibilidade na leitura dos textos e 
por falta de sensibilidade, têm poder de abstração e generalização 
e “engajamento” tenaz nas idéias, desconhecidos da erudição ame- 
ricana anterior. O movimento neo-humanista, depois de um 


5. William L. Phelps, Autobiography with Letters (Nova Torque, 
1939), p. 301. 
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curto período de grande atenção de parte do público, por volta 
de 1929, imobilizou-se. Mas Babbitt em Harvard, More em 
Princeton, Stuart Sherman em Illinois, e Foerster na Carolina 
do Norte e em Iowa alertaram muitos estudantes contra a futi- 
lidade de muita cultura convencional, ressaltando a urgência das 
grandes idéias em literatura. As razões para o fracasso do mo- 
vimento de conquista das universidades são, porém, óbvias: o con- 
servantismo social dos neo-humanistas se opunha ao tempera- 
mento de um país mergulhado na depressão, seu rígido mora- 
lismo violentava a natureza da literatura como arte e sua hosti- 
lidade às artes contemporâneas separava-os da literatura como 
instituição viva. Os princípios filosóficos e relígiosos de Babbitt, 
que buscavam apoio no pensamento confuciano e budista, eram 
demasiado exóticos e demasiado austeros para se tornar um poder 
reformador; seus pontos de vista literários estavam relacionados 
demais com o anti-romantismo francês de homens como Char- 
les Maurras, Lasserre e Seilligre para ganhar imediata relevância 
na cena literária americana. Depois do período de seus Shelburne 
Essays, Paul Elmer More tornou-se historiador da filosofia grega 
e da teologia cristã, e suas tentativas de haver-se com escritores 
modernos como Joyce ou Eliot não foram satisfatórias. Stuart 
Sherman foi para Nova Iorque e, tornando-se jornalista, trocou a 
acuidade pelo gosto enfático. 


Outras tentativas de mudar a orientação do estudo 
da literatura na universidade americana também fracassaram 
— ou fracassaram em ser totalmente eficientes. Na dé- 
cada de 30, a abordagem marxista da literatura despertou inte- 
resse generalizado; e, fora da Academia ou nas suas imediações, 
produziu-se alguma crítica marxista. Mas possivelmente em con- 
sequência de razões políticas, quase não produziu nenhum efeito 
na cultura acadêmica americana. Os livros de Granville Hicks, 
sua mais ambiciosa aplicação na América, nem eram eruditos nem 
bastante ousados para se recomendar à imitação. O determinismo 
econômico e uma perspectiva basicamente política foram intro- 
duzidos nos estudos americanos mais em razão do êxito de Main 
Currents of American Thought (1927-30) de Vernon Parring- 
ton. Aqui uma abordagem vagamente sociológica assume a forma 
especial de propaganda da democracia jeffersoniana; o foco do 
livro é tão extraliterário que os estudos de literatura americana, 
até onde o acompanham, foram desviados dos valores literários 
para a história social e a história das idéias políticas. No seu 
todo, a abordagem sociológica revelou-se singularmente sem atra- 
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tivos para a erudição literária americana e produziu relativamente 
pouco de valor. 

O estudo das idéias em literatura, da literatura em relação 
com a filosofia, é, naturalmente, antigo, e, em sentido técnico, 
foi cultivado entusiasticamente na Alemanha, durante as últimas 
décadas, em violenta reação contra a erudição filológica. Mas a 
Geistesgeschichte alemã teve poucos ecos neste país, exceto entre 
professores de alemão: alguns destes eram hostis, como testemu- 
nha o brilhante ataque de Martin Schütze, em Academic Illusions 
(1933), livro que apresentou uma das melhores análises da 
situação da erudição literária e não apenas na Alemanha. Como 
movimento, a “história das idéias”, iniciada por Arthur O. Lo- 
vejoy, causou a mais forte impressão nos estudantes de literatura 
nos Estados Unidos. Lovejoy é filósofo profissional, e seu mé- 
.todo é o de uma análise filosófica das idéias com rigorosa ênfase 
na terminologia e nas contradições de escritores isolados. Traça 
o contraste um tanto artificial entre seu método e a história 
comum da filosofia; ele estuda as “idéias-unidades”, em vez 
de sistemas filosóficos totais e dá atenção à disseminação 
das idéias por intermédio de filósofos populares e poetas. Seu 
método pode ser criticado pelo seu excessivo intelectualismo: 
Lovejoy concebe a mudança ideológica como um processo auto- 
subsistente e dá pouca atenção aos contextos histórico ou psico- 
lógico. Para ele a poesia é meramente um documento para a 
história intelectual e as idéias em literatura são “idéias filosófi- 
cas em diluição” .º A literatura torna-se assim a água acrescentada 
à filosofia, e a história das idéias impõe padrões puramente filo- 
sóficos a obras de imaginação. A história intelectual é, sem 
dúvida, uma alta disciplina, com valor exegético para o estudo 
da história da literatura. Mas não é substituto para o estudo da 
literatura. Entre eruditos literários americanos há realmente 
poucos historiadores de idéias no sentido de Lovejoy: Louis 
Bredvold, Marjorie Nicolson, Perry Miller podem ser citados. 

Evidentemente, a maior esperança de uma reconstituição 
do estudo da literatura na América está no movimento crítico 
levado a efeito nos últimos vinte e cinco anos fora das universi- 
dades. Parece corrente falar de movimento como a “Nova Crí- 
tica”, termo que J. C. Ransom usou no frontispício de um livro 
publicado em 1941, discutindo três críticos — I. A. Richards, 
T. S. Eliot e Yvor Winters; e estes autores são ali discutidos 


6. Arthur O. Lovejoy, The Great Chain of Being (Cambridge, Mass., 
1936), p. 17. 


264 


com consideráveis reservas; mas o termo é muitas vezes usado 
agora para designar qualquer crítico na tradição geral estabelecida 
por Eliot e Richards. Isto é lamentável, pois encobre as gran- 
díssimas diversidades e diferenças entre os críticos, dando a 
crrônea impressão de que esses críticos formam uma “escola” 
ou mesmo uma igrejinha. Somente os quatro críticos sulinos, 
J. C. Ransom, Allen Tate, R. P. Warren e Cleanth Brooks tive- 
ram íntimo relacionamento pessoal e mostram coerência perfeita 
de visão; e até eles estão longe de subscrever uma posição fixa. 
J. C. Ransom, especialmente, segue uma orientação toda sua em 
suas últimas especulações. Os outros críticos agrupados na Nova 
Crítica estão muitas vezes completamente isolados, como Yvor 
Winters, que desenvolveu uma concepção coerente e impressiva, 
mas extremamente doutrinária da história da poesia americana 
e inglesa, e Kenneth Burke, que desenvolveu um sistema de 
teoria crítica tão alargada que se tornou, em intenção, uma 
completa filosofia da cultura, aproveitando a semântica, o 
marxismo, a psicanálise e a antropologia. Edmund Wilson 
utilizou todos os métodos indistintamente: seu primeiro livro, 
Axel's Castle (1931), foi uma exposição do movimento sim- 
bolista, o qual, embora altamente simpática e perceptiva, con- 
cluiu com uma nênia à sua suposta morte. Utilizou depois mar- 
xismo e psicanálise de modo totalmente eclético e declinou para 
o jornalismo e para “Europa sem Baedeker”. R. P. Blakmur, 
que começou como muito rigoroso analista de textos, tem-se 
desviado para afirmativas de teoria crítica geral e ampliado 
sua “crítica prática”, para incluir discussões morais e ideológicas 
a respeito dos romances de Dostoievski. 

Contudo, numa história geral da crítica americana podemos 
ver que todos os novos críticos reagem contra uma situação 
precedente comum. Estavam todos insatisfeitos com a “apre- 
ciação” impressionista, vagamente romântica e sentimental, em 
vigor dentro e fora das universidades; e desaprovavam a crítica 
puramente jornalística associada a Mencken e seu elogio do 
romance naturalista americano; sentiram-se constrangidos diante 
do movimento neo-humanista, por causa de sua hostilidade aos 
escritos modernos e sua concepção rigidamente moralista da 
literatura. Tate, Blackmur, Kenneth Burke e Winters contri- 
buíram mesmo para um simpósio que atacava o movimento neo- 
“humanista.” 


7. Clinton H. Grattan, ed. The Critique of Humanism (Nova 
Torque, 1930). 
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Reagindo a esta situação, voltaram-se cm grande parte, a 
princípio pelo menos, para o estudo da poesia, de modo especial 
da poesia moderna, concentrando-se nos próprios textos das obras 
em estudo e dando ênfase à peculiaridade de uma obra de arte 
que concebiam como relativamente independente de seus ante- 
cedentes históricos, biográficos e de tradição literária. Nessa volta 
ao texto, nessa ênfase da unidade da obra de arte, nessa recusa a 
reduzir a literatura a suas causas pode encontrar-se o que se 
pode chamar o denominador comum da nova crítica. Mas, entre 
os novos críticos há, pelo menos, dois grupos: os que têm cada 
vez mais vinculado a literatura a toda sorte de conhecimento — 
psicanálise em particular, marxismo, e recentemente antropologia; 
e os que têm tentado estudar a literatura primordialmente como 
fato estético. O primeiro grupo utilizou de novo a obra literá- 
ria como ponto de partida individual para especulações gerais 
sobre o homem e o universo, o ego e a sociedade, enquanto o 
outro grupo ficou mais nitidamente dentro dos limites da lite- 
ratura, praticando técnicas de análise de texto. Mas parece errado 
acusar estes últimos críticos de “esteticismo” e até de “forma- 
lismo”. Nenhum deles é “esteta”: pois seus padrões críticos 
em toda parte implicam um ponto de vista filosófico, político 
e religioso. O grupo sulino preocupa-se com o problema da 
civilização urbana e comercial moderna e seu impacto na tradição. 
Mesmo quando na aparência estão examinando principalmente 
o que parece ser recursos poéticos como ambigiidades e para- 
doxos, têm como objetivo discutir o valor geral, a coerência e 
maturidade de uma obra de arte — valores que são humanos 
e sociais. Recusam confundir o reino da arte (não isento de 
humanidade) com os reinos do pensamento ou ética e compreen- 
dem que o significado de uma obra literária deriva de seu todo 


formal. 


Os antecedentes e premissas filosóficas do movimento crí- 
tico são variadíssimos. T. S. Eliot é, sem dúvida, o grande ini- 
ciador; e as idéias críticas de Eliot têm seus antecedentes em 
Babbitt em Harvard, em Hulme na Inglaterra, e em Rémy de 
Gourmont na França. Mas a influência de Eliot combina-se 
com a de I. A. Richards, o qual produziu um método e um 
processo em muitos pontos incompatíveis com os de Eliot. Em- 
bora as primeiras simpatias filosóficas de Eliot eram para com 
o idealismo (expressou grande interesse em Oxford pelo hege- 
liano F. H. Bradley), foi Richard adepto fervoroso de Bentham 
e psicólogo fisiológico: somente há pouco tempo inclinou-se 
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para o idealismo. A importância da Estética de Croce, embora 
não claramente determinável, deve ser admitida como pano de 
fundo. Contudo, não há traços do monismo idealista croceano 
nos críticos americanos, nem estão eles interessados no problema 
do desenvolvimento da literatura, sua dialética, como estavam os 
formalistas russos; parecem todos aceitar o ponto de vista está- 
tico de Eliot sobre a literatura como uma ordem eterna e simul- 
tânea. Todos eles reagem contra a erudição filológica dominante, 
a tal ponto que perderam todo contato com a lingüística mo- 
derna. Nestes dois pontos o movimento americano difere dia- 
metralmente dos movimentos análogos no continente europeu. 


Contudo, deve impressionar todo estudioso da situação cul- 
tural do Ocidente, como um fato quase místico, que, nos países 
que tiveram poucos contatos ou indiretos, tivesse começado a 
mesma espécie de reação contra a cultura positivista do século 
XIX. Desses movimentos tinham os formalistas russos o mais 
claro, o mais profundo e teoricamente o mais desenvolvido corpo 
de doutrinas. Na Alemanha, a mesma tendência tomou antes a 
forma de interesse pela estilística e pelo paralelismo entre as 
artes e a literatura; e os alemães exerceram extrema influência 
nos países de língua espanhola. Os movimentos russo, alemão 
e espanhol diferem do movimento americano por sua estreita 
associação com a lingüística, o que produziu excelentes resulta- 
dos, especialmente no estudo do estilo e da métrica; e na Europa 
esses movimentos têm sido apoiados por novas tendências em 
linguística, em oposição ao behaviorismo doutrinário da escola 
dos lingüistas de Yale. Os movimentos italiano e alemão estão 
estreitamente ligados às filosofias idealistas e muito cônscios de 
sua reação contra o positivismo e o naturalismo do século XIX, 
ao passo que o movimento russo tem sido abertamente empírico 
e científico. Entretanto, quaisquer que sejam as diferenças, os 
pressupostos e o modo de reação contra a erudição do século XIX 
são os mesmos. 


Na América o movimento tem sido menos acadêmico e mais 
claramente concentrado em problemas de crítica, enquanto que 
os russos e os alemães parecem apegar-se, na prática, ao relati- 
vismo histórico. Contudo, o movimento americano que surgiu 
fora da Academia tem crescido constantemente nas universida- 
des e colégios americanos. O apelo de Ransom em favor de 
“Criticism, Inc.” e o de Blackmur em favor de “A Featherbed 
for Critics” estão sendo atendidos, pelo menos em parte. A 
observação de Cleanth Brooks, escrita por volta de 1943, de 
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que os novos críticos “quase não têm influência nas universida- 
des” 8 é obviamente antiquada. Na maior parte das universi- 
dades americanas, grandes e pequenas, há uma minoria, especial- 
mente nos departamentos de Inglês, profundamente insatisfeita 
com o antiquarismo dominante, e, entre os membros mais jovens 
do corpo docente, os interesses críticos estão de tal modo difun- 
didos que parece simplesmente uma questão de tempo passar o 
ensino graduado de literatura para as mãos daqueles que rom- 
peram com os métodos dominantes. 


Mas para a crítica transformar com êxito a erudição literária 
da América nas universidades, deve encarar numerosos proble- 
mas que seus proponentes iniciais de fora da universidade não 
tiveram necessidade de enfrentar. Se abandonarem a velha filo- 
sofia com seus métodos definidos e seu corpo de conhecimento, 
terão de substituílos por novo corpo de doutrinas, por uma 
nova teoria sistemática, uma técnica e metodologia ensináveis, 
transmissíveis e aplicáveis a toda e qualquer obra literária. A 
este respeito muita crítica moderna americana é ainda deficiente 
ou, poder-se-ia alegar, tem a virtude dessa deficiência. Seu vo- 
cabulário muitas vezes difere profundamente de autor para autor 
e mesmo de ensaio para ensaio: seus pressupostos são rara- 
mente levados em consideração em suas implicações filosóficas 
e antecedentes históricos. Muitos críticos americanos (Kenneth 
Burke é um exemplo extremo) usam uma terminologia própria 
que exige considerável esforço de interpretação. Parecem sentir 
a necessidade de reformular questões básicas repetidas vezes, de 
começar ab ovo para pensar em problemas estéticos e críticos 
que têm séculos de história. Estão assim sujeitos à incompreen- 
são de parte de um público mais vasto, que muitas vezes fica 
confuso e desorientado diante de novos empregos de termos 
como “forma”, “técnica”, “estrutura”, “textura”, “ritmo” ou 
“mito”. Assim mais cedo ou mais tarde deve-se chegar a um 
acordo sobre problemas teóricos básicos. Pode-se defender uma 
terminologia individual até certo ponto; mas a indulgência com 
idiossincrasias prejudica o efeito cumulativo da crítica. 


Além disso, a crítica moderna terá de reabrir questões que 
até agora tem negligenciado ou menosprezado, por uma razão ou 
outra. À história literária é a mais importante delas. A história 
literária não deve ser, como mostrei no primeiro ensaio, confun- 
dida com antiquarismo. Precisa ser reescrita com novos métodos 


8. Sewanee Review, 51 (1943), 59. 
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e nova ênfase e não deve ser entregue ao filólogo ou amador. 
Seguramente, muitos dos maiores críticos foram também grandes 
historiadores literários: os Schlegel, Sainte-Beuve, De Sanctis, 
Taine, Brunetiêre, Croce. Eram todos historiadores críticos de 
literatura. Há sugestões para se reescrever a história da poesia 
inglesa, em alguns dos ensaios de F. R. Leavis, F. W. Bateson e 
Cleanth Broous, mas são apenas sugestões. É possível romper 
com a história literária tradicional, estranha mistura de antolo- 
gia, biografia, história social, história intelectual e crítica, e ima- 
ginar uma história da arte literária escrita com critério crítico, 
de acordo com padrões críticos. Se bem que alguns críticos 
modernos tenham vindo a usar toda espécie de conhecimentos 
na compreensão da literatura, parecem ter negligenciado a luz que 
pode advir à literatura de dois campos que parecem os mais pró- 
ximos da arte das palavras: a lingúística e a estética, inclusive 
a estética das belas-artes. A lingúística é especialmente indis- 
pensável para o estudo de estilo, dicção e métrica; e as relações 
da literatura com a música e a pintura só agora é que começaram 
a ser estudadas por métodos modernos. Finalmente, parece ao 
mesmo tempo inevitáyvel e importantíssimo que os métodos da 
crítica moderna devam ser aplicados a obras remotas no tempo 
e no espaço, a literaturas mais antigas e estrangeiras. A seleção 
de escritores europeus que têm atraído a atenção dos críticos 
modernos nos Estados Unidos é estranhamente limitada e sujeita 
à distorção de uma perspectiva muito local e temporária. 


Para que esta consolidação e expansão sejam bem sucedidas, 
devem provir de gentes das universidades e especialmente dos jo- 
vens. Dentro das universidades alguns mais idosos começaram a 
interessar-se por problemas críticos ou, pelo menos, por problemas 
de rigorosa análise formal, mesmo antes do novo movimento 
crítico. Os estudos do estilo de prosa de Morris W. Croll ou da 
técnica da ficção em prosa de J. W. Beach vêm à mente, e tam- 
bém os numerosos ensaios e livros de E. E. Stoll, que enfatizam 
o papel da convenção teatral, e criticam os estudos shakespearia- 
nos do século XIX. Mas frequentemente as incursões de pes- 
soas mais idosas na crítica literária tiveram pouco êxito. O livro 
de Robert K. Root sobre Alexander Pope, simpático, porém 
superficial, ou os livros de Hazelton Spencer e Hardin Craig 
sobre Shakespeare, não impressionam como exemplos de sensi- 
bilidade e penetração. Mas outros estudiosos que começaram 
com estudos históricos mais ou menos convencionais absorveram 
e aplicaram as idéias da crítica moderna e as desenvolveram, 


269 


independentemente, em contato com textos do passado. F. O. 
Matthiessen, por exemplo, começou com meticulosa obra ana- 
lítica sobre a tradução na era elizabetana e depois escreveu a 
respeito de T. S. Eliot, Henry James e toda a Renascença ame- 
ricana, de maneira crítica e com muita sensibilidade. Austin 
Warren começou com uma monografia sobre a história da crítica, 
analisou as idéias filosóficas de Henry James Sênior, e atingiu 
a crítica num notável estudo da poesia de Richard Crashaw. 
A cada dia, os jovens nas universidades estão-se tornando crí- 
ticos e interessados na crítica, sem terem perdido as vantagens 
do saber e do treinamento historiográfico. O futuro lhes pertence. 


Finalmente, não deverá ser esquecida uma fonte de possível 
reforma acadêmica: a presença, nos Estados Unidos, durante as 
últimas duas décadas, de alguns notáveis imigrantes alemães, es- 
panhóis e russos, que participaram diretamente do desenvolvi- 
mento dos novos métodos na Europa. Muito embora alguns dos 
mais destacados eruditos, por exemplo, Leo Spitzer, Erich Auer- 
bach, Amado Alonso, já tenham morrido, suas obras permane- 
cem como guias a serem seguidos com proveito. Outros imigran- 
tes acham-se ainda em atividade: Helmut Hatzfeld é um expoente 
da estilística germânica praticada por Spitzer e Auerbach; Ro- 
man Jakobson participou, no princípio, do grupo formalista russo; 
e estes não são, bem longe disto, os únicos. À obra total de tais 
imigrantes, se devidamente utilizada, poderia ser uma contribui- 
ção tão grande como a de outros que imigraram recentemente 
neste país, para o estudo da história da arte ou para a reorga- 
nização da musicologia. 

Assim, está claro que rumo terá de tomar a reforma do 
estudo graduado em inglês. O antigo grau de Doutor em 
Filosofia há de ser radicalmente mudado. Seu titular não deveria 
ser um antiquário, especialista em um período, mas “urin homem 
de letras profissional, um homem que, além de literatura inglesa 
e americana, conhece teoria literária, os processos de erudição e 
crítica, que, sem recorrer ao impressionismo e à “apreciação”, 
pode analisar e discutir livros com seus alunos”. As exigências 
linguísticas deveriam ser substituídas pela -busca de conheci- 
mento literário realmente avançado de uma ou duas das grandes 
línguas vivas da Europa. As teses deveriam ser concebidas tão 
flexivelmente como podemos conceber a distinção literária pro- 
fissional, Seu possível âmbito deveria certamente incluir lite- 
ratura contemporânea e permitir o uso de todos os métodos de 
crítica literária. Dever-se-ia insistir no treinamento em outras 


270 


literaturas, em estética, em filosofia mais do que em filologia 
medieval. Em suma, um Doutorado mais em literatura do que 
em filologia inglesa, francesa ou alemã, é o ideal.’ 


Mas para que esta reforma fosse bem sucedida, deveríamos 
também ter de arrostar os perigos com que ela poderia defrontar- 
-se e os excessos a que poderia sucumbir. Pode haver algo na pró- 
pria natureza da vida acadêmica institucional que levará nova- 
mente à mecanização, à ossificação, ao alexandrianismo no mau 
sentido. O perigo de mera imitação e de repetição rotineira 
pode tornar-se grave, embora por enquanto, felizmente, ainda um 
tanto remoto. Mais urgente é o perigo de que ao libertar-nos do 
passado, possamos livrar-nos de suas virtudes genuínas. Os ini- 
“ciadores e líderes da reação contra a erudição filológica (e quero 
referir-me não somente aos “novos” críticos, mas também aos 
neo-humanistas) foram todos homens de educação e frequente- 
mente de saber, homens que tinham um senso do passado e que, 
com ele, possuíam um acervo de informação fácil de subestimar, 
porque eles próprios eram capazes de subestimá-lo. Os estudan- 
tes da América de nossos dias terão de enfrentar o problema de 
que, aprendendo certas técnicas e discutindo problemas teóricos, 
podem negligenciar a aquisição de fatos básicos e o conhecimento 
de um mapa da literatura que, muito embora apenas um mapa, 
tem sua utilidade. A educação secundária, pavorosamente má, 
da maioria dos estudantes americanos são um peso para as facul- 
dades que estas muitas vezes não são capazes de suportar ou não 
o querem. Nossas escolas de graduação, se reformadas, devem 
encarar o problema de que não precisamos de menos erudição, 
mas de erudição melhor, mais inteligente, mais relevante e mais 
crítica. 


9. As citações são de minha e de Austin Warren, Theory of Lite- 
rature (Nova York, 1949), pp. 292-93, 294. 
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FILOSOFIA E CRÍTICA AMERICANA 
DE APÓS-GUERRA 


Crítica é discriminação, julgamento e, portanto, aplica e 
implica critérios, princípios, conceitos e assim uma teoria e uma 
estética e, finalmente uma filosofia, uma mundividência. Até 
mesmo a crítica escrita “com um mínimo de dor de cabeça, com 
a mínima disposição de atormentar-se com questões últimas”, 
tomã uma posição filosófica. Até mesmo o ceticismo, o rela- 
tivismo, o impressionismo apelam, pelo menos silenciosamente, 
para alguma versão de naturalismo, irracionalismo ou agnos- 
ticismo. 2 

A crítica americana, desde o fim da Segunda Guerra Mun- 
dial, não é exceção. Poder-se-ia mesmo dizer que, comparados 
com os críticos que escreveram até 1914, ou mesmo até 1932, 
os críticos americanos tornaram-se muito mais conscientes de 
suas filiações e opiniões filosóficas. A cada dia, deparamos afir- 
mações como esta de Elder Olson: “A crítica é um departamento 
da filosofia. Determinada filosofia compreensiva invariavelmente 
adota certa visão de arte”? ou, em nova inversão das opiniões 
tradicionais, a crítica é simplesmente considerada uma filosofia 
e mesmo uma forma de teologia, um sistema oniabrangente, uma 
hipótese universal. Há trinta anos, a crítica era uma modesta 


1. H. W. Garrod, Poetry and the Criticism of Life (Oxford, 1921), 
pp. 156-57. 

2. Cf. Benedetto Croce, “La critica letteraria come filosofia”, em 
Nuovi Saggi di estetica (Bari, 1919). 

3. R. S. Crane, ed., Critics and Criticism (Chicago, 1952), p. 547. 
Cf. por ex., Philip Blair Rice, On the Knowledge of Good and Evil (Nova 
Iorque, 1955), p. 217. Na medida em que o crítico tenha um ponto de 
vista consistente, está tacitamente pressupondo uma teoria estética, reco- 
nheça ou não o fato” 
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atividade cotidiana do resenhador ou um cantinho de interesse 
acadêmico; hoje faz muitas vezes as maiores exigências, o que 
excede de muito a própria esperança de Arnold na sua influ- 
ência salutar para a preservação da cultura. É um sério lou- 
vor dizer que “a crítica, deixando de ser uma das várias artes 
intelectuais, está-se tornando o próprio ato intelectual completo”, 
e que “o crítico é um profeta anunciando aos incréus a comuni- 


cação dos homens com a realidade última”.* 


Em minha própria experiência da cena acadêmica americana, 
o contraste entre Princeton de 1927-28, onde mesmo os mais 
eminentes eruditos pareciam dar-se deficilmente conta dos proble- 
mas da crítica e a Yale de 1962, onde a crítica e seus problemas 
são o pão-nosso e a tribulação de cada dia, é chocante, e tal 
impressão pode ser facilmente substanciada por um contraste 
semelhante entre The American Mercury de 1927, órgão satírico 
dedicado a ataques acusatórios e ao progresso do romance natura- 
lista, e as revistas trimestrais de 1962: The Kenyon, The Hudson, 


The Sewanee, Criticism, etc. 


Poderíamos descrever e analisar esta mudança em ordem 
cronológica, expondo, por exemplo, a doutrina da Nova Crítica 
no final da guerra, e depois narrar as diversas reações contra 
ela e as suas alternativas: crítica do mito, existencialismo e assim 
por diante. Tentei fazer isto, num contexto internacional, no 
ensaio seguinte “As Principais Tendências da Crítica no Século 
XX”, e, de novo, em extensa contribuição para uma enciclo- 
pédia alemã de literatura universal. Pouco espaço foi ali dei- 
xado, necessariamente, para os últimos movimentos na América, 
por exemplo, a expansão dos tratamentos antigos. Mas tentarei 
uma abordagem um tanto diferente que, espero, esclarecerá dum 
novo ângulo a situação da terra e fará que as características da 
paisagem sobressaiam com um relevo mais forte. 


Proponho-me considerar a história da filosofia ocidental em 
seus principais representantes e correntes — Platão, Aristóteles, 
tomismo, empirismo inglês, Kant, Schelling, Hegel, etc. — na 
ordem cronológica e indagar até onde os recentes críticos ameri- 
canos prestam fidelidade a qualquer deles ou implicitamente 
aceitam alguma de suas posições gerais. No espaço à minha 


4. R. W. Lewis, “Casella as Critic: À Note on R. P. Blackmur”, 
Kenyon Review 13 (1951), 470. 473-74. 

5.. Lexikon der Weltliteratur im 20. Jabrbundert, 2 (Friburgo, 
1961), 178-261. 
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disposição não serei capaz de discutir todos os críticos e livros 
importantes dos dezessete anos desde a guerra. Pouco mais con- 
seguirei fazer do que indicar os principais tipos e tendências e um 
tanto rudemente fixar críticos isolados em uma ou outra posi- 
ção, sem lhes dar as necessárias qualificações. Os compromissos 
filosóficos em crítica, estou certo, são muitas vezes tímidos: livros 
de crítica são frequentemente híbridos e até mesmo cheios de 
confusões e ambiguidades. Contudo, espero mostrar a continui- 
dade das principais tradições filosóficas, demonstrar algumas 
sobrevivências do passado, apontar algumas afinidades e diver- 
gências do pensamento. Quero realizar uma “perspectiva por 
incongruência”, a “súbita vista das coisas pelo seu reverso, pelo 
seu lado que geralmente passa despercebido”, que Edward 
Bullough exigia para a “distância psíquica”, e assim para toda 
arte. Quero o que Pound chama “fazer diferente” e Brecht 
Verfremdung. 


Coleridge declarou que “todo homem nasce aristotélico ou 
platônico”, e Alfred North Whitehead chamou a história da 
filosofia “uma série de notas de pé de página dedicadas a Pla- 
tão”? Poderíamos tentar dividir os críticos americanos em 
platônicos e aristotélicos, idealistas e realistas. Mas não iríamos 
muito longe com tão simples dicotomia, e não sobram platônicos, 
em sentido estrito, e há muito poucos aristotélicos. Mas para 
meu intento, prefiro considerar o movimento neo-humanista 
americano como platônico, uma vez que Paul Elmer More foi 
um profundo estudioso de Platão. O movimento neo-humanista 
está extinto hoje, mas suas perspectivas sobrevivem em um 
crítico americano de alto porte, Yvor Winters. Sei que Winters 
na sua mocidade participou de um simpósio anti-humanista,” mas 
desde então expressou sua admiração por Irving Babbitt,’ e, em 
termos gerais, reafirmou o moralismo e o anti-romantismo da- 
quele grupo. A maior parte da obra de Winters é anterior a 
1945, mas ele sumariou suas opiniões num extenso ensaio, The 
Function of Criticism (1957), e aplicou de maneira nova seus 


6: “Psychical Distance as a Factor in Art and an Aesthetic Princi- 
ple”, em Aesthetics, ed. M. E. Wilkinson (Londres, 1957), p. 95. 


7. Coleridge, Table Talk (Londres, 1851), p. 100; A. N. Whitehead, 
Process and Reality (Nova Iorque, 1929), p. 63. 


8. “Poetry, Morality and Criticism”, em Critique of Humanism, 
ed. C. A. Grattan (Nova Iorque, 1930), pp. 301-33. 


9. In Defense of Reason (Denver, 1947), pp. 385-87, 568-69; The 
Fuction of Criticism (Denver, 1957), pp. 11-13, 75. 
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princípios a Hopkins, Yeats e Robert Frost, o “nômade espiri- 
tual” JO Winters professa uma fé inabalável nos valores absolutos. 
“Estou certo”, diz ele, “de que meu absolutismo implica uma 
posição teísta, por mais inauspiciosa que seja esta confissão. Se 
a experiência parece indicar que as verdades absolutas existem, 
que nós somos capazes de trabalhar no sentido de uma apreensão 
aproximada das mesmas, mas que elas são anteriores à nossa capta- 
ção e que nossa apreensão é raramente perfeita ou talvez nunca o. 
seja, então há somente um lugar em que podem ser localizadas 
essas verdades, e não vejo meio de escapar a esta conclusão.”! 
Um poema, afirma ele, muitas e muitas vezes, é “uma afirmação 
racional a respeito de uma experiência humana. É um método 
para aperfeiçoar a compreensão e a discriminação moral” 2 É 
julgado pela racionalidade de seu argumento e pela moralidade 
de seu significado, embora a moralidade seja vista como um 
equilíbrio de forma e conteúdo, ordem clássica, comando, equi- 
líbrio e não como uma simples mensagem didática. Há uma 
verdade rude e um severo senso comum nos ataques de Winters 
a Emerson, Poe, Whitman, Hawthorne e muitos outros escri- 
tores americanos considerando-os “obscurantistas”. Winters re- 
vela um gosto surpreendentemente moderno na apreciação de 
Valéry, Emily. Dickinson, Bridges e muitos dos poetas menos 
obviamente elizabetanos, ou em suas reflexões sobre prosódia. 
Mas nenhum crítico americano se aplicou tão irrestritamente ao 
jogo da classificação: Elizabeth Daryush é “o mais admirável 
poeta inglês desde T. Sturge Moore”, Sturge Moore é melhor poe- 
ta que W. B. Yeats, e Adelaide Crapsey “certamente um 
poeta imortal”, etc.’ A epopéia e o drama estão mortos, diz-nos. 
O romance está morrendo rapidamente. A História toma o seu 
lugar. Macaulay, bastante estranhamente, aparece como o grande 
mestre. !! Somente um poema curto reflexivo, como Ébauche 
d'un serpent de Valéry, tem algum futuro. Não há recurso con- 
tra tal dogmatismo. 


É fácil encontrar aristotélicos professos. Todos os mem- 
bros de um grupo de eruditos da Universidade de Chicago, du- 
rante a década de 1940, denominavam-se a si mesmos de neo- 


10. The Function, pp. 157 e segs. 

11. Citado em Essays in Criticism, 12 (1962), 79. 
12. The Function, p. 139. 

13. In Defense of Reason, pp. 105, 490, 568. 

14. The Function, pp. 74, 63 e segs., 49 e segs. 
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aristotélicos e a influência de Aristóteles sente-se mesmo fora do 
grupo. Gerald F. Else escreveu volumoso comentário sobre a 
Poética (1957). Francis Fergusson, cuja concepção central da 
tragédia é um tanto mítica, apela constantemente para à análise 
da estrutura dramática feita por Aristóteles. Numa introdução 
à Poética, traçou um elaborado esquema para conciliar a análise 
aristotélica Édipo Rei com as formas rituais do drama gre- 
go, como foram reconstituídas por Gilbert Murray e sua 
escola! Philip Wheelwright e Kenneth Burke pensam cons- 
tantemente em Aristóteles. Os aristotélicos de Chicago, não dei- 
xamos de reconhecer, não se empenham, em teoria, em algo tão 
cru como uma aceitação doutrinária do sistema de Aristóteles. 
R. S. Crabe, na sua introdução ao volume programático, Critics 
and Criticism (1952), proclama, pelo contrário, “uma visão 
pluralista e instrumentalista da crítica”, considera o seu aristo- 
telismo “um compromisso estritamente pragmático e não exclu- 
sivo” e admite mesmo que este ou qualquer outro Aristóteles 
dos intérpretes “pode não ser absolutamente Aristóteles” !º Mas 
na prática “o método de múltiplas hipóteses” de Crane é 
constantemente desprezado pelos críticos de Chicago em favor 
de um esquema dogmático que serve de instrumento polêmico 
contra a Nova Crítica e os que propõem interpretações simbo- 
listas e míticas da literatura. Enredo, personagem, gênero são 
os conceitos fundamentais, ao passo que a linguagem é relegada 
à posição inferior de uma mera causa material ou ocasião de 
poesia. Os críticos de Chicago muitas vezes adotam conceitos 
comuns ao aristotelismo da Renascença. A linguagem é para 
eles matéria inerte como a pedra para o escultor, e o gênero 
torna-se um rígido esquema de definições e exclusões. Elder 
Olson, em Tragedy and the Theory of Drama (1961), diz-nos 
que “a maior parte e a principal de escrever peças de teatro nada 
tem a ver com palavras”! A Divina Comédia é classificada 
como “não-mimética”, mas “didática”, “não-simbólica” mas apenas 
“alegórica” 1º Não estou negando que os críticos de Chicago 
marcaram muitos pontos contra as tresleituras dos Novos 
Críticos, especialmente contra as interpretações de Rei Lear e 


15. Aristotle's Poetics (Nova York, 1961), p. 40. 
16. Pp. 9, 1213, 17. 


17. The Languages of Criticism and the Structure of Poetry (To 
ronto, 1953), p. 237. 
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Otelo de Robert Heilman” É, além disso, para impressionar- 
nos o vasto conhecimento de história da crítica demonstrado 
especialmente por R. S. Crane, Richard McKeon e Bernard 
Weinberg. Devemos a Weinberg uma History of Literary Cri- 
ticism in the Italian Renaissance (1961) plenamente documen- 
tada. Mas julgado como instrumento de crítica viva, o aristo- 
telismo de Chicago parece-me, definitivamente, apenas um exer- 
cício ultra-acadêmico. A mais prática aplicação dos princípios 
é The Rhetoric of Fiction (1961) de Wayne Booth que argu- 
menta persuasivamente contra o dogma jamesiano do desapare- 
cimento do autor no romance, mas termina com uma justificativa 
lamentavelmente filistéia em favor de uma moralidade sólida e 
sadia, a ser clara e publicamente anunciada pelo romancista. O 
único outro livro de crítica prática da escola de Chicago é, bem 
estranhamente, dedicado a The Poetry of Dylan Thomas (1954). 
Elder Olson, que atacou Empson por causa de suas ambigui- 
dades e engenhosidades, compraz-se com entusiasmo no mesmo 
jogo, pouco se importando com a contradição. Pode-se compre- 
ender por que outros críticos perderam a paciência com as pre- 
tensões científicas da escola de Chicago, e por vezes até mesmo 
com seu inocente padrinho. Reuben Brower, ledor sensível de 
poesia e profundo estudioso de Alexander Pope, chegou mesmo 
a dizer que suspeitava que “esse excelente geômetra não sabia o 
que fosse poesia” 21 Não basta apenas fazer novamente Aristó- 
teles o mestre “di color che sanno”. Muitíssimas coisas ocorre- 
ram desde então. 


É bastante surpreendente que não haja crítica neotomista 
nos Estados Unidos, embora seu fundador, Jacques Maritain, 
viva entre nós e tenha publicado, em inglês, Creative Intuition 
in Art and Poetry (1953). Seu novo livro poderia ser interpre- 
tado como uma deserção do tomismo para um intuicionismo 
quase bergsoniano, que na prática exalta o simbolismo francês e 
até mesmo o surrealismo. Há, porém, um poderoso fermento 
intelectual entre os católicos nos Estados Unidos, e católicos 
professos participam da crítica literária. O padre William J. 
Lynch, por exemplo, em Christ and Apollo (1960), imagina 
“dimensões” da imaginação que incluem o analógico, o teológico 


20. This Great Stage (Baton Rouge, 1948); The Magic in the 
Web (Lexington, Ky., 1956). 

21. “The Heresy of Plot”, English Institute Essays 1951 (Nova 
York, 1952), p. 59. 

22. Ensaios em The Forlorn Demon (Chicago, 1953). 
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e o cristão num esquema modelado pelo método quadruplo da 
exegese medieval. Allen Tate, que é a inteligência mais espe- 
culativa entre os críticos do Sul, tinha, mesmo antes de sua con- 
versão ao catolicismo (1956), aplicado a doutrina de Maritain 
do “angelismo” a um confronto entre a “simbólica” de Dante 
e a “imaginação angélica” de Poe? Em Tate, o ódio à ciência, a 
nostalgia de uma sociedade orgânica e uma visão religiosa do 
mundo, combinam-se com a preocupação um tanto paradoxal com 
escritores que refletem a dissolução da tradição, com Poe, Emily 
Dickinson, T. S. Eliot, W. B. Yeats e Hart Crane, amigo pessoal 
cujo trágico destino documenta para Tate a desintegração de 
qualquer artista não apoiado por uma tradição coerente, Mas 
nenhum desses críticos é tomista: o catolicismo fornece antes 
uma moldura para a rejeição radical do naturalismo e do posi- 
tivismo e uma visão da poesia que proporciona não apenas “co- 
nhecimento completo”, mas revelação, verdade absoluta e até 
mesmo visão beatífica. 

Estes três filósofos, Platão, Aristóteles e Tomás de Aquino, 
representam o antigo mundo das idéias a respeito de arte e poe- 
sia. O novo mundo surge no século XVIII, quando a ortodoxia 
neoclássica sucumbe e o empirismo, o sensualismo, o associacio- 
nismo e suas variantes o substituem, pelo menos na Inglaterra. 
Não quero sugerir que toda gente hoje aceita o empirismo inglês 
do século XVIII na sua forma original, mas decerto uma grande 
corrente de pensamento estético e crítico provém dele. O utili- 
tarismo e o positivismo foram seus herdeiros imediatos logo no 
começo do século XIX, seguidos de perto pelo pragmatismo, e o 
behaviorismo e positivismo lógico dificilmente negariam sua, 
ascendência. Nos seus pressupostos epistemológicos, muita eru- 
dição literária e muita discussão são ainda positivistas, confiando 
numa ingênua concepção pré-crítica do “fato” e pressupondo um 
conceito simplesmente mecanicista de causa em circunstâncias 
biográficas, influências literárias e antecedentes sociais e históricos. 
Mesmo hoje, a maior parte da erudição acadêmica convencional 
confina-se dentro deste horizonte. Não será preciso discutir isto 
numa visão crítica. Mas as formas posteriores do pensamento 
positivista assumiram grande importância para o desenvolvimento 
da recente crítica americana. J. C. Ransom, em The New Criti- 
cism (1941), começa o capítulo sobre I. A. Richards dizendo: 
“A nova crítica começa bem de perto com ele”; e pode apre- 
sentar bom argumento em apoio da opinião de que a Nova 
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Crítica é uma combinação característica de Richards e T. S. Eliot. 
Mas Richards é inglês — embora tenha estado na outra Cambrid- 
ge durante trinta anos — e a maior parte de seus escritos são 
anteriores a 1945. Nem seu único novo livro de crítica, Spe- 
culative Instruments (1955), nem uns poucos artigos esparsos 
constituem mudança substancial em seu ponto de vista.” Ri- 
chards apenas reconheceu que sua confiança anterior nos pro- 
gressos da neurologia era de pouca importância: expõe ainda a 
visão da arte como uma espécie de terapia emocional, do trabalho 
com um padrão de impulsos, da poesia como linguagem emotiva, 
pseudo-informação, ou mito. Richards, como Dewey, nega toda 
diferença entre experiência estética e experiência comum e de- 
fende um psicologismo radical e um naturalismo hedonista. O 
interesse de Richards pela significação do significado, em semân- 
tica, foi uma prova de sua utilíssima contribuição à crítica pro- 
priamente dita. Um crítico como Cleanth Brooks, que não admite 
as hipóteses filosóficas de Richards, usa contudo seus termos- 
-chave: atitudes, tensões, ambigúidades e ironia. 


A principal tentativa para estabelecer uma filosofia da crí- 
tica pragmática e semântica, a partir de Richards, foi feita por 
Kenneth Burke. Assemelha-se a Richards na orientação geral, 
mas tenta combinar semântica com marxismo, freudismo, e a 
filosofia do “ato”, como está exposta por George Herbert Mead, 
seguidor de Dewey. A maior parte da crítica literária de Burke 
pertence a seus anos anteriores. Recentemente empenhou-se em 
criar um sistema filosófico que inclui 4 Grammar of Motives 
(1945), A Rhetoric of Motives (1955) e A Rhetoric of Reli- 
gion (1961). Não me julgo capaz de acompanhar as acrobacias 
de Burke entre as diversas atividades do homem; mas compre- 
endo o bastante para ver que a obra de arte é considerada um 
“ato simbólico”, um rito pessoal de purificação que sublima os 
impulsos subconscientes do poeta e afeta a sociedade pela sua 
“estratégia modelar” de situações “haver-se com”. Perde-se com- 
pletamente de vista a crítica literária como julgamento: não há 
distinção possível entre coisa sem valor e Shakespeare. Suprime- 
se a diferença entre literatura e vida, obra e ação. Os mapas, 
hierarquias,- pentagramas, burocracias de Burke nada têm que 


24. Ver “Emotive Language Still, Yale Review (1949); “Poetic 
Process and Literary Analysis“, em Style in Language, ed. Thomas A. 
Sebeok (Nova York, 1960); e “The Future of Poetry”, em The Screens 
and Other Poems (Nova York, 1960). 

25. The Philosophy of Literary Form (Baton Rouge, 1941), p. 1. 
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ver com literatura. Quando nos últimos anos Burke se houve 
com um texto poético específico, produziu apenas interpre- 
tações fantasiosas, psicanalíticas ou de um marxismo pesadão. 
Por exemplo, a interpretação “socioanalógica” de Venus and 
Adonis equivale a reduzir este poema gracioso e sensual a uma 
“alegoria social dissimulada”. A deusa representa uma dama 
nobre apaixonada por um plebeu: o poema é “lascívia social”, 
expressa em termos sexuais? Em “Beleza é verdade, verdade 
é beleza”, Burke declara que encontra um sentido escatológico 
trocadilhista.”” O albatroz em Ancient Mariner é “uma siné- 
doque representando Sara (de Coleridge)”, e o poema inteiro 
“um ritual para redenção de seu entorpecente” 28 Burke deixou 
de ser crítico e arvorou-se em oráculo de uma filosofia abstrusa. 


A mesma coisa aconteceu a Richard P. Blackmur, excetuan- 
do-se o fato de não podermos estar certos de que existe qualquer 
filosofia por trás da maneira oracular. Blackmur também come- 
çou como habilidoso analista de textos, mas em seus ensaios 
recentes tornou-se cada vez mais vago, falando enfadonhamente 
no estilo sutil da última fase de Henry James. Mesmo um fer- 
voroso admirador seu referia-se há onze anos ao “seu oculto 
jogo de bola”? e a bola foi-se tornando cada vez mais oculta, 
com o passar dos anos. Blackmur mostrou insatisfação diante 
das limitações da Nova Crítica, mas se revelou incapaz de for- 
mular uma teoria própria compreensiva. Aproxima-se muitíssi- 
mo duma afirmação geral, quando fala da “linguagem como 
gesto”. Gesto é um termo que combina símbolo e expressão. 
O símbolo é um “cúmulo de significação”, o qual se consegue 
por todos os recursos da poesia: jogo de palavras, rima, metro, 
tropos. Mas a maior parte dos ensaios reunidos em Language 
as Gesture (1952) e The Lion and the Honeycomb (1955) 
mostra desconcertante perda de contato com qualquer texto e 
uma fortuita experimentação com muitos termos diferentes e 
seus contrários: símbolo, mito, imaginação, conduta, gesto e até 
mesmo silêncio e a “a compreensão da irracionalidade”. *! Black- 


26. A Rhetoric of Motives, pp. 212-21. 
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mur, justamente por causa de sua sutileza e versatilidade, ilustra 
a situação de boa parte da crítica americana mais recente: seu 
envolvimento num mundo particular de conceitos e termos, seu 
avanço tateante para uma filosofia geral da vida ou mesmo para 
a teologia pela avenida da literatura, e uma desconfiança dos 
métodos tradicionais, a qual leva a uma esperança em combina- 
ções e associações puramente pessoais. Em alguns dos ensaios 
de Blackmur a peculiaridade de termos e sentimentos é vaga e 
obscura a tal ponto que parece impossível ter-se qualquer interesse 
na solução dos enigmas metafóricos propostos ou preocupação pe- 
los mistérios nebulosos que são apenas apontados ou sugeridos. 
Parece estranho que uma filosofia basicamente naturalista conduza 
a tais reverências à obscuridade suprema. Mas naturalismo e 
agnosticismo, pragmatismo e irracionalismo andam juntos: William 
James não era adversário do ocultismo. 


Outro principal fio da crítica americana provém antes do 
idealismo germânico: de Kant, Schelling e Hegel. Mas neste 
ponto devemos fazer distinções. A estética kantiana sobrevive 
apenas como uma atitude mais geral: oomo um reconhecimento 
da distinção entre a verdade, o bem e a beleza, da autonomia da 
arte, visão básica que foi perdida ou antes propositadamente 
esquecida por Dewey, Richards e seus seguidores. O kantismo 
verdadeiro só vive na versão modernizada do filósofo alemão 
Ernst Cassirer, que morreu em Nova York em 1945. Mas uma 
espécie de expressionismo neo-kantista floresce hoje. Uma in- 
fluente esteta, Susanne K. Langer, desenvolveu, em Feeling and 
Form (1953), uma teoria da arte como simbolismo representa- 
tivo, com base em 4 Philosophy of Symbolic Forms de Cassirer. 
A sra. Langer, embora grandemente interessada pela música e 
pelas belas-artes, formula uma concepção de poesia como a cria- 
ção de símbolos de sentimentos, um mundo de experiência 
ilusória, de “semelhança”, de metáfora e mito. E Eliseo Vivas, 
em seus ensaios Creation and Discovery (1955), não está muito 
distante deste ponto de vista. “A poesia revela unicamente um 
mundo auto-suficiente”, um mundo constituído por meio de 
um processo simbólico? São rejeitadas as teorias de imitação e 
expressão e todas as explicações naturalistas. A literatura não 
nos fornece saber no estrito senso da palavra. Antecede “na 
ordem da lógica todo saber: constitutivo de cultura”.® Vivas 
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elabora uma teoria da “intransitividade” da experiência estética, 
que parece uma reafirmação da “satisfação desinteressada” de 
Kant, mas não está de maneira nenhuma empenhado apenas 
numa discussão sobre generalidades estéticas: escreveu bem 
sobre Dreiser, Henry James, Kafka e Dostoievski e recente- 
mente dedicou um livro a D. H. Laurence (1960), no qual 
tenta estabelecer a distinção entre a ideologia barata e a boa 
arte. O neokantismo da Sra. Langer e de Eliseo Vivas não 
é naturalmente puro. Vivas autodescreve-se como um “realista 
axiológico” e, se o entendo corretamente, chegou-se bem perto 
da posição de Allen Tate * 


É muito estranho que o filósofo mais influente entre os 
idealistas alemães seja Schelling, embora suas verdadeiras obras 
não sejam lidas e poucas estejam disponíveis em tradução. Tudo 
devido a Coleridge, que transmitiu, compilou e combinou suas 
idéias com muitos outros motifs de pensamento. O artigo de 
Coleridge “Sobre Poesia e Arte”, que está sendo citado constan- 
temente, é apenas a tradução de um discurso de Schelling pro- 
nunciado na Academia de Munique, e as passagens centrais em 
Biographia Literaria, sobre as duas imaginações, sobre a recon- 
ciliação dos opostos, parafraseiam Schelling bem de perto.” Não 
é mister ter-se idéia feita quanto ao grau de dependência que 
Coleridge tinha de Schelling para reconhecer que foi através 
de Coleridge que as concepções centrais da crítica romântica 
alemã penetraram na tradição americana: imaginação criadora, a 
reconciliação dos opostos, a arte como analogia da natureza, o 
poema como um todo orgânico, o símbolo em contraste com a 
alegoria, e assim por diante. Estas idéias filtraram-se para os 
críticos americanos através de vários intermediários; mas T. S. 
Eliot citou especialmente as passagens cruciais de Coleridge, e 
Richards, em Coleridge on Imagination (1934), tentou traduzir 
Coleridge em termos aceitáveis a um naturalista. O ponto de 
vista de Coleridge é hoje mais claramente representado por 
Cleanth Brooks. Posição precária: como se pode conciliar uma 
visão contextualista da obra de arte — sua autonomia, sua 
organicidade — com uma relação significativa com a reali- 
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dade? Brooks analisa poemas como estruturas de opostos, ten- 
sões, paradoxos e ironias com habilidade sem paralelo. Paradoxo 
e ironia são termos largamente usados por ele. A ironia não é o 
oposto de uma afirmação manifesta, mas “um termo geral para 
a espécie de qualificação que os vários elementos em um con- 
texto recebem do contexto”? Indica o reconhecimento de 
inoongruências, a união de opostos, que Brooks encontra em 
toda boa poesia, isto é, poesia complexa, “inclusiva”. A poesia 
deve ser irônica no sentido de ser capaz de resistir à contem- 
plação irônica. O método funciona melhor quando aplicado a 
Donne e Shakespeare, Eliot e Yeats, mas em The Well Wrought 
Urn (1947), Brooks mostrou que mesmo Wordsworth, Tenny- 
son, Gray e Pope sujeitam-se a esta espécie de técnica. Brooks 
ataca a “heresia da paráfrase”, todas as tentativas de reduzir o 
poema a seu conteúdo prosaico e defendeu um absolutismo bem 
definido: a necessidade de julgamento contra a rendição fácil 
ao relativismo e ao historicismo. Mas em numerosos ensaios, 
dedicados quase todos a poemas do século XVII, Brooks se 
estu. zou de modo especial para demonstrar que seu absolutismo 
de valores nãc é incompatível com uma apreciação correta da 
história? Brooks aliou-se a W. K. Wimsatt, para escrever 
Literary Criticism: A Short History (1957). Wimsatt, no epí- 
logo, formula um credo sincrético que desmente a preocupação 
“argumentativa” proclamada no prefácio. A poesia, conclui ele, 
é uma “unidade de tensão do fazer com o ver e o dizer”. Todas 
as três grandes teorias da poesia, a mimética ou aristotélica, a 
emotiva ou richardsiana e a expressionista ou croceana devem 
ser respeitadas: somente a metáfora é o princípio universal de 
toda poesia.” Na sua obra anterior, coligida em The Verbal 
Icon (1954), Wimsatt preocupou-se primeiramente com a estru- 
tura objetiva da obra de arte. Pôs de lado categoricamente a 
confiança na intenção do autor, como a “Falácia Intencional” e 
menoscabou a crítica de acordo com o efeito emocional da obra 
de arte, como a “Falácia Afetiva”. Usa o termo “ícone”, suge- 
rido por Charles Morris, como alternativa para o símbolo poético. 
Numa breve passagem do epílogo de Literary Criticism, Wimsatt 
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sugere um paralelo entre sua teoria literária e o dogma da En- 
carnação “º mas é erro cometido por alguns críticos que conhe- 
cem o catolicismo de Wimsatt descrever sua posição crítica 
como religiosa ou especificamente tomista. Tanto Wimsatt como 
Brooks, diferentemente de muitos de seus colegas críticos que 
têm esperanças arnoldianas de que a poesia substitua a religião, 
distinguem nitidamente estética e teologia e se recusam aceitar 
a poesia como substitutivo da religião. Com toda a razão, estes 
não estão incluídos em The New Romantics (1962) de Richard 
Foster, que considera Richards, Vivas, Blackmur e Tate como 
arnoldianos disfarçados. Brooks e Wimsatt têm o mérito espe- 
cial de aderir firmemente ao fato estético, de visar a uma teoria 
da literatura que seja literária. 

Em geral, a relação da moderna crítica americana com a tra- 
dição idealista é desconcertante. Estes críticos modernos tomam, 
como Eliot, Brooks ou Wimsatt, conceitos e termos dos idealis- 
tas românticos, mas estes perderam de certo modo seus laços 
metafísicos no novo contexto. A estética de Benedetto Croce 
deve ter tido alguma influência na transmissão de concepções 
idealistas, uma vez que foi exposta desde cedo por Joel Spin- 
garn, com o título de The New Criticism (1910). Mas a versão 
de Croce feita por Spingarn é diluída: é simplesmente uma 
negação de categorias retóricas, de estilo, de gêneros, de distin- 
ção entre as artes e, na prática, uma defesa do impressionismo. 
Richards rejeitou Croce de modo arrogante, acusando-o de apelar 
“exclusivamente para os não-familiares com o assunto, para o 
homem de letras e o diletante”'.4! Somente há pouco um imi- 
grante italiano, G. N. Orsini, escreveu uma exposição cabal de 
Benedetto Croce (1961) que lhe faz justiça ao intrincado sistema 
e ao longo alcance de sua crítica. Hegel chegou à América, dire- 
tamente da Alemanha, no século XIX e o movimento hegeliano 
ainda tinha representantes no começo deste século, na figura 
dominante de Josiah Royce. Da Inglaterra, vieram motivos he- 
gelianos com Shakespearean Tragedy de A. C. Bradley e escritos 
sobre estética de autoria de Bernard Bosanquet. Um livro como 
Vision of Tragedy (1959) de Richard Sewall expõe a concepção 
de Bradley substancialmente inalterada. Wimsatt adota a expres- 
são hegeliana “universal concreto”, mas o método dialético de 
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Hegel, não falando nos detalhes da estética, é inteiramente des- 
conhecido nos Estados Unidos. 


O mesmo é verdade a respeito do marxismo, pelo menos na 
crítica. Houve um movimento marxista na década de 30, e 
motifs e termos marxistas ocorrem nos escritos de Edmund 
Wilson e Kenneth Burke. Mas parece que hoje não se escreve 
nos Estados Unidos nenhuma crítica genuinamente marxista. 
Não se deve isto, penso, ao McCartismo ou à tendência anti-so- 
viética. Parece antes ignorância ou falta de interesse pela espécie 
de crítica praticada por George Lukács ou T. W. Adorno, tão 
aplaudidos no Continente. 

A crítica social nos Estados Unidos lançou âncoras na tra- 
dição liberal americana e no conceito de cultura arnoldiano. As 
genuínas filiações socialistas são raras: F. O. Mathhiessen pro- 
fessou um socialismo cristão, embora fosse, na prática, defensor 
de uma política soviética até por ocasião da invasão armada da 
Checoslováquia.*? Seu único livro dentro de nossa esfera, o 
estudo póstumo de Dreiser (1951), explica pormenorizadamente 
a “simbólica” adesão de Dreiser ao partido comunista e estuda 
com simpatia um escritor que deve aparecer como o antípoda de 
seu anterior favorito, T. S. Eliot. 

Mas os outros críticos sociais são defensores liberais de 
uma sociedade, livre, crítica, tolerante que querem preservar 
tanto contra os males de nossa cultura de massa vulgar como 
contra a reação. Lionel Trilling, na sua coleção de ensaios, The 
Liberal Imagination (1950) e The Opposing Self (1955), preo- 
cupa-se com o abismo entre a racionalidade de suas convicções 
políticas e as introvisões da literatura moderna representada por 
Proust, Joyce, Eliot, Kafka, Rilke, Gide e outros. Homem de 
sensibilidade moderna, apreciador de Henry James e E. M. 
Forster e com a aversão pelo naturalismo, Trilling pode ape- 
nas expor seu problema, mas não resolvê-lo, uma vez que acre- 
dita que as idéias são emoções e que a política impregna a lite- 
ratura. Chegou a reconhecer “a natureza fortuita e gratuita da 
arte, como existe, isolada, fora do alcance da volição”,** conceito 
fundamentado na sua interpretação de Freud. O ensaio sobre 
Keats * mostra sua grande simpatia pelos conceitos pessoais em 
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oposição à cultura geral, pela alienação do artista como disposi- 
tivo necessário para sua auto-realização. Em novo ensaio, “The 
Modern Element in Modern Literature” (1961), suscita de novo, 
em termos bastante pessoais, a questão da amarga hostilidade do 
artista à civilização, intrigado com o fenômeno americano que os 
estudantes consideram como fato natural e aderem à “acultura- 
ção do antinatural, ou à legitimação do subversivo”. 


Esta expressão parece adaptar-se admiravelmente ao que 
aconteceu a todas as filosofias irracionalistas da Europa que che- 
garam aos Estados Unidos: o historicismo romântico, Scho- 
penhauer, Nietzsche, Bergson, Freud, Jung, e o existencialismo. 
Com poucas exceções, pelo menos na crítica, assimilaram-se ao 
temperamento dominante da nação, racionalista e pragmatista, e 
raramente foram levadas até seus extremos irracionalistas e mui- 
tas vezes obscurantistas. 


Muita crítica americana, especialmente crítica literária ame- 
ricana, assume uma atitude de historicismo romântico. Deriva 
em última análise do corpo de idéias desenvolvidas por Herder 
e seus sucessores, que buscavam a organicidade e continuidade 
da literatura como uma expressão do espírito nacional, do povo. 
Na América essas idéias foram logo assimiladas à tradição do 
Iluminismo que promoveu a Revolução e adaptadas às condições 
particulares do novo continente: a sociedade sem classes, a fron- 
teira, etc. Muitos críticos recentes estão empenhados em definir 
a natureza do americano e o americanismo da literatura ameri- 
cana amiúde apenas muito vagamente cônscios de quanto é comum 
ao homem, ao homem moderno, e comum à Europa e à América. 
Antigas idéias a respeito do caráter nacional combinam-se hoje 
com conceitos derivados das teorias dominantes a respeito do 
mito ou mesmo da fraseologia existencialista. Questões antigas 
como as que dizem respeito a tipos no romance ou à imagem 
do homem ideal na literatura são assim remoldadas ao novo gosto. 
Há toda uma inundação de tais livros na literatura americana. 
American Renaissance (1941) de Matthiessen, que precede nossa 
era, é o primeiro livro: combina uma preocupação eliotiana com 
linguagem e dicção, com simbolismo e mito, a fervorosa crença 
nas possibilidades da democracia na América. O tema central 
tem sido abordado por diferentes autores de diferentes ângulos. 
Charles Feidelson, em - Symbolism and American Literature 
(1953), utiliza-se de Cassirer, Susanne Langer e Whithead. A 
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literatura é uma estrutura verbal quase sem relação com a reali- 
dade social imediata. O simbolismo é concebido tão vagamente 
que não se pode fazer nenhuma distinção entre a primitiva visão 
romântica de Emerson e a de Eliot. O método simbolista de 
Emerson, Melville, Hawthorne, Poe e Whitman é o título deles 
à independência literária, à glória da literatura americana. Marius 
Bewley, em um livro sobre Hawthorne e Henry James, intitulado 
The Complex Fate (1952), preocupa-se antes com a questao do 
escritor americano na Europa, seu destino de “ser um americano, 
lutando contra uma supersticiosa avaliação da Europa”.*” Um se- 
gundo livro, The Eccentric Design (1959), refere-se ao infeliz com- 
promisso do escritor americano, seu isolamento e erradicação em 
seu próprio país. O estudo de Harry Levin sobre Hawthorne, 
Poe e Melville, The Power of Blackness (1958), gira em torno 
do sombrio tema do título, que é estudado com sensibilidade e so- 
briamente. Richard W. B. Lewis, em The American Adam (1955), 
persegue o luminoso tema do paraíso, da inocência e da recupera- 
ção da mocidade. Num brilhantíssimo livro, Love and Death in 
the American Novel (1960), Leslie A. Fiedler elabora uma tese 
psicanalista e social: “O fracasso do escritor americano em tratar 
do amor adulto heterossexual e sua consequente obsessão com a 
morte, o incesto e a homossexualidade inocente.“ Todos esses es- 
critores enfocam o que tem sido chamado de ficção americana góti- 
ca, “não realista, sadista e melodramática — uma literatura de es- 
curidão e de grotesco numa terra de luz e afirmação” *º Em 
livro dedicado a The Continuity of American Poetry (1961) Roy 
Harvey Pearce utiliza a antropologia cultural e termos existen- 
ciais para aquilo que, no final, parece um generoso nacionalismo 
romântico. O objetivo proposto de uma fusão entre o “adâmico” 
e o “mítico” significa pouco mais do que a velha aspiração de 
conciliar o indivíduo e a sociedade, a inocência e a experiência. 
O livro de Pearce ignora simplesmente o fato de que a poesia 
americana é poesia inglesa, ou antes, relega confortavelmente 
este problema básico de uma história da poesia americana para 
o estranho campo da “literatura comparada”. O ensaio progra- 
mático de Pearce, “Historicism Once More”,® ilustra a confusão 
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corrente entre historicismo, existencialismo e antropologia. O 
historicismo significa pouco mais do que a sensação da existência 
atual do passado: sua presença entre nós. 

Na crítica historicista kantiana a coleridgiana, encontramos o 
“mito” usado das maneiras mais diversas, mas “mito” é também 
o termo central para um tipo de crítica que tem seus antece- 
dentes em Nietzsche, Frazer, nos eruditos gregos de Cambridge 
e em Carl Jung. “Mito” tem assim hoje tão larga escala de signi- 
ficados que se tornou difícil argumentar a seu respeito com certa 
clareza de referência. O termo atrai muitos porque permite a 
discussão de temas e tipos, tópicos geralmente considerados 
parte do “conteúdo” e assim não totalmente respeitáveis para os 
críticos formalistas. Huck Finn flutuando Mississipi abaixo com 
Jim é um “mito”, e o mesmo é qualquer verdade geralmente 
aceita pela sua sociedade. “Mito” pode ser simplesmente sinô- 
nimo de ideologia. Quest for Myth (1949) de Richard Chase 
identifica toda a literatura boa e sublime com o mito. O termo 
pode assumir, porém, valor mais específico para o estudo lite- 
rário, quando se refere a um sistema de arquétipos recuperáveis 
em rituais e contos ou a um esquema de metáforas, de símbolos 
e de deuses criados por um poeta como Blake ou Yeats. Provém 
de Jung a idéia perigosamente oculta de um inconsciente cole- 
tivo, de uma memória racial da qual se supõe ser toda literatura 
uma expressão disfarçada. A crítica do mito realiza seu propó- 
sito quando mostra o padrão oculto subjacente a toda obra de 
literatura: por exemplo, a descida ao inferno, a escada do pur- 
gatório, a morte sacrifical do deus. Mas tem-se curiosidade de 
saber se aconteceu algo de importante para a crítica literária com 
tal descoberta. Toda literatura é reduzida a uns poucos mitos. 
“Depois de decifrar cada obra de arte nestes termos fica-se com 
uma sensação de monotonia e futilidade. À poesia é revelação, 
mas que é que ela revela?” 5! 


Devemos, porém, fazer distinções entre os críticos do mito. 
Há os alegoristas, que descobrem a estória da redenção por todo 
Shakespeare ou descobrem swedenborgianismo nos romances 
de Henry James. Há outros que preservaram senso estético e 
julgamento. Francis Fergusson em Idea of a Theater (1949) 
utiliza os resultados da escola de Cambridge para considerar o 
teatro de todas as épocas, desde Sófocles a T. S. Eliot, como 
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ritual. Até mesmo Hamlet aparece como esta atuação ritual, em 
conflito com a improvisação, ao passo que o drama de Racine 
e o teatro mais moderno são criticados como invenção arbitrária, 
como artifício racionalista sem relação adequada com a so- 
ciedade. Fergusson utilizou este enfoque também para uma 
interpretação muito pessoal e algo tênue do Purgatório, como 


Dante's Drama of the Mind (1953). 


De muitos modos Fergusson permanece um homem do 
teatro, de um teatro poético simbolista. Philip Wheelwright, em 
The Burning Fountain (1954), prefere combinar o interesse 
mítico com a semântica. Wheelwright é estudioso de Heráclito, 
Aristóteles e do budismo. A contemplação estética, diz-nos ele, 
é e deveria ser “apenas uma pousada a meio do caminho para o 
misticismo” .%2 Felizmente, Wheelwright está interessado no co- 
meço da jornada: o que ele chama o caráter “plurissígnico” da 
obra poética, a ascensão do significado literal através da metáfora e 
do símbolo para o mito. Em seu novo livro, Metaphor and Rea- 
lity (1962), a segiiência é bem eleborada e nos capítulos de 
The Burning Fountain dedicados à Oresteia e The Waste Land 
são os padrões temáticos e míticos estudados com sensibilidade. 


Em Anatomy of Criticism (1957) Northrop Frye propõe 
um esquema oniabrangente. Frye começou com uma excelente 
interpretação da mitologia própria de Blake, Fearful Symmetry 
(1947). Em Anatomy of Criticism, a literatura é concebida 
como “existente em seu próprio universo, não mais um comen- 
tário sobre a vida e a realidade, mas contendo a vida e a reali- 
dade num sistema de relações verbais”. A literatura “imita o 
sonho total do homem”, a “ordem da natureza é imitada por 
uma ordem correspondente de palavras”. A crítica que esclarece 
esta ordem deveria conseguir “reforjar os laços entre criação e 
conhecimento, arte e ciência, mito e conceito”. Na prática, 
Frye inventa um esquema enormemente intrincado de modos, 
símbolos, mitos e gêneros, para os quais, porém, o arquétipo 
junguiano é a hipótese básica. Frye não está interessado na 
explicação causal e rejeita o inconsciente coletivo como uma 
hipótese desnecessária. O que mais lhe interessa é uma nova 
teoria dos gêneros, dos quais existem quatro: comédia, romance, 
tragédia e sátira; e estes correspondem às quatro estações: pri- 
mavera, verão, outono e inverno, o ritmo da natureza. O mé- 
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todo leva às mais surpreendentes confrontações: assim, na co- 
média recapitula-se o mito da primavera, e obras tão completa- 
mente diferentes como Winter's Tale, Bleak House, Pamela e 
The Rape of the Lock são interpretadas como variantes do mito 
de Prosérpina. Toda literatura é afinal parte do Urmythos. Em 
Frye, todas as distinções de valor artístico desaparecem: o mais 
simples conto popular valerá tanto quanto Hamlet. Numa “In- 
trodução Polêmica”, Frye excluiu o juízo de valor de seu con- 
ceito de crítica, visto que a crítica “deveria mostrar um firme 
avanço na direção de indiscriminada catolicidade”.* Mas Frye, 
na prática, é um leitor sensível e um hábil teorista que impõe 
a terrível simetria de seu sistema pelo seu poder de discrimina- 
ção e combinação. Não se pode deixar de pensar que a crítica, 
em Frye, superou a si mesma e que seria mais oportuno um 
conceito mais modesto de seu objetivo. Frye cita, com visível 
aprovação, o dito de Mallarmé: “Tudo no mundo existe para 
acabar num livro” 5º mas o livro de Frye é, nós o sabemos, sua 
Anatomy. A falha em suas especulações está em serem com- 
pletamente incontroláveis. Sobre a analogia da interpretação 
freudiana do sonho permitem todas as maneiras de substituições, 
condensações e identificações. Como admite Frye: “O universo 
literário é um universo no qual tudo é potencialmente idêntico 
a tudo mais." 


Este método é também a perdição da crítica freudiana, que 
tem pretensões “científicas” e uma base filosófica racionalista. 
A crítica freudiana, muito mais do que a crítica junguiana, é 
tremendamente obtusa em referência ao texto e árida na sua 
procura do símbolo sexual. Nos livros de Arthur Wormhoudt, a 
escrita está empapada de leite materno. Zimbórios, montanhas, pi- 
râmides, taças e até mesmo árvores e pássaros são todos símbolos 
de seios3” No livro de Charles Neider sobre Kafka, The Frozen 
Sea (1948), cada protuberância e abertura é interpretada como 
macho ou fêmea. Mas freudianos tão absolutos só existem na 
periferia da crítica literária. Nenhum crítico estritamente freu- 
diano conquistou qualquer reputação. Os motivos e vislumbres 
freudianos forneceram ferramentas para outros críticos, que vêem 
as limitações do método, mas o utilizam como uma técnica de 


54. Ibid., p. 25. 

55. Ibid., p. 122. 

56. Ibid., p. 124. 

57. The Demon Lover (Nova Iorque, 1949), pp. 6, 13; The Muse 
at Lenght (Nova Iorque, 1953); Hamlet's Mouse Trap (Nova Iorque, 1956). 


290 


interpretação abaixo da superfície, como um desmascaramento. 
Os conceitos ou preconceitos freudianos organizam muitas bio- 
grafias literárias e interpretações psicológicas. Mas até neste 
sentido Lionel Trilling, que louva Freud por ter feito “mais 
pela nossa compreensão da arte do que qualquer outro escritor, 
desde Aristóteles” 58 afirmou, de maneira convincente, as dife- 
renças entre arte e neurose, criação artística e sonho. 

O bergsonismo é outra filosofia européia que teve importan- 
tes pontos de apoio na crítica americana. Eu classificaria John 
Crowe Ransom, o suposto pai da Nova Crítica, como, pelo 
menos originalmente, um bergsoniano. Ransom prestou Exames 
Finais em Oxford e conhece muito a respeito de Kant, Hegel e 
Croce. Allen Tate, em aparte esclarecedor, protestou contra 
a opinião de que Ransom ensinou a seus discípulos (Tate, R. P. 
Warren, Cleanth Brooks) o conhecimento do bem e do mal. 
Pelo contrário, ensinou-lhes “a estética kantiana e uma filosofia 
dualista, com tintura de teologia cristã, mas afinal derivada da 
ética a Nicômaco”.º Mas seguramente Bergson causou a maior 
impressão no Ransom dos primeiros tempos: a crítica de Ransom 
da abstração, sua distinção entre a estrutura e a textura “irrele- 
vante” de um poema, seu ataque à poesia platônica em favor 
de uma poesia das coisas, são bergsonianos (embora algo disso 
possa vir através de T. E. Hulme e do Imagismo). Depois da 
Segunda Guerra Mundial, porém, Ransom tentou diferentes 
abordagens; a certa altura, por exer plo, adotou a analogia freu- 
diana para sua distinção entre estrutura e textura: o poema como 
estrutura, como obra de pensamento, como valor-prosaico per- 
tence ao ego; o conteúdo latente ou suspeitado, a textura, 
pertence ao ¿d.® Mas Ranson parece ter mais tarde abando- 
nado essas idéias e em seus recentes escritos voltou à sua defesa 
mais racional do concreto, da textura, das coisas e da natureza. 
Adere a um dualismo de forma e conteúdo e mantém sua teoria 
da poesia resolutamente secular. A tentativa anterior de esta- 
belecer um Deus do Trovão parece abandonada. Na rejeição 
de uma estética organística, Ransom conserva uma posição muito 
individual e isolada na crítica americana. 


Novo motivo da crítica americana nos últimos anos é o 
existencialismo. Não sei se podemos falar de uma crítica ge- 
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nuinamente existencialista. Parece não existir nenhuma relação 
concreta e conhecida, nem com Heidegger, nem com Sartre. A 
crítica existencial é uma terminologia, um estado de espírito, uma 
atitude ou deveria ser descrita antes como “fenomenologia”, 
como tentativa de reconstituir a “consciência” do autor, sua 
relação com o tempo e o espaço, a natureza e a sociedade, da 
maneira que foi demonstrada com tanto êxito por críticos fran- 
ceses como Georges Poulet e Jean-Pierre Richard. Geoffrey 
Hartman, em seu Unmediated Vision (1954), estuda poemas de 
Wordsworth, Hopkins, Valéry e Rilke, a fim de traçar a dialé- 
tica da percepção e da consciência, o processo de “como uma 
imagem diante dos olhos se torna uma idéia na mente”! Em 
Charles Dickens: The World of bis Novels (1959), J. Hillis 
pressupõe uma “condição psicológica preexistente” do escritor 
por meio da qual “ele apreende e em certa medida cria a si 
mesmo”.& A paisagem interior, a busca da identidade são os 
temas principais de uma análise do mundo ficcional de Dickens. 


R. W. B. Lewis mostrou em Picaresque Saint (1959), o 
tema existencial, o senso do nada sendo transcendido em vá- 
rios romancistas modernos por uma “agonizada dedicação à 
vida”. O tipo do velhaco religioso parece muitas vezes im- 
posto a autores escolhidos: Moravia, Camus, Silone, Faulkner 
e Graham Greene. A motivação de Lewis é realmente religiosa e 
política: otimista em suas conclusões. Por outro lado, Ihab 
Hassan em Radical Irsocence: Studies in the Contemporary 
American Novel (1962) procura apenas anti-heróis, vítimas, 
párias. “Todos participam duma visão do absurdo a despeito 
de sua radical apreensão do Eu.” Hassan discute solenemente 
uma inconsegiente brincadeira como Breakfast at Tiffany's de 
Truman Capote e volta de novo à questão do Americanismo. 
O livro conclui com uma resposta banal: “Cada qual deve re- 
descobrir a América por si mesmo — sozinho.” 4 É também 
tema de solidão e desespero o de The Tragic Vision (1960) de 
Murray Krieger. Ali o protagonista da tragédia é tirado delibe- 
radamente do contexto da tragédia como estrutura. O herói 
trágico (ou antes “visionário” ) é o homem “doente de morte” 
do niilismo moderno. Até mesmo o Idiota de Dostoievski é 
assimilado a este conceito e há menos complicações com os 
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heróis de Kafka, Camus, Thomas Mann e Melville. Krieger, que 
escrevera antes uma profunda análise da Nova Crítica, The New 
Apologists for Poetry (1956), advoga agora “temáticas” como 
um suplemento à crítica formal. Novo dualismo de forma e 
conteúdo é adaptado a um dualismo metafísico, uma “visão da 
desarmonia cósmica final”. A literatura torna-se a “única forma 
de filosofia existencial”: filosofar em termos existenciais, afirma 
ele, é realmente impossível. Só se pode transmitir a visão exis- 
tencial em termos ficcionais. Mas é lícito perguntar como pode 
ser transmitida em termos de crítica? O argumento irraciona- 
lista adapta-se à crítica existencial tão bem quanto a filosofia: 
resta apenas um estado de espírito, uma atitude. 


Se voltamos a vista para este panorama, ou antes, damos ou- 
vido à confusão de línguas da nova Torre de Babel, não podemos 
deixar de ficar surpresos diante de um crescente sentimento de 
confusão e incompreensão. Está no ar uma resignação fácil, um 
antiintelectualismo rude e uma anticrítica. Pode ser franca e gros- 
seiramente filistéia; pode ser uma alegre defesa de amadorismo, 
impressionismo, entusiasmo; pode ser o ceticismo e o relativismo 
histórico do erudito que vê as teorias críticas como outras tantas 
racionalizações para uma sensibilidade transitória; ou pode ser 
simplesmente a repugnância de poetas e escritores diante da 
ubiguidade e pretensão dos críticos. Randall Jarrell, em Poetry 
and the Age (1953), queixa-se de que “a crítica que começou 
a existir humilde e irregularmente para a obra de arte e foi em 
parte um subproduto da filosofia e da retórica, tornou-se agora 
para muita gente quase aquilo para que a obra de arte 
existe”. Karl Shapiro, num rude ataque ao que ele considera 
a detestável panelinha de Eliot e Pound, chamada In Defense 
of Ignorance (1960), quer que “o crítico não tenha sistema” e 
deixe de parte a filosofia. Observa que “a crítica literária quase 
não existe em nosso tempo, o que temos é crítica cultural ou 
teologia, mal disfarçadas. O crítico hoje utiliza a literatura ape- 
nas como um veículo de idéias; tem peixe maior a fritar que 
poetas”. Há alguma justiça nesta observação. A cada instante 
a crítica recente desliza para a psicologia, a sociologia, a filo- 
sofia, a teologia. Somente aqueles que aderem à tradição idea- 
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lista alemã, na versão kantiana ou coleridgiana, ou aqueles que 
redescobrem Aristóteles, ainda têm uma compreensão de natureza 
da arte e reconhecem a necessidade de uma estética e o ideal do 
estudo da literatura como literatura. Mas são hoje uma pequena 
minoria dividida. “Visão” é, no momento, o termo-chave em 
moda, como “mito” foi há pouco tempo, e “ambiguidade” e 
“ironia” mesmo antes. Não tenho simpatia pelo amadorismo 
e pelo antiintelectualismo, uma vez que me interesso pela teoria 
da literatura, pelo desenvolvimento de um método ou mesmo de 
uma metodologia adequada para tratar a literatura e seus valores. 
Posso compreender que a crítica necessite constantemente de 
aproximar-se de disciplinas vizinhas e necessite dos critérios da 
psicologia, da sociologia, da filosofia e da teologia. Mas posso 
também ser a favor de um protesto contra a expansão ilimitada 
de crítica e o abandono de sua preocupação central: a arte da 
literatura. Parece uma excentricidade de nosso tempo que “arte” 
e “estética” sejam às vezes consideradas fora da realidade, da 
vida e da humanidade: como se a arte não fosse parte da vida e 
não desse à vida coerência e significado. Mas a crítica recente 
— e não somente a crítica na América — olha constantemente 
para outra parte, quer tornar-se sociologia, política, filosofia, 
teologia, e até mesmo iluminação mística. Se interpreta- 
mos a filosofia em senso lato, nosso título apresentou uma 
tautologia ou equação. A crítica literária tornou-se filosofia. 
Desejo, porém, que a crítica possa salvaguardar seu objetivo ori- 
ginal: a interpretação da literatura como algo distinto de outras 
atividades do homem. Em resumo, espero que nosso objetivo. 
permanecerá: “filosofia e crítica literária”. 


294 


PRINCIPAIS TENDÊNCIAS DA CRÍTICA 
NO SÉCULO XX 


Tanto o século XVIII como o XIX foram chamados “a 
idade da crítica”: seguramente o século XX merece este título 
com uma desforra. Não somente uma verdadeira caudal de 
crítica desceu sobre nós, mas a crítica tomou consciência de si 
mesma, ganhou um status público muito maior e desenvolveu nas 
décadas recentes novos métodos e novas avaliações. À crítica que, 
mesmo em fins do século XIX, não tinha mais do que uma 
significação local fora da França e da Inglaterra, fez-se ouvir 
em países que antes pareciam achar-se na periferia do pensa- 
mento crítico: na Itália desde Croce, na Rússia, na Espanha e, 
por último, nos Estados Unidos. Qualquer vista geral da crítica 
do século XX deve levar em conta esta expansão geográfica e a 
simultânea revolução de métodos. Precisamos de alguns prin- 
cípios de seleção entre as montanhas de material impresso que 
temos em frente. 


Naturalmente mesmo hoje escreve-se muita crítica que não 
é nova: estamos cercados de sobrevivências, de sobras, de regres- 
sões a velhas fases na história da crítica. A resenha literária 
comum serve de mediação entre o autor e o público, usando 
dos obsoletos métodos da descrição impressionista e dos pro- 
nunciamentos arbitrários de gosto. A erudição histórica con- 
tinua a ser de grande importância para a crítica. Haverá sem- 
pre lugar para uma simples comparação entre literatura e 
vida: para o julgamento de romances recentes pelos padrões 
de probabilidade e de exatidão das situações sociais neles re- 
fletidas. Em todos os países há escritores, e muitas vezes bons 
escritores, que praticam esses métodos característicos da crítica 
do século XIX: apreciação impressionista, explanação histórica 
e comparação realista. Relembremos os encantadores ensaios 
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evocativos de Virgina Woolf, ou as nostálgicas vinhetas do pas- 
sado americano de Van Wyck Brooks, ou o montão de crítica 
social do recente romance americano e aludamos à contribuição 
que a cultura histórica vem dando para uma melhor compreensão 
de quase todos os períodos e autores da história literária. Com 
risco de cometer alguma injustiça, tentarei esboçar o que me 
parecem as novas tendências da crítica no século XX. 


Antes de tudo, impressiona o fato de que há certos movi- 
mentos internacionais na crítica que transcenderam os limites 
de uma nação, muito embora possam ter-se originado somente 
nela; impressiona o fato de que, de uma perspectiva ampla, 
grande parte da crítica do século XX mostra notável semelhança 
de objetivo e de método, mesmo onde não há relações históricas 
diretas. Ao mesmo tempo, não se pode deixar de observar quão 
arraigadas e quase intransponíveis parecem ser as características 
nacionais: como dentro desta enorme área do pensamento oci- 
dental com correntes cruzadas desde a Rússia até as Américas, 
desde a Espanha à Escandinávia, as nações individualmente con- 
servam ainda com tenacidade suas próprias tradições em crítica. 


As novas tendências da crítica, sem dúvida, têm também 
raízes no passado, não são sem antecedentes e não são absoluta- 
mente originais. Contudo, pode-se distinguir, pelo menos, seis 
tendências gerais que são novas neste último meio século: (1) 
a crítica marxista, (2) a crítica psicanalítica, (3) a crítica lin- 
güística e estilística, (4) um novo formalismo organicista, (5) 
a crítica mítica apelando para os resultados da antropologia cul- 
tural e para as especulações de Carl Jung, e (6) o que corresponde 
a uma nova crítica filosófica, inspirada pelo existencialismo e 
idéias universais semelhantes. Estudarei essas tendências, na 
ordem em que as mencionei, que é aproximadamente cronológica. 


No gosto e na teoria, a crítica marxista nasceu da crítica 
realista do século XIX. Recorre a uns poucos pronunciamentos 
de Marx e Engels, mas como doutrina sistemática não pode ser 
encontrada antes da última década do século XIX. Na Alemanha, 
Franz Mehring (1846-1916) e na Rússia, Georgi Plekhanov 
(1856-1918) foram os primeiros a praticar a crítica marxista, 
mas foram muitos heréticos do ponto de vista do ulterior dogma 
soviético. Tanto Mehring quando Plekhanov reconhecem certa 
autonomia da arte e consideram a crítica marxista antes como 
uma ciência objetiva das determinantes de uma obra literária 
do que como uma doutrina que decide questões estéticas e pres- 
creve assuntos e estilo aos autores. 
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O marxismo prescritivo é o resultado de movimentos poste- 
riores na Rússia Soviética. Na década de 20 ainda era possível na 
Rússia muito debate entre diferentes doutrinas. Somente por 
volta de 1932 foi inventada e imposta a doutrina uniforme co- 
nhecida pelo nome de “realismo socialista”. O termo abrange 
uma teoria que, por um lado, pede ao escritor que reproduza 
a realidade com exatidão, que seja realista no sentido de pintar a 
sociedade contemporânea penetrando na sua estrutura, e, por 
outro, exige dele que seja um realista socialista, o que, na prá- 
tica, significa que ele não tem de reproduzir a realidade objetiva- 
mente, mas deve usar de sua arte para divulgar o socialismo, 
isto é, o comunismo, o espírito partidário e a linha do partido. 
A literatura soviética, declarou o teórico autoritário, deve ser 
“instrumental na moldagem ideológica das massas trabalhadoras 
no espírito do socialismo” — ordem que se ajusta ao dito de 
Stalin de que os escritores são “engenheiros da alma humana”, 
A literatura é assim francamente didática e até mesmo idealiza- 
dora no sentido de que nos mostra a vida, não como é, mas 
como devia ser, de acordo com a doutrina marxista. A boa 
crítica marxista compreende que a arte opera com personagens 
e imagens, ações e sentimentos. A focalização no conceito de 
tipo é sempre um problema político”. A crítica na Rússia é 
simplesmente a média ou o representativo, mas antes o tipo 
ideal, o modelo ou simplesmente o herói que o leitor deve imitar 
na vida real. Georgi Malenkov — numa palavra o grande pe- 
rito em estética — proclamou que o típico era “a esfera básica 
da manifestação do espírito do partido na arte. O problema do 
tipo é sempre um problema político”. A crítica na Rússia é 
quase inteiramente crítica de personagens e tipos; os autores são 
censurados por não pintar a realidade exatamente, isto é, não 
atribuir suficiente peso ao papel do partido ou não pintar certos 
personagens muito favoravelmente. A crítica soviética, especial- 
mente desde a Segunda Guerra Mundial, é, além disso, alta- 
mente nacionalista e provinciana: não se tolera nenhuma influên- 
cia estrangeira e literatura comparada é assunto posto na lista 
negra. A crítica tornou-se um órgão de disciplina partidária, 
não somente na Rússia e seus satélites, mas, ao que parece, 
também na China. Até mesmo as genuínas introvisões do mar- 
xismo dos processos sociais e motivações econômicas quase não 
são usadas hoje. 


O marxismo espalhou-se no exterior, especialmente na dé- 
cada de 20, e conquistou aderentes e seguidores na maior parte 
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das nações. Nos Estados Unidos houve um movimento marxista 
de curta duração nos começos da década de 30. Seu mais co- 
nhecido proponente, Granville Hicks, deu uma reinterpretação 
da literatura americana sobremaneira inócua: Forces in American 
Criticism (1939) de Bernard Smith é uma tentativa ousada de 
escrever uma história da crítica americana de um ponto de vista 
social. Mas a influência da crítica marxista estende-se muito 
mais além dos adeptos estritos da doutrina. É visível em 
certas fases do desenvolvimento de Edmund Wilson e Kenneth 
Burke. Na Inglaterra, Christopher Caudwell (1907-37) foi o 
famoso crítico marxista. Seu livro principal, Illusion and Reality 
(1937) é, na realidade, uma estranha mistura de marxismo, an- 
tropologia e psicanálise, uma diatribe contra a civilização indivi- 
dualista e a falsa liberdade “burguesa”. Mas decididamente o 
crítico marxista mais importante de hoje é Georg Lukács (nas- 
cido em 1885), húngaro que escreve principalmente em alemão. 
Combina um domínio completo do materialismo dialético e suas 
fontes em Hegel com um conhecimento real da literatura alemã. 
Seus numerosos livros, entre eles brilhantes estudos de Goethe 
e Sua Época (1947) e de O Romance Histórico (1955), reinter- 
pretam o curso da literatura do século XIX em termos de realis- 
mo, salientando as implicações sociais e políticas, mas não sem se 
mostrar sensível aos valores literários. 


O marxismo dá o melhor de si quando serve como dispo- 
sitivo para expor as implicações sociais e ideológicas latentes 
de uma obra literária. A segunda das seis tendências da crítica, 
citadas anteriormente, a psicanálise, embora com pressupostos 
muito diferentes, serve ao mesmo objetivo geral: uma leitura da 
literatura por trás de sua superfície ostensiva, isto é, um desmas- 
caramento. O próprio Freud sugeriu os motifs orientadores 
da crítica psicanalítica . O artista é um neurótico que, por meio 
de seu processo criativo, se conserva livre de um colapso mental, 
mas também longe de toda cura verdadeira, O poeta é um 
sonhador acordado que publica suas fantasias e vem assim a ser 
estranhamente valorizado pela sociedade. Essas fantasias, todos 
o sabemos, estão baseadas em experiências e complexos da 
infância, e podem estar simbolizadas também em sonhos, em 
mitos e contos de fadas e mesmo em piadas de vagão para 
fumantes. A literatura contém assim um rico tesouro de teste- 
munhos para a vida subconsciente do homem. Freud tirou o 
nome do complexo de Édipo de uma peça de Sófocles e inter- 
pretou Hamlet e Os Irmãos Karamazov como alegorias de amor 
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incestuoso e de ódio. Mas Freud tinha interesses literários muito 
superficiais e sempre reconheceu que a psicanálise não resolvia 
a questão da arte. Seus seguidores aplicaram seus métodos siste- 
maticamente a uma interpretação da literatura: Imago (1912-38) 
foi uma revista alemã dedicada a esses problemas e muitos dos 
mais fiéis seguidores de Freud têm estudado os significados sub- 
conscientes das obras de arte, os impulsos subconscientes dos 
personagens de ficção e intenções subconscientes dos autores. 


A psicanálise freudiana espalhou-se lentamente pelo mundo. 
O Dr. Ernest Jones, médico inglês que passou muitos anos em 
Toronto, escreveu, já em 1910, um artigo sobre “O Complexo 
de Édipo como Explicação do Mistério de Hamlet”; e nos Es- 
tados Unidos, em 1912, Frederic Clark Prescott expôs a relação 
entre “Poesia e Sonhos” em termos psicanalíticos, A crítica 
literária freudiana ortodoxa geralmente se compraz numa fati- 
gante procura de símbolos sexuais e mui frequentemente viola 
o significado e a integridade de uma obra de arte; mas de novo, 
como no caso do marxismo, os métodos da psicanálise contribuí- 
ram grandemente como instrumentos para muitos críticos mo- 
dernos que simplesmente não podem ser chamados de freudianos. 
Assim Edmund Wilson, em The Wound and the Bow, utilizou 
com habilidade o método freudiano para a interpretação psicoló- 
gica de Dickens e Kipling, e na Inglaterra Herbert Read defen- 
deu Shelley e interpretou Wondsworth com os vislumbres da 
mesma escola. 


Uma terceira tendência da crítica no século XX poderia ser 
chamada lingüística. Leva a sério o dito de Mallarmé de que 
“poesia não se escreve com idéias, mas com palavras”. Mas 
deve-se distinguir entre várias abordagens em diferentes países. 
Na Rússia, durante a Primeira Guerra Mundial, organizou-se 
uma “Sociedade para o Estudo da Linguagem Poética” (OPO- 
JAZ), que veio a ser o núcleo do movimento formalista russo. 
Nas suas primeiras fases interessou-se esse grupo sobretudo pelo 
problema da linguagem poética, que seus membros concebiam 
como uma linguagem especial, caracterizada por uma “deforma- 
ção” propositada da fala comum, graças a uma “violência orga- 
nizada”” cometida contra ela. Estudaram principalmente a ca- 
mada sonora da linguagem — harmonias das vogais, grupos con- 
sonantais, rima, ritmo da prosa e metro — e apoiaram-se firme- 
mente no conceito do fonema, desenvolvido a princípio por De 
Saussure e pela escola de Genebra e depois por linguistas russos 
como Trubetskoy. Inventaram muitos métodos técnicos (até 
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mesmo estatísticos) para o estudo da obra literária, que conce- 
biam, muitas vezes mecanicamente, como a soma de seus arti- 
fícios. Eram positivistas com um ideal científico de cultura 
literária. 

Na Alemanha, depois da Primeira Guerra Mundial, concei- 
tos lingüísticos muito diferentes foram aplicados ao estudo da 
literatura, principalmente por um grupo de peritos em línguas 
neolatinas. Em muitos livros finamente analíticos, desde 
Dante até Racine e à poesia espanhola da solidão, Karl Vossler 
(1872-1949) valeu-se da identificação da linguagem e arte 
de Croce, a fim de estudar a sintaxe e o estilo como criação 
individual. Leo Spitzer (1887-1960) desenvolveu seu método 
de interpretar o estilo, a princípio sob o estímulo de Freud. A 
observação de uma peculiaridade estilística permitiu-lhe inferir 
a “biografia de uma alma”; mais tarde, porém, o próprio Spitzer 
repudiou seu primeiro método e voltou-se para uma interpretação 
estrutural de obras literárias, nas quais o estilo é visto como a 
superfície que, devidamente observada, conduz o estudioso à 
descoberta de um motivo central, de uma atitude básica ou modo 
de contemplar o mundo, não necessariamente subconsciente ou 
pessoal. Spitzer analisou centenas de trechos de obras literárias 
usando categorias gramaticais, estilísticas e históricas, com habi- 
lidade inigualável. A maior parte da obra de Spitzer se ocupa 
das literaturas francesa, espanhola e italiana, mas durante seus 
últimos anos, passados nos Estados Unidos, interpretou também 
poemas de Donne, Marvell, Keats e Whitman, e outros textos 
ingleses. Spitzer trabalhava habitualmente em pequena escala, 
concentrando-se quase micrologicamente em passagens específi- 
cas. Eric Auerbach (1892-1957) utilizou essencialmente o mesmo 
método. Sua Mimesis (1946) é uma história do realismo, desde 
Homero a Proust, que sempre parte de passagens individuais, 
analisadas estilisticamente, a fim de refletir sobre a história lite- 
rária, social e intelectual. O conceito de realismo de Auerbach 
é muito especial e possivelmente contraditório: significa para 
ele tanto uma penetração concreta na realidade social e política, 
e um senso da existência, compreendida tragicamente, quanto o 
homem em solidão diante de decisões morais. 


O tipo alemão de estilística teve espantoso sucesso no 
mundo de língua espanhola. Dámaso Alonso (nascido em 1898) 
é o mais destacado profissional que identifica a crítica literária 
com a estilística e reavaliou a poesia espanhola com nova apre- 
ciação do barroco, de Gôngora e São João da Cruz. Infeliz- 
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mente Alonso muitas vezes abandona os métodos da linguística 
e da estilística em favor de uma propensão para algum vislum- 
bre último, inefável e místico. 


No mundo anglo-saxão, muito surpreendentemente, não se 
firmou nenhuma crítica lingüística ou estilística. Aqui o abismo 
entre lingüística e crítica literária alargou-se deploravelmente. 
Os críticos mostram-se cada vez mais ignorantes de filologia; 
e os lingüistas, especialmente a escola de Yale, chefiada pelo 
falecido Leonard Bloomfield, proclamarem expressamente sua 
falta de interesse por questões de estilo e linguagem poética. O 
interesse pela “linguagem” é, porém, grande entre críticos ingle- 
ses e americanos: mas é antes pela “semântica”, na análise do 
papel da linguagem “emotiva” em contraste com a linguagem 
intelectual, científica. Está na base das teorias propostas por 
I. A. Richards. 


I. A. Richards (nascido em 1893) desenvolveu uma teoria 
do significado que faz distinção entre sentido, tom, sentimento e 
intenção, e dá ênfase, em poesia, às ambiguidades da linguagem. 
Em seu Practical Criticism (1928), Richards analisou, com gran- 
de habilidade pedagógica, as várias fontes de nossa incompreen- 
são da poesia, utilizando os artigos escritos por seus estudantes 
a respeito de poemas anônimos. Mas, infelizmente para o meu 
entender, a obra finamente analítica de Richards está pre- 
judicada por uma teoria do efeito psíquico da poesia que me 
parece não somente errada mas prejudicial ao estudo da litera- 
tura. Richards não reconhece um mundo de valores estéticos. 
Pelo contrário, o único valor da arte está na organização psíquica 
que nos impõe: o que Richards chama o “padrão de impulsos”, 
o equilíbrio de atitudes que a arte induz. O artista é concebido 
quase como um médico mental e a arte como uma terapia ou um 
tônico para nossos nervos. Richards não foi capaz de descrever 
este efeito da arte concretamente, embora alegue que a arte (no 
sentido dele) substituirá a religião como força social. Veio 
finalmente a admitir que a desejada posição de equilíbrio pode 
ser dada por “um tapete, ou um vaso, por um gesto, bem como 
pelo Parthenon”. Não importa se gostamos de boa ou má 
poesia, contanto que ordenemos nossas mentes. Assim a teoria 
de Richards — científica nas suas pretensões e muitas vezes 
apelando para futuros progressos da neurologia — termina em 
paralisia crítica. Leva a um completo divórcio entre o poema 
como uma estrutura objetiva e a mente do leitor. A poesia é 
deliberadamente separada de todo conhecimento e até mesmo de 
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referência à realidade. A poesia, quando muito, elabora os mitos 
mediante os quais os homens vivem, muito embora esses mitos 
possam ser falsos, possam ser meras “pseudo-afirmações” à luz 
da ciência. 

A dissolução da poesia, segundo Richards, numa ocasião 
para ordenar nossos impulsos, como um meio de higiene mental, 
parece-me um beco sem saída da teoria literária. Mas Richards 
teve o mérito real de voltar a atenção para a linguagem da poe- 
sia. Ignorando-se-lhe o ensinamento psicológico central, seu 
método de análise poderia ser utilizado para dar resultados con- 
cretos. Foi isto precisamente o que fez William Empson (nas- 
cido em 1906). Ignorando e mais tarde rejeitando totalmente 
a teoria emotiva de Richards, desenvolveu o conceito da flexibi- 
lidade e da ambiguidade da linguagem poética de Richards por 
meio de uma técnica de definições múltiplas. Seven Types of 
Ambiguity (1930) persegue, até os mais afastados limites, as 
implicações poéticas e sociais de poesia difícil, engenhosa e 
metafórica, graças a um método de análise verbal que muitas 
vezes perde todo contato com o texto e se compraz em associa- 
ções particulares. Em seus livros posteriores, Empson combinou 
esta análise semântica com idéias tiradas da psicanálise e do 
marxismo, e não faz muito praticamente, abandonou o campo 
da crítica literária por um gênero especial de análise lingüística 
que é, muitas vezes, apenas um pretexto para os fogos de arti- 
fício de sua viva inteligência e de sua recôndita habilidade. 


A análise semântica de Richards exerceu grande influência 
em vários críticos americanos geralmente chamados de Novos 
Críticos. Kenneth Burke (nascido em 1897) combina os méto- 
dos do marxismo, da psicanálise e da antropologia com a semân- 
tica a fim de inventar um sistema de conduta humana e de 
motivação que utiliza a literatura somente como documento ou 
ilustração. Burke, no começo, era um bom crítico literário, mas 
sua obra, nas décadas recentes, objetiva uma filosofia do signi- 
ficado, da conduta humana e da ação cujo centro não se encon- 
tra absolutamente na literatura. Todas as distinções entre vida 
e literatura, linguagem e ação, desaparecem na teoria de Burke. 


Em Burke, a expansão da crítica atingiu seus limites extre- 
mos. No pólo oposto encontra-se Cleanth Brooks (nascido em 
1906). Ele também começa com Richards, mas chega a conclu- 
sões bem diferentes. Toma a terminologia de Richards, priva-a 
de seus pressupostos psicológicos e transforma-a num instru- 
mento de análise. Isto permite a Brooks, embora ainda falando 
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de atitudes, analisar poemas concretamente como estruturas de 
tensões: na prática, como estruturas de paradoxo e ironias. 
Brooks usa amplamente estes termos. A ironia indica o reconhe- 
cimento de incongruências, a ambigiiidade, a conciliação dos 
opostos que Brooks descobre em toda boa poesia, isto é, poesia 
complexa. A poesia deve ser irônica no sentido de ser capaz 
de suportar à apreciação irônica. O método, sem dúvida, fun- 
ciona melhor quando aplicado a Donne ou Shakespeare, Eliot 
ou Yeats, mas em The Well Wrought Urn (1947), Brooks mos- 
trou que mesmo Wordsworth e Tennyson, Gray e Pope sujei- 
tam-se a esta espécie de análise. A teoria dá ênfase ao signifi- 
cado contextual do poema, sua totalidade, sua organicidade e 
assim vale-se significativamente da introvisão central do que 
eu chamei de quarto tipo da crítica no século XX: o novo for- 
malismo organicístico e simbolista. 


Este formalismo organicístico tem muitos antecedentes: come- 
çou na Alemanha em fins do século XVIII e chegou à Inglaterra 
com Coleridge. Através de canais tortuosos, muitas de suas 
idéias penetraram nas teorias do simbolismo francês, em fins do 
século XIX e, mais diretamente, de Hegel e De Sanctis este 
formalismo organicístico encontrou formulação impressiva na esté- 
tica de Benedetto Croce. Coleridge, Croce e o simbolismo fran- 
cês são os antecedentes imediatos da chamada Nova Crítica 
moderna inglesa e americana, embora estranha e surpreendente- 
mente esta tradição — idealista em suas hipóteses filosóficas — 
se haja combinado aqui com a psicologia positivista e a semân- 
tica utilitária de I. A. Richards. 


Benedetto Croce (1866-1952) dominou completamente a 
crítica e a cultura italianas nos últimos cinquenta anos, mas fora 
da Itália suas teorias tiveram apenas influência negativa. Mesmo 
o difusor de suas idéias nos Estados Unidos, o fino histo- 
riador da crítica da Renascença, Joel E. Spingarn, não compre- 
endeu as doutrinas características de Croce. Estetica (1902) 
propõe uma teoria da arte como intuição, que é ao mesmo 
tempo expressão. A arte, para Croce, não é um fato físico mas 
simplesmente uma questão da mente; não é prazer, não é 
moralidade, não é ciência, não é filosofia. Não há distinção entre 
forma e conteúdo. É falsa a impressão comum de que Croce 
é um “formalista” ou defensor da “arte pela arte”. A arte 
desempenha um papel na sociedade e pode até mesmo ser con- 
trolada por ela. Na sua crítica, Croce presta pouca atenção à 
forma, no seu sentido ordinário, mas, sim, ao que ele chama 
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o “sentimento condutor”. No monismo radical de Croce não há 
lugar para categorias retóricas, para estilo, para símbolo, para 
gêneros, até mesmo para distinções entre as artes, porque cada 
obra de arte é uma intuição-expressão única, Para Croce, o criador, 
a obra e o leitor identificam-se. A crítica pode fazer pouco mais 
do que remover os obstáculos a esta identificação e decidir se 
uma obra é poesia ou não-poesia. A posição de Croce é notavel- 
mente bem articulada e não está sujeita a objeções que omitam suas 
bases numa metafísica idealista. Se alegamos que Croce não dá 
importância aos meios ou técnicas da arte, ele responde que “o 
que é exterior não é mais obra de arte”. A história literária, 
a psicologia e a biografia, a sociologia, a interpretação filosófica, a 
estilística, a crítica de gêneros — tudo isso é riscado do esquema 
de Croce. Chegamos a um intuicionismo que, na prática crí- 
tica de Croce, é difícil de distinguir do impressionismo. Isola 
passagens interessantes ou seleciona arbitrariamente juízos não 
contraditórios. Devido principalmente à influência de Croce, a 
crítica italiana de hoje apresenta uma situação bem diferente 
da de outros países. Há erudição, há gosto, há julgamento, 
mas, por outro lado, não há análise sistemática de textos, história 
das idéias, estilística, exceto entre um pequeno grupo, definiti- 
vamente anticroceano em sua visão (Giuseppe de Robertis, 
Gianfranco Contini) inclinado para a estilística. 


Na Alemanha um conceito de poesia organicista e simbo- 
lista reviveu como consegiência da influência francesa no círculo 
que cercava o poeta Stefan George. Os discípulos de George de- 
senvolveram as sugestões e ditos do mestre num corpo de crítica 
que, pela primeira vez depois de um longo período de factualismo 
filológico, afirmou um credo crítico com padrões definidos. Infe- 
lizmente a genuína introvisão da escola relativa à natureza da poe- 
sia foi frustrada pelo tom doutrinário da enunciação, pelas preten- 
sões aristocráticas e muitas vezes pela solenidade oracular, comi- 
camente aguda, de seus pronunciamentos. Decididamente o me- 
lhor dos discípulos de George foi Friedrich Gundolf (1880-1931), 
que estudou a influência de Shakespeare na literatura alemã e 
escreveu um grosso volume sobre Goethe (1916). Tentou re- 
constituir a “figura” de Gothe como uma unidade de vida e 
obra, em termos de um esquema que permite uma classificação 
de seus escritos em três principais categorias: lírica, simbólica 
e alegórica. O livro, embora belamente escrito e bem composto, 
não chega a convencer. Transforma a figura eminentemente 
humana e até mesmo burguesa de Goethe num criador sobre- 
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-humano pelo amor à criação. Mas nos escritos de Gundolf, nos 
do sensível e elegante Hugo von Hofmannsthal e do violento e 
apaixonado Rudolf Borchardt (1871-1945), a Alemanha encon- 
trou seu caminho de volta à grande tradição e a uma reafirmação 
da antiga visão da poesia como simbolismo. 


Na França, a crítica formalista encontrou sua mais impres- 
sionante reafirmação nos escritos de Paul Valéry (1871-1945). 
Valéry, em contraste com Croce, assevera a descontinuidade de 
autor, obra e leitor. Dá ênfase à importância da forma divor- 
ciada da emoção e retira a poesia completamente da história para 
o reino do absoluto. Para Valéry há um profundo abismo entre 
processo criativo e obra. Por vezes parece que Valéry quase não 
está interessado pela obra, mas apenas pelo processo de criação. 
Parece ter-se contentado com analisar a criatividade em geral. 
A poesia não é inspiração, não é sonho, mas fazer. Deve ser 
impessoal para ser perfeita. A arte emocional parece-lhe sempre 
inferior. Um poema deveria almejar ser “puro”, poesia absoluta, 
livre de mistura factuais, pessoais e emocionais. Não pode ser 
parafraseada, não pode ser traduzida. É um universo fechado 
de som e significado, tão hermeticamente entrosado que não po- 
demos distinguir conteúdo e forma. A poesia explora ao máximo 
os recursos da linguagem, distanciando-se da fala ordinária por 
meio do som, da métrica e de todos os recursos imagéticos. A 
linguagem poética é uma linguagem dentro da linguagem, uma 
linguagem completamente formalizada. Para Valéry a poesia é, 
ao mesmo tempo, um cálculo, um exercício, até mesmo um jogo, 
uma canção, um canto, um encantamento, um encanto. É figu- 
rativa e encantatória: um compromisso entre som e significado 
que, com suas próprias convenções, até mesmo convenções arbi- 
trárias, realiza a obra ideal de arte, unificada, para além do tempo, 
absoluta. O romance, com suas complicações de enredo e irrele- 
vâncias, e a tragédia com seu apelo às emoções violentas, pare- 
cem a Valéry gêneros inferiores — não de todo propriamente 
arte, Valéry defende uma posição que parece extrema na sua 
austeridade e vulnerável por causa de suas descontinuidades. 
Mas foi muito útil ao afirmar uma preocupação central da poé- 
tica moderna: a descoberta da representação pura, da “visão 
não interposta” que dois outros grandes poetas do século, Eliot 
e Rilke, andaram também procurando. 


A afinidade com Eliot é óbvia. Em Eliot encontramos a 
versão inglesa das teorias formalista e simbolista. Eliot definiu 
a enorme mudança do gosto poético em nosso tempo e afirmou 
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uma volta à tradição que ele chama “clássica”. A teoria poética 
de Eliot parte de uma psicologia da criação poética. À poesia 
não é “o espontâneo transbordamento de poderosos sentimentos”, 
não é a expressão da personalidade, mas uma organização impes- 
soal de sentimentos que exige uma “sensibilidade unificada”, uma 
colaboração de intelecto e sentimento, a fim de encontrar o 
preciso “objetivo correlativo”, a estrutura simbólica da obra. 
Em Eliot há certo conflito entre um classicismo ideológico e seu 
próprio gosto espontâneo, que poderia ser descrito como barroco 
e simbolista; e a crescente preocupação de Eliot com a ortodoxia 
levou-o à introdução errada de um padrão duplo em crítica: 
estético e religioso. Dissolve de novo a unidade da obra de 
arte que foi a concepção básica da estética formalista. 


Os estímulos de Eliot e Richards combinaram-se mais efe- 
tivamente na Inglaterra, pelo menos, na obra de Frank Raymond 
Leavis (nascido em 1895) e seus discípulos, agrupados em torno 
da revista Scrutiny (1932-1953). Leavis é homem de fortes con- 
vicções e rudes maneiras polêmicas. Ultimamente manifestou 
com ênfase seu desagrado pelos últimos pontos de vista de Eliot 
e Richards. Mas seu ponto de partida está aqui: no gosto de 
Eliot e na técnica de análise de Richards. Difere deles principal- 
mente por uma grande preocupação arnoldiana com um humanismo 
moralista. Leavis pratica a leitura rigorosa, um treinamento da 
sensibiildade, pouco útil para a teoria ou a história literária. Mas 
“sensibilidade” em Leavis significa também um senso da tradi- 
ção, uma preocupação pela cultura local, pela comunidade orgã- 
nica da velha zona rural inglesa. Criticou a comercialização da 
vida literária inglesa e defendeu a necessidade de um código 
social e uma ordem, de “maturidade”, “sanidade” e “disciplina”. 
Mas estes termos são puramente leigos e incluem os ideais de 
D. H. Lawrence. A preocupação de Leavis com o texto é muitas 
vezes decepcionante: deixa apressadamente a superfície verbal, a 
fim de definir as emoções peculiares que o autor transmite. Tor- 
na-se um crítico social e moral que, contudo, insiste na continui- 
dade da linguagem e da ética, na moralidade da forma. 


Os chamados Críticos do Sul esposam a posição geral de Lea- 
vis entre Eliot e Richards e participam de sua preocupação com 
os males da urbanização e da comercialização, com a necessidade 
de uma sociedade sadia, pois só ela pode produzir uma literatura 
vital. Os Críticos do Sul — John Crowe Ransom, Allen Tate, 
Cleanth Brooks e R. P. Warren — divergem, porém, de Eliot 
rejeitando seu emocionalismo. Reconhecem que a poesia não é 
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simplesmente linguagem emotiva, mas uma espécie particular de 
conhecimento introdutivo. John Crowe Ransom (nascido em 
1888), em The World's Body (1938) afirma que a poesia trans- 
mite um senso da particularidade do mundo. “Como a ciência 
cada vez mais completamente reduz o mundo a seus tipos e for- 
mas, a arte, replicando, deve dar-lhe novamente um corpo.” A 
verdadeira poesia é poesia metafísica, uma nova consciência da 
“coisidade” do mundo, transmitida principalmente pela metá- 
fora extensiva e pelo simbolismo difuso. Ransom dá ênfase 
à “textura” da poesia, a seu pormenor aparentemente irrelevante, 
de maneira tão forte que corre o perigo de uma nova separação, 
dentro da obra de arte, entre “estrutura” e “textura”. Allen Tate 
(nascido em 1899) está como Ransom preocupado com defesa 
da poesia contra a ciência. A ciência dá-nos abstração, a poesia 
concretitude; a ciência conhecimento parcial, a poesia conheci- 
mento completo. A abstração viola a arte. A boa arte procede 
de uma união do intelecto e do sentimento, ou antes, de uma 
“tensão” entre abstração e sensação. 


Há outros críticos que não podem ser discutidos demorada- 
mente aqui e que compartilham, em geral, desta perspectiva 
organicista e simbolista: R. P. Blackmur (nascido em 1904) que, 
não obstante sutil ledor de poesia, parece ultimamente cada vez 
mais emaranhado numa rede particular de termos e sentimentos 
indefiníveis; W. K. Wimsatt (nascido em 1907) cujo Verbal 
Icon (1954) é uma tentativa de consolidação das doutrinas da 
Nova Crítica; e Yvor Winters (nascido em 1900) que é muito 
mais racionalista e moralista que os outros críticos americanos, 
mas ainda adota seu gosto geral e seus métodos de análise. 


A Nova Crítica — cujas visões básicas parecem-me válidas 
para a teoria poética — atingiu sem dúvida um ponto de exaus- 
tão. Em alguns pontos o movimento não foi capaz de ir além 
de sua esfera inicial restrita: sua seleção de escritores europeus 
é estranhamente limitada. A perspectiva histórica permanece 
bastante insuficiente. A história literária é negligenciada. As 
relações com a lingüística moderna permanecem inexploradas com 
o resultado de ficar o estudo do estilo, da dicção e da métrica 
reduzido muitas vezes a simples amadorismo. A estética básica 
parece muitas vezes sem um fundamento filosófico seguro. Con- 
tudo o movimento elevou sobremaneira o nível de consciência e 
sofisticação na crítica americana. Desenvolveu métodos engenho- 
sos para a análise da imagética e do símbolo. Definiu um novo 
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gosto contrário à tradição romântica. Tez importante defesa da 
poesia em um mundo dominado pela ciência. Mas não foi capaz de 
evitar os perigos de ossificação e de imitação mecânica. Parece já 
ser tempo de uma mudança. 


Um movimento polêmico, ainda dentro dos limites do for- 
malismo, o Aristotelismo de Chicago, vem desafiando recente- 
mente a preocupação da Nova Crítica com linguagem poética 
e com simbolismo. A escola de Chicago enfatiza o enredo, a 
composição e o gênero. O grupo conseguiu bom número de 
pontos contra os caçadores de paradoxos, de símbolos, de ambi- 
guidades e de mitos. Mas nem R. S. Crane nem Elder Olson 
são capazes de oferecer quaisquer soluções positivas, além de 
áridas classificações de tipos de heróis, de estruturas de enredo 
e gêneros. A armadura da erudição oculta insensibilidade diante 
dos valores estéticos. Parece um exercício ultra-acadêmico desti- 
nado ao fracasso. 


Muito mais vital é a quinta tendência, a crítica do mito. 
Desenvolveu-se a partir da antropologia e da versão junguiana do 
subconsciente como reservatório coletivo para os “padrões arque- 
típicos e imagens primordiais da humanidade. O próprio 
Jung mostrou-se cauteloso ao aplicar sua teoria à literatura, mas 
na Inglaterra e nos Estados Unidos não fizeram caso de sua 
cautela e grupos inteiros de críticos tentaram descobrir os mitos 
originais da humanidade por trás da literatura: o pai divino, a 
descida ao inferno, a morte sacrificial do deus, etc. Na Ingla- 
terra, Maud Bodkin, em Archetypal Patterns in Poetry (1934), 
estudou, por exemplo, Ancient Mariner e Waste Land como 
poemas do padrão de renascimento. Nos Estados Unidos e 
crítica do mito pode ser considerada a tentativa mais bem-suce- 
dida de substituir a Nova Crítica. Permite, a grosso modo, a 
discussão do assunto, do folclore, de temas e conteúdo, tratados 
superficialmente pela Nova Crítica. Os perigos do método são 
evidentes: as linhas limítrofes entre arte e mito e até mesmo 
entre arte e religião tornam-se imprecisas. Um misticismo irra- 
cionalista reduz toda a poesia a veículo de uns poucos mitos; 
renascimento e purificação, Depois de traduzir cada obra de 
arte nestes termos, fica-se com um sentimento de futilidade e 
monotonia. Muitos dos escritos de Wilson Knight, que tirou de 
Shakespeare, Milton, Pope, Wordsworth e até mesmo de Byron 
uma sabedoria esotérica, estão sujeitos a tais objeções. Os me- 
lhores profissionais conseguem combinar os pontos de vista da 
crítica do mito com uma compreensão da natureza da arte. 


308 


Assim Francis Fergusson, em sua Idea of a Theater (1949), 
mantém sua própria versão do aristotelismo, e Philip Wheel- 
wright, em The Burning Fountain (1954), sua própria introvi- 
são profunda da semântica da poesia. Northrop Frye começou 
com uma excelente interpretação da mitologia particular de 
Blake, em sua Fearful Symmetry (1947) e em sua Anatomy 
of Criticism (1957) combina a crítica do mito com motivos da 
Nova Crítica. A Anatomy almeja uma teoria da literatura oni- 
abrangente, de pretensões as mais grandiosas. Parece-me que 
seria mais prudente ter uma visão mais modesta da função da 
crítica. 


A outra tendência vital recente é o existencialismo, a sexta 
e final tendência da crítica no século XX. O existencialismo 
dominou a cena intelectual da França e da Alemanha depois da 
Segunda Guerra Mundial, e só agora está lentamente em retro- 
cesso. Se o interpretarmos como uma filosofia do desespero, do 
“medo e do tremor”, do abandono do homem a um universo 
hostil, as razões de sua difusão não devem ser buscados longe. 
Mas a obra principal de Martin Heidegger (nascido em 1889), 
Sein und Zeit, data de 1927, e as idéias existencialistas foram 
familiares na Alemanha desde os começos da década de 20, 
quando Kierkegaard estava em moda. A versão de Heidegger do 
existencialismo é uma espécie de novo humanismo, muito dife- 
rente da escola francesa, esta bem mais sombria com seu conceito 
dominante do “absurdo”. A influência de Heidegger na crítica 
literária deveu-se mais à sua terminologia e preocupação com o 
conceito de tempo do que às suas próprias interpretações excên- 
tricas de poemas de Hölderlin e Rilke. No existencialismo ale- 
mão, a crítica literária significou uma volta ao texto, ao objeto 
da literatura: uma rejeição da psicologia e da biografia, da socio- 
logia e da história intelectual, com que a erudição literária alemã 
se tem quase que exclusivamente ocupado. Max Kommerell 
(1902-1944), por exemplo, em muitas de suas análises tex- 
tuais de poemas estudou a poesia como conhecimento de si pró- 
prio, e Emil Staiger (nascido em 1908) interpretou o tempo como 
uma forma de imaginação poética e inventou um esquema de 
poética no qual as principais espécies, ou antes modos — o lírico, 
o épico e o trágico — alinham-se com as três dimensões do con- 
ceito de tempo. O lírico associa-se com o presente, o épico com 
o passado, e o drama, bastante estranhamente, com o futuro. 
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Na França, Jean-Paul Sartre é o principal expositor do 
existencialismo, embora muitos de nós nos lembremos dele como 
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defensor da arte empenhada em sua responsabilidade social. Mas 
Qu'est-ce que la littérature? (1948) é uma justificativa apaixo- 
nada de uma concepção metafísica de arte. Reconhece o direito 
da poesia pura. O alvo final da arte não é muito diferente da 
educação estética de Schiller: “recuperar o mundo fazendo-nos 
vê-lo não como é, mas como se tivesse sua fonte na liberdade 
humana.” Contudo, Sartre suspeita da imaginação; cria um 
mundo-fantasma de distorção, irrealidade e ilusão, despedaçado 
ao primeiro contato com o absurdo e o horror da existência real. 


A crítica existencialista genuína tem-se desenvolvido um 
tanto afastada de Sartre, embora muitas vezes em combinação 
com motivos derivados do simbolismo, do surrealismo e do to- 
mismo. De Baudelaire au surréalisme (1935) de Marcel Ray- 
mond é a origem de uma concepção de crítica que tem como 
finalidade menos a análise de uma obra de arte do que a des- 
coberta da “consciência” individual e dos sentimentos existen- 
ciais dos poetas. Raymond seguiu aqui o mito da poesia mo- 
derna até sua fonte em Baudelaire. Albert Béguin (1901-57), 
em L'Âme Romantique et le Rêve (1939), regressou ao mundo 
de sonho dos românticos alemães e em seus últimos escritos ao 
visionário Balzac, a Nerval e Lautréamont, aceitando cada vez 
mais um misticismo católico. Georges Poulet, em seus Ézudes 
sur les temps humain (1950), analisou os conceitos de tempo e 
sentimentos dos escritores franceses desde Montaigne a Proust 
com rara habilidade. Um tanto à parte fica Maurice Blanchot 
que, profundamente convencido das limitações da linguagem, pode 
fazer perguntas como “se a literatura é possível”, e meditar 
sobre a solidão essencial e o “espaço da morte”, lançando mão 
de Mallarmé, Kafka, Rilke e Hölderlin para seus textos. Idéias 
vindas da crítica existencialista começaram a infiltrar-se nos 
escritos sobre crítica na América. Ás interpretações sutis de 
Wordsworth, Hopkins, Valéry e Rilke, em The Unmediated 
Vision (1954), culminam num conceito de poesia como a com- 
preensão da existência em sua imediação; e J. Hillis Miller apli- 
cou o método de Poulet ao estudo do tempo e do espaço nos 
romances de Dickens (1959). 


Mas conquanto simpatize com muitos dos vislumbres da 
crítica do mito e do existencialismo no tocante à alma e condição 
humanas e admire alguns dos recentes críticos dessas convicções, 
não penso que a crítica do mito nem o existencialismo oferecem a 
solução para os problemas da teoria literária. Com a mitologia e o 
existencialismo estamos de volta novamente à identificação da arte 
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com a filosofia, ou da arte com a verdade. A obra de arte, 
como uma entidade estética, é dissolvida ou ignorada em favor 
de um estudo de atitudes, sentimentos, conceitos e filosofias dos 
poetas. O ato criador e o poeta, em vez da obra de arte, tor- 
nam-se os centros de interesse. Ainda me parece que a estética 
formalista, organicista e simbolista, enraizada como está na grande 
tradição da estética alemã de Kant a Hegel, reafirmada e justi- 
ficada no simbolismo francês, em De Sanctis e Croce, penetra 
mais intimamente na natureza da poesia e da arte. Hoje ela 
necessitaria uma colaboração mais estreita com a lingüística e a 
estilística, uma análise clara da estratificação da obra poética 
para tornar-se uma teoria literária coerente capaz de ulterior 
desenvolvimento e refinamento, mas não necessitaria uma revisão 
radical. 


Esta visão panorâmica das principais tendências da crítica 
no século XX é necessariamente algo como uma excursão da Cook 
ou possivelmente como um vôo de avião: somente os principais 
traços da paisagem sobressaem e a seleção de nomes é muitas 
vezes arbitrária. Posso alegar apenas que suas falhas se devem 
à sua grande brevidade e à novidade de minha tarefa. Não 
estou familiarizado com nenhuma tentativa, por mais breve que 
seja, de exame da cena atual em escala internacional. Mas hoje, 
mais do que nunca, a perspectiva internacional é necessária na 
crítica. 
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